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CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA 

E XINGU-MT 

 
ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2013  
 
Do Objeto:contratação de compra de medicamento no valor de 
238.865,76 (Duzentos trinta e oito mil oitocentos e sessenta e cinco 
reais e setenta e seis centavos). 
Do Prazo: 01/03/2013 a 31/12/2013 
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– Contratante 
CPF:553.637.442-34 
GYMMED DISTR. DE MEDICAMENTO LTDA . – Contratada 
CNPJ NR 08.140.149/0001-88 
  
CONFRESA-MT 18 DE MARÇO DE 2013. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N. 776/2013 
 
LEI N° 776/2012 DE 01 MARÇO DE 2013. 
  

REGULAMENTA A MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS, NO 
ÄMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICIPIO DE ACORIZAL/MT. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ACORIZAL/MT  no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 
tendo vista o disposto na Lei Federal n° ;10.520, de 17 de Julho de 
2002. 
Art. 1 ° -Ficam regulamentadas as normas e procedimentos relativos à 
modalidade de licitação denominada Pregão, no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município de Acorizal/MT. 
Art. 2° -Pregão é a modalidade de licitação, do tipo menor preço, 
destinada à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é 
feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 
lances verbais. 
§ 1º -Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
desta Lei, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.. 
§ 2º -Dependerá de regulamentação específica a realização de Pregão 
eletrônico com a utilização de recursos de tecnologia da informação. 
Art. 3 ° -A licitação na modalidade Pregão não se aplica às 
contratações de Obras e Serviços de Engenharia, bem como às 
locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela 
legislação geral da Administração. 
Art. 4° -Todos quantos participem da licitação na presente modalidade 
têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento 
estabelecido nesta Lei, podendo qualquer interessado acompanhar o 
seu desenvolvimento quando realizado em sessão pública, desde que 
não interfira no procedimento, perturbando ou impedindo a realização 
dos trabalhos. 
Art. 5 ° -A fase preparatória do Pregão observará as seguintes etapas: 
I -Justificativa da contratação; 
II -Definição do objeto do certame de forma precisa, suficiente e 
clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a realização do 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 
III -Planilha de orçamento com os quantitativos e os valores unitários 
e total, com a indicação da fonte de pesquisa, no caso de serviços, e 
pesquisa de preços, no caso de compras, obedecidas as especificações 
do inciso anterior e as praticadas no mercado; 
IV -Fixação de critérios de aceitação das propostas, das exigências de 
habilitação e das cláusulas do contrato, inclusive a condição e forma 
de pagamento, as obrigações das partes, as condições de fornecimento 
e prestação de serviços, as sanções administrativas aplicáveis por 
inadimplemento, legislação especifica e demais condições essenciais 
para o fornecimento ou serviço; 
V -A indicação da disponibilidade de recursos orçamentários com a 
indicação das respectivas rubricas e o cronograma de desembolso 
financeiro; 
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VI -Aprovação das minutas de edital e de contrato pela assessoria 
jurídica do órgão; 
VII -Designação, pela autoridade competente, do pregoeiro 
responsável pelos trabalhos do Pregão e a sua equipe de apoio; 
VIII -Autorização de abertura da licitação pela autoridade competente; 
IX -Procedimentos da decisão dos recursos, pela autoridade 
competente, contra atos do pregoeiro. 
§ lº -No caso de prestação de serviços deverá ser juntado documento 
que contenha a descrição dos serviços a serem executados, prazo e 
condição de execução e os demais elementos capazes de influenciar 
no preço a ser ofertado. 
§ 2° -O responsável pelas especificações técnicas do objeto licitado 
comporá a equipe de apoio do pregoeiro, quando necessário e diante 
da complexidade do objetivo ou serviço licitado. 
  
Art. 6° -O pregoeiro será designado dentre os servidores municipais e 
a equipe de apoio, integrada em sua maioria por servidores 
pertencentes ao quadro permanente da Entidade da Administração, 
deverá prestar a necessária assistência ao desempenho de suas 
funções. 
Parágrafo único -Observada a regra de competência estabelecida no 
art. 6º, os integrantes da equipe de apoio responderão pela ação ou 
omissão de todos os seus atos praticados. 
Art. 7° -As atribuições do pregoeiro e sua equipe de apoio incluem: 
I. Do pregoeiro: 
a) o credenciamento dos interessados, mediante a verificação dos 
documentos que comprovem a existência de poderes para formulação 
de propostas, lances e demais atos inerentes ao certame; 
b) o recebimento dos envelopes das propostas e da documentação de 
habilitação; 
c) a condução dos procedimentos relativos aos lances; 
d) a abertura dos envelopes das propostas de preço, a análise de 
aceitabilidade das propostas, lances e sua classificação; 
e) a negociação dos preços com vistas à sua redução; 
f) a abertura dos envelopes de habilitação e sua análise; 
g) a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor, se não tiver havido na sessão pública a declaração de 
intenção motivada de interposição de recurso; 
h) o recebimento dos recursos e o encaminhamento do processo 
devidamente instruído à autoridade superior para a decisão, 
adjudicação do objeto da licitação e homologação ou revogação ou 
anulação do procedimento licitatório (art. 4º, inc. XX 10.520 / 2002). 
II. Da equipe de apoio: 
a) recebimento das impugnações ao edital, das dúvidas dos licitantes e 
recursos, encaminhando ao pregoeiro para decisão; 
  
b) recepção do licitante, inclusive com a sinalização do local onde 
será realizada a sessão; 
c) identificação dos representantes dos licitantes, distinguindo os que 
possuem poderes para fazer lances e para recorrer, entregando crachás 
de identificação quando houver necessidade; 
d) recebimento da declaração dando ciência da habilitação, do 
credenciamento, envelope de proposta e habilitação e ainda das 
amostras quando requeridas em edital; 
e) preenchimento dos mapas de preços e quadros de lance, ou 
programas informatizados; 
f) auxiliar na organização da fase de lances; 
g) lavratura da ata da sessão; 
h) disponibilização do processo e fornecimento de cópias; 
i) remessa do processo; 
j) juntada de documentos, incluindo montagem e numeração dos 
processos, além de prestação de informações em geral, ressalvadas 
aquelas de competência exclusiva do pregoeiro; 
k) outras tarefas que forem determinadas pelo pregoeiro. 
Art. 8° -A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 
I -Publicação de aviso em jornal de circulação local e sua divulgação 
na internet nos pregões. 
II -Publicação de aviso em jornal de circulação local, Diário Oficial 
dos Municípios ou Diário Oficial do Estado . 
III -O aviso publicado conterá a descrição do objeto, a indicação do 
local, datas e horários em os interessados poderão ler e obter texto 
integral do edital em que será realizada em sessão pública do pregão; 

IV -O edital fixará prazo não inferior a oito dias úteis, contado de sua 
afetiva disponibilidade, para interessados preparem suas propostas; 
  
V -No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão 
pública para recebimento das propostas e da documentação de 
habilitação, podendo o interessado ou seu representante legal proceder 
ao respectivo credenciamento, comprovando possuir os necessários 
poderes para formulação de lances verbais e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame; 
VI -Aberta a sessão, os interessados apresentarão declaração dando 
ciência de que cumpram plenamente os requisitos de habilitação e 
entregarão, em envelopes separados, a proposta de preço e a 
documentação de habilitação. 
VII -O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preço, ordenando-as em ordem crescente de valor; 
VIII -Em seguida identificará a proposta de menor preço cujo 
conteúdo atenda as especificações do edital; 
IX -As propostas com valores superiores em até 10% (dez por cento) 
da proposta de menor preço serão preliminarmente classificadas em 
ordem crescente. 
  
X -O conteúdo das propostas será analisado, desclassificando aquelas 
cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados 
no edital; 
  
XI -Não havendo, no mínimo, três propostas válidas até 10% (dez por 
cento) do menor valor, serão selecionadas até três melhores propostas 
e os seus autores convidados a participar dos lances verbais, quaisquer 
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
  
XII -Em caso de empate das melhores propostas, na hipótese do inciso 
anterior, todos os proponentes com o mesmo preço serão convidados a 
participar dos lances verbais; 
  
XIII -Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances 
verbais, formulados de forma sucessiva, inferiores à proposta de 
menor preço; 
  
XIV -O pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir 
do autor da proposta classificada de maior preço e os demais em 
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 
de empate de preços; 
  
XV -A ausência de representante credenciado ou a desistência em 
apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas; 
  
XVI -Caso não se realizem lances verbais, após verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor 
estimado para a contratação, o pregoeiro decidirá sobre a sua citação; 
  
XVII -Quando comparecer um único licitante ou houver uma única 
proposta válida caberá ao pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço 
ofertado; 
  
XVIII -Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas 
na ordem crescente de valor, o pregoeiro examinará a aceitabilidade 
do preço da primeira classificada, decidindo motivadamente a 
respeito; 
  
XIX -Considerada aceitável a proposta de menor preço, obedecidas as 
exigências fixadas no edital, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor para confirmação das suas 
condições habilitatórias, sendo-lhe facultado o saneamento da 
documentação na própria sessão; 
  
XX -Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas 
no edital, o licitante será declarado vencedor; 
  
XXI -Se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente, verificando a habilitação do 
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proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo respectivo 
licitante declarando vencedor; 
  
XXII -Nas situações previstas nos incisos XVI, XVII, XVIII e XXI, o 
pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente par que seja 
obtido preço melhor; 
  
XXIII -A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no 
final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis, 
contados no dia subseqüente da realização do pregão, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começaram a correr no término do 
prazo do recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
  
XXIV -Recurso contra decisão do pregoeiro e sua equipe de apoio 
terá efeito suspensivo; 
  
XXV -O acolhimento de recurso importará a avaliação apenas dos 
autos insuscetíveis de aproveitamento; 
  
XXVI -Decididos os recursos e constatada a regularidade dos autos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto do 
pregão ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório; 
  
XXVII -A falta de manifestação motivada do licitante na sessão 
importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará 
o objeto do certame ao licitante vencedor, encaminhando o processo 
para homologação pela autoridade superior; 
  
XXVIII -Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado para 
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
definido em edital, respeitado o prazo de validade de sua proposta; 
  
XXIX -O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta dias), 
se outro não estiver fixado no edital; 
  
XXX -O resultado final do Pregão será divulgado na internet, Diário 
Oficial dos Município ou Diário Oficial do Estado, com a indicação 
da modalidade, do número de ordem e da serie anual, do objeto, do 
valor total e do licitante vencedor. 
  
XXXI -Como condição para celebração do contrato, o licitante 
vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação; 
  
XXXII -Quando o adjudicatório convocado, dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar 
a assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento equivalente, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para 
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXI 
e XXII deste artigo; 
  
XXXIII -Após a celebração do contrato, os envelopes contendo os 
documentos de habilitação dos demais proponentes ficarão à 
disposição para retirada por 15 (quinze) dias. 
  
Art. 9° -Até 03 (três) dias antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
  
§ lº -A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que 
decidirá no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
  
§ 2° -Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da 
proposta. 
  
Art. 10 -Para habilitação dos licitantes será exigida, exclusivamente, a 
documentação prevista na legislação geral para a Administração, 
relativa à: 
  

I -habilitação jurídica; 
  
II -Qualificação técnica; 
  
III -Qualificação econômico-financeira e; 
  
IV -Regularidade fiscal. 
  
§ lº -A documentação de que trata este artigo poderá ser substituída 
por Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
quanto às informações disponibilizadas para consulta direta aos 
interessados, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido 
feito em obediência à legislação geral. 
  
§ 2° -A Administração não se obriga à exigência de toda a 
documentação descrita neste artigo, devendo verificar, caso a caso, 
aquelas indispensáveis ao cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato que se pretende celebrar, observado a forma estabelecida no 
artigo 4º, inciso XIII, da Lei 10.520/2002. 
  
Art. 11 -Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
nos termos definidos no edital, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a Administração que aplicou a 
penalidade, o licitante que: 
  
I -Ensejar o retardamento da execução do certame; 
  
II -Apresentar documentação inverossímil exigida para o certame; 
  
III -Não mantiver a proposta, lance ou oferta; 
  
IV -Recusar-se a celebrar o contrato; 
  
V -Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
  
VI -Cometer fraude fiscal. 
  
§ lº -A penalidade prevista no caput deste artigo será imposta após 
regular procedimento, garantidos ampla defesa e contraditório. 
  
§ 2° -A penalidade prevista no caput deste artigo será 
obrigatoriamente registrada em Sistema de Cadastro da 
Administração, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
  
Art. 12 -É vedada a exigência de: 
  
I -garantia de proposta; 
  
II -Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para 
participação no certame; 
  
III -Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital e de cópia do processo licitatório, que não 
serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de 
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso. 
  
Art. 13 -Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos por tradutor juramento. 
  
Parágrafo único -O licitante deverá ter procurador residente e 
domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e 
responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os 
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação. 
  
Art. 14 -Quando permitida a participação de empresas reunidas em 
consórcio, serão observadas as normas estabelecidas no art. 33 da Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações. 
  
Art. 15 -A autoridade competente para homologar o procedimento, 
mediante ato escrito e fundamento, poderá revogar a licitação por 
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razões de interesse público decorrente de fato superveniente ou 
desconhecido à época da abertura do certame, devidamente 
comprovado, e deverá anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de qualquer pessoa. 
  
Parágrafo único -A anulação do procedimento licitatório acarretará 
automaticamente a invalidação do contrato. 
  
Art. 16 -Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva 
disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos 
encargos dele decorrentes, no exercício financeiro em curso. 
  
Art. 17 -O extrato dos contratos ou de seus aditamentos será publicado 
no Diário Oficial do Município e no prazo definido na Lei Federal n° 
8.666/93. 
  
Art. 18 -Os atos essenciais do Pregão, inclusive os decorrentes de 
meios eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo 
processo, cronologicamente ordenados, compreendendo todos aqueles 
praticados nas fases preparatória e externa do certame. 
  
Art. 19 -Compete a cada órgão da Administração Direta e Indireta 
responsável pela realização do procedimento licitatório estabelecer 
normas e orientações complementares sobre a aplicação desta Lei. 
  
Art. 20 -Conforme estabelecido em legislação federal (Lei n° 
11.107/05 e Decreto n° 5.504/05), quando o Município receber 
recursos voluntários provenientes da União, para aquisição de bens e 
serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, 
sendo preferencialmente utilizada a sua forma eletrônica. 
  
Parágrafo único -A inviabilidade da utilização do pregão na sua forma 
eletrônica deverá ser devidamente justificada pelo dirigente ou 
autoridade superior. 
  
Art. 21 -O Pregão é regido pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-
se subsidiariamente, as disposições da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações. 
  
Art. 22 -Este Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Acorizal/MT, 01de Março de 2013. 
  
ARCILIO JESUS DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Soniel Ribeiro Taques 

Código Identificador:CBD08CD3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N. 777/2013 
 
LEI N° 777 DE 01 DE MARÇO DE 2013. 
  

Dispõe sobre a Regulamentação do Sistema de Registro 
de Preços no Município de Acorizal/MT. 

  
Ementa: Regulamenta, no Município de Acorizal/MT, o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ACORIZAL/MT  no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 
tendo vista o disposto na nos arts. 15 e 118 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
Art. 1º O Sistema de Registro de Preços para compras e serviços dos 
órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de 
Acorizal/MT, obedecerá ao disposto. 
Parágrafo único. Para os efeitos dessa regulamentação, são adotadas 
as seguintes definições: 
I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços, 
aquisição e locação de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, onde se 
registram os preços, fornecedores, Órgãos Participantes e condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas; 
III – Órgão Gestor - órgão ou entidade da administração Municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame 
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
dele decorrente; 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade da Administração 
municipal direta ou indireta que participa dos procedimentos iniciais 
do SRP e integra a Ata de Registro de Preços; e, 
V – Órgão não-participante ou Carona: órgão ou entidade da 
Administração 
Pública que, inicialmente, não tenha participado do certame 
licitatório, e que adere a Ata de Registro de Preços durante sua 
vigência; 
  
VI – Administração: Órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente; 
  
VII – Administração Pública: A administração direta e indireta da 
União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive 
as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 
público, e as fundações por ele instituídas e mantidas; 
  
VIII – Preço Registrado: o menor preço obtido na licitação para 
registro de preços; 
  
IX – Detentor da Ata: licitante que, respeitando a ordem de 
classificação das 
propostas e após assinatura da Ata de Registro de Preços, encontra-se 
apto a fornecer para a Administração Pública Municipal. 
  
X – Termo de Adesão: instrumento pelo qual a autoridade competente 
do órgão 
ou entidade não participante ou carona, solicita a utilização do registro 
de preços e concorda com as condições estabelecidas pelo órgão 
gerenciador, e por meio do qual informa as quantidades pretendidas 
para consumo. 
Art. 2º Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 
hipóteses: 
I- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 
de contratações freqüentes; 
  
II- quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entrega parcelada ou contratação de serviços necessários à 
Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III- quando pela natureza do objeto não for possível definir o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 
Art. 3º A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade concorrência ou pregão, do tipo menor preço, nos termos 
da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e Lei Federal nº 10.520, de 2002, e 
será precedida de ampla pesquisa de mercado. 
Art. 4º Caberá ao órgão gestor à prática de todos os atos de controle e 
administração do SRP, e ainda o seguinte: 
I- consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo e promover a adequação dos respectivos projetos 
básicos, quando se referir a serviços, encaminhando para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
II- promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a 
documentação das justificativas nos casos em que a restrição à 
competição for admissível pela lei; 
III- realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
IV- realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua 
cópia aos demais órgãos participantes; 
V- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, 
sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 
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necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação 
e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata; 
e 
VI- conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registros de Preços. 
Art. 5º O preço registrado será utilizado como referência quando da 
realização de licitação, para aquisições e contratações e para os casos 
previstos no inciso VII, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666 de 1993. 
Art. 6º A Ata de Registro de Preço será firmada pelo Presidente da 
Comissão de Licitação e ou pelo Pregoeiro, pelo Gestor do Sistema de 
Registro de Preços e pelo representante legal da empresa vencedora 
ou por procurador legalmente constituído, no qual deverá conter: 
I- número de ordem em série anual; 
II- número da concorrência e do processo administrativo respectivo; 
II- qualificação do detentor do registro e de seu representante legal; 
III- preços de mercado vigente na data da licitação; 
IV- relação percentual existente entre os preços registrados e os 
preços de mercado 
vigentes na data da licitação; 
V- forma de revisão dos preços registrados; 
VI- prazos de entrega e pagamentos; 
VII- forma de atualização do preço em caso de pagamento; e 
VIII- multas por atraso de entrega. 
  
Art. 7º O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá 
ser superior a um ano. 
§ 1º Admitida a prorrogação da vigência da Ata, essa não poderá ser 
superior a 12 (doze) meses, conforme estabelece o artigo 57, § 4º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
§ 2º Os contratos de prestação de serviços contínuos decorrentes do 
SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido o 
disposto no artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
Art. 8º O registro de preços será formalizado pela Ata de registro de 
Preços, ao qual se aplica o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993. 
Art. 9º Os fornecedores que tenham seus preços registrados poderão 
ser convocados a cumprir as obrigações decorrentes do registro de 
preços durante o prazo de sua vigência, observadas as condições 
fixadas no edital respectivo, e na Ata de Registro de Preços e demais 
normas aplicáveis. 
Art. 10. Havendo preços registrados e, firmado na Ata de Registro de 
Preços, a solicitação de material ou requisição de compra instruirá o 
processo para efetivar a contratação por meio de termo próprio, 
denominado Ata de Registro de Preços, precedido de nota de 
empenho. 
Art. 11. A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, assegurado ao detentor do preço 
registrado, preferência em igualdade de condições. 
Parágrafo único. O exercício do direito de preferência previsto neste 
artigo dar-se-á quando a Administração optar por realizar a aquisição 
por outro meio legalmente permitido, caso o preço cotado seja igual 
ou superior ao registrado, hipótese em que o detentor do registro terá 
assegurado o direito de fornecer o objeto. 
Art. 12. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado de certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gestor do SRP, desde que devidamente comprovada a 
vantagem. 
Art. 13. O edital de Licitação para Registro de Preços contemplará, 
pelo menos: 
I - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de 
validade do registro; 
III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a pagar, 
por contratação, considerando o local de entrega ou de execução dos 
serviços e as estimativas de quantidades a serem adquiridas; 
IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de 
pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, quando 
cabíveis, a frequência, periodicidade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de 
preço; 
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as 
respectivas minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e, 
IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das 
condições estabelecidas. 
Art. 14. O edital poderá admitir, como critério de classificação, a 
oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, nos 
casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, 
manutenções e outros similares. 
Art. 15. Homologado o resultado da licitação, o órgão gestor, 
respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços que, após cumprido os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 
Art. 16. A contratação com fornecedores registrados, após a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, será formalizada pelo órgão 
interessado, por intermédio de solicitação feita ao órgão gestor do 
registro de preços, da liberação contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ato similar. 
  
Art. 17. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666, de 1993. 
§ 1º O fornecedor que mantiver preços registrados na forma deste 
Decreto fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas 
na Ata de Registro de Preços, o acréscimo de até 25% (vinte e cinco 
por cento) das quantidades estimadas para a concorrência de registro 
de preços. 
§ 2º Havendo necessidade por parte da Administração Pública o 
acréscimo poderá ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) das 
quantidades estimadas, ficando facultada a aceitação por parte do 
detentor do SRP. 
§ 3º O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão gestor 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores com 
consequente alteração na Ata de Registro de Preço. 
§ 4º Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o 
órgão gerenciador deverá: 
I- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II- frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 
III- convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
§ 5º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
I- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
II- convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
§ 6º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gestor deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
Art. 18. O preço registrado poderá ser cancelado, nas hipóteses 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e em especial: 
I- unilateralmente pela Administração quando: 
a) o fornecedor deixar de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao registro de preços; 
b) o fornecedor não atender à convocação para assinatura da Ata 
decorrente de registro de preços, não retirar ou não aceitar a 
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autorização de fornecimento ou ordem de serviço no prazo 
estabelecido, sem justificativa por escrito aceita pela Administração; 
c) o fornecedor der causa à rescisão, especialmente se deixar de 
cumprir ou executar compromissos firmados na Ata de Registro de 
Preços ou qualquer de suas cláusulas ou condições; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução, total ou parcial da Ata 
decorrente do registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores ao praticados no 
mercado e o fornecedor se recusar a baixá-los na forma prevista no 
edital que deu origem ao registro de preços ou de cumprir as cláusulas 
e condições da Ata de Registro de Preços; e 
f) por razões de interesse público, mediante despacho motivado e 
devidamente justificado; 
II- por acordo entre as partes, quando o fornecedor, mediante 
solicitação por escrito aceita pela Administração, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do edital que deu origem ao 
registro de preços ou de cumprir as cláusulas e condições da Ata de 
Registro de Preços. 
§ 1º O cancelamento do registro de preços será feito no processo que 
lhe deu origem, devendo sua comunicação, nos casos previstos no 
inciso I deste artigo, ser feita por: 
I- correspondência com registro de entrega, juntando-se o 
comprovante nos autos respectivos; e 
II- publicação no Diário Oficial dos Municípios de Mato Grosso 
AMM-MT, por uma vez e afixado no local de costume do órgão 
responsável pelo registro, considerando-se o registro na data de 
publicação na imprensa oficial. 
§ 2º A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, facultado à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, assegurada defesa prévia do 
fornecedor, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
§ 3º Em qualquer das hipóteses de cancelamento do registro de preços 
previstas neste artigo, é facultada à Administração a aplicação das 
penalidades legais e contratuais. 
Art. 19. Compete ao órgão gestor o acompanhamento do desempenho 
dos fornecedores e instauração de processo, visando a aplicação das 
penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de 
inidoneidade do licitante ou fornecedor contratado em decorrência do 
registro de preços, nos termos da legislação própria. 
§ 1º Para o acompanhamento do desempenho dos fornecedores, os 
órgãos da Administração deverão encaminhar relatórios regulares com 
exposição clara e comprobatória de sua atuação. 
§ 2º Para aplicação das penalidades referidas no "caput" deste artigo, 
o órgão gestor deverá adotar medidas necessárias ao processo 
administrativo regular, notificando o fornecedor a apresentar defesa 
prévia, instruindo o expediente com as provas necessárias ao exame 
da situação e relatório conclusivo, para julgamento do Presidente do 
órgão gestor. 
Art. 20. Os preços registrados serão publicados no Diário Oficial dos 
Municípios de Mato Grosso – AMM/MT, trimestralmente, e 
disponibilizado em meio eletrônico para orientação da Administração, 
procedimento este do órgão gestor, devendo constar obrigatoriamente: 
I- o material ou gênero com o respectivo preço registrado; 
II- o fornecedor; 
III- o prazo de validade do registro; e 
IV- eventuais reajustes e prorrogações. 
Art. 21. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o 
período de vigência do registro, admitida a sua revisão em casos 
excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e considerados os 
preços de mercado. 
§ 1º A revisão de preço poderá ser efetivada por iniciativa da 
Administração ou do detentor do registro, uma vez comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de compromisso. 
§ 2º A solicitação de revisão de preços deverá ser justificada e 
instruída com documentos hábeis, para análise pela unidade 
encarregada do controle do Sistema de Registro de Preços e pela 
assessoria jurídica do órgão gestor. 
§ 3º A unidade encarregada do controle do sistema a que se refere o 
parágrafo anterior, de posse da documentação e da justificativa 
apresentada, analisará o pedido, podendo deferi-lo ou negá-lo, ou 
ainda deferir em percentuais diferentes dos solicitados. 
§ 4º Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o 
preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 

apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço 
de mercado vigente à época do registro. 
Art. 22. Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços 
por ele regulamentado, a Comissão Permanente de Licitações - CPL 
fixará, por Portaria, a forma de apuração do preço de mercado, para 
fins da concorrência ou pregão, para registros de preços e do sistema 
de controle. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, seja para efeito de registro de 
preço ou para efetivação de ajuste decorrente da Ata de Registro de 
Preços, o preço ofertado não poderá ser maior que o indicado como 
preço de mercado. 
Art. 23. O órgão gestor executará a pesquisa de preços para o 
monitoramento e manutenção do Banco de Dados respectivo, 
diretamente ou através de empresa contratada ou conveniada, devendo 
conter as variações ocorridas no interstício de uma pesquisa e outra e, 
ainda, as variações dos últimos 12 (doze) meses. 
§ 1º A pesquisa de preços de que trata este artigo deverá integrar o 
processo respectivo e o Sistema de Controle do Registro de Preços. 
§ 2º A pesquisa será trimestral, podendo ser realizada em prazo 
menor, sempre que a situação de mercado assim o exigir, com vistas 
ao melhor acompanhamento do controle do sistema. 
Art. 24. Todo órgão que trabalha com itens padronizados e sujeitos a 
registro de preços, deverá solicitar o órgão gestor, via protocolo, a 
instauração do competente procedimento, devendo sua solicitação ser 
instruída com documentos abaixo, os quais serão autuados em 
processo administrativo, obedecendo, ainda, ao planejamento do plano 
anual de consumo conforme determinado: 
I- a requisição de compras respectiva, com perfeita caracterização do 
produto desejado, seus padrões de qualidade e indicação, devidamente 
autorizada pelo ordenador de despesa, e/ou titular da respectiva pasta; 
e 
II- justificativa da necessidade e aplicação, com indicação dos prazos, 
locais e datas para entrega dos bens. 
  
Art. 25 -Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Acorizal/MT, 01 de Março de 2013. 
  
ARCILIO JESUS DA CRUZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Soniel Ribeiro Taques 

Código Identificador:4143C69E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 001/2013 
 
A Comissão Permanente de Licitação do município de Água Boa, nos 
termos da Instrução Normativa nº. 002/2009/GS/SEDUC/MT, e, em 
cumprimento do estabelecido pela Lei nº. 11.947/2009 e 
Resolução/CD/FNDE nº. 38 de 27 de julho de 2009; torna público que 
realizará Chamada Pública para aquisição de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados 
ao atendimento ao Programa de Alimentação Escolar, para o período 
compreendido entre abril a dezembro de 2013. Os interessados 
deverão apresentar a documentação para inscrição e convocação dia 
09/04/2013, às 09h00minh, horário de Brasília (DF) na sede do 
município, sito a Avenida Planalto, 410, centro na cidade de Água 
Boa (MT). 
  
Água Boa, 21 de março de 2013. 
  
IVANIA CEZIRA VOLPI  
Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:904814E1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  
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A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através 
do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 2421/2013 
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de 
Pregão Presencial regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de julho e 2.002, 
com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações 
posteriores e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 022/2013. 
OBJETO: Limpeza de ar condicionado split e janela; 
Limpeza de climatizadores; 
Instalação de ar condicionado split, Carga de gás e hora técnica de 
conserto. 
REALIZAÇÃO: 08/04/2013. 
INICIO ABERTURA DOS ENVELOPES: 09h30min. 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas. 
  
Água Boa, 21 de março de 2013. 
  
FABIO TADEU WEILER  
Pregoeiro Oficial do Município de água Boa 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:101F4AFC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
PREGÃO PRESENCIAL nº 023/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através 
do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 2421/2013 
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de 
Pregão Presencial nº. 004/2013 no dia 27/02/2012 às 09h00min 
(Horário de Brasília), que será regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de 
julho e 2.002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas 
alterações posteriores e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 023/2013. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REAGENTES PARA 
TRATAMENTO DA ÁGUA DO DEMAE.  
REALIZAÇÃO: 08/04/2013. 
INICIO ABERTURA DOS ENVELOPES: 14h30min.. 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas. 
  
Água Boa, 21 de março de 2013. 
  
FABIO TADEU WEILER   
Pregoeiro Oficial do Município de água Boa 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:29069DED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
PREVIMAR - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES DE ALTO ARAGUAIA 
EDITAL  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
DEMONSTRATIVO FINANCEIRO DA RECEITA E DA 
DESPESA PREVIDENCIARIA  
  
A Sra. Neia Carvalho Silva Maia, Diretora Executiva da PREVIMAR 
– Fundo Municipal de Previdência dos Servidores Municipais de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, em cumprimento a art. 37 § 1º da 
CF, combinado com o art. 2º § 2º da Lei 9717/1998 e suas alterações, 
torna público aos interessados que o demonstrativo financeiro e 

orçamentário da receita e despesa previdenciária, relativo ao 1º 
bimestre do exercício de 2013, encontra-se a disposição no mural da 
PREVIMAR e nos sites www.altoaraguaia.gov.br e 
http://www.qualitysistemas.com.br/portalcidadao/conteudo.php? 
  
Alto Araguaia ( MT), 20 de março de 2013. 
  
NEIA CARVALHO SILVA MAIA  
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Luzimar Inocencio da Costa 

Código Identificador:484797E4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 288, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013 

 
“Designa servidores para apontamento de obras”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO, no uso de suas atribuições 
legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar os servidores AUREO SIERRA DA SILVA, RONES 
GARCIA MENDES e JEANE OLIVEIRA BORGES, sob a 
coordenação do primeiro, para fazer o apontamento da obra onde 
funcionará a Casa do Mel, objeto do Contrato nº 109/2012, que entre 
si celebram o Município de Alto Araguaia – MT e a empresa 
Construtora R4 Ltda. 
  
Art. 2º Os servidores designados ficarão responsáveis por analisar e 
avaliar a obra, verificando se o valor pago está em conformidade com 
as medições, preços, itens, execução e qualidade da obra, bem como 
verificar a qualidade dos materiais e serviços utilizados. 
  
Art. 3º Fica ainda a comissão responsável por avaliar se os itens dos 
valores licitados estão de acordo com o Projeto Inicial. 
  
Art. 4º O prazo para o cumprimento da presente Portaria é de 30 
(trinta) dias. 
  
Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 26 de fevereiro de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C913E654 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 289, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013 

 
“Designa servidores para apontamento de obras”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO, no uso de suas atribuições 
legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar os servidores AUREO SIERRA DA SILVA, RONES 
GARCIA MENDES e JEANE OLIVEIRA BORGES, sob a 
coordenação do primeiro, para fazer o apontamento da obra de 
reforma do Ginásio de Esportes Samitão e construção de vestiários no 
Mini Estádio da Vila Aeroporto, objeto do Contrato nº 143/2010, que 
entre si celebram o Município de Alto Araguaia – MT e a empresa 
Construtora Vipps Ltda. 
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Art. 2º Os servidores designados ficarão responsáveis por analisar e 
avaliar a obra, verificando se o valor pago está em conformidade com 
as medições, preços, itens, execução e qualidade da obra, bem como 
verificar a qualidade dos materiais e serviços utilizados. 
  
Art. 3º Fica ainda a comissão responsável por avaliar se os itens dos 
valores licitados estão de acordo com o Projeto Inicial. 
  
Art. 4º O prazo para o cumprimento da presente Portaria é de 30 
(trinta) dias. 
  
Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 26 de fevereiro de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:F43205DA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 443, DE 18 DE MARÇO DE 2013 

 
“Dispõe sobre remoção de funcionária”. 

  
O Senhor Romildo José de Oliveira, Secretário Municipal de 
Administração de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Remover a servidora APARECIDA SIQUEIRA GOMES, 
exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração para prestar suas funções na Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, no Asilo. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 18 de março de 2013. 
  
ROMILDO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:16045E2A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 444, DE 18 DE MARÇO DE 2013 

 
“Exonera servidor, a pedido, do cargo de Agente de 
Limpeza Pública”. 

  
O Senhor Jerônimo Samita Maia Neto, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Exonerar, a pedido, do quadro de funcionários efetivos da 
Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, o Senhor FLAVIO SANTOS 
XAVIER, exercendo o cargo de Agente de Limpeza Pública, a partir 
de 15 de março de 2013. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 18 de março de 2013. 
  
 

JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:BEDDBC3C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 445, DE 18 DE MARÇO DE 2013 

 
“Dispõe sobre remoção de funcionária”. 

  
O Senhor Romildo José de Oliveira, Secretário Municipal de 
Administração de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Remover a servidora ALESSANDRA DE ANDRADE 
CAMPOS TAFARELLO, exercendo o cargo de Agente 
Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Obras para prestar 
suas funções nesta Secretaria Municipal de Administração. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 18 de março de 2013. 
  
ROMILDO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:161A74BE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 446, DE 18 DE MARÇO DE 2013 

 
“Nomeia Chefe da Divisão de Trabalho, Emprego e 
Desenvolvimento Social”. 

  
O Senhor Jerônimo Samita Maia Neto, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Nomear o Sr. ADRIANO PINTO DA SILVA, para exercer a 
Função de Chefe de Divisão de Trabalho, Emprego e 
Desenvolvimento Social, da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, a partir do mês de março de 2013. 
  
Art. 2º O Servidor nomeado no artigo anterior prestará suas funções 
no Posto do SINE e ficará responsável, na forma da Lei, por todas as 
ações, atos e obrigações de seu Setor. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 18 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:2435C7D6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 447, DE 18 DE MARÇO DE 2013 

 
“Dispõe sobre nomeação de Assessor Médio”. 

  
O Senhor Jerônimo Samita Maia Neto, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,... 
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RESOLVE: 
  
Art. 1º Nomear a Srª. TATIANE MARIA DA LUZ ZAIDEN, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor Médio, a partir de 18 de 
março de 2013. 
  
Art. 2º A Servidora nomeada no artigo anterior prestará suas funções 
na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, na 
forma da Lei, por todas as ações, atos e obrigações de suas funções. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 18 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:BC704D78 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 448, DE 19 DE MARÇO DE 2013 

 
“Autoriza abertura de Sindicância”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais, e, 
  
Considerando o Ofício nº 006/2013, datado de 19 de fevereiro de 
2013, expedido pelo Procurador, Ney Pereira de Souza. 
  
Considerando o Ofício nº 005/2013, datado de 07 de março de 2013, 
expedido pelo Secretário Municipal de Obras e Frota, Edinaldo Alves 
de Abreu. 
  
Considerando o Documento de Arrecadação – DAR, da Secretaria de 
Estado de Fazenda, no valor de R$ 574,61. 
Considerando finalmente a Portaria nº 072 de 08 de janeiro de 2013 
que “Determina procedimentos para eventuais pagamentos de multas 
no âmbito da Administração Pública Municipal de Alto Araguaia”, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Abrir Sindicância para apurar de quem é a responsabilidade 
pelo pagamento da multa de trânsito no valor de R$ 574,61 ocorrida 
no dia 04/05/2007, com o veículo Toyota Bandeirante, 
fabricação/modelo 1995/1996, Placa: JYH-2572, bem como verificar 
qual era o secretário da época, chamar para reunião para que o mesmo 
identifique o condutor. Caso não seja identificado o condutor, apurar 
responsabilidades. 
  
Art. 2º Designar a Comissão Processante para dar cumprimento ao 
processo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da instalação. 
  
Art. 3º Os servidores ora designados ficam dispensados de suas 
atividades normais no dias da coleta de provas em geral, bem como, 
para a elaboração do relatório final. 
  
Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 19 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:5AD9483C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 449, DE 19 DE MARÇO DE 2013 

“Dispõe sobre nomeação de Recebedor e Prestador de 
Contas do Asilo Municipal, APAE e outros convênios”. 

  
O Senhor Jerônimo Samita Maia Neto, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Nomear a Sr. MAXIMILIAN JOSÉ B. GONZALES, para 
exercer a Função de recebimento e conferência da Prestação de 
Contas do Asilo Municipal, da APAE e outros convênios, a partir de 
19 de março de 2013. 
  
Art. 2º O Servidor nomeado no artigo anterior ficará responsável por 
aferir as contas mensais do Asilo e outras que o município possa vir 
celebrar. Caso as entidades não prestem contas, o mesmo deverá 
suspender o convênio temporariamente. Também será de 
responsabilidade do mesmo a correta aplicação dos repasses, 
conforme obrigações da Lei, por todas as ações, atos e obrigações de 
suas funções. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 19 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:D142F525 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 450, DE 20 DE MARÇO DE 2013 

 
ATO DE DESIGNAÇÃO - FISCAL DE CONTRATOS 
  
Contrato nº 097/2013 Unidade Gestora: Prefeitura Municipal 

OBJETO: aquisição de materiais de higienização e limpeza do Hospital Municipal. 

Vigência: 15/03/2013 a 31/12/2013. 

  
PREGÃO Nº 017/2013 data: 15/03/2013 

CONTRATADO: SÔNIA POMPERMAYER ME 

Valor do Contrato: r$ 56.010,00 

  
O Senhor JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO, Prefeito Municipal de 
Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Nomear a Senhora MARTHA SILVIA ZAIDEN MAIA 
BRANDÃO, Matrícula nº 2272, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, Fiscal do Contrato nº 097/2013, que representará a 
Administração Municipal perante o contratado e zelará pela boa 
execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, 
fiscalização e controle previstas na Portaria, conforme Norma Interna 
nº 051/2013, devendo ainda: 
  
Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem 
cronológica, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e 
sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o 
local onde o contrato esteja sendo executado e registrando os pontos 
críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para 
instruir possível procedimento de sanção contratual; 
Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela 
contratada, de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão 
contratual e/ou aplicação de penalidades; 
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Exigir que a contratada substitua os equipamentos/produtos/bens que 
se apresentem defeituosos ou com prazo de validade vencido ou por 
vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, 
inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 
Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e 
determinar desfazimento, ajustes ou correções; 
Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado 
pelas partes, de acordo com o art. 73 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado; 
Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade 
em documento; 
Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 
Encaminhar a documentação à unidade correspondente para 
pagamento; 
Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, 
sem previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 
Fiscalizar, pessoalmente, os registros dos empregados da contratada 
locados nos serviços, para verificar a regularidade trabalhista; 
Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual 
exigidos pela legislação pertinente, exigindo daquele a interdição do 
acesso ao local de trabalho, e na hipótese de descumprimento, 
comunicar à Administração para promoção do possível processo 
punitivo contratual; 
Exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de 
crachá e de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o 
caso, e conduta compatível com o serviço público, pautada pela ética 
e urbanidade no atendimento; 
  
Art. 2º Na ausência do servidor supra designado, fica designado como 
suplente a Senhora SUZANA PANIAGO MENDES, Matrícula nº 
2330, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 20 de março de 2013 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 
  
CIENTE: 
_________________________ 
Fiscal de Contrato 
  
____________________________ 
Suplente 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:BE7AD59A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 451, DE 20 DE MARÇO DE 2013 

 
“Dispõe sobre remoção de funcionária”. 

  
O Senhor Romildo José de Oliveira, Secretário Municipal de 
Administração de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Remover a servidora EVA SILVA RESENDE, exercendo o 
cargo de Técnica de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, para prestar suas funções na Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, na Instituição de Longa 
Permanência “Asilo Tia Nega”. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Alto Araguaia, 20 de março de 2013. 
  
ROMILDO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:8A11DF5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 452, DE 20 DE MARÇO DE 2013 
 

“Dispõe sobre remoção de funcionário”. 
  
O Senhor Romildo José de Oliveira, Secretário Municipal de 
Administração de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Remover o servidor JOSE REIS ARAÚJO SILVA, exercendo 
o cargo de Técnico em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal 
de Administração, para prestar suas funções na Secretaria Municipal 
de Saúde, no Hospital Municipal. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 20 de março de 2013. 
  
ROMILDO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:835E4943 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 3.086, DE 12 DE MARÇO DE 2013 

 
“Autoriza a concessão dos benefícios, para famílias 
vítimas de situação de emergência decorrente das 
chuvas ocorridas no mês de março de 2013”. 

  
Jerônimo Samita Maia Neto, Prefeito Municipal de Alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,... 
  
Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1º Fica o Município de Alto Araguaia, com o objetivo de garantir 
condições de moradia a famílias desabrigadas e ou desalojadas em 
razão de situação de emergência decorrente das chuvas ocorridas no 
mês de março de 2013, autorizado a conceder o seguinte benefício: 
  
I - auxílio-construção e/ou reparos. 
  
Art. 2º Receberão os benefícios objeto da presente Lei as famílias cuja 
situação de anormalidade tenha sido reconhecida, e atestada mediante 
vistoria in loco e aprovada através de reunião registrada em ata pela 
Coordenadoria Municipal da Defesa Civil - COMDEC. 
  
Art. 3º Os valores dos benefícios foram definidos através de avaliação 
estimada do Setor Técnico da COMDEC, às famílias beneficiárias, a 
ser concedido em parcela única, servindo como auxílio para 
construção e/ou reparos da respectiva unidade habitacional. 
  
Parágrafo único. Os valores definidos serão pagos aos beneficiários da 
seguinte forma: 
  
I - Neuzeni Moreira da Costa, portadora da RG nº 2590992, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 826.565.681-53, residente na Rua Mal. Floriano 
Peixoto, 906 - Valor de R$ 2.580,00 (dois mil quinhentos e oitenta 
reais); 
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II - Tatiana dos Santos Ribeiro, portadora da RG nº 185641-6, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 849.958.311-34, residente na Rua Mal. Floriano 
Peixoto, 876 - Valor de R$ 3.240,00 (três mil duzentos e quarenta 
reais); 
III - Mara Correa da Silva, portadora da RG nº 1117625-3, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 001.533.791-03, residente na Av. B, 53 – B. 
Aeroporto - Valor de R$ 2.108,00 (dois mil cento e oito reais); 
  
Art. 4º O pagamento dos benefícios de que trata a presente Lei será 
feito diretamente às famílias afetadas conforme relacionado no Art.3º. 
  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
à conta de dotação orçamentária própria, a baixo descrita: 
  
09.002.08.244.0054.2070. - 3.3.90.48.00.00 - outros Auxílio 
Financeiro a Pessoas Físicas. 
  
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 12 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:FD249ED2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 3.087, DE 12 DE MARÇO DE 2013 

 
“Autoriza cobrir despesas com a restauração da calçada 
em frente ao Instituto Maria Auxiliadora” 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal cobrir despesas 
no valor de até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) com a 
restauração da calçada em frente ao Instituto Maria Auxiliadora. 
  
Art. 2º A despesa citada no Artigo 1º desta Lei será coberta com a 
seguinte Dotação Orçamentária: 
  
06.004.15.452.0021.2028. - 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 12 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:9ED4AFD6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 3.088, DE 12 DE MARÇO DE 2013 

 
“Dispõe sobre autorização para veiculação de mídia em 
outras localidades” 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal custear 
veiculação de mídia referente à divulgação de vestibular do Campus 
Universitário de Alto Araguaia - UNEMAT, em outros municípios. 
  

Art. 2º A despesa citada no Artigo 1º desta Lei será coberta com a 
seguinte Dotação Orçamentária: 
  
07.006.12.361.0036.2050. - 3.3.90.39.00.00 - outros Serviços de 
Terceiro - Pessoa Jurídica. 
  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 12 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:BE32A8EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 3.089, DE 19 DE MARÇO DE 2013 
 

“Altera valores de diárias”. 
  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º Fica alterado os valores da diária do Prefeito, Secretários, 
Cargos Comissionados e Demais Funcionários, na forma do Anexo I 
da presente Lei para dentro e fora do Estado de Mato Grosso, 
estipuladas pela Lei Municipal nº 2.561/2009. 
  
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Alto Araguaia, 19 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
DIÁRIA VALOR 
Prefeito – Fora do Estado R$ 700,00 
Prefeito – Dentro do Estado R$ 600,00 
Vice Prefeito R$ 300,00 
Motorista do Gabinete do Prefeito R$ 230,00 
Secretários, Cargos Comissionados R$ 200,00 
Demais Servidores R$ 200,00 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:5507A877 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 3.090, DE 19 DE MARÇO DE 2013 

 
“Autoriza adequação de Salário dos Agentes 
Comunitário de Saúde”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado fazer adequação 
no vencimento dos Agente Comunitários de Saúde, de acordo com o 
artigo 1º da Portaria nº 260 de 21 de fevereiro de 2013, expedida pelo 
Ministério da Saúde. 
  
Parágrafo único. Fixa o vencimento dos Agente Comunitário de 
Saúde, de acordo com o estabelecido na Portaria nº 260/2013, 
conforme consta do Anexo I desta Lei. 
  
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Alto Araguaia, 19 de março de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
  
Quantidade Cargo C.H. Vencimento 

38 Agente Comunitário de Saúde 40horas R$ 950,00 

  
Publicado por: 

Angela da Silva Ribeiro 
Código Identificador:6788D5F3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 005/2013, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 
DECRETO Nº 005/2013, de 08 de Fevereiro de 2013. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS), EM FAVOR DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER, 
CULTURA E TURISMO, E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), destinados ao reforço da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.129 3.3.90.39.00 10.000,00 

TOTAL 10.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.115 4.4.90.51.00 10.000,00 

TOTAL 10.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos oito dias do mês de fevereiro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:C4873F93 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 007/2013, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 
DECRETO Nº 007/2013, de 14 de Fevereiro de 2013. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 13.000,00 (TREZE MIL REAIS), EM 
FAVOR DO GABINETE DO PREFEITO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 13.000,00 
(treze mil reais), destinados ao reforço das dotações orçamentárias 
abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.121 3.3.90.36.00 3.000,00 

2.156 4.4.90.52.00 5.000,00 

2.100 3.3.90.36.00 5.000,00 

TOTAL 13.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.148 4.4.90.51.00 8.000,00 

1.103 4.4.90.52.00 5.000,00 

TOTAL 13.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos quatorze dias do mês de fevereiro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:429B4D53 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 008/2013, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 
DECRETO Nº 008/2013, de 15 de Fevereiro de 2013. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS), EM FAVOR 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E OBRAS, E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 6.000,00 (seis 
mil reais), destinados ao reforço da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.105 3.3.90.34.00 6.000,00 

TOTAL 6.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.105 3.3.90.36.00 6.000,00 

TOTAL 6.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos quinze dias do mês de fevereiro de 2013. 
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CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:D103BBB2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 009/2013, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 
DECRETO Nº 009/2013, de 18 de Fevereiro de 2013. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 130.000,00 (CENTO E TRINTA MIL 
REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 130.000,00 
(cento e trinta mil reais), destinados ao reforço das dotações 
orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.104 3.3.90.39.00 100.000,00 

2.121 3.3.90.30.00 30.000,00 

TOTAL 130.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.115 4.4.90.51.00 100.000,00 

1.117 4.4.90.51.00 30.000,00 

TOTAL 130.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos dezoito dias do mês de fevereiro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:72E73087 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 011/2013, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 
DECRETO Nº 011/2013, de 21 de Fevereiro de 2013. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 91.000,00 (NOVENTA E UM MIL REAIS), 
EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 91.000,00 
(noventa e um mil reais), destinados ao reforço das dotações 
orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.101 3.3.90.35.00 61.000,00 

2.151 3.1.90.11.00 10.000,00 

2.123 3.1.90.04.00 20.000,00 

TOTAL 91.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.121 4.4.90.51.00 20.904,00 

1.122 4.4.90.51.00 40.096,00 

1.156 4.4.90.51.00 30.000,00 

TOTAL 91.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e um dias do mês de fevereiro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:21E783DD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 012/2013, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2013. 

 
DECRETO Nº 012/2013, de 25 de Fevereiro de 2013. 
  

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 83.100,00 (OITENTA E TRÊS MIL E CEM REAIS), 
EM FAVOR DO GABINETE DO PREFEITO E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 83.100,00 
(oitenta e três mil e cem reais), destinados ao reforço das dotações 
orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.102 4.4.90.61.00 49.000,00 

2.153 3.3.71.41.00 34.100,00 

TOTAL 83.100,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.156 4.4.90.51.00 83.100,00 

TOTAL 83.100,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:AF0059AD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 141, DE 21 DE MARÇO DE 2013. 
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DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2012, PARA INVESTIDURA EM CARGO 
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças - MT, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o resultado do Concurso Público 
desta Prefeitura, nos termos do Edital de Concurso n.º 001/2012 e no 
disposto no artigo 37, II da Constituição Federal e, 
  
Considerando a realização do Concurso Público n.º 001/2012, para 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura, 
estabelecidos no Edital n.º 001/2012, de 07 de Fevereiro de 2012; 
  
Considerando a homologação do mencionado concurso por meio do 
Decreto Executivo n.º 027/2012, de 03 de Maio de 2012; 
  
Considerando a existência de vagas nos órgãos desta Prefeitura 
Municipal de Alto Garças, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento; 
  
Considerando o Edital de Convocação de candidatos classificados de 
n.º 005/2013 e nº 007/2013. 
  
Considerando finalmente o disposto nas normas previstas no Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Alto Garças -MT, que regem o 
direito do trabalho; 
R E S O L V E: 
Art. 1º Fica nomeado, em caráter efetivo, os candidatos relacionados 
no anexo I, integrante deste ato, conforme a ordem de classificação 
obtida e o atendimento aos requisitos ditados pelo edital de Concurso 
Público n.º 001/2012 e pelos Editais de convocação de n.º 005/2013 e 
nº 007/2013. 
  
Art. 2°  Será considerado desistente o candidato nomeado que não 
comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação do 
presente ato para tomar posse no cargo, salvo justificativa amparada 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município e aceita pela 
Administração. 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 21 de Março de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - Mt 
  
ANEXO I  
  

NOME  CARGO 
CPF 
  

Gleicimar Darques de Souza Silva Auxiliar de Serviços Gerais 011.943.171-89 

Ana Cristina da Silva Pereira Auxiliar de Serviços Gerais 023.789.051-89 

Rodrigo Paes do Nascimento Motorista 871.385.301-53 

Ricardo de Morais Motorista 986.094.401-68 

Idiuclei Lessa Claudio Motorista 014.657.301-33 

Luciano Lucio Rodrigues Vigia 003.074.511-00 

Lucenir Alves Pereira 
Professor de Educação Básica 
(Educação Infantil e Ensino 
Fundamental Anos Iniciais) 

992.104.361-72 

  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - Mt 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:C9531C6E 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO RETIFICADO PROCESSO N° 

026/2013 PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2013 
 
AVISO DE LICITAÇÃO RETIFICADO  
  
Onde se lê: 

PROCESSO N° 025/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2013 
Leia –se : 
PROCESSO N° 026/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2013 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
1 - OBJETO: Futura e eventual aquisição de Materiais Elétricos, 
no intuito de atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Obras deste município de Alto Garças. 
2 - A Prefeitura de Alto Garças por intermédio de sua Pregoeira e no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 020/2013, de 
02 de Janeiro de 2013, comunica aos interessados que fará realizar a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial – N° 011/2013, cuja 
objeto acima citado. 
3 - Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, informações adicionais e 
esclarecimentos, no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-
2450. Das 13h00min às 18h00min . 
  
Data Abertura das Propostas: 04/04/2013 
Local: Sala de Compras e Licitação 
Horário: 09h00min horas. 
Tipo: Menor Preço Por Item. 
  
Alto Garças - MT, 20 de Março de 2013. 
  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Pregoeira 
Portaria n° 020/2013 
  
De acordo: 
  
ANDERSON OLIVEIRA DE SOUZA 
Advogado – OAB/MT n° 8.322 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:C60B9F77 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 006/2013  
 
REVOGAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 006/2013 
  
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, faz saber quefoi REVOGADA a licitação da modalidade 
Pregão Presencial nº 006/2013, relativo a Aquisição de Gêneros 
alimentícios para Merenda Escolar, para atender as necessidades 
das Escolas Municipais, deste município nos termos do artigo 49 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, por razões de necessidade e 
readequação do Termo de Referência, Anexos e Edital. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666/93. 
  
ADAIR JOSE ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:45FB3C5B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRORROGAÇÃO DE PREGÃO 010/2013 

 
PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
Pregão Presencial Nº 010/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que foi prorrogado e 
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se realizará no dia 10/04/2012 às 09:00 horas, Licitação na 
modalidade: Pregão Presencial, tipo “Menor Preço Por Item”, cujo 
objetivo é: Contratação de empresa para realizar reparos, 
reestruturação e manutenção da Estação de Tratamento de água 
na Unidade do Município, conforme anexo I. 
O Edital completo está a disposição na sede da Prefeitura Municipal 
de Alto Paraguai, Rua Tiradentes, 40, Centro, setor de 
licitação/pregão das 07:00 as 13:00, ou deve ser solicitado por 
,telefone (65) 3396-1468. 
  
Alto Paraguai - MT, 20 de Março de 2013. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:AE5BC470 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL 013/2013 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
04/04/2013 às 10:00 horas, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo “Menor Preço por Lote”, cujo objetivo é: 
Aquisição de Gêneros alimentícios para Merenda Escolar, para 
atender as necessidades das Escolas Municipais, deste município, 
conforme especificações constantes no anexo I. O Edital completo 
está a disposição na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, 
Rua Tiradentes, 40, Centro, setor de licitação/pregão das 07h00min as 
13h00min, ou pelo telefone (65) 3396-1468. 
  
Alto Paraguai - MT, 21 de Março de 2013. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:2883502B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONVÊNIO N.° 01/2013 QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI E A 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE ALTO 
TAQUARI - ACEATA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.  

 
O MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI , pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Prefeitura Municipal de Alto Taquari, 
Estado de Mato Groso, sita à Avenida Macário Subtil de Oliveira nº 
848, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.362.680/0001-56, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, senhor MAURICIO 
JOEL DE SÁ, brasileiro casado, engenheiro agrônomo, residente e 
domiciliado nesta cidade de Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, à 
Avenida Macário Subtil de Oliveira, nº 943, portador da cédula de 
identidade RG n º3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no 
CPF/MF sob o nº 604.771.489-72, doravante denominado 
CONCEDENTE, e o ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE ALTO TAQUARI - ACEATA , pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob 
n.º 10.308.364/0001-97, com sede neste Município de Alto Taquari – 
Estado de Mato Grosso, na Avenida Macário Subtil de Oliveira, n.º 
1.500 - centro; neste ato representado por seu Presidente, Senhor 
EROCY ANTONIO SCAINI , doravante denominado 
CONVENENTE , resolvem celebrar o presente Convênio de 
conformidade com o artigo 116 da Lei n.º 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
DO OBJETO 

CLAUSULA PRIMEIRA  - Este Convênio tem por objeto a 
prestação de serviços da CONVENENTE à CONCEDENTE, 
conforme abaixo descrito: 
I - Administrar o CAE: Centro Atendimento Empresarial em parceria 
com o Governo do Estado, para facilitar serviços as pequenas 
empresas do município, com apoio técnico, comercial financeiro, com 
vários convênios. 
II - Empreendedor Individual EI: o município de Alto Taquari, conta 
com 225 inscritos, pessoas que vieram para a formalidade, 
devidamente aptos para o comércio, com impostos e alvarás, contando 
tempo para aposentadoria, invalidez, auxilio doença, salário 
maternidade, pensão por morte. Além de toda assistência, como 
emissão de documentos e declarações anuais. 
III - SICME: Atendimento e liberação de recursos através do 
FUNDEIC, para pequenas empresas, tudo sobre responsabilidade da 
Associação Comercial que possui melhor relacionamento com o 
comércio em geral. 
IV - CAIXA ECONÔMICA: Associação Comercial ficou incumbida 
de dar atendimento aos funcionários da prefeitura para empréstimos 
consignados, habitacionais e material de construção, fomento ao 
comércio, bem como, mão de obra local. Bem como ficando 
responsável em atender a população com financiamentos da casa 
própria do Programa Nacional Minha Casa minha vida. 
V - SEBRAE: Conforme termo de adesão 02 parceria para palestras, 
cursos na área de gestão empresarial, visando melhorar e elevar o 
padrão do comércio, conscientizando os participantes para 
necessidade de modernização e capacitação empreendedora. 
VI - Convênio para emissão do certificado digital, junto a CACB e a 
empresa Certisign favorecendo em muito as empresas do município, 
inclusive baixando custo, a fim de que os comerciantes não precisem 
se deslocar para centro maiores. 
VII - SENAI: Existe no município uma base educacional do SENAI, 
com qualificação profissional: jovem Aprendiz, Informática 
atualmente contando com 100 alunos, ficando sob nossa 
responsabilidade a fiscalização e acompanhamento, como presença, 
limpeza, ordem, a qual ficou na inteira responsabilidade de gerenciar 
o acima citado. 
VIII - SENAC: É ministrado no município o curso de Técnico 
Segurança no Trabalho, atualmente no terceiro semestre, sendo a parte 
operacional, como apresentação de professores, presença dos alunos e 
distribuição de materiais. 
IX - Participação na organização de eventos municipais, tais como: 
Festival de Praia, Expo Taquari, Expo Cana, Festa de Rodeio e Virada 
do Ano, bem como eventos comerciais, audiências públicas para 
empresas que necessitam de licenças ambientais, além de receber 
empresários que visitam município. 
DAS OBRIGAÇÕES 
CLAUSULA SEGUNDA  – São obrigações: 
I – DA CONCEDENTE  
I. Destinar à Associação Comercial e Empresarial de Alto Taquari - 
ACEATA, a verba no valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) 
mensais, provenientes da dotação orçamentária n.º 
02.050.04.122.5020.2027339039.00.00.00 – outros serviços de 
terceiro pessoa jurídica, para fins de manutenção dos serviços 
prestados pela Convenente. 
II – DO CONVENENTE  
I. Prestar contas à Prefeitura Municipal de Alto Taquari, acerca da 
utilização da verba repassada, com apresentação das respectivas notas 
fiscais, devidamente assinadas pelo seu representante legal. 
II. Assegurar o devido cumprimento de todos os serviços acima 
descritos. 
PARÁGRAFO ÚNICO  – o repasse da verba à Convenente, fica 
condicionado à prestação de contas das despesas e utilização do valor 
recebido, devidamente comprovado por documentos hábeis. 
DA VIGÊNCIA  
CLAUSULA TERCEIRA  – O presente convênio terá vigência a 
partir de 01.02.2013 e finalizando em 31.12.2013, podendo ser 
prorrogado, nos termos da lei n.º 8.666/93. 
DA RESPONSABILIDADE DOS PARTÍCIPES  
CLAUSULA QUARTA  - Este Convênio deverá ser executado, 
fielmente, pelos partícipes, de acordo com as clausulas pactuadas e a 
legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial a que tiver dado causa. 
DA PUBLICIDADE  
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CLAUSULA QUINTA  – A publicidade dos atos praticados em 
função deste Convênio deverá restringir-se ao caráter informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
DA PUBLICAÇÃO  
CLAUSULA SEXTA  – Este Convênio, bem como os seus eventuais 
Termos Aditivos, serão publicados em extrato, no diário Oficial do 
Estado, que será providenciado pelo CONVENENTE até o quinto dia 
útil do mês seguinte de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo 
de 20 (vinte) dias a contar daquela data. 
DA DENÚNCIA  
CLAUSULA SÉTIMA – O presente Convênio poderá ser 
denunciado formalmente e expressamente, a qualquer momento, pelos 
partícipes, imputando-lhes, obrigações decorrentes do tempo de 
vigência e creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no 
mesmo período. 
DA EXECUÇÃO  
CLAUSULA OITAVA  – São executores do presente convênio: 
a) - Como representante do Município, o Prefeito Municipal ou quem 
por ele for designado; 
b) - Como representante da Associação Comercial e Empresarial de 
Alto Taquari - ACEATA, o seu Presidente ou quem por ele for 
designado. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CLAUSULA NONA – As comunicações entre os CONVENENTES, 
inclusive reclamações, notificações e petições, sobre o presente 
Convênio, serão feitas por escrito e remetidas aos endereços 
constantes do preâmbulo deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA – É facultado aos partícipes denunciar ou 
rescindir este Convênio, a qualquer tempo, enviando notificação, com 
pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, aos demais partícipes, 
sendo-lhes imputadas as responsabilidades pelas obrigações e 
creditados os benefícios no período em que este tenha vigido. 
DO FORO 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA  – Fica eleito o foro da Comarca 
de Alto Taquari-MT, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
decorrentes da interpretação, aplicação ou execução deste Convênio, 
com renúncia expressa de qualquer outro. 
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 
três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo 
nomeadas. 
Alto Taquari-MT, 1.º de fevereiro de 2013. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
(Concedente) 
  
EROCY ANTONIO SCAINI 
Presidente da Associação Comercial e Empresarial de Alto Taquari-
ACEATA 
(Convenente) 
  
Testemunhas: 
  
Nome: 
CPF: 
  
Nome: 
CPF: 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:28A31807 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONVITE N° 003/2013 – EDITAL RESUMIDO 

 
A CPL comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade CONVITE Nº. 003/2013. 
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviço de 
consertos e reparos em tampas e caixa de boca de lobo, abertura em 
vias para execução de valas para escoamento de emboçamento de 
águas pluviais, obra de captação de água pluvial através de boca de 
lobo, conserto de meios fios e sarjetas. Abertura às 14:00 hs do dia 

01/04/2013. O edital e anexos poderão ser adquiridos na Sede da 
Prefeitura, das 07:00 às 11:30 horas ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 21 de março de 2013.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO. 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:1042B456 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESISTÊNCIA - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
002-2013 

 
Eu, SOLANGE SOUZA KLEIN, casada, 30 anos, CPF: 014.211.121-
08 RG: 1732484-0 SSP/MT, venho requerer a minha desistência do 
Seletivo Simplificado nº002/2013, por falta de documentação exigida 
para o cargo. 
  
Apiacás, 20 de Março de 2013. 
  
SOLANGE SOUZA KLEIN 
CPF: 014.211.121-08 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:10405479 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL 013/2013. 
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 013/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
aos interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial 013/2013 no dia 05/04/2013 às 08:00 horas (oito horas). 
(Horário de Mato Grosso). Este pregão será regido pelo Decreto 
Municipal nº. 0156/2008, Lei Federal 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
Legais aplicáveis. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEICULO AUTOMOTOR NOVO 
ZERO KM. VEICULO DE PASSEIO POPULAR COM 
CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT ou no 
site /www.apiacas.mt.gov.br/ Informações pelo telefone (66) 3593-
1344. 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:842CEEEB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 610/2013 ARAGUAIANA, 20 DE MARÇO 
DE 2013. 

 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a Instituir a 
Campanha do IPTU, através de sorteio de prêmios, 
como meio de melhorar a arrecadação dos tributos 
municipais”. 
  

JOSÉ MARRA NERY, Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber, que a 
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Câmara Municipal de Araguaiana aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei, 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar 
distribuições de prêmios por meios de sorteios de bens moveis, em 
favor dos contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano – 
IPTU e da Taxa de Água e Esgoto, na forma a ser regulamentada por 
Decreto. 
  
§ 1º - Os recursos necessários à aquisição dos bens móveis a serem 
sorteados provirão: 
I – do Erário Municipal; 
II – do setor privado, mediante doação ou; 
III – de outros órgãos ou esferas da administração Pública, mediante 
convênio. 
§ 1º - Participarão automaticamente do sorteio os contribuintes do 
IPTU e Taxa de Água e Esgoto, que não tenham nenhum débito 
tributário pendente, seja quanto estes tributos, seja quanto a quaisquer 
outros incidentes sobre imóveis que possuam, tanto relativos ao 
exercício em curso quanto aos exercícios anteriores, na forma e 
condições a serem estabelecidas por Decreto. 
Art. 2º - Não participarão dos sorteios: 
I – o Prefeito e o Vice Prefeito; 
II – os Vereadores da Câmara Municipal; 
III – os Secretários Municipais, Diretores, Chefe de Setor e Chefe de 
Seção; 
IV – os ocupantes de cargos de provimento em comissão na Prefeitura 
e na Câmara Municipal; 
V – os membros da Comissão Organizadora da Campanha de 
Arrecadação, nomeada pelo Prefeito; 
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
Art. 5º - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo mediante 
Decreto. 
Gabinete do Prefeito, 20 de março de 2013. 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:19424A16 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº 611/2013 ARAGUAIANA, 20 DE MARÇO 

DE 2013 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A CRIAR O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA CADEIA PRODUTIVA 
DA AQUICULTURA FAMILIAR, BEM COMO 
UTILIZAR RECURSOS NA PROMOÇÃO DE 
AÇÕES DE APOIO E INCENTIVO À ATIVIDADE, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Senhor Jose Marra Nery, Prefeito Municipal de Araguaiana, 
Estado de Mato Grosso no uso das atribuições que lhe são 
asseguradas pela legislação em vigor, faz saber que, ouvido o 
Plenário, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:  
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o 
Programa Municipal de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da 
Aqüicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria 
Municipal de Agricultura para promover ações de apoio e incentivo a 
atividade da piscicultura na fase de implantação (construção de 
tanques), visando aumentar a produção e agregar renda às famílias 
rurais mediante a projetos específicos. 
Art. 2° - Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município 
pelos produtores na forma de devolução percentual em espécie ou em 
óleo diesel, após o primeiro ciclo de produção. 
Art. 3°  - Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um 
fundo para utilização de outros produtores na continuidade do 

programa. Deverá criar conta corrente própria sendo obrigatória a 
prestação de contas mensal. 
Art. 4º - O valor utilizado pelos produtores terá um custo de 0,4 % ( 
quatro por cento) ao mês. 
Art. 5º - Os beneficiários do programa deverão ser produtores 
proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, 
assentamentos, pescadores, localizados no Município de Araguaiana. 
Art. 6º - Cada produtor terá direito a 10 horas de máquinas, sendo 
utilizado o equipamento da prefeitura/consórcio para a construção e 
adequação dos tanques. 
Art. 7° - Os valores cobrados serão estipulados através do preço do 
óleo diesel no mercado, considerando um consumo médio de 15 
(quinze) litros por hora. 
Parágrafo primeiro – Os valores estipulados no artigo 7º poderão 
sofrer alteração conforme o valor de mercado dos produtos utilizados 
para implantação ou adequação da atividade. 
Parágrafo segundo – O valor cobrado corresponderá somente ao óleo 
diesel utilizado no serviço, não sendo computado o tempo utilizado de 
horas/máquina. 
Art. 8º - Os produtores inscritos no programa passarão por uma 
seleção onde um comitê gestor municipal, de forma isonômica, 
definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o 
referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 
Parágrafo Único - O comitê gestor municipal será constituído pelo 
Conselho Municipal de Meio Ambiente ou similar, Prefeitura 
Municipal e Associações Rurais ou entidade de extensão rural. Fica o 
conselho constituído pelo numero de cinco membros, sendo um de 
cada instituição, caso não possua números suficientes a Prefeitura 
Municipal deve indicar os nomes até completar o quinto membro. 
Art. 9º - Os recursos que comporão o programa referido, serão 
oriundos do projeto de atividade de desenvolvimento da piscicultura 
do município, previsto no Orçamento Municipal e de recursos 
conveniados com outros entes federados. 
Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será 
estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o 
programa. 
Art. 10º - Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura 
Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da 
piscicultura, e aqueles que tiverem sua presença confirmada através de 
certificado com frequência mínima de 90% (noventa por cento), terão 
um desconto de 45% (quarenta e cinco por cento) na subvenção dos 
custos de implantação ou adequação do projeto, na devolução do 
recurso utilizado.  
Art. 11º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito, 20 de março de 2013. 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:8D217D76 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 009/2013, cujo Objeto é 
Registro de Preços para Futura e Eventual ALOCAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA EM DIVERSOS SERVIÇOS MUNICIPAIS, para atender 
às necessidades dos diversos Órgãos Municipais: Dia – 09/04/2013. 
Entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços, Documentos 
de Habilitação e a Documentação do Credenciamento deverão ser 
entregues ao Pregoeiro até o dia 09/04/2013 as 08:30 horas (horário 
de Mato Grosso). Edital Completo: Afixado no endereço Rua Antenor 
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – 
Araputanga - MT, e no site www.araputanga.mt.gov.br, (quando o 
edital for baixado pelo site às empresas deverão encaminhar seus 
dados empresariais para o e-mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); 
Abertura do envelope Nº 01: dia 09/04/2013, no endereço 
estabelecido no edital. Regida pelas Leis Federais: Lei nº 10.520 de 
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17/07/002, Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da 
Lei nº 9.648/98) e Decreto Municipal 29/2010. Araputanga – MT, 21 
de Março de 2013.  
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:2DB28A63 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 010/2013, cujo Objeto é 
Contratação de empresa para divulgação e publicidade de materiais de 
interesse do município em veiculo de comunicação impresso (Jornal), 
com circulação regional e tiragem de no mínimo 2.000 exemplares 
por edição, com edições atuais de no maximo quinzenal; Entrega dos 
Envelopes contendo a Proposta de Preços, Documentos de Habilitação 
e a Documentação do Credenciamento deverão ser entregues ao 
Pregoeiro até o dia 10/04/2013 as 08:30 horas (horário de Mato 
Grosso). Edital Completo: Afixado no endereço Rua Antenor 
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – 
Araputanga - MT, e no site www.araputanga.mt.gov.br, (quando o 
edital for baixado pelo site às empresas deverão encaminhar seus 
dados empresariais para o e-mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); 
Abertura do envelope Nº 01: dia 10/04/2013, no endereço 
estabelecido no edital. Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamentada pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela 
Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 
9.648/98). Araputanga – MT, 21 de Março de 2013.  
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:BA79C2BD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 013/2013 

 
NOMEIA A COMISSÃO QUE SELECIONARÁ OS 
BENEFICIÁRIOS DAS BOLSAS DE ESTUDOS 
CRIADAS ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 002/2013. 

  
O Prefeito Municipal de Araputanga/MT, SIDNEY PIRES 
SALOMÉ , no uso de suas atribuições e Competências Legais. 

  
CONSIDERANDO:  A composição da Comissão de Seleção dos 
Beneficiários das Bolsas de Estudos, em virtude do disposto no art. 3º 
da Lei Municipal Nº 1.044/2013, dentre as categorias elencadas, com 
seus membros é que: 
  
DECRETA:  
  
Art.1º. Fica composto a Comissão responsável pela seleção dos 
beneficiários das bolsas de estudos criadas através do Convênio nº 
002/2013, conforme abaixo explicitado mediante a titularidade dos 
membros, de acordo com as seguintes categorias. 
  
Art. 2º - A Comissão de Seleção dos Beneficiários das Bolsas de 
Estudos será assim constituída: 
  
REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO  
  
Membro:  Stellamaris Otenio 
Membro:  Wilson Sanaiotti Junior 
  
REPRESENTANTE DA FUNDAÇÃO ARCO-ÍRIS  
  
Membro: Mauri Antonio Pivetta 
  

REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO  
  
Membro:  Antonio Souza dos Santos 
Membro: Zélia Dias da Silva 
  
REPRESENTANTE DO CORPO DOCENTE DA FCARP 
  
Membro: Agilson Poquiviqui 
  
REPRESENTANTE DA FCARP 
  
Membro: Eleuzamar Maria Silva 
  
Art.3º. Os membros exercerão suas funções de acordo com as 
especificações e definições da Comissão de Seleção dos Beneficiários 
das Bolsas de Estudos. 
  
Art.4º . O Secretário de Educação ficará responsável pela convocação 
dos demais membros para a seleção das bolsas de estudo, bem como 
pelo registro de todo o trabalho desenvolvido durante o processo de 
seleção dos beneficiários das bolsas de estudo. 
  
Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga/MT, aos quatorze (14) 
dias do mês de março (03) do ano de dois mil e treze (2013). 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dina Dantas da Silva Pereira 

Código Identificador:AAA4E55F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2013.  
 
  

QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO – MT E O 
SENHOR MARCELINO VIEIRA CARDOSO PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

  
Pelo presente instrumento contratual, a Câmara Municipal de Barão 
de Barão de Melgaço, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Prefeitura 
Municipal de Barão de Melgaço, sito à Avenida Augusto Leverger, nº 
1.440, Centro – Barão de Melgaço – MT, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 00.088.714/0001-01, neste ato representado, na 
forma de seu Regimento Interno, pelo seu Presidente Senhor 
FRANCISCO ODENILSON DA SILVA , brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 10659200, SSP/MT, inscrito 
no CPF sob nº 882.691.401-04, residente e domiciliado na Rua 
Eduardo Bouret, nº 224, bairro Vila Recreio, nesta cidade de Barão de 
Melgaço – MT, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE , e o Senhor MARCELINO VIEIRA 
CARDOSO, portador da Cédula de Identidade RG nº 0682330-0, 
SJ/MT, inscrito no CPF sob nº 468.817.511-68, residente e 
domiciliado na Avenida Estevão de Mendonça, nº 780, Centro, nesta 
cidade de Barão de Melgaço – MT chamado simplesmente de 
CONTRATADO, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1. Este contrato tem por objeto o seguinte: 
1.1 Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Administrativa, 
compreendendo os seguintes serviços: 
1.1.1 Análise preventiva de documentos administrativos e orientações 
técnicas in loco, por telefone e internet nas áreas de Compras, 
Licitações e Contratos Administrativos. 
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1.1.2 – Orientação na formalização de procedimentos licitatórios de 
serviços em todas as modalidades. 
1.1.3 Orientação na formalização de Contratos Administrativos. 
1.1.4 Orientação na formalização dos atos administrativos diversos. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
2.1 - O regime de execução dos serviços é o de empreitada por 
preço global, nos termos do artigo 6º, inciso VIII, alínea “a” da 
Lei nº 8.666/93. Os serviços de Assessoria e  
Consultoria Administrativa. 
  
2.2- Os serviços deverão serem executado na Sede da Câmara 
Municipal de Barão de Melgaço – MT, correndo por conta do 
Contratado as despesas de encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes da execução do objeto do Contrato 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO.  
  
3.1 O valor global para a execução do presente contrato é de R$ 
2.800,00 (DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 
3.2 O valor global fixado para o presente contrato será pago em uma 
(uma) única parcela no valor de R$ 2.800,00 (DOIS MIL E 
OITOCENTOS REAIS).  
3.3 Os pagamentos deverão ser efetuados até o 5° dia útil do mês 
subseqüente ao do vencimento após da apresentação da nota fiscal. 
3.4 Os pagamentos serão realizados por ordem bancária, ou cheque 
nominal ao contratado, vedado qualquer antecipação de pagamento 
sem a correspondente prestação dos serviços. 
3.5 Será considerado como inadimplemento o atraso superior de 30 
(trinta) dias. 
3.6 No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias a contratante ficará 
obrigada a efetuar o pagamento com a atualização monetária de 
0,10% (dez centésimos por cento) ao dia entre data do adimplemento, 
observado o disposto no item 3.5, até a data do efetivo pagamento, 
limitado este acréscimo a 10% (dez por cento). 
3.7 Os valores fixados neste contrato não serão reajustados. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA 
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  
  
4.1 O prazo de execução do presente contrato é de 30 (trinta) dias. 
4.2 O prazo de início da execução dos serviços é contado a partir da 
data de assinatura do presente contrato. 
4.3 O prazo de conclusão da prestação dos serviços se dará em 
31/01//2013, sendo desta forma encerrado o contrato. 
4.4 As observações sobre o recebimento dos serviços deverão ser 
efetuadas até 5 (cinco) dias da sua entrega. 
4.5 O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos até 60 (sessenta) meses se houver interesse público e 
conveniência econômico-financeira para a Prefeitura Municipal, 
conforme preceitua o artigo 57 inciso II da Lei nº. 8.666/93, lavrando-
se o competente termo de aditamento. 
4.5.1 O termo aditivo para a prorrogação de prazo deverá ser firmado, 
quando houver interesse por parte da contratante nos termos do item 
4.5, no máximo, até 05 (cinco) dias da data do seu vencimento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL 
CORRERÃO AS DESPESAS 
5.1 A execução do presente contrato será custeada com os recursos 
próprios previstos no Orçamento Anual da Câmara Municipal de 
Barão de Melgaço do Exercício de 2013 na seguinte rubrica 
orçamentária: 
  
Órgão: 01 – Câmara Municipal  
Unidade: 01 Câmara Municipal 
Proj/Ativ: 2.001 Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento: 3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa 
Física 
  
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
  

DA CONTRATANTE:  
6.1.1 Ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços do 
contratado caso o mesmo não cumpra o estabelecido no presente 
contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei nº. 
8.666/93; 
6.1.2 Acompanhar o andamento dos serviços e expedir instruções 
verbais ou escritas sobre a sua execução podendo impugnar os 
serviços que estejam mal executados, os quais deverão ser feitos, 
correndo as despesas oriundas destes serviços por conta da contratada; 
6.1.3 Intervir na prestação dos serviços ou interromper a sua execução 
nos casos e condições previstos na Lei nº. 8.666/93; 
6.1.4 Efetuar os pagamentos devidos ao contratado pelos serviços 
executados de acordo com as disposições do presente contrato; 
6.1.5 Enviar ao contratado o documento comprovante de arrecadação 
competente toda vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a 
Nota Fiscal de Prestação de Serviços; 
6.1.6 Denunciar as infrações cometidas pelo contratado e aplicar-lhe 
as penalidades cabíveis nos termos da Lei nº 8.666/93; 
6.1.7 Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos 
previstos na Lei nº 8.666/93; 
  
6.2 DO CONTRATADO 
6.2.1 Executar todos os serviços objetos deste contrato, 
independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2.2 Receber todo o apoio logístico, tais como recursos humanos e 
materiais, objetivando um desenvolvimento mais racional e mais ágil 
das atividades objeto deste contrato. 
6.2.3 Exigir da contratante o cumprimento da legislação, bem como 
das orientações emanadas por esta visando o sucesso da 
Administração Pública Municipal; 
  
6.2.4 Executar todos os serviços objeto deste contrato dentro do prazo 
estipulado ou solicitado pela contratante, sob as penas da Lei nº 
8.666/93; 
6.2.5 Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade 
de natureza civil, trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, 
tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado 
para a execução dos serviços do objeto do presente contrato; 
6.2.6 Atender a todas as exigências deste contrato e executar todos os 
serviços contratados assumindo os ônus da prestação inadequada dos 
trabalhos; 
6.2.7 Tratar como confidenciais todas as informações e dados 
técnicos, administrativos e financeiros contidos nos documentos da 
contratante, guardando sigilo perante terceiros; 
6.2.8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nos serviços objeto do presente 
instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato observado as disposições do art. 65 da Lei nº 
8.666/93; 
6.2.9 Emitir a Nota Fiscal da prestação dos serviços fazendo 
discriminar no seu corpo a dedução dos impostos quando exigido pela 
contratante. 

  
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E 
DOS VALORES DAS MULTAS  
7.1 As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a) Advertência verbal ou escrita; 
b) Multas; 
c) Declaração de inidoneidade e; 
d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo 
IV, da Lei nº 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores. 
7.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente 
de outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de 
condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 
7.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de 
atraso na entrega dos serviços solicitados; 
b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por 
infração a quaisquer das cláusulas do contrato; 
c) 2,0% (dois por cento) sobre valor contratual restante, na hipótese de 
rescisão do contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da 
contratada ou da contratante, sem prejuízo da responsabilidade civil 
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ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir as perdas e danos 
que der causa; 
d) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos 
de contratar com o Município por prazo não superior a dois anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação do infrator perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
  
7.4 De qualquer sanção imposta ao contratado poderá, no prazo 
máximo de cinco dias contados da intimação do ato, oferecer recurso 
à contratante, devidamente fundamentado; 
7.5 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e 
poderão ser aplicadas cumulativamente; 
7.6 A multa definida na alínea “a” do item 7.3, poderá ser descontada 
de imediato sobre o pagamento das parcelas devidas e a multa prevista 
na alínea “b” do mesmo item será descontada por ocasião do último 
pagamento; 
7.7 Ao contratado não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima 
referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de 
responsabilidade da contratante. 

  
CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
  
8.1 A rescisão do presente contrato devendo a parte que desejar 
rescindi-lo comunicar a outra com antecedência de 30 (trinta) dias, 
poderá ocorrer de forma: 
a) Amigável – por acordo entre as partes, reduzidas a termo no 
processo de licitação, desde que haja conveniência técnica ou 
administrativa para a contratante. 
b) Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração nos 
casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 
nº 8.666/93; 
c) Judicial – nos termos da legislação processual; 
8.2 O CONTRATADO RECONHECE OS DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 
ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ARTIGO 77 DA LEI Nº 
8.666/93. 
  
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
  
9.1 O presente contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas conforme a seguir: 
9.2 Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos: 
a) Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos por esta Lei; 
9.3 Por acordo das partes: 
a) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por 
imposição de circunstâncias supervenientes mantidos o valor inicial 
atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra prestação 
dos serviços; 
9.4 Outros casos previstos na Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA 
LICITAÇÃO  
  
10.1 O presente contrato foi firmado com Dispensa de Licitação com 
base no Artigo 24, da Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS  
11.1 Aplica-se a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 com suas alterações 
posteriores e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em 
especial aos seus casos omissos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  
12.1 O contratado deverá manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na 
assinatura do presente instrumento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antonio de Leverger – 
MT com recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato. 
  
Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Barão de Melgaço – MT, 02 de janeiro de 2013. 

  
FRANCISCO ODENILSON DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 
contratante 
  
MARCELINO VIEIRA CARDOSO 
contratado 
  
TESTEMUNHA: 
NOME 
RG Nº 
CPF Nº 
ASSINATURA:..................... 
  
TESTEMUNHA: 
NOME 
RG Nº 
CPF Nº 
ASSINATURA:............................ 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:E1FFF03E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO Nº: 03/2013  

 
O Município de Barra do Bugres - MT, torna público, que realizará no 
dia 08/04/2013 às 08h30min, a licitação na modalidade Tomada de 
preço nº03/2013, destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS, PARA REALIZAR O 3º FESTIVAL 
INTERNACIONAL DE PESCA E FESTIVIDADES ALUSIVAS AO 
ANIVERSARIO DESTE MUNICIPIO, edital completo poderão ser 
obtido mediante pagamento de taxa: R$-20,00-(vinte)reais não 
reembolsável, no Paço Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, 
Centro, de segunda a sexta-feira das 7 as 13:00, informações(65)3361-
2771. Barra do Bugres-MT, 21 de março de 2013. 
  
LUIS CARLOS WEBER LEÃO  
presidente da CPL. 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:3F0F9B64 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0001/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
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Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, ADÃO MARLON DE CARVALHO , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 1113012-1 SJ/MT e 
CPF n.º 861.259.821-49, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ADÃO MARLON DE CARVALHO , no cargo de 
Educador/Cuidador Noturno – 40 horas, classificado no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  

Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ADÃO MARLON DE CARVALHO 
Contratado 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº 
CPF n º 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:8ABBD1BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0002/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, AMBROSINA MARCIA ALMEIDA PESSOA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1109540-7 SJ/MT e CPF n.º 940.383.091-34, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de AMBROSINA MARCIA ALMEIDA PESSOA , no cargo de 
Coordenadora – 40 horas, classificada no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter 
de excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças 
através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
900,00 (novecentos reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
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Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
AMBROSINA MARCIA ALMEIDA PESSOA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________  
RG nº 
CPF nº 
  
_____________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:5B314254 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0003/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 

O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ANA ROSA DE MORAES RODRIGUES, brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1633293-8 SSP/MT e CPF n.º 016.512.071-19, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ANA ROSA DE MORAES RODRIGUES, no cargo de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
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Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ANA ROSA DE MORAES RODRIGUES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº  
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:82FB89B3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0004/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, CREUSA ALVES RONDON, brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 323165 SSP/MT e 
CPF n.º 340.294.191-00, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de CREUSA ALVES RONDON, no cargo de Educador/Cuidador 
Diurno – 40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças através da Casa da 
Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  

Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
CREUSA ALVES RONDON 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:F9709023 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0005/2013 – SA 
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POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, EVA BENEDITA DE ALMEIDA , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 0999261-8 SSP/MT 
e CPF n.º 778.537.761-87, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de EVA BENEDITA DE ALMEIDA , no cargo de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 

Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
EVA BENEDITA DE ALMEIDA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:774B5B95 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0006/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, FERNANDA TAQUES DE OLIVEIRA LEITE , 
brasileira, residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG 
nº 1302325-0 SSP/MT e CPF n.º 898.884.211-15, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de FERNANDA TAQUES DE OLIVEIRA LEITE , no cargo de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
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Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
FERNANDA TAQUES DE OLIVEIRA LEITE 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:CA379444 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0007/2013 – SA 

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, IANETE MENEZES RODRIGUES , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1051656-5 SJ/MT e 
CPF n.º 902.089.351-34, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de IANETE MENEZES RODRIGUES , no cargo de Auxiliar de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
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Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
IANETE MENEZES RODRIGUES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:CDDD48AF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0008/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, IVANA ARTIAGA RODRIGUES , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1520375-1 SSP/MT 
e CPF n.651.604.361-20, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de IVANA ARTIAGA RODRIGUES , no cargo de Auxiliar de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  

Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
IVANA ARTIAGA RODRIGUES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
__________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
___________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:BE8F329B 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0009/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, LUCIANA DE MAGALHÃES ARTIAGA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1682076-2 SSP/MT e CPF nº. 012.250.021-09, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de LUCIANA DE MAGALHÃES ARTIAGA , no cargo de Auxiliar 
de Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  

Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
LUCIANA DE MAGALHÃES ARTIAGA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
___________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
___________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:F407E53C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0010/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, LUZINETE DE OLIVEIRA SILVA , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1419984-0 SSP/MT 
e CPF nº. 991.350.861-49, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de LUZINETE DE OLIVEIRA SILVA , no cargo de Auxiliar de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
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Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
LUZINETE DE OLIVEIRA SILVA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:94FB1A03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0011/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARIA MARLI FERREIRA DE OLIVEIRA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
000512936 SSP/MT e CPF nº. 469.556.402-59, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARIA MARLI FERREIRA DE OLIVEIRA , no cargo de 
Auxiliar de Educador/Cuidador Noturno – 40 horas, classificada no 
Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo 
determinado, em caráter de excepcional interesse público, visando 
garantir a continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento 
Provisório de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
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Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARIA MARLI FERREIRA DE OLIVEIRA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:90139671 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0012/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARIA SIMONE DA SILVA , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1422517-4 SSP/MT 
e CPF nº. 010.666.741-67, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARIA SIMONE DA SILVA , no cargo de Auxiliar de 
Educador/Cuidador Noturno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  

DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARIA SIMONE DA SILVA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
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Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:D2F7EAEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0013/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, PAULA CRISTINA CAETANO , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 931943 SSP/MT e 
CPF nº. 621.679.601-15, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de PAULA CRISTINA CAETANO , no cargo de Auxiliar de 
Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 

previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
PAULA CRISTINA CAETANO 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:84A02F13 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0014/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, REGINA DA SILVA SOARES , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1354808-5 SSP/MT 
e CPF nº. 913.658.051-15, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de REGINA DA SILVA SOARES , no cargo de Educador/Cuidador 
Diurno – 40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças através da Casa da 
Criança. 
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DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
REGINA DA SILVA SOARES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  

______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:61A4D627 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0015/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, ROMILDO PAES DA SILVA , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 1250693-1 SSP/MT 
e CPF n.º 291.466.128-23, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ROMILDO PAES DA SILVA , no cargo de Educador/Cuidador 
Noturno – 40 horas, classificado no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças através da Casa da 
Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
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Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ROMILDO PAES DA SILVA 
Contratado 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:9BC270F9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0016/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ROSANA DA CRUZ ALVES , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 2020180-0 SSP/MT 
e CPF nº. 027.436.221-05, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ROSANA DA CRUZ ALVES , no cargo de Auxiliar 
Administrativo – 40 horas, classificada no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter 
de excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 

atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças 
através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ROSANA DA CRUZ ALVES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
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RG nº 
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:15BCB666 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0017/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ROSENIL GONÇALVES DOS SANTOS CARVALHO , 
brasileira, residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG 
nº 992.325 SSP/MT e CPF nº. 856.751.131-34, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ROSENIL GONÇALVES DOS SANTOS CARVALHO , no 
cargo de Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no 
Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo 
determinado, em caráter de excepcional interesse público, visando 
garantir a continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento 
Provisório de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  

Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ROSENIL GONÇALVES DOS SANTOS CARVALHO 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:0A5A7929 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0018/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, SERGIO BATISTA COSTA , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 2128469-5 SSP/MT 
e CPF n.º 019.622.111-00, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  



Mato Grosso , 22 de Março de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1684 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          34 
 

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de SERGIO BATISTA COSTA , no cargo de Educador/Cuidador 
Noturno – 40 horas, classificado no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças através da Casa da 
Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
SERGIO BATISTA COSTA 
Contratado 
  
 

ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2B847329 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0019/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, GUILHERME LEITE RIBEIRO , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 1394023-6 SSP/MT 
e CPF n.º 014.261.041-03, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de GUILHERME LEITE RIBEIRO , no cargo de 
Educador/Cuidador Noturno – 40 horas, classificado no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
GUILHERME LEITE RIBEIRO  
Contratado 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:D355D908 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0020/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, TANIA MARIA DE ARRUDA FURLANETTO , 
brasileira, residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG 
nº 101796 SSP/MT e CPF nº. 572.188.541-68, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 

Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de TANIA MARIA DE ARRUDA FURLANETTO , no cargo de 
Educador/Cuidador Noturno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
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TANIA MARIA DE ARRUDA FURLANETTO 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº 
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:F662831A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0021/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, JULIANO CLAUDIO ALVES , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 791.799 SSP/MT e 
CPF n.º 204.516.948-05, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de JULIANO CLAUDIO ALVES , no cargo de Pedagogo – 40 
horas, classificado no Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 
001/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento ao Serviço de 
Acolhimento Provisório de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
1.479,30 (hum mil quatrocentos e setenta e nove reais e trinta 
centavos) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 

CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
JULIANO CLAUDIO ALVES 
Contratado 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:AC044B8D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0051/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, IZA MARA FERREIRA DE BARROS SILVA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
2066359-5 SEJSP/MT e CPF nº. 029.309.761-52, daqui por diante 
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denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de IZA MARA FERREIRA DE BARROS SILVA , no cargo de 
Auxiliar de Educador/Cuidador Diurno – 40 horas, classificada no 
Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo 
determinado, em caráter de excepcional interesse público, visando 
garantir a continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento 
Provisório de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 17 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 17 de janeiro de 2013. 
  
IZA MARA FERREIRA DE BARROS SILVA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:600D807A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0052/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ANA MARIA ALMEIDA RIBEIRO , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1418048-0 SSP/MT 
e CPF nº. 941.041.581-00, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ANA MARIA ALMEIDA RIBEIRO , no cargo de Auxiliar de 
Educador/Cuidador Noturno – 40 horas, classificada no Processo 
Seletivo Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório 
de Crianças através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 21 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
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Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 21 de janeiro de 2013. 
  
ANA MARIA ALMEIDA RIBEIRO  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:81AF5FEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0057/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, CAMILA DALTO PAULINO BANDEIRA , brasileira, 

residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1961111-0 SSP/MT e CPF n.º 023.770.571-01, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de CAMILA DALTO PAULINO BANDEIRA , no cargo de 
Assistente Social – 30 horas, classificada no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital nº 001/2012, por prazo determinado, em caráter 
de excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Serviço de Acolhimento Provisório de Crianças 
através da Casa da Criança. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 27 de fevereiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
2.927,31 (dois mil, novecentos e vinte e sete reais e trinta e um 
centavos) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 1094 - Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por Tempo Determinado - 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
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teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 27 de fevereiro de 2013. 
  
CAMILA DALTO PAULINO BANDEIRA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________   
RG nº 
CPF nº 
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:E61F8192 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0025/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, MARCELO ALMEIDA DE CAMPOS LEITE , brasileiro, 
residente e domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 1458971-
0 SSP/MT e CPF n.º 981.164.441-15, daqui por diante denominado 
Contratado, pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem 
de comum acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e 
condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARCELO ALMEIDA DE CAMPOS LEITE , no cargo de 
Técnico Nível Médio – 40 horas, classificado no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 
001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta 
da Dotação Orçamentária 973 (Repasse do Governo Federal) – 
Elemento de Despesa 3.1.90.04.0054 e 971 (Contrapartida do 
Município) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por 
Tempo Determinado – Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARCELO ALMEIDA DE CAMPOS LEITE 
Contratado 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:8707D444 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0026/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARIUZA APARECIDA DE OLIVEIRA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
000640421 SSP/RO e CPF n.º 665.437.462-20, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
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Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARIUZA APARECIDA DE OLIVEIRA , no cargo de Técnico 
Nível Médio – 40 horas, classificada no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 
001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta 
da Dotação Orçamentária 973 (Repasse do Governo Federal) – 
Elemento de Despesa 3.1.90.04.0054 e 971 (Contrapartida do 
Município) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por 
Tempo Determinado – Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARIUZA APARECIDA DE OLIVEIRA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  

______________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:46E636AA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0041/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ERAÍDES BRASILEIRO DIAS , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº M-550616 SSP/MG 
e CPF n.º 348.526.116-53, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ERAÍDES BRASILEIRO DIAS , no cargo de 
Educadora/Profissional de Abordagem – 40 horas, classificada no 
Processo Seletivo Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através 
do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento dos Serviços de Orientação e 
Acompanhamento a Adolescentes em Cumprimento de Medidas 
Sócioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 
Comunicade. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
900,00 (novecentos reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
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Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 914 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0020 e Dotação 
Orçamentária 913 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ERAÍDES BRASILEIRO DIAS 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
____________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
_____________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:AD03522D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0022/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, PATRÍCIA DA SILVA ARAÚJO , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 25568019-3 
SSP/SP e CPF n.º 213.443.448-10, daqui por diante denominada 
Contratada, pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem 
de comum acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e 
condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de PATRÍCIA DA SILVA ARAÚJO , no cargo de Assistente Social 
– 30 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 
01/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento ao Programa 
de Atenção Integral à Família – PAIF. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
2.927,31 (dois mil, novecentos e vinte e sete reais e trinta e um 
centavos) mensais. 

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  

Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes deste Contrato correrão à 
conta da Dotação Orçamentária 964 (Repasse do Governo Federal) – 
Elemento de Despesa 3.1.90.04.0058 e 969 (Contrapartida do 
Município) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por 
Tempo Determinado - Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
PATRÍCIA DA SILVA ARAÚJO 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
____________________________  
RG nº 
CPF nº 
  
__________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:FDB8F7C7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0023/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
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senhor, PAULO EDUARDO SANTANA , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 2451040-8 
SEJSP/MT e CPF n.º 843.662.901-97, daqui por diante denominado 
Contratado, pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem 
de comum acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e 
condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de PAULO EDUARDO SANTANA , no cargo de Técnico Nível 
Médio – 40 horas, classificado no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de 
janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
Programa de Atenção Integral à Família – PAIF. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta 
da Dotação Orçamentária 964 (Repasse do Governo Federal) – 
Elemento de Despesa 3.1.90.04.0058 e 969 (Contrapartida do 
Município) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por 
Tempo Determinado - Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
PAULO EDUARDO SANTANA 
Contratado 
 

ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:932540B8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0024/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, CLAUDIONOR CAETANO , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 1345160-0 SSP/MT 
e CPF n.º 878.919.801-87, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de CLAUDIONOR CAETANO , no cargo de Técnico Nível Médio – 
40 horas, classificado no Processo Seletivo Simplificado – Edital 
01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 
2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento ao Programa 
de Atenção Integral à Família – PAIF. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
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Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta 
da Dotação Orçamentária 964 (Repasse do Governo Federal) – 
Elemento de Despesa 3.1.90.04.0058 e 969 (Contrapartida do 
Município) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por 
Tempo Determinado - Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
CLAUDIONOR CAETANO 
Contratado 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:4739AA8B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0053/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, THIARA APARECIDA RODRIGUES , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
2020201-6 SSP/MT e CPF nº. 027.354.431-40, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de THIARA APARECIDA RODRIGUES , no cargo de Técnico 
Nível Médio – 40 horas, classificada no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital 001/2011 e prorrogado através do Decreto nº 
001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Programa de Atenção Integral à Família – PAIF. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 23 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  

Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes deste Contrato correrão à 
conta da Dotação Orçamentária 964 (Repasse do Governo Federal) – 
Elemento de Despesa 3.1.90.04.0058 e 969 (Contrapartida do 
Município) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0000 - Contratação por 
Tempo Determinado - Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 23 de janeiro de 2013. 
  
THIARA APARECIDA RODRIGUES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 
  
Avenida Getúlio Vargas s/n – Fone: (65)223-1500 – Bairro Vila 
Mariana – Cáceres – Mato Grosso 
CEP 78200-000 – www.caceres.mt.gov.br 
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Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:9D66C0B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0029/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, FRANCIANE APARECIDA CHAVES FERRARI , 
brasileira, residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG 
nº 0948829-4 SEJSP/MT e CPF n.º 631.007.381-87, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de FRANCIANE APARECIDA CHAVES FERRARI , no cargo de 
Monitora – 40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de 
janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  

Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 907 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0018 e Dotação 
Orçamentária 906 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
FRANCIANE APARECIDA CHAVES FERRARI 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:BD3080AB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0030/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, FRANCIANE SILVA LOPES , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1955216-5 SSP/MT 
e CPF n.º 036.330.171-27, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de FRANCIANE SILVA LOPES , no cargo de Monitora – 40 horas, 
classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 01/2011 e 
prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 2013, por 
prazo determinado, em caráter de excepcional interesse público, 
visando garantir a continuidade do atendimento ao PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
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Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 907 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0018 e Dotação 
Orçamentária 906 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
FRANCIANE SILVA LOPES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
____________________________  
RG nº 
CPF nº 
  
_____________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:5B7EED67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0031/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARIA EDNETE ARRUDA DA SILVA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1379635-6 SSP/MT e CPF n.º 923.386.231-34, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  

DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARIA EDNETE ARRUDA DA SILVA , no cargo de Monitora 
– 40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 
01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 
2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento ao PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 907 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0018 e Dotação 
Orçamentária 906 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARIA EDNETE ARRUDA DA SILVA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
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RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:503CA97F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0032/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARIA SEBASTIANA OLIVEIRA PEREIRA , 
brasileira, residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG 
nº 1809662-0 SSP/MT e CPF n.º 012.105.281-85, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARIA SEBASTIANA OLIVEIRA PEREIRA , no cargo de 
Monitora – 40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – 
Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de 
janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, visando garantir a continuidade do atendimento ao 
PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 

Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 907 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0018 e Dotação 
Orçamentária 906 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARIA SEBASTIANA OLIVEIRA PEREIRA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
____________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
____________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:BABEADF2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0033/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARIZA PINTO DE MIRANDA , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 0400058-7 SSP/MT 
e CPF n.º 304.575.991-20, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARIZA PINTO DE MIRANDA , no cargo de Monitora – 40 
horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 01/2011 
e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 2013, por 
prazo determinado, em caráter de excepcional interesse público, a que 
refere o Decreto nº 088, de 15 de fevereiro de 2013, visando garantir a 
continuidade do atendimento ao PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
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Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 3.1.90.04 - Contratação por 
Tempo Determinado - Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARIZA PINTO DE MIRANDA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº 
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2E773967 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0034/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, NIUARA JÉSSICA ARTIAGA SILVA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1991222-6 SSP/MT e CPF n.º 032.182.581-03, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  

DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de NIUARA JÉSSICA ARTIAGA SILVA , no cargo de Monitora – 
40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 
01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 
2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento ao PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 907 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0018 e Dotação 
Orçamentária 906 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
NIUARA JÉSSICA ARTIAGA SILVA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
___________________________ 
RG nº 
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CPF nº 
  
___________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:4AD46F58 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0035/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, PRICILLA ALVES DE MORAES , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1451715-9 SSP/MT 
e CPF n.º 006.927.261-10, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de PRICILLA ALVES DE MORAES , no cargo de Monitora – 40 
horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 01/2011 
e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 2013, por 
prazo determinado, em caráter de excepcional interesse público, 
visando garantir a continuidade do atendimento ao PETI. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  

Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 907 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0018 e Dotação 
Orçamentária 906 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
PRICILLA ALVES DE MORAES 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:F387DF71 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0027/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, MARILENE CEBALHO DE SOUZA , brasileira, residente 
e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1681974-8 
SSP/MT e CPF n.º 010.351.391-46, daqui por diante denominada 
Contratada, pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem 
de comum acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e 
condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de MARILENE CEBALHO DE SOUZA , no cargo de Técnico 
Nível Médio – 40 horas, classificada no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 
001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
para Pessoa Idosa e para Crianças de 0 a 06 anos de idade. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
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DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  

Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 855 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0085 – Contratação por 
Tempo Determinado – Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
MARILENE CEBALHO DE SOUZA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
___________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
__________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:E5E64C31 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0028/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, JOSÉ RAFAEL CONCEIÇÃO FERREIRA , brasileiro, 

residente e domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 2259699-
2 SSP/MT e CPF n.º 042.491.071-32, daqui por diante denominado 
Contratado, pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem 
de comum acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e 
condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de JOSÉ RAFAEL CONCEIÇÃO FERREIRA , no cargo de 
Técnico Nível Médio – 40 horas, classificado no Processo Seletivo 
Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 
001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
para Pessoa Idosa e para Crianças de 0 a 06 anos de idade. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 855 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0085 – Contratação por 
Tempo Determinado – Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
JOSÉ RAFAEL CONCEIÇÃO FERREIRA 
Contratado 
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ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2590B1EF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0037/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ANNA MÁRCIA BARBOSA CUNHA , brasileira, 
residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 
1613116-9 SSP/MT e CPF n.º 007.993.651-22, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ANNA MÁRCIA BARBOSA CUNHA , no cargo de Advogada – 
40 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 
01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 
2013, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento dos Serviços 
de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
1.314,37 (hum mil, trezentos e quatorze reais e trinta e sete centavos) 
mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 

previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 914 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0020 e Dotação 
Orçamentária 913 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ANNA MÁRCIA BARBOSA CUNHA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:40CE49BC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0036/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, ELIZANE GRAZIELE VIDAL , brasileira, residente e 
domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG nº 1026895-2 SJ/MT e 
CPF n.º 972.662.561-00, daqui por diante denominada Contratada, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de ELIZANE GRAZIELE VIDAL , no cargo de Assistente Social – 
30 horas, classificada no Processo Seletivo Simplificado – Edital 
01/2012, por prazo determinado, em caráter de excepcional interesse 
público, visando garantir a continuidade do atendimento dos Serviços 
de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 19 de março de 2013. 
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DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
2.927,31 (dois mil, novecentos e vinte e sete reais e trinta e um 
centavos) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 914 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0020 e Dotação 
Orçamentária 913 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
ELIZANE GRAZIELE VIDAL  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº  
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:D8B2B805 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0038/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 

O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, a 
senhora, FABIANA CARVALHO DE MEDEIROS VIEIRA , 
brasileira, residente e domiciliada em Cáceres-MT., portadora do RG 
nº 1384865-8 SSP/MT e CPF n.º 963.384.151-87, daqui por diante 
denominada Contratada, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de FABIANA CARVALHO DE MEDEIROS VIEIRA , no cargo de 
Educadora/Profissional de Abordagem – 40 horas, classificada no 
Processo Seletivo Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através 
do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento dos Serviços de Enfrentamento à 
Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
900,00 (novecentos reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – A Contratada fica comprometida a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento da Contratada, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual a Contratada contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 914 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0020 e Dotação 
Orçamentária 913 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
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teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
FABIANA CARVALHO DE MEDEIROS VIEIRA  
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
__________________________ 
RG nº 
CPF nº 
  
_________________________ 
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:EABE477F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0039/2013 – SA 
 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, CLAUDIO FRANCISCO DE ASSUNÇÃO FILHO , 
brasileiro, residente e domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG 
nº 615188 SSP/MT e CPF n.º 460.441.751-20, daqui por diante 
denominado Contratado, pelo presente Contrato por Prazo 
Determinado, resolvem de comum acordo firmar o presente contrato 
conforme cláusulas e condições seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de CLAUDIO FRANCISCO DE ASSUNÇÃO FILHO , no cargo de 
Educador/Profissional de Abordagem – 40 horas, classificado no 
Processo Seletivo Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através 
do Decreto nº 001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, 
em caráter de excepcional interesse público, visando garantir a 
continuidade do atendimento dos Serviços de Enfrentamento à 
Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
900,00 (novecentos reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  

Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta do Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por 
Tempo Determinado - Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
CLAUDIO FRANCISCO DE ASSUNÇÃO FILHO 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
_________________________  
RG nº 
CPF nº 
  
__________________________ 
RG nº 
 CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:3B80CFB3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº 0040/2013 – SA 

 
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO 
  
O Município de Cáceres – MT., inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 
145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de 
Ação Social, ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratante, e de outro lado, o 
senhor, RODRIGO LARA ORTEGA , brasileiro, residente e 
domiciliado em Cáceres-MT., portador do RG nº 1300788-2 SSP/MT 
e CPF n.º 926.164.701-44, daqui por diante denominado Contratado, 
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, resolvem de comum 
acordo firmar o presente contrato conforme cláusulas e condições 
seguintes:  
  
DO OBJETO 
  
Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato consiste na contratação 
de RODRIGO LARA ORTEGA , no cargo de Educador/Profissional 
de Abordagem – 40 horas, classificado no Processo Seletivo 
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Simplificado – Edital 01/2011 e prorrogado através do Decreto nº 
001, de 02 de janeiro de 2013, por prazo determinado, em caráter de 
excepcional interesse público, visando garantir a continuidade do 
atendimento dos Serviços de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à 
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
  
DO PRAZO 
  
Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 02 de janeiro de 
2013 e término em 28 de junho de 2013. 
  
DO SALÁRIO  
  
Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 
900,00 (novecentos reais) mensais. 
  
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
  
Cláusula 4ª – O Contratado fica comprometido a cumprir a carga 
horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades 
em nenhum outro órgão particular ou público, no período já 
comprometido neste Contrato. 
  
Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do Contratado, 
eventuais faltas ao serviço não justificadas. 
  
Parágrafo Único – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias 
consecutivos acarretará em rescisão contratual. 
  
Cláusula 6ª – A Secretaria Municipal de Ação Social fica responsável 
pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do 
respectivo Contrato. 
  
Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo Contratado, das obrigações 
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o 
Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades 
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for 
cabível. 
  
Cláusula 8ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá 
obrigatoriamente e terá os benefícios nele previsto. 
  
Cláusula 9ª – Este Contrato por Prazo Determinado extinguir-se-á 
pelo término do prazo de sua vigência, ou por quaisquer outras razões 
de direito que justifiquem a extinção. 
  
Cláusula 10ª – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta da Dotação Orçamentária 914 (Repasse do Governo 
Federal) – Elemento de Despesa 3.1.90.04.0020 e Dotação 
Orçamentária 913 (Contrapartida do Município) – Elemento de 
Despesa 3.1.90.04.0000 – Contratação por Tempo Determinado – 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Para constar e como prova de haverem assim pactuados, foi lavrado o 
presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., 02 de janeiro de 2013. 
  
RODRIGO LARA ORTEGA 
Contratada 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG nº 
CPF nº 
  
RG nº 
CPF nº 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:E9A8DCE1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO QUE RESULTOU NA RECISÃO 
UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

076/2009-PGM 
 
PROCESSO ADM. Nº 111/2009 – TOMADA DE PREÇOS Nº 
10/2009 
  
O PREFEITO DE CÁCERES – ESTADO DE MATO GROSSO, 
através da Coordenação Municipal de Licitação comunica a empresa 
TEREX Construções e Transportes Ltda (CNPJ nº 
07.481.616/0001-70), o resultado final do Processo Administrativo 
nº 001/2012 (Termo de Autuação) que resultou na RESCISÃO 
UNILATERAL por meio do Decreto nº 432 de 26 de setembro de 
2012 - Contrato Administrativo nº 076/2009-PGM, bem como os 
seus aditivos, cujo objeto é a execução das Obras de Construção de 
uma Unidade Escolar para atender à Educação Infantil, neste 
Município de Cáceres-MT. Despesas: Convênio 830181/2007 FNDE-
PROINFÂNCIA e Contrapartida (Recursos Próprios). 
Está à disposição da empresa TEREX Construções e Transportes 
Ltda o Decreto que integra a presente decisão – Portaria n° 355 de 
31/08/2012 para conhecimento, Processo Administrativo n° 
001/2012 e demais documentos que o instruíram para 
MANIFESTAÇÃO, na sede da Prefeitura de Cáceres no horário de 
expediente. 
Prefeitura de Cáceres – MT., 15 de Março de 2013. 
  
VÂNIA REGINA DA SILVA COSTALDI 
Coordenadora Municipal de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:4DD0104F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO QUE RESULTOU NA RECISÃO 
UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

090/2010-PGM 
 
PROCESSO ADM. Nº 103/2010 – TOMADA DE PREÇO Nº 
05/2010 
  
O PREFEITO DE CÁCERES – ESTADO DE MATO GROSSO, 
através da Coordenação Municipal de Licitação comunica a empresa 
CONTATO Engenharia e Construções Ltda (CNPJ nº 
09.365.802/0001-70), o resultado final do Processo Administrativo 
nº 002/2012 (Termo de Autuação) que resultou na RESCISÃO 
UNILATERAL por meio do Decreto nº 455 de 04 de outubro de 
2012 - Contrato Administrativo nº 090/2010-PGM, bem como os 
seus aditivos, cujo objeto é a contratação de empresa especializada 
para Obra de Conclusão da Construção da Feira de Artes (Feira do 
Artesão) - FEARTE, a ser edificada no Município de Cáceres-MT. 
Despesas: Contrato de Repasse nº 228.869-12/2007 – Turismo Brasil - 
Ministério do Turismo/CAIXA. 
Está à disposição da empresa CONTATO Engenharia e 
Construções Ltda o Decreto que integra a presente decisão – 
Portaria n° 396 de 31/08/2012 para conhecimento, Processo 
Administrativo n° 002/2012 e demais documentos que o instruíram 
para MANIFESTAÇÃO, na sede da Prefeitura de Cáceres no horário 
de expediente. 
Prefeitura de Cáceres – MT., 15 de Março de 2013. 
  
VÂNIA REGINA DA SILVA COSTALDI 
Coordenadora Municipal de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:5C9B369D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE INTIMAÇÃO QUE RESULTOU NA RECISÃO 
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UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
132/2010-PGM 

 
PROCESSO ADM. Nº 152/2010 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº 01/2010 
  
O PREFEITO DE CÁCERES – ESTADO DE MATO GROSSO, 
através da Coordenação Municipal de Licitação comunica a empresa 
CONTATO Engenharia e Construções Ltda (CNPJ nº 
09.365.802/0001-70), o resultado final do Processo Administrativo 
nº 006/2012 (Termo de Autuação) que resultou na RESCISÃO 
UNILATERAL por meio do Decreto nº 457 de 04 de outubro de 
2012 - Contrato Administrativo nº 132/2010-PGM, bem como os 
seus aditivos, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no 
ramo para execução das obras de construção/conclusão do Terminal 
Turístico Parque do Sangradouro, neste Município de Cáceres-MT. 
Despesas: Contrato de Repasse nº 245.417-03/2007 – Turismo Brasil. 
Está à disposição da empresa CONTATO Engenharia e 
Construções Ltda o Decreto que integra a presente decisão – 
Portaria n° 397 de 03/09/2012 para conhecimento, Processo 
Administrativo n° 006/2012 e demais documentos que o instruíram 
para MANIFESTAÇÃO, na sede da Prefeitura de Cáceres no horário 
de expediente. 
Prefeitura de Cáceres – MT., 15 de Março de 2013. 
  
VÂNIA REGINA DA SILVA COSTALDI 
Coordenadora Municipal de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:392497A9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE JULGAMENTO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
002/2013. 

 
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n. 2110/2013 da Prefeitura 
Municipal de Campinápolis - MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público que o Pregão Presencial Nº. 002/2013, cujo objeto é o 
registro de preços, visando futura e eventual aquisição de 
combustíveis, fluidos, graxas e óleos lubrificantes para manutenção e 
abastecimento dos veículos das secretarias municipais deste 
município, sendo elas: administração, educação, saúde, assistência 
social/conselho tutelar,obras, agricultura e transporte. conforme termo 
de referencia, anexo III deste edital. Firmas vencedoras: 
36.906.550/0001-11 - AMORIM MÁQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E 
REPRES. LTDA, R$ 4.200,00; 07.418.552/0001-63 - DEIVISON F. 
DOS REIS & CIA LTDA – ME, R$1.388.583,50. CAMPINÁPOLIS-
MT; 21 DE MARÇO DE 2013. 
  
ALVIMAR JUSTINO MARQUES  
Pregoeiro Oficial  
  

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:160ACEF1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE JULGAMENTO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

003/2013. 
 
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n. 2110/2013 da Prefeitura 
Municipal de Campinápolis - MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público que o Pregão Presencial Nº. 003/2013, cujo objeto é a 
locação de veículos para realizar o Transporte Escolar dos alunos que 
moram distantes das escolas, e para transportar a merenda escolar das 
escolas indígenas, de acordo com as especificações contidas no Anexo 
I – Termo de Referencia. Firma vencedora: 08.625.266/0001-31 – 
COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E 
CARGAS DE CAMPINÁPOLIS-MT, R$ 7.776,23. 
CAMPINÁPOLIS-MT; 21 DE MARÇO DE 2013. 
  

ALVIMAR JUSTINO MARQUES  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:04FF4596 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE JULGAMENTO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

004/2013. 
 
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n. 2110/2013 da Prefeitura 
Municipal de Campinápolis - MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público que o Pregão Presencial Nº. 004/2013, cujo objeto é a 
aquisição de medicamento hospitalar e farmácia básica, material 
hospitalar, laboratorial e odontológico, para atender necessidade do 
hospital municipal, farmácia básica, laboratório e odontologia, de 
acordo com as especificações contidas no anexo i – termo de 
referência. Firmas vencedoras: 36.900.926/0001-80 - DENTAL 
CENTRO OESTE LTDA, R$ 486.771,032; 05.159.591/0002-49 - 
PRO-REMEDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS E COSMÉTICOS LTDA, R$614.822,112; 
05.443.348/0001-77 - CENTERMÉDICA PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – ME, R$ 557.970,392. CAMPINÁPOLIS-
MT; 21 DE MARÇO DE 2013. 
  
ALVIMAR JUSTINO MARQUES  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:4495D3B7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA Nº 002/2013  

 
O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS , Estado de 
Mato Grosso, representado por seu Prefeito Municipal, Senhor 
MAURO VALTER BERFT , em conformidade com o disposto na 
Lei Complementar nº 020, de 29 de dezembro de 2008, que dispõe 
sobre o Código Tributário do Município de Campo Novo do Parecis – 
MT, na Lei Orçamentária Anual e demais legislações pertinentes, 
através do presente edital, torna público, e notifica os senhores 
proprietários, que executará a cobrança da pavimentação asfáltica 
realizada na Avenida Florianópolis – Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, em conformidade com a Lei Complementar nº 020, de 29 
de dezembro de 2008. 
Ficam assim os proprietários de imóveis situados nas áreas 
anteriormente definidas, cientes que tem prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da publicação do presente edital para, querendo, 
impugnar qualquer elemento constante deste, cabendo-lhes o ônus da 
prova. 
Tal impugnação deverá ser dirigida a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, através de petição que servirá para início de processo 
administrativo. 
Os demais documentos relativos ao presente Edital encontram-se 
disponíveis aos interessados junto a Prefeitura Municipal. 
A municipalidade reservou-se ao direito de somente executar, ou 
priorizar a execução da melhoria, nos logradouros onde todos os 
beneficiários detentores ou proprietários de lotes firmaram termo de 
concordância e compromisso de pagamento. 
Os proprietários, responsáveis legais ou beneficiários pelas melhorias 
abrangidas pela programação das obras demonstradas no presente 
edital, que durante o período estabelecido para celebração do 
compromisso ou recolhimento do numerário devido, não cumprirem 
as obrigações regulamentares, terão seus débitos consignados em 
divida ativa, que constituirão receita de 1ª categoria, ensejando 
cobrança judicial, com os acréscimos previstos em lei e demais 
encargos de responsabilidade civil e processo pertinente. 
Campo Novo do Parecis/MT, aos 15 dias de março de 2013. 

   
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
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RUDI IANKE  
Engenheiro Civil 
CREA 22030774345 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:B4E92FC1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 183, DE 19 DE MARÇO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a solicitação da secretaria Municipal de Educação, 
através do Memorando nº 150/2013, 
  
R E S O L V E 
  
EXONERAR, a partir de 1º de março de 2013, a servidora ELENI 
TEIXEIRA BELAI RIZZOTTO, matrícula nº 478, que ora ocupa o 
cargo em comissão de Chefe de Divisão de Controle Financeiro, 
órgão pertencente à Secretaria Municipal de Educação, do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 19 
dias do mês de março de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
JAIR BRUGNERA BELANI 
Secretário Municipal Interino de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:12D97C3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 190, DE 20 DE MARÇO DE 2013 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER, a partir de 1º de março, o percentual de 10% (dez) 
por cento, sobre os vencimentos mensais, a título de gratificação por 
função comissionada, aos servidores abaixo relacionados: 
  
Claudia Inês Bassani Assessor de Gabinete 

Priscila Sacardi Biudes Assessora Jurídica 

André Newton de Figueiredo Castro Assessor Jurídico 

Juliano Olejas Assistente de Comunicação 

Geferson Prates de Lima Assistente de Comunicação 

Alessandra Costa Marques de Moraes Diretora de Deptº de Comunicação 

Luzemi Pereira Vieira Chefe Div. de Apoio Legislativo 

Edilaine Rodrigues Diretora de Deptº Convênios 

Maria Irilene Ewerling Diretora de Deptº Plan. Orçamentário 

Rosangela X. de A. Nascimento Assessora Técnica e Legislativa 

Jair Brugnera Belani Coordenador Mun. Compras e Licitações 

Adélcio Mirachi dos Santos Diretor de Deptº Recursos Humanos 

Sandra dos Santos P. E. de Oliveira Chefe Div. de Apoio Administrativo 

Stela Bistaffa Mesquita Diretora de Deptº Saúde Municipal 

Wagner Hongarello S. Pereira Dir.Deptº de Saúde Dist Mal.Rondon 

Lenir Regina da Silva Jacobi Dir.Deptº de Inform. e Monit. de Dados 

Lurdes Joner Ensweiler Assessora Técnica Contábil 

Elaine Alves de Carvalho Dir.Deptº de Gest. Fiscal e Prest.Contas 

Deisi Kolling Assessora Jurídica Fiscal 

Juliana Andrade Anunciato Chefe Div. de Execução Fiscal 

Josefina Berlanda Perin Dir.Deptº de Cadastro e Arrecadação 

Wilson Leal Miranda Dir.Deptº de Lanc.Cont.Trib e Div Ativa 

Alcina Mauricia da Silva Chefe Divisão de Contabilidade 

Marcia Odneia Dheim Chefe Divisão de Apoio Jurídico Fiscal 

Marilane Cristina Martins Costa Chefe Divisão Tesouraria 

Mariza da Silva Thomaz Coordenadora de Infraestrutura 

Mauro Savio Fischer Dir.Deptº de Água, Esgoto e Serv.Urb. 

Norberto Antonio Sattler Dir.Deptº de Paisagismo e Jardinagem 

Cosme Nunes Rodrigues Dir.Deptº de Manutenção e Oficina 

Luiz Carlos Paulini Chefe Divisão de Apoio Operacional 

Aline Steinke Assessor de Transporte e Trânsito 

Alecio Knob Chefe Divisão de Manutenção Elétrica 

Aroldo Rodrigues Veiga Chefe Div. de Cont. e Anal.Quim. Água 

Eloi Junior Horst Dir.Deptº de Administrativo do SINE 

Geralda Cordeiro Alves Dir.Deptº de Gestão Social 

Fernando Rodrigues Chefe Divisão Administrativa 

Haige Heidemann Chefe Divisão de Fomento e Trabalho 

Leidiana Aparecida de Oliveira Chefe Divisão de Habitação 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 20 
dias do mês de março de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
JAIR BRUGNERA BELANI  
Secretário Municipal Interino de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:1C4B15B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS, através da Comissão Permanente de Licitação, torna 
público para conhecimento dos interessados que na licitação com 
modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2013, destinada a 
Contratação de empresa de engenharia para execução da 
construção por empreitada global de uma UBS (Unidade Básica 
de Saude) na Av. Amapá Quadra 285m Lote 02 Bairro Jardim 
das Palmeiras, de acordo com o convenio firmado com Ministério 
da Saúde proposta de UBS nº 24772.287000/1100-14, teve como 
vencedora a empresa: R2 TECH SERVIÇOS E SOLUÇÕES 
INTELIGENTES LTDA ME com o valor total de R$ 380.640,99 
(trezentos e oitenta mil seiscentos e quarenta reais e noventa e 
nove centavos). 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 21 de março de 2013. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN 
Pres. Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:708445BE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS, através do Pregoeiro juntamente com a equipe de apoio, 
torna público para conhecimento dos interessados que na licitação 
com modalidade PREGÃO Nº 013/2013, destinada a REGISTRO 
DE PREÇO para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de confecção de redes de 
proteção na mesma composição rede de corda trançada 100% 
poliester nº 3mm, teve como vencedora a empresa: R. L. CEMIM & 
CIA LTDA com o valor total de R$ 131.000,00 (cento e trinta e 
um mil reais). 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 21 de março de 2013. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:767D0A34 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO  
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 17/2013. 
DA ESPÉCIE: Prestação de serviços. 
DO OBJETO: Serviços de Acesso/Circuito IP Connect P3 2 Mbps. 
DO VALOR: Valor Global R$ 19.986,67. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08 - Secretaria Municipal de 
Educação; 01 – Departamento de Educação; 8135 – Escola Municipal 
15 de Outubro; 2.073 – Manutenção da EMEF 15 de Outubro; 
3.3.90.39.99.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica; Despesa: 342/2013. 
DA VIGÊNCIA: 18/03/2013 à 17/03/2014. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e OI S/A, CNPJ/MF nº 76.535.764/0001-43 / 
CONTRATADO. 

Publicado por: 
Eric Rodrigo Pettenan 

Código Identificador:A1B0F088 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO  
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 18/2013. 
DA ESPÉCIE: Prestação de serviços. 
DO OBJETO: Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
de Campos de Júlio - MT. 
DO VALOR: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05 - Secretaria Municipal de 
Obras Públicas e Serviços Urbanos; 02 – Departamento de Obras 
Civis e Serviços Urbanos; 2.015 – Manutenção do Departamento de 
Obras Civis e Serviços Urbanos; 3.3.90.39.00.00.00.00 0100 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica; Despesa: 104/2013. 
DA VIGÊNCIA: 18/03/2013 à 31/12/2013. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e R CUOGHI DOS SANTOS ME, CNPJ/MF nº 
17.337.529/0001-06 / CONTRATADO. 

Publicado por: 
Eric Rodrigo Pettenan 

Código Identificador:CE6B04CC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO 010/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
PROTETORES E CÂMARAS DE AR, na modalidade pregão 
(presencial) nº 010/2013, no dia 04 de abril de 2013, às 08 horas, na 
sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada do edital 
www.campoverde.mt.gov.br. Para esclarecimentos: e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação vigente. Campo verde, 21 de março de 
2013. 
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUMe 
Pregoeira 
  

Publicado por: 
Fabrícia Rodrigues Zago 

Código Identificador:72624B95 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 006/2013 

 
Conveniente: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE 
Conveniado: ASSOCIAÇÃO DOS ACADÊMICOS DE CAMPO 
VERDE - ASOCAD 

Objeto: REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
AUXÍLIO NO CUSTEIO DO TRANSPORTE DIÁRIO DE 
UNIVERSITÁRIOS QUE SE DESLOCAM DO MUNICÍPIO DE 
CAMPO VERDE ATÉ PRIMAVERA DO LESTE-MT. 
  
Vigência: 10 meses 
Assinatura: 21/03/2013 
Valor:  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 

Publicado por: 
Suzanne Panerai Schmidt 

Código Identificador:B145AB25 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações; torna público que realizará a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2013 
  
OBJETO DA LICITAÇÃO: “LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS, CAMINHÕES PARA UTILIZAÇÃO NOS 
SERVIÇOS DAS ESTRADAS RURAIS E URBANAS, NA ÁREA 
DE LIMPEZA URBANA E NOS SERVIÇOS DE COLETA DE 
RESÍDUOS E RECOLHIMENTO DE ALIMENTOS PARA 
ATENDER AOS PROGRAMAS PAA E CONAB” desta 
municipalidade. 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/04/2013 
HORÁRIO:  07:15 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – 
CARLINDA/MT. 
  
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço da Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves, 
s/nº. Cx. Postal 45, Centro, CEP:78.587-000 Carlinda - MT, das 07:00 
horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas ou pelo 
endereço eletrônico http://www.carlinda.mt.gov.br ou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
Carlinda/MT, em 21 de Março de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:FDE09862 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO RESULTADO - PREGAO PRESENCIAL N 011/2013 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER 
  
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento 
referente ao Pregão Presencial nº 011/2013, cujo objeto é 
contratação de empresa especializada para execução de serviços de 
operação e manutenção das atividades de coleta, transporte, 
armazenamento, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de 
serviços de saúde do município de Colider/MT, conforme 
especificações e condições constantes no Edital e seus anexos. 
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Sagrou-se vencedora a empresa: MAXIMA AMBIENTAL 
SERVIÇOS GERAIS E PARTICULAR LTDA EPP no valor de 
R$ 29.700,00 
  
Colider – MT, 21 de Março de 2013. 
  
CARLOS ABRAAO GAIA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:7F1C660E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO RESULTADO - PREGAO PRESENCIAL N 012/2013 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER 
AVISO DE RESULTADO PREGAO PRESENCIAL – SRP Nº 
012/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento 
referente ao Pregão Presencial nº 012/2013, cujo objeto é Registro 
de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Peças e Acessórios 
Originais ou genuínos, para a Frota de Veículos e Máquinas de 
diversas secretarias do município de Colider/MT, conforme 
especificações e condições constantes no Edital e seus anexos. 
Sagrou-se vencedora as empresas: NT COMÉRCIO DE PEÇAS 
PARA MAQUINAS PESADAS LTDA – ME, TATIANA 
SIQUEIRA SANTIAGO EIRELI EPP e A F DE FARIA e 
VITÓRIA COMERCIO DE PEÇAS LTDA  
  
Colider – MT, 21 de Março de 2013. 
  
CARLOS ABRAAO GAIA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:64CACD8C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO RESULTADO - PREGAO PRESENCIAL N 013/2013 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER 
AVISO DE RESULTADO PREGAO PRESENCIAL – SRP Nº 
013/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento 
referente ao Pregão Presencial nº 013/2013, cujo objeto é registro 
de preços para futura e eventual aquisição de materiais elétricos 
para manutenção na iluminação pública de ruas e avenidas do 
município de Colider/MT., conforme especificações e condições 
constantes no Edital e seus anexos. Sagrou-se vencedora as empresas: 
3M COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS 
CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA CENTROESTE 
CONSTRUÇÕES ELETRICAS LTDA – EPP, COXIPÓ 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA – ME, PETEL MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA, ELETRICA 
RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP  
  
Colider – MT, 21 de Março de 2013. 
  
CARLOS ABRAAO GAIA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:ED42056D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - LICITAÇÃO DESERTA PREGAO 

PRESENCIAL N 014/2013 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT 
AVISO DE RESULTADO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2013 

EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS 
E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e/ou MEI 
  
A Prefeitura Municipal de Colider - MT, torna público o 
RESULTADO do julgamento referente PREGÃO PRESENCIAL - 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviço Gerais de Mão 
de Obra como Serviço de Pedreiro e Serviço de Eletricista em 
Atendimento a Secretaria Municipal de Educação, Esporte do 
Município de Colider – MT, Ficando DESERTA, o presente processo 
Maiores informações junto a Prefeitura Municipal de Colíder – 
Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis nº 
85, Bairro Centro, Setor Leste - Colíder/MT. 
  
Colider/MT, 21 de Março de 2013 
  
CARLOS ABRAAO GAIA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:5C9AB854 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO 026/2013 

 
  

SÚMULA: “Nomeia contribuinte por Substituição 
Tributária e da outras providências”. 

  
NILSON JOSE DOS SANTOS, Prefeito do Município de Colider, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas em Lei, e tendo em vista o disposto no art. 128 da Lei 
5.172/66 (Código Tributário Nacional), art. 6° incisos e parágrafos da 
Lei Complementar Federal 116/2003, combinados com o art. 59 da 
Lei Municipal n° 1764/2005 (Código Tributário Municipal), 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica nomeado, a partir da data de vigência deste, Sujeito 
Passivo por Substituição Tributaria, o seguinte tomador de serviço: 
  
· COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI 
NORTE MT , com sede social no Município de Colíder, sito à 
Avenida Marechal Rondon nº 375, Setor Leste, Bairro Centro, 
contribuinte regularmente inscrito no CNPJ sob o n.º 
37.442.605.0015.48 e inscrição municipal 731418. 
  
Art. 2º - O contribuinte substituto tributário nomeado pelo Art. 
anterior deverá efetuar a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre todos os 
serviços por ele contratados. 
  
§ 1º - O contribuinte substituto tributário aplicará a alíquota 
correspondente , quando da retenção na fonte do ISSQN aos 
prestadores de serviços enquadrados no REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DO SIMPLES NACIONAL , conforme disposições da Lei 
Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006 e posteriores alterações. 
  
§ 2º - O enquadramento no regime de tributação do simples nacional 
deverá ser devidamente comprovado pelo respectivo prestador, assim 
como a sua alíquota. 
  
§ 3º - Estão isentos da retenção por substituicão tributaria as empresas 
enquadradas no regime tributário MEI  (Micro Empreendedor 
Individual), facilmente identificados na Nota Fiscal de Prestação de 
Serviços. 
  
Art. 3º - O contribuinte substituto tributário aplicará para a retenção 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN a alíquota 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor base de cálculo do serviço 
executado, exceto para o disposto no Artigo 2º § 1º.  
  
§ 1º - A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN é o preço total do serviço. 
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§ 2º - Considera-se preço dos serviços a receita bruta a ele 
correspondente, sem qualquer dedução, nos termos da legislação 
tributária do Município. 
  
§ 3º - A Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica – NFS-e, 
deverá conter a observação “ ISSQN Retido “SIM”  em campo 
específico para esta exigencia. 
  
Art. 4º - O contribuinte substituto tributário, deverá preparar até o 04º 
(quarto) dia do mês subsequente ao do fato gerador, o Demonstrativo 
Mensal de Serviços, acompanhado das cópias dos respectivos 
documentos comprobatórios da prestação dos serviços, tais como, 
contratos, notas fiscais e ou recibos de prestação de serviços etc. 
  
§ 1º - O Contribuinte Substituto Tributário protocolará mensalmente 
junto a Prefeitura Municipal de Colider, no prazo estabelecido pelo 
“caput” o relatório “Demonstrativo Mensal de Serviços”, e as 
respectivas cópias dos documentos comprobatórios. 
  
§ 2º - A critério do fisco municipal a documentação referida no 
parágrafo anterior poderá futuramente ser enviada através de meio 
eletrônico. 
  
§ 3º - O fisco municipal terá o prazo de 05 (cinco) dias para conferir a 
documentação e emitir e enviar as Guias de recolhimento ao 
contribuinte substituto, que terá até o dia 15, para efetuar o 
recolhimento do imposto retido. 
  
Art. 5º - O contribuinte substituto tributário dará ao prestador do 
serviço Recibo de Retenção do Imposto (conforme anexo II) no ato do 
empenho, o qual lhe servirá de comprovante de pagamento do 
imposto. 
  
Art. 6º - Aplica-se ao contribuinte substituto tributário, todas as 
demais normas contidas na legislação tributária do município, Lei 
1.764/2005 Código Tributário Municipal. 
  
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor no primeiro dia do mês 
subsequente a sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider-MT, em 18 de Março de 
2013. 
  
NILSON JOSE DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL  
  
ANEXO I  
DO DECRETO Nº 026/2013 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER  
SECRETARIA ADJUNTA DE FAZENDA  

  

  
DECLARAÇÃO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO  

  
Contribuinte Substituto Tributário: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT 

Endereço: Avenida Marechal Rondon nº 375 

Cidade: Colíder - MT 

Inscrição CNPJ/MF: 37.442.605.0015.48 

Inscrição Municipal: 731418 

  
REFERÊNCIA: ________/2013 

Nome do prestador do 
Serviço 

CPF-CNPJ 
Nota Fiscal 

Nº 
Valor Total 

Base de 
Cálculo 

Alí-
quota 

Imposto 
Retido 

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

TOTAL:          

Declaramos para os devidos fins que as informações acima 
prestadas são a mais pura expressão da verdade. 

  
Colider,MT, ___de_________________de_____. 

  

    

Contribuinte/Representante Legal     

  
ANEXO II  
  
RECIBO DE RETENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA  

  
A empresa (Substituta Tributária) abaixo identificada, nos termos do Decreto nº.026/2013, em 
consonância com a Lei Municipal n°. 1764/2005 e alterações, declara que efetuou a retenção do ISSQN 
em favor da Prefeitura Municipal de Colíder, incidente sobre a operação especificada neste: 

  
DADOS DO TOMADOR DO SERVIÇO  

  
DENOMINAÇÃO:  COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS 
NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT  
CNPJ: 37.442.605.0015.48 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 731418 
ENDEREÇO: Avenida Marechal Rondon nº 375 

DADOS DO PRESTADOR DO SERVIÇO 
  
DENOMINAÇÃO: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
ENDEREÇO: 

  
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO  

  

Nº. NF de Serviço Data emissão NF Data Pagamento NF Valor da NF 

        

  
ESPECIFICAÇÃO DO ISS RETIDO  

  

Base de Cálculo Alíquota Valor do ISSQN Referência 
        

O tomador do serviço declara ainda, nos termos da lei, que se responsabiliza pelo recolhimento integral 
do ISSQN Retido, observando o Calendário Fiscal em vigor. 
  
Colider (MT), _____/_____/_____. 
______________________________ 
Assinatura 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:F9D084E2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
DECRETO Nº. 115/GP/2013, DE 01 DE MARÇO DE 2013. 

  
Súmula: “Dispõe sobre Nomeação e dá outras 
providências”. 
  

JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Nomeia o Sr°. ADRIANO LUCIANO MIOTTO SILVA , 
portador do RG n.° 731.593 SSP/RO e CPF n° 768.140.502-00, para 
exercer o cargo de ASSESSOR DE DEPARTAMENTO vinculado 
na Secretaria Municipal de FINANÇAS.  
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Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 01 de Março de 
2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 01/03/2013 a 01/04/2013 

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 
Código Identificador:465DB6AD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
DECRETO Nº. 140/GP/13, DE 01 DE MARÇO DE 2013. 

  
Nomeia o servidor público municipal, Srª. CRISTIANE 
PEREIRA DE SOUZA SANTOS DORNELES para 
exercer função de confiança, e dá outras providencias. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso 
de suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo 
no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal deste Município 
de Colniza/MT; 
  
Considerando que o artigo 37 da Lei Municipal nº. 500/2011 autoriza 
ao Poder Executivo Municipal nomear através de Decreto, Funções de 
Confiança, as quais deverão ser exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargos efetivos, que receberão o vencimento 
correspondente ao cargo de carreira, classe e nível em que se 
encontram posicionados, acrescidos de percentual de até 50% 
(cinqüenta por cento) a ser definido pela Prefeita Municipal, assim; 
Decreta:  
  
Art. 1º – Fica nomeada a servidora pública municipal Srª. 
CRISTIANE PEREIRA DE SOUZA SANTOS DORNELES, 
ocupante do cargo de carreira de Serviços Gerais, para exercer a 
função de confiança como RESPONSÁVEL PELO 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS DA ASSESSORIA 
JURIDICA , que receberá sobre os seus vencimentos normais o 
acréscimo de 50% (Cinquenta por Cento). 
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 01 de Março de 
2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 01/03/2013 a 01/04/2013  

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 

Código Identificador:18949797 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
DECRETO N.º 142/GP/2013 DE 01 DE MARÇO DE 2013. 
  

SUMULA: “Declara a prorrogação da situação de 
anormalidade, caracterizada como situação de 
emergência, a área da saúde pública do município de 
Colniza e dá outras providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal deste município de 
Colniza do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei Municipal, especificamente na Constituição 
Federal de que a Saúde é Direito de todos e dever do Estado e Lei 
Orgânica art. 15 e 80, e demais dispositivos aplicáveis a espécie. 
  
CONSIDERANDO a situação caótica a qual se encontra a saúde 
pública deste município, por ausência de médicos e demais 
profissionais da saúde, e a ecessidade em zelar pela saúde pública. 
  
CONSIDERANDO a desassistência médica a população encontrada 
pela nova gestão municipal, que pode colocar em risco á saúde dos 
cidadãos por incapacidade ou insuficiência de atendimento médico-
hospitalar, a qual extrapola a capacidade de atendimento municipal 
pelo SUS. 
  
CONSIDERANDO que concorrem como critérios agravantes da 
situação de anormalidade: o crescimento da população que aumenta o 
número de afetados, o que vêm causando danos financeiros ao 
município com a necessidade de transporte de emergência de 
pacientes para hospitais de outras cidades. 
  
CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal não dispõe 
com recursos próprios de infra estrutura suficiente de pessoal, 
material, equipamentos, medicamentos e demais necessários para 
diagnóstico, prevenção e eventual tratamento e correção de causas 
determinantes com a urgência que o caso requer e que ao mesmo 
tempo não pode ser omisso quanto às providências imediatas ao seu 
alcance e formalização para providências de todos os órgãos estaduais 
e federais correlatos. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1.º - Fica Prorrogada a Declarada a existência de situação 
anormal provocada por força maior, ou seja, desassistência médica a 
população, por mais 90 (noventa) dias e caracterizada como 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA . 
  
Parágrafo Único – Esta Situação de anormalidade é valida para toda 
a Saúde Pública deste Município correspondentes à sede e aos 
Distritos do Guariba e Três Fronteiras. 
  
Art. 2.º - Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as 
ações de respostas a desassistência médica a população e a realização 
de campanhas de arrecadação de recursos, junto aos órgãos 
competentes e à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de 
assistência à população afetada e, nos termos da Lei, contratação de 
pessoal, especializado ou não, bem como adquirir serviços e produtos 
para atender à situação excepcional de emergência. 
  
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrario. 
  
Parágrafo Único – O prazo de vigência deste Decreto poderá ser 
prorrogado até completar um máximo de 180 (Cento e Oitenta) dias. 
  
Art. 4.º - Publique-se no Diário Oficial do Estado e da Associação dos 
Municípios Matogrossense, encaminhando-se imediatamente cópias à 
Secretaria de Estado de Saúde, Pólo Regional de Saúde – Escritório 
Juína, Gabinete do Governo do Estado de Mato Grosso, Ministério da 
Saúde, Funasa, Ministério Público Estadual desta comarca de Colniza 
e Ministério Público Federal. 
  



Mato Grosso , 22 de Março de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1684 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          60 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza/MT, em 01 de Março de 
2.013. 
  
Registre-se, 
Publique-se e, 
Cumpra-se. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Municipal de Administração 
  
Registrado e publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
  
O período de publicação será de 01/03/2013 a 31/03/2013  

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 
Código Identificador:89082FCF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
DECRETO N.º 0144/GP/PMC/2013 
  

SUMULA: “Declara em situação anormal, caracterizada 
como situação de emergência, a área do município 
afetada por chuvas intensas e dá outras providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal deste município de 
Colniza do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei Municipal, pelo art. 12 do Decreto Federal n.º 
895/93 e pela Resolução n.º 03 do Conselho Nacional de Defesa Civil. 
  
CONSIDERANDO a elevada precipitação pluviométrica registrada 
no município desde o mês de Dezembro de 2.012, que teve seu índice 
aumentado nos meses de Janeiro, fevereiro e março de 2.013, 
provocando a elevação repentina do nível de diversos rios e córregos 
que cortam o município, causando graves transtornos como 
inundações e destruição de diversas pontes, bueiros e a interdição de 
varias estradas, principalmente na área rural abrangendo os seguintes 
pontos: Projeto de Assentamento Primeiro de Maio (LINHAS 01, 
02, 03, 4, 8), Projeto de Assentamento Perseverança Pacutinga ( 
linhas 4, 6, 8, 12), Projeto de Assentamento Colniza I ( Linha 
Muriru, Linha Porteirão, Linha das Missões, Linha G1, Linha G4, 
linha Oitinha), Projeto de Assentamento Natal (linha 28 e 32), 
Projeto de Assentamento Escol Sul (Linhas 16, 20, 24 e 28). Na 
Zona Urbana os pontos que sofreram gravemente com os índices 
pluviométrico foram: Bairro Jardim Imperial:  Rua Duque de 
Caxias, Rua Pe. Jose de Anchieta, Rua Princesa Izabel, Rua 
Tiradentes, Rua D. Pedro I. Bairro Bela Vista: Rua Washington, 
Bairro Jardim Aeroporto:  Av. Airton Senna, Bairro-Centro: Av. 
Dois Mil, Av. Belo Horizonte, Av. do Contorno; Rua das Acácias, 
Rua Adálias, Rua das Mangueiras, Rua Osvaldo Tomazzi, Rua 
Tarumã, Rua das Palmeiras, Rua dos Girassóis, Rua das Orquídeas, 
Rua das Bromélias, Rua das Laranjeiras, Rua das Violetas, Rua das 
Amapolas, Rua dos Cajueiros, 
  
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução n.º 03 do 
Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC, a intensidade desse 
desastre foi dimensionada como nível III, sendo considerado um 
desastre Gradual ou de evolução crônica e; 
CONSIDERANDO que concorrem como critérios agravantes da 
situação de anormalidade: o crescimento desordenado da cidade que 
aumenta o número de afetados, as estradas de acessos ao Município 
estão inacessível o que vem causando danos financeiros ao município, 
inclusive dando inicio ao processo de desabastecimento da área 
urbana e das localidades; a tendência para que a onda de cheia 
continue em elevação nos próximos dias e o risco eminente de 
ocorrência de surto de malária, dengue e leptospirose. 
  
DECRETA:  
  

Art 1.º - Fica Declarada a existência de situação anormal provocada 
por desastre de enchentes e inundações graduais, pelo prazo de 90 
(noventa) dias e caracterizada como SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA. 
  
Parágrafo Único – Esta Situação de anormalidade é valida para todas 
as áreas levantadas anteriormente que se encontram intransitáveis e 
seriamente atingida pelas Chuvas. 
  
Art 2.º - Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa 
Civil, no âmbito do Munícipio, sob a Coordenação Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano 
Emergencial de Resposta dos Desastres, após adaptado à situação real 
desse desastre. 
  
Art 3.º - Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as 
ações de respostas dos desastres e a realização de campanhas de 
arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de 
facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre. 
  
Paragrafo Único - Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria 
Executiva do COMDEC. 
  
Art 4.º - De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 
artigo 5.º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998, 
autorizam-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa 
civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, 
em caso de risco eminente: 
  
I – Penetrar nas casas a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem 
o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar 
a pronta evacuação das mesmas; 
II – Usar da propriedade, inclusive particular, em circunstancias que 
possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança das 
pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, 
assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da 
propriedade provoque danos à mesma. 
Paragrafo Único – Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a 
autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 
relacionadas com a segurança global da população. 
  
Art 5.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrario. 
  
Paragrafo Único – O prazo de vigência deste Decreto pode ser 
prorrogado até completar um máximo de 180 (Cento e Oitenta) dias. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza/MT, em 08 de Março de 
2.013. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 12/2001 de 26/01/2001. 
  
O período de publicação será de 08/03/2013 a 08/04/2013 
  
SILVIO VAHL  
Secretaria de Administração 

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 
Código Identificador:B1605C1A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
DECRETO Nº. 149/GP/2013, DE 14 DE MARÇO DE 2013. 

  
Súmula: “Dispõe sobre Exoneração e dá outras 
providências”. 
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JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Exonera a Srª. DEBORAH FERNANDES DA SILVA , do 
Cargo Comissionado de ASSESSOR DE DEPARTAMENTO, 
nomeada através do Decreto n.° 097/2013, vinculado a Secretaria 
Municipal de ADMINISTRAÇÃO.  
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 14 de Março de 
2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 14/03/2013 a 14/04/2013 

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 
Código Identificador:FB179AB5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
DECRETO Nº. 150/GP/2013, DE 15 DE MARÇO DE 2013. 

  
Súmula: “Dispõe sobre Nomeação e dá outras 
providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Nomeia a Srª. DEBORAH FERNANDES DA SILVA , 
portadora do RG n.° 14865963 SSP/MT e CPF n° 728.462.831-68, 
para exercer o cargo de COORDENADOR DE DEPARTAMENTO  
vinculado na Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO.  
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 15 de Março de 
2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 15/03/2013 a 15/04/2013 

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 
Código Identificador:A3B5336A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
DECRETO Nº. 151/GP/2013, DE 15 DE MARÇO DE 2013. 

  
Súmula: “Altera os Decretos mencionados e dá outras 
providencias”. 
  

JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Fica alterado o texto dos decretos n°s: 
024/GP/2013 de 11/01/2013 
051/GP/2013 de 18/01/2013 
052/GP/2013 de 18/01/2013 
055/GP/2013 de 21/01/2013 
056/GP/2013 de 21/01/2013 
057/GP/2013 de 21/01/2013 
061/GP/2013 de 21/01/2013 
063/GP/2013 de 22/01/2013 
065/GP/2013 de 22/01/2013 
066/GP/2013 de 23/01/2013 
067/GP/2013 de 23/01/2013 
068/GP/2013 de 23/01/2013 
069/GP/2013 de 23/01/2013 
077/GP/2013 de 05/02/2013 
080/GP/2013 de 11/02/2013 
091/GP/2013 de 11/02/2013 
106/GP/2013 de 11/02/2013 
109/GP/2013 de 11/02/2013 
119/GP/2013 de 01/03/2013 
120/GP/2013 de 01/03/2013 
125/GP/2013 de 01/03/2013 
126/GP/2013 de 01/03/2013 
127/GP/2013 de 01/03/2013 
139/GP/2013 de 01/03/2013 
  
Onde se lê: Considerando que o artigo 34 da Lei Municipal n.° 
439/2009, Leia-se artigo 37 da Lei Municipal n.° 500/2011. 
  
Art. 2° - Os demais textos permanecem inalterados no seu inteiro 
teor. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 15 de Março de 
2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 15/03/2013 a 15/04/2013 

Publicado por: 
Cleusa Mendes de Souza Dornello 
Código Identificador:B51C9C89 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE ATA PR Nº 
003/2013 
  
A Equipe de Pregão da PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA, 
no exercício das atribuições que lhe confere o decreto nº 045/2013 
datado de 11/01/2013, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que Retifica o Extrato de Ata de Registro de Preços nº 
003/2013, onde se lê Validade: 12 (doze) meses, leia - se Validade: 
10 (dez) meses, permanecendo as demais condições do Extrato de 
Ata. 
  
Colniza - MT, 21 de Março de 2013. 
  
STEFANIE CATIUSCIA MUNIZ PEREIRA DE SOUZA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:66F7B37E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 018/2013 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação nº 018/2013 em consonância com a 
justificativa apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e 
Parecer Jurídico, nos termos do art. 24 Inc. IV, da Lei 8.666/93 e 
suas atualizações, determino que se proceda a Contratação de 
empresa para prestação de serviço do conserto do veículo SAMU, 
por se tratar de serviços de natureza continuada e imprescindível para 
o município. 
  
Colniza/MT, 21 de março de 2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:EA8319C3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 109/2012  
 
PARTES:P.M DE CONQUISTA D OESTE e a empresa B. S. 
GONÇALVES & CIA. LTDA 
OBJETO: reforma da Escola Municipal Linda Wagner Guse 
04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 – EDUCAÇÃO 
122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
0005 – ENSINO FUNDAMENTAL – 07 A 14 ANOS 
2033 – CONST. E AMP. E REFORMAR AS UNI. FISICAS DE 
ENSINO 
ACRESCIMO DE R$ 18.036,42 (dezoito mil, trinta e seis reais e 
quarenta e dois centavos)TOTAL R$ 127.796,25 (cento e vinte e sete 
mil setecentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos) 
VALIDADE: . 31 de março de 2013 
VALOR: R$.109.759,83 (cento e nove mil, sete centos e cinqüenta 
nove reais e oitenta três centavos) 
DATA:27/02/2012 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:4BB67818 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 110/2012  

 

PARTES:P.M DE CONQUISTA D OESTE e a empresa B. S. 
GONÇALVES & CIA. LTDA 
OBJETO: reforma e ampliação da Creche Municipal Pequenos Anjos 
04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 – EDUCAÇÃO 
365 – EDUCAÇÃO INFANTIL 
0008 – EDUCAÇÃO INFANTIL 
2045 – MANUT. DAS ATIVIDADES ESSENCIAIS E ENCARGOS 
ACRESCIMO DE R$ 24.694,69 (vinte e quatro mil, seiscentos e 
noventa e quatro reais e sessenta e nove centavos)TOTAL 
VALIDADE: . 31 de março de 2013 
VALOR: R$ 107.169,46(cento e sete mil quatrocentos e setenta e 
quatro reais e setenta e sete centavos) 
DATA01/02/2012 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:785B80CC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO Nº 006/2013 
 
PROCESSO Nº 028/2013 
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçua à AV. 20 
de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar 
propostas para “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO E MATERIAIS ELÉTRICOS PARA 
REFORMA DOS PRÉDIOS E DAS INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS, DA PREFEITURA E SECRETARIAS 
MUNICIPAIS”,  cujas especificações detalhadas encontram-se no 
Edital da Licitação. Regem a presente licitação, a Lei Federal 
10.520/02, o Decreto Municipal subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e 
demais legislações aplicáveis. A abertura desta licitação ocorrerá no 
dia 04 (Quatro) de Abril de 2013, às 09:00 (nove horas), na Sala de 
Reuniões da Comissão Especial de Licitação. Poderão participar da 
licitação pessoas jurídicas e ou físicas que atuam no ramo pertinente 
ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edital. O 
Edital completo poderá ser solicitado pelos interessados na CEL, de 
segunda a sexta-feira, no horário de 07:30 às 11:30 e das 13:30 as 
17:30 horas ou via fax – (66)35551247, 1621 ou 1247 ou no site da 
Prefeitura www.cotriguacu.mt.gov.br. 
Cotriguaçu-MT, 21 de Março de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:A74FE565 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA 11 DE 01 DE MARÇO DE 2013 

 
  

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
FUNCIONARIO RESPONSAVEL PELO ENVIO DE 
DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES AO TRIBUNAL 
DE CONTAS.  

  
GERALDO ELIAS RIBEIRO, Presidente da Câmara de Vereadores 
do Município de Curvelândia Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, pela Lei Orgânica do Município de 
Curvelândia, assina a presente; 
P O R T A R I A 

  
Art. 1º - Fica designada servidora efetiva no cargo de Agente 
Administrativo, nomeada para o cargo Comissionado de Secretaria 
Geral deste poder legislativo conforme portaria n° 003/2007, Sirlene 
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Souza Magalhães, portadora do RG n° 1185494-4 SJ/MT, e do CPF 
n° 872.297.221-87 como responsável pelo envio de documentos e 
informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em 
atenção às orientações do Sistema de Controle e a Resolução 
Normativa 33/2012 do Tribunal de Contas, conforme segue abaixo: 
  
Documentos  Telefone  Email  
Informes mensais do 
APLIC/Balancetes Mensais 

65 - 84643375 
sirlene@cmcurvelandia.com.br 
  

Informes Imediatos de Licitações 65 - 84643375 
sirlene@cmcurvelandia.com.br 
  

Informes Imediatos de Concursos 65 - 84643375 
sirlene@cmcurvelandia.com.br 
  

LRF -Cidadão 65 - 84643375 sirlene@cmcurvelandia.com.br 
  

Informes Quadrimestrais (admissão 
pessoal, extratos bancários) 

65 - 84643375 
sirlene@cmcurvelandia.com.br 
  

Sistema Malote Digital 65 - 84643375 sirlene@cmcurvelandia.com.br 
Sistema Geo Obras 65 - 84643375 sirlene@cmcurvelandia.com.br 

  
Art. 2 º - Esta portaria entre em vigor a partir desta data. 
  
PUBLICA, REGISTRA E CUMPRA-SE  
  
Gabinete do presidente da Câmara do Município de Curvelândia, 01 
de março de 2013. 
  
GERALDO ELIAS RIBEIRO 
Presidente 

Publicado por: 
Sirlene Souza Magalhães 

Código Identificador:58F1C2BC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2013  
 
O prefeito Municipal de Curvelândia, Estado de Mato Grosso, Sr Eli 
Sanchez Romão, torna público que, em virtude de haver concordado 
com as justificativas e o Parecer da Assessoria Jurídica do Município, 
que RATIFICA o ato de Dispensa de Licitação, fulcrada no inciso X, 
do artigo 24 da Lei 8.666/93 e conforme estabelece o Artigo 26, 
ordeno a sua publicação na Imprensa Oficial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, como condição para a eficácia dos atos, e autorizo a Compra. 
  
OBJETO: Aquisição em caráter emergencial de produtos alimentícios 
para o preparo da Merenda escolar pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esportes e Lazer de Curvelândia-MT, sendo que 
foi feita análise dos orçamentos das empresas J. GERTRUDES F. – 
ME, E DE AMORIM MARANGON & CIA LTDA – ME e M. INES 
FAZIO - ME e sob o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, foi 
selecionado as seguintes empresas: J. GERTRUDES F. - ME, 
consignando o valor total de R$ 22.818.11 (vinte e dois mil, 
oitocentos e dezoito reais e onze centavos) referente aos Itens 1, 6, 8, 
9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 25, 27, 28, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 
40, 43, 44, 45, 47, 48, 55, 57, 58, 62 e 66, e a empresa E. DE 
AMORIM MARANGON & CIA LTDA – ME consignando o valor 
de R$ 5.179,60 (cinco mil, cento e setenta e nove reais e sessenta 
centavos) referente aos Itens 3, 4, 11, 22, 23, 24, 32, 50, 61, 63 e 64. 
TOTALIZANDO R$ 27.997,71 (vinte e sete mil, novecentos e 
noventa e sete, e setenta e um centavos) valor que será pago após o 
fornecimento dos produtos pelas empresas, mediante apresentação da 
nota fiscal devidamente atestada por servidor designado pelo 
Município e Comprovação de regularidade junto ao INSS, FGTS e 
Certidão Municipal. 
  
FORNECEDORES: 
  
J. GERTRUDES F. – ME R$ 22.818.11 (vinte e dois mil, oitocentos e 
dezoito reais e onze centavos), E DE AMORIM MARANGON & 
CIA LTDA – ME R$ 5.179,60 (cinco mil, cento e setenta e nove reais 
e sessenta centavos). 
  
Curvelândia-MT, 18 de Março de 2013 
  
ELI SANCHEZ ROMÃO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Welliton Charlles Pereira Neto 

Código Identificador:FD534F9F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DE VI ADITIVO AO CONTRATO Nº 314/2010  
 
VI TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 314/2010 – ASS: 
15/03/2013 – referente à prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato por mais 90(noventa) dias. Detentor: CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA GUEDES LTDA , Objeto: OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS NAS RUAS: PARANÁ, SANTA CATARINA, 
AVENIDA SANTOS, RUAS DOS PINHEIROS E RUA BURITI 
NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO-MT . Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas do Contrato. Vigência: 20/06/2013. 
DIAMANTINO /MT em 15 de março de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:5808A831 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
EXTRATO DE III ADITIVO AO CONTRATO Nº  

 
III TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 137/2012 – ASS: 
15/03/2013 – referente à prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato por mais 120(cento e vinte) dias. Detentor: 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA GUEDES LTDA , 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD, NO 
MUNICÍPIO DE DIAMANTINO . Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas do Contrato. Vigência: 20/07/2013. 
DIAMANTINO /MT em 15 de março de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:CA39FFDB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO E PREÇOS Nº 007/2013 

 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO , 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.648.540/0001-74, com sede administrativa na Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, n.º 2341, Bairro Jardim Eldorado, 
na cidade de DIAMANTINO-MT, através do Prefeito Municipal, 
Juviano Lincoln, brasileiro, divorciado, portador da Carteira de 
Identidade n.º. 378.465 SSP/MT e do CPF n.º. 304.779.991-15, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2013, bem como a 
classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE 
registrar os preços da empresa BR PAVING CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 15.264.721/0001-86, 
com endereço na Rodovia MT – 402, km 1,20, Estrada de acesso ao 
Aguaçu, Zona Rural em Cuiabá – MT, Nneste ato representada pelo 
Sr. Flávio Luiz Weydmann, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 758921 SSP/MT e inscrito no CPF sob 
nº 594.345.621-04, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com 
a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 
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8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, Lei 10.520 de 17 de julho de 
2002, Decreto N° 3.931 de 19 de setembro de 2001 e Decreto 
Municipal nº 018/2012 e em conformidade com as disposições a 
seguir 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
A presente Licitação tem por objeto Registro de preço para futura e 
eventual AQUISIÇÃO DE 1.500 TONELADAS DE MASSA 
ASFALTICA (CBUQ) PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICIPIO DE 
DIAMANTINO,  conforme especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I do edital. Através da presente ata ficam 
registrados os seguintes preços, abaixo especificados: 

  
VALORES REGISTRADOS  

  
ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE V. REF V. REF TOTAL  

01 
MASSA ASFALTICA 
(CBUQ) 

TON 1.500 R$ 214,53 R$ 321.795,00 

TOTAL:  R$ 321.795,00 

  
Valor total da proposta: R$ 321.795,00 (trezentos e vinte e um mil 
setecentos e noventa e cinco reais) 

  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei. 
  
Parágrafo Único – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, 
mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos/equipamentos, os 
quantitativos, marcas e empresas fornecedoras encontram-se 
elencados no Quadro Comparativo de Preços, em ordem de 
classificação no processo licitatório de Pregão Presencial nº. 
008/2013 - SRP. 
  
CLÁUSULA QUINTA - Do(s) LOCAL (Is) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO.  
  
Os Produtos deverão ser disponibilizados na empresa vencedora ou 
conforme determinado pela ordem de fornecimento e serviços. 
  
Parágrafo Primeiro - Os produtos contratados serão retirados pela 
Prefeitura no local indicado pela empresa vencedora do certame, nos 
dias e horários estipulados na Ordem de Fornecimento/empenho. 
  
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
  
As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições 
fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 

Parágrafo Primeiro - As contratações dos produtos/equipamentos 
registradas neste instrumento serão efetuadas através Nota de 
Empenho, emitida pela Execução Orçamentária, com Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, contendo o nº. da ATA, 
o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de 
entrega. 
  
Parágrafo Segundo - A Nota de empenho será encaminhada ao 
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Setor de Compras no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da data do seu recebimento. 
  
Parágrafo Terceiro - Se fornecedor com preço registrado em 
primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 
  
Parágrafo Quarto - Os produtos deverão respeitar padrões de 
qualidade mediante devolução por parte de quem receber e conferir. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta no 
Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Setor de Compras, de acordo com o especificado no Edital e no 
Anexo I-A, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 
aceitos os produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao 
Setor de Compras, Imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor de Compras, no 
tocante a entrega dos produtos/equipamentos, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena entrega dos 
produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos/equipamentos cujo 
fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 
demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente ao Setor de Compras qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que 
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
Setor de Compras; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
XI - substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte os produtos devolvida pela mesma, no prazo de 03 (Três) 
dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
XII - emitir relatório mensal dos produtos/equipamentos entregues no 
período, constando a data, NF, Órgão/Local de entrega, Responsável 
pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos 
produtos/equipamentos entregues. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
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São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Setor de Compras; 
II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à 
Prefeitura Municipal de Diamantino por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas pela mesma ao Órgão/Entidade, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
contratada, o valor correspondente. 
  
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização do Setor 
de Compras não eximirá CONTRATADA das responsabilidades 
previstas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino obriga-se a: 
I. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos/equipamentos. 
II. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança; 
III. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade e 
encontrada no fornecimento dos produtos/equipamentos; 
IV. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
Ata. 
  
Parágrafo único: caberá ao Setor de Compras promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados do mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO.  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela 
CONTRATADA preferencialmente em, até 30 (trinta) dias contados a 
partir da data da apresentação da nota Fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o 
respectivo comprovante de que o produto foi entregue a contento. 
  
Parágrafo Primeiro — Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
  
Parágrafo Segundo — Para cada Nota de Empenho, a Contratada 
deverá emitir nota fiscal/fatura distinta. 
  
Parágrafo Terceiro — Por ocasião do pagamento, será efetuada 
consulta ‘ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao INSS e 
FGTS, para verificação de todas as condições de habilitação da 
Empresa. 
  
Parágrafo Quarto — Constatada a situação de irregularidade, a 
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua 
situação, no prazo estabelecido pelo Setor de Compras, sendo lhe 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
  

Parágrafo Quinto — Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR 
das suas responsabilidades e obrigações nem implicará aceitação 
definitiva do produto. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS. 
  
Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
  
Parágrafo primeiro — Os preços registrados que sofrerem revisão 
não ultrapassarão aos preços praticados no mercado mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquela vigente no mercado à época do registro. 
  
Parágrafo Segundo — Caso o preço registrado seja superior à média 
dos preços de mercado, o Setor de Compras, solicitará ao Fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo Único. 
  
Parágrafo Terceiro – Fracassada a negociação com o primeiro 
colocado, o Setor de Compras convocará as demais empresas com 
preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitadas as condições de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação 
das empresas com preço registrado. 
  
Parágrafo Quarto — Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificadas; 
  
Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, 
o Fornecedor será informado, por correspondência, com aviso de 
recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata. 
  
Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
Parágrafo Terceiro — A solicitação do fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Prefeitura Municipal de Diamantino, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
Parágrafo Quarto — Havendo o cancelamento do preço registrado 
cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas aos 
produtos/equipamentos a serem adquiridos. 
  
Parágrafo Quinto — Caso o SETOR DE COMPRAS não se utilize 
da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
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suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
  
Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
  
I. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
dos produtos/equipamentos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES.  
  
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
  
I) Advertência; 
II) Multa 
III) Suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade. 
  
Parágrafo primeiro - A penalidade de advertência será aplicada em 
caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo a Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA sujeitar-se á multa 
moratória simples, de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o total 
do fornecimento não executado, por dia corrido de atraso, até o 20° 
(vigésimo) dia, considerando o prazo estabelecido para realização dos 
produtos/equipamentos. 
  
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso na entrega dos 
produtos/equipamentos por mais de 10 (dez) dias poderá a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a partir do 5º (quinto) dia, a seu exclusivo 
critério, rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com 
a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
Parágrafo Quarto - 10% (dez por cento) sobre o valor constante do 
Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis; 
  
Parágrafo Quinto - A multa será descontada do valor da garantia 
contratual, da fatura, cobrada diretamente CONTRATADA ou ainda 
judicialmente. 
  
Parágrafo Sexto - A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta: 
a) Se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses Fatos resultem prejuízos à 
Prefeitura Municipal de Diamantino; 
b) Se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
Fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixar de 
cumprir suas obrigações Fiscais ou para fiscais; 
c) Se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar 
os objetivos da licitação. 
  
Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
  
Parágrafo Oitavo - A falta dos produtos ou outro adjetivo não poderá 
ser alegada como motivo de força maior e no eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS.  
  

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS.  
  
A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias previstas em: 
Dotações Orçamentárias: 

  

COD. REDUZIDO  
UNIDADE 

ORÇ. 
PROJ. 

ATIVIDADE  
ELEMENTO DESPESA 

124 04 01 1.036 3.3.90.30.00.00.00.00.0080 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.  
  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo, aditivo presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 008/2013 e 
seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, 
por ITEM. 
  
III. É vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente 
registro para qualquer operação Financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO.  
  
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente 
ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Diamantino - MT, 21 de março de 2013. 
  
Município de Diamantino 
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
Br Paving Construções e Serviços Ltda 
SR. FLÁVIO LUIZ WEYDMANN 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
MILTON BENEDITO DA SILVA  
RG: 1651892-6 SJSP/MT 
CPF: 965.611.731-04 

  
LAURO JOSNEY CORREA 
RG: 1099500-5 SJ/MT 
CPF: 693.215.071-91 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:42FD3059 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 

 
DECRETO N. º 074/2013 DE 15 de MARÇO DE 2013.  
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“Convoca a III Conferência Municipal da Cidade de 
Dom Aquino, e dá outras providências”. 

  
O PREFEITO MUNICPAL DE  DOM AQUINO , Estado De Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, em 
conformidade com os termos da Resolução Normativa nº 14, de 06 de 
junho de 2012, do Conselho Nacional das Cidades, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica convocada a III Conferência Municipal da Cidade de 
Dom Aquino a realizar-se no dia 08 de Maio de 2013, no Clube Social 
Recreativo Mutuense. 
Art. 2º A III Conferência Municipal da Cidade de Dom Aquino, etapa 
integrante da 5ª Conferência Estadual das Cidades e 5ª Conferência 
Nacional das Cidades, desenvolverá seus trabalhos a partir do tema: 
“Quem Muda a Cidade Somos Nós: Reforma Urbana Já!” 
  
Art. 3º A III Conferência Municipal da Cidade de Dom Aquino. será 
presidida pelo Diretor de Cidades, que coordenará também a 
Comissão Preparatória Municipal, responsável pelo seu planejamento, 
execução e demais atribuições elencadas no Regulamento das 
Conferências Estadual e Nacional das Cidades. 
  
§ 1º A Comissão Preparatória Municipal, deve ser composta por 
representantes dos segmentos da sociedade civil e do Poder Público, 
conforme estabelecido no Regulamento das Conferências Estadual e 
Nacional das Cidades. 
  
§ 2º Na ausência ou impedimento do Diretor de Cidades o substituirá 
a Chefe de Gabinete, Maria de Lourdes de Oliveira. 
  
Art. 4º O Regulamento da III Conferência Municipal da Cidade de 
Dom Aquino, disporá sobre sua organização e funcionamento, 
inclusive sobre processo democrático de escolha de delegados que 
irão representar o município na Conferência Estadual das Cidades. 
  
Art. 5º As despesas com a realização da III Conferência Municipal da 
Cidade de Dom Aquino, ocorrerão por conta dos recursos 
orçamentários do Município. 
  
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal em 15 de Março de 2.013. 
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:DD2C4604 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO 049/2013 
 
DECRETO MUNICIPAL N°049/2013 
DATA: 15 de Março de 2013. 

SÚMULA: Convoca a 5ª Conferência Municipal da 
Cidade de Feliz Natal e dá outras providências. 

  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, Prefeito do Município de Feliz 
Natal, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei orgânica Municipal, e em conformidade com os 
termos da Resolução Normativa nº 14, de 06 de junho de 2012, do 
Conselho Nacional das Cidades, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica convocada a 5ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA 
CIDADE de Feliz Natal -MT a realizar-se no dia 29 de Maio de 2013, 
no Auditório da Prefeitura Municipal, Avenida Maravilha Praça da 
Bíblia. 

Art. 2º - A Conferência Municipal da Cidade de Feliz Natal/MT, 
etapa integrante da 5ª Conferência Estadual das Cidades e 5ª 
Conferência Nacional das Cidades, desenvolverá seus trabalhos a 
partir do tema: “Quem Muda a Cidade Somos Nós: Reforma 
Urbana Já!”  
Art. 3º - A Conferência Municipal da Cidade de Feliz Natal/MT será 
presidida pelo Secretario Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças Sr. Luis Antônio Rodrigues de Souza, que coordenará 
também a Comissão Preparatória Municipal, responsável pelo seu 
planejamento, execução e demais atribuições elencadas no 
Regulamento das Conferências Estadual e Nacional das Cidades. 
§ 1º A Comissão Preparatória Municipal, deve ser composta por 
representantes dos segmentos da sociedade civil e do Poder Público, 
conforme estabelecido no Regulamento das Conferências Estadual e 
Nacional das Cidades. 
§ 2º Na ausência ou impedimento do Secretário Municipal de 
Administração, Planejamento e Finanças, este será substituído pela 
Chefe de Gabinete Sr.ª Joconda Rosa Pescinelli. 
  
Art. 4º - O Regulamento da 5ª Conferência Municipal da Cidade de 
Feliz Natal - MT, disporá sobre sua organização e funcionamento, 
inclusive sobre processo democrático de escolha de delegados que 
irão representar o município na Conferência Estadual das Cidades. 
Art. 5º - As despesas com a realização da 5ª Conferência Municipal 
da Cidade de Feliz Natal - MT, ocorrerão por conta dos recursos 
orçamentários do Município previstos para o exercício de 2013. 
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO SR. PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:C0F37EB1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI ORGANICA  

 
Lei Orgânica do Município de Feliz Natal 
- 
Estado de Mato Grosso 
  
Nós, lídimos representantes do povo, reunidos em Câmara Municipal 
Organizante, unidos e irmanados no propósito de firmar no território 
municipal os valores que fundamentam a relação do homem, com o 
Município, objetivando o pleno exercício dos direitos sociais, 
individuais e os valores dos cidadãos, na busca de uma sociedade 
fraterna, solidária, justa e digna, invocando a proteção de Deus, 
organizamos, decretamos e promulgamos a seguinte Lei Orgânica do 
Município de Feliz Natal. 
  
TÍTULO I  
  
Dos Principais Fundamentos 
  
ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL  
  
CAPÍTULO I  
  
Disposições Preliminares 
  
Artigo 1º - O Município de Feliz Natal, pessoa jurídica de direito 
público interno, parte integrante da República Federativa do Brasil, 
dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á 
por esta Lei Orgânica e pelas demais normas que adotar, 
representados os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e 
Estadual. 
  
Artigo 2º - São poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo. 
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Parágrafo Único - É defeso a um dos poderes delegar atribuições a 
outro, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
  
Artigo 3º - São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o Hino, 
representativos da sua cultura, da história e da tradição de seu povo. 
  
Artigo 4º - O Governo Municipal é exercido pela Câmara Municipal e 
pelo Prefeito. 
  
Artigo 5º - A criação, organização e supressão de distritos depende de 
lei municipal, observada a Legislação Estadual, a consulta 
plebiscitaria e o disposto nesta Lei Orgânica. 
  
Parágrafo 1º - O Município pode celebrar convênios com a União, 
com o Estado e outros municípios, para a realização de obras ou 
exploração de serviços de interesse comum. 
  
Parágrafo 2º - Pode ainda, por intermédio de consórcios aprovados 
por leis municipais, criar entidades intermunicipais para a exploração 
de serviços específicos comuns, na área da saúde, educação ou 
assistência social. 
  
Artigo 6º - É vedado ao município: 
  
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las, 
embaraçar-lhes ou manter com elas ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança , ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público; 
  
II - recusar fé aos documentos públicos; 
  
III - criar distinções entre pessoas ou preferências entre si; 
  
IV - subvencionar ou auxiliar de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa escrita, rádio, 
televisão, serviços de alto-falante, ou qualquer outro meio de 
comunicação, propaganda política partidária ou fins estranhos à 
administração; 
  
V - manter publicidade de atos, programas, obras, serviços de 
campanha de órgão público que não tenha caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como publicidade da qual 
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal ou de autoridade ou servidores públicos. 
  
Artigo 7º - A autonomia do Município é assegurada: 
  
I - pela eleição direta, nos termos da Constituição Federal, 
Constituição Estadual e Legislação Complementar do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, e dos Vereadores; 
  
II - pela administração própria no que diz respeito aos assuntos de 
interesse local, especialmente quando: 
  
a) - instituição e arrecadação dos tributos de sua competência, à 
fixação e cobrança de tarifas ou preços públicos municipais e à 
aplicação de suas rendas; 
  
b) - a organização dos serviços públicos locais. 
  
CAPÍTULO II  
  
Da Competência 
  
Artigo 8º - Ao Município de Feliz Natal compete: 
  
I - dispor sobre assuntos de interesse local, cabendo-lhes, entre outras, 
as seguintes atribuições: 
  
1) - elaborar o plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais; 
  
2) - instituir e arrecadar tributos, tarifas e preços públicos de sua 
competência, bem como prestar contas e publicar balancetes; 

3) - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos; 
  
4) - dispor sobre administração, utilização e alienação de seus bens; 
  
5) - adquirir bens, inclusive através de desapropriação por 
necessidade, utilidade pública ou por interesse social; 
  
6) - elaborar o seu Plano Diretor, através de órgão competente; 
  
7) - promover o adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano, inclusive de sua extensão; 
  
8) - estabelecer as certidões necessárias aos seus serviços; 
  
9) - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, especialmente 
no perímetro urbano, tomando providências quanto: 
  
a) - prover o transporte coletivo urbano, que poderá ser operado 
através de concessão ou permissão, ou de forma direta; 
  
b) - prover o transporte individual de passageiros; 
  
c) - fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, os 
limites das “zonas” de silêncio de tráfego em condições especiais; 
  
d) - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem 
máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais; 
  
e) - definir e regulamentar a execução dos serviços e atividades 
desenvolvidas nas vias urbanas; 
  
10) - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como 
regulamentar e fiscalizar sua utilização; 
  
11) - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e 
destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; 
  
12) - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e 
similares, observadas as normas Federais pertinentes; 
  
13) - dispor sobre o serviço funerário e dos cemitérios, encarregando-
se da administração daqueles que forem públicos e fiscalizando os 
pertencentes a atividades privadas; 
  
14) - prestar serviços de atendimento à saúde da população; 
  
15) - manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; 
  
16) - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e 
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal; 
  
17) - dispor sobre depósito de animais e mercadorias apreendidas, em 
decorrência de transgressão da Legislação Municipal; 
  
18) - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com a 
finalidade de erradicação da raiva e de outras moléstias de que possam 
ser portadoras e transmissoras; 
  
19) - prover a guarda da documentação pública e histórica do 
Município e franquear sua consulta a quem delas necessitar; 
  
20) - promover e incentivar o turismo local, como fator de 
desenvolvimento social e econômico; 
  
21) - quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e similares, 
agir dentro dos seguintes critérios: 
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a) - conceder ou renovar licença para localização, instalação e 
funcionamento: 
  
b) - revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem 
prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego 
público ou aos bons costumes; 
  
c) - promover o fechamento daqueles que funcionarem sem licença ou 
em desacordo com a lei; 
  
22) - estabelecer e impor penalidades por infração das leis e 
regulamentos pertinentes; 
  
23) - apoiar entidades representativas comunitárias, materializando se 
legais e necessárias, as reivindicações que forem apresentadas; 
  
24) - criar, juntamente com outros municípios, programas através de 
consórcios para promover o desenvolvimento e superar limitações e 
problemas comuns; 
  
25) - planejar e promover, juntamente com o órgão Estadual 
competente, a defesa permanente contra as calamidades públicas; 
  
26) - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual; 
  
II -  suplementar a Legislação Federal e Estadual no que couber. 
  
Artigo 9º - Compete, ainda, ao Município de Feliz Natal, sem 
prejuízo da competência da União e do Estado, observando normas de 
cooperação estabelecidas por lei complementar federal: 
  
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público; 
  
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantias das 
pessoas portadoras de deficiência; 
  
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos e as paisagens naturais 
notáveis, e os sítios arqueológicos; 
  
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de 
arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural; 
  
V - proporcionar os meios de acessos à cultura, à educação, à ciência 
e à pesquisa; 
  
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas; 
  
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
  
VIII  - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 
alimentar; 
  
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e do saneamento básico; 
  
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração dos setores desfavorecidos; 
  
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito de 
pesquisa e aplicação de recursos hídricos e minerais em seu território; 
  
XII - estabelecer e implantar política de educação para segurança do 
trânsito. 
  
TITULO II  
  
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
  
CAPÍTULO I  
  

Do Poder Legislativo 
  
SEÇÃO I 
  
Da Câmara Municipal 
  
Artigo 10º - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal 
que se compõe de Vereadores representantes da comunidade, eleitos 
pelo sistema proporcional em todo território municipal. 
  
Parágrafo 1º - O mandato dos Vereadores é de 4 (quatro) anos. 
  
Parágrafo 2º - A eleição dos vereadores dar-se-á até 90 (noventa) 
dias do término do mandato, em pleito direto e simultâneo aos demais 
municípios. 
  
Parágrafo 3º - O número de Vereadores será fixado pela Justiça 
Eleitoral, tendo em vista a população do município e observados os 
limites estabelecidos no artigo 29, inciso IV, da Constituição Federal. 
  
Parágrafo 4º - São condições de elegibilidade para o mandato de 
vereador, na forma da lei: 
  
I -  a nacionalidade brasileira; 
  
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
  
III - o alistamento eleitoral; 
  
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
  
V - a filiação partidária; 
  
VI - a idade mínima de dezoito anos; 
  
VII -  ser alfabetizado. 
  
SEÇÃO II  
  
Das Atribuições da Câmara Municipal 
  
Artigo 11º - Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
não exigida esta para o especificado no artigo 33, parágrafo único, 
dispor sobre todas as matérias da competência do município, 
especialmente: 
  
I - sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição de suas 
rendas; 
  
II - plano Plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
operações de crédito e divida pública; 
  
III - fixação e modificação do efetivo da guarda municipal; 
  
IV - planos e programas municipais de desenvolvimento; 
  
V - bens de domínio do município; 
  
VI - transferência temporária da sede do governo municipal; 
  
VII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas municipais; 
  
VIII - organização das funções fiscalizadoras da Câmara Municipal; 
  
XI - normatização da cooperação das associações representativas no 
planejamento municipal; 
  
X - normatização da iniciativa popular de projetos de leis de interesses 
específicos do município, do distrito, da cidade, de vilas e de bairros, 
através de manifestação de pelo menos 5% (cinco por cento) do 
eleitorado; 
  
XI - criação, organização e suspensão de distritos; 
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XII - criação, estruturação e atribuições dos departamentos 
municipais, secretaria geral e órgãos da administração pública; 
  
XIII - criação, transformação, extinção e estruturação das empresas 
públicas, sociedades de economia mista, autarquias e fundações 
públicas municipais. 
  
Artigo 12º - Compete privativamente à Câmara Municipal, dentre 
outras, as seguintes atribuições: 
  
I -  eleger sua Mesa Diretora, bem como destitui-la na forma desta lei 
Orgânica e do Regimento Interno; 
  
II -  elaborar e votar o Regimento Interno; 
  
III - organizar os seus serviços administrativos e prover os respectivos 
cargos; 
  
IV - criar, alterar ou extinguir cargos dos serviços administrativos e 
fixar os respectivos vencimentos; 
  
V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores 
para afastamento do cargo; 
  
VI - apreciar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o 
parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após seu recebimento, observando os seguintes 
preceitos; 
  
a) - o parecer do tribunal de Contas somente deixará de prevalecer por 
decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara; 
  
b) - rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente remetidas ao 
Ministério Público, para os fins de direito; 
  
VII - julgar e decretar a perda de mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e 
dos Vereadores, nos casos indicados na Constituição Federal e nesta 
Lei Orgânica; 
  
VIII  - autorizar a realização de empréstimos, operações ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Município; 
  
IX - proceder à tomada de contas do Prefeito, através de Comissão 
Especial, quando não apresentada à Câmara, dentro de 60 (sessenta) 
dias após a abertura da sessão legislativa; 
  
X - aprovar convênio, consórcio, acordo ou qualquer outros 
instrumentos celebrados pelo Município com a União, o Estado, outra 
pessoa jurídica de direito público interno, entidades assistenciais, 
beneficentes, educacionais e entre o Poder Público Municipal e o 
particular; 
  
XI - convocar os Chefes de Departamentos ou ocupantes de cargos da 
mesma natureza, através do Executivo Municipal para prestar 
esclarecimentos sobre matéria de sua competência; 
  
XII  - deliberar sobre suas reuniões, bem como estabelecer e mudar 
temporariamente o seu local de funcionamento; 
  
XIII  - conceder título de cidadão honorário e demais honrarias a 
pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços 
ao Município, mediante decreto legislativo aprovado pelo voto de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros; 
  
XIV  - fiscalizar e controlar os atos do poder Executivo, incluindo os 
da Administração Indireta; 
  
XV - fixar os subsídios e a verba de representação do Prefeito, Vice-
Prefeito e dos Vereadores em cada legislatura, para a subseqüente; 
  
XVI  - deliberar, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia 
interna, inclusive alterações de remuneração dos servidores da 
Câmara, e, nos demais casos, através de Decreto Legislativo; 
  

XVII - sustar atos normativos do poder executivo que exorbitem o 
poder regulamentar ou os limites da delegação legislativa; 
  
XVIII  - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se ausentarem do 
Município, quando a ausência exceder a 15(quinze) dias; 
  
XIX - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face 
da atribuição normativa do poder Executivo; 
  
XX  - representar ao Ministério Público, por 2/3 (dois terços) de seus 
membros, instauração de processos contra o Prefeito, Vice-Prefeito e 
os Secretários Municipais, pela prática de crime contra a 
administração pública que tomar conhecimento; 
  
XXI - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de imóveis 
municipais, bem como a receber doação com encargos; 
  
Artigo 13º - A Câmara Municipal, pelo seu Presidente, bem como por 
qualquer de seus membros, pode convocar Secretários Municipais 
para , no prazo de 8(oito) dias, prestar, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando crime contra a 
administração pública ou ausência sem justificação adequada ou a 
prestação de informações falsas; 
  
Parágrafo 1º - Os Secretários Municipais podem comparecer à 
Câmara Municipal ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa 
e mediante entendimento com o Presidente respectivo, para expor 
assunto de relevância de seu departamento; 
  
Parágrafo 2º - A Mesa da Câmara Municipal pode encaminhar 
pedidos escritos de informações aos Chefes de Departamentos 
Municipais, importando crime contra a administração pública a recusa 
ou o não atendimento no prazo de 15 (quinze) dias, bem como a 
prestação de informações falsas. 
  
SEÇÃO III  
  
Dos Vereadores 
  
Artigo 14º - Os Vereadores são invioláveis pelas suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município. 
  
Artigo 15º - É vedado ao Vereador: 
  
I - desde a expedição do diploma: 
  
a) - firmar ou manter contrato com o Município, com suas autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista ou com 
suas empresas concessionárias de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
  
b) - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível “ad nutum” , nos órgãos referidos 
na alínea anterior, ressalvada a posse em virtude de concurso público, 
aplicando-se, nesta hipótese, o disposto no artigo 38 da Constituição 
Federal; 
  
II - Desde a posse: 
  
a) - ocupar cargo, função de que seja demissível ‘ad nutum” nas 
entidades referidas na alínea “a”  do inciso I, salvo o cargo de Chefe 
de Departamento Municipal; 
  
b) - exercer outro cargo eletivo Federal, Estadual ou Municipal; 
  
c) - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito do 
Município ou nela exercer funções remunerada; 
  
d) - patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere à alínea “a”  do inciso I. 
  
Artigo 16º - perderá o mandato de Vereador: 
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I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 
anterior; 
  
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar ou atentatório às instituições; 
  
III - que se utilizar o mandato para a prática de atos de corrupção ou 
de improbidade administrativa; 
  
IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, à 
terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo doença 
comprovada, licença ou missão autorizada pela edilidade; 
  
V - que fixar residência fora do município; 
  
VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
  
VII - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 
julgado. 
  
VIII - que deixar de comparecer em três sessões consecutivas, sem 
justificação. 
  
Parágrafo 1º - Além de outros casos definidos no Regimento Interno, 
considerar-se-á incompatível com o decoro parlamentar o abuso das 
prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens 
ilícitas ou imorais. 
  
Parágrafo 2º - Nos casos dos incisos I, II e V, a perda de mandato 
será declarada pela Câmara, por voto secreto da maioria absoluta, 
mediante provocação de qualquer de seus membros ou de partido 
político representado na casa, assegurada ampla defesa. 
  
Artigo 17º - Não perderá o mandato o Vereador: 
  
I - investido no cargo de Secretário do Município, do Estado ou de 
Ministro de Estado; 
  
II - licenciado pela Câmara, por motivo de doença, ou para tratar, sem 
remuneração, de assunto de seu interesse particular desde que, neste 
caso, o afastamento não ultrapasse a 120 (cento e vinte) dias por 
sessão legislativa. 
  
Parágrafo 1º - O suplente deve ser convocado em todos os casos de 
vaga ou licença. 
  
Parágrafo 2º - ocorrendo vaga e não havendo suplente, se faltarem 
mais de 15 (quinze) meses para o término do mandato a Câmara 
representará à Justiça Eleitoral para a realização das eleições para 
preenchê-la. 
  
Parágrafo 3º - Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá optar pela 
remuneração do mandato. 
  
Parágrafo 4º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo 2º não for 
preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos vereadores 
remanescentes. 
  
SEÇÃO IV 
  
Das Reuniões 
  
Artigo 18º - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, na sede do 
Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de 
dezembro. 
  
Parágrafo 1º - As reuniões marcadas para essas datas serão 
transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em 
sábados, domingos ou feriados. 
  
Parágrafo 2º - A sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
  

Parágrafo 3º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão de 
instalação legislativa a 1º de janeiro do ano subseqüente ao das 
eleições para posse de seus membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito e 
eleições da Mesa e das comissões. 
  
Parágrafo 4º - A convocação extraordinária da Câmara Municipal 
far-se-á pelo seu Presidente, pelo Prefeito ou a requerimento da 
maioria dos Vereadores, em caso de urgência ou de interesse público 
relevante. 
  
Parágrafo 5º - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara 
somente deliberará sobre a matéria para a qual for convocada. 
  
Artigo 19º - As sessões da Câmara Municipal serão ordinárias, 
extraordinárias, solenes e especiais, conforme dispuser o seu 
Regimento Interno. 
  
Artigo 20º - As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário 
de 2/3 (dois terços) dos Vereadores, para casos específicos no 
Regimento Interno. 
  
Artigo 21º - As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria absoluta de seus membros, salvo disposição 
contrário constante da Constituição Federal e desta Lei Orgânica. 
  
SEÇÃO V 
  
Da Mesa e das Comissões 
  
Artigo 22º - A Mesa da Câmara Municipal Será composta por um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Primeiro e Segundo Secretários, 
eleitos para o mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o 
mesmo cargo na mesma legislatura. 
  
Parágrafo 1º - Às atribuições e competência dos membros da mesa, a 
forma de substituição, as eleições para sua composição e dos casos de 
destituição são definidos no Regimento Interno. 
  
Artigo 23º - Compete ao Presidente da Câmara Municipal, além de 
outras atribuições estipuladas no Regimento Interno: 
  
I - Representar a Câmara Municipal, nos atos oficiais, solenes ou 
judiciais; 
  
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e 
administrativos da Câmara; 
  
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 
  
IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as 
leis que receberem sanções tácitas e as cujo veto tenha sido rejeitado 
pelo plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal; 
  
V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os 
decretos legislativos e as leis por ele promulgadas; 
  
VI - declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, nos casos previstos em lei; 
  
VII - apresentar ao Plenário, até o dia vinte de cada mês, o balancete 
relativo aos recursos recebidos e às despesas realizadas no mês 
anterior; 
  
VIII - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 
  
IX - exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal, nos 
casos previstos em lei; 
  
X - designar comissões especiais nos termos regimentais, observando 
as indicações partidárias; 
  
XI - mandar prestar informações por escrito e expedir certidões 
requeridas para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações; 
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XII - administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os 
atos pertinentes a essa área de gestão; 
  
XIII - solicitar a intervenção no Município, nos casos admitidos pela 
Constituição do Estado; 
  
XIV - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força 
necessária para esse fim; 
  
XV - suspender ou encerrar a sessão nos casos de desordem. 
  
Parágrafo Único: O Presidente da Câmara ou quem o substituir, 
somente manifestará o seu voto, nas seguintes hipóteses: 
  
I - na eleição da Mesa Diretora; 
  
II - quando a matéria exigir para a sua aprovação; o voto favorável de 
2/3 (dois terços) ou de maioria absoluta dos membros da Câmara; 
  
III - como “Voto de Minerva” em caso de empate em qualquer 
votação em plenário. 
  
Artigo 24º - A Câmara Municipal terá comissões permanentes, 
temporárias e especiais constituídas na forma e com as atribuições 
previstas no Regimento Interno ou no ato de que resultar sua criação. 
  
Parágrafo 1º - às comissões, em razão da matéria de sua competência 
cabe: 
  
I - discutir e votar projeto de Lei que dispensar, na Forma do 
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver 
recursos de 1/10 (um décimo) dos membros da Câmara. 
  
II - realizar audiências públicas com entidades da comunidade; 
  
III - convocar Secretários Municipais para prestarem informações 
sobre assuntos inerentes às suas atribuições; 
  
IV - receber petições, reclamações, representações ou qualquer queixa 
de pessoas contra atos ou omissões das autoridades públicas 
municipais; 
  
V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
  
VI - apreciar programas de obras, planos municipais de 
desenvolvimento e sobre ele emitir parecer; 
  
VII - acompanhar junto à Prefeitura Municipal, a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução. 
  
Parágrafo 2º - As comissões parlamentares de inquérito, que tem 
poderes de investigação próprias das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno, serão criadas mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) dos Vereadores que compõem a 
Câmara, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo 
suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público 
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
  
Artigo 25º - Na constituição da mesa e de cada Comissão será 
assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 
partidos políticos ou dos blocos parlamentares que participam da 
Câmara. 
  
Artigo 26º - Qualquer entidade de sociedade civil poderá solicitar ao 
Presidente da Câmara, a permissão para emitir conceitos ou apresentar 
fatos e provas junto às comissões, relativos a inquéritos que estejam 
tramitando. 
  
Parágrafo Único: O Presidente da Câmara enviará o pedido à 
Comissão respectiva, a quem caberá decidir pelo deferimento ou não. 
  
SEÇÃO VI  
  
Da Remuneração Dos Agentes Políticos 

Artigo 27º - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, no último ano da 
legislatura, até trinta dias anteriores às eleições municipais, vigorando 
para a legislatura seguinte, observando o disposto na Constituição 
Federal. 
  
Artigo 28º - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada determinando-se o valor em moeda corrente 
do país, vedada qualquer vinculação. 
  
Parágrafo 1º - A remuneração de que se trata este artigo, será 
atualizada pelo índice de inflação, com a periodicidade estabelecida 
em decreto legislativo ou resoluções fixadoras. 
  
Parágrafo 2º - A remuneração do Prefeito será composta de subsídios 
e verbas de representação. 
  
Parágrafo 3º - A verba de representação do Prefeito Municipal, não 
poderá exceder a 50% do subsídio. 
  
Parágrafo 4º - A verba de representação do Vice-Prefeito não poderá 
exceder à metade da que for fixada para o Prefeito Municipal. 
  
Parágrafo 5º - A remuneração dos Vereadores, será dividida em parte 
fixa e parte variável, vedados os acréscimos a qualquer título. 
  
Parágrafo 6º - A verba de representação do Presidente da Câmara, 
não poderá exceder a 50% do subsídio. 
  
Artigo 29º - A remuneração dos Vereadores, terá como limite 
máximo, o valor percebido como remuneração pelo Prefeito 
Municipal, conforme dispõe o artigo 37 Inciso XI da Constituição 
Federal. 
  
Artigo 30º - Poderá ser prevista remuneração para as sessões 
extraordinárias, desde que observado o limite fixado no artigo 
anterior. 
  
Artigo 31º - A não fixação da remuneração do Prefeito Municipal, do 
Vice-Prefeito e dos Vereadores, até a data prevista nesta Lei Orgânica, 
implicará na suspensão do pagamento da remuneração dos 
Vereadores, pelo restante do mandato. 
  
Parágrafo Único: No caso da não fixação prevalecerá à remuneração 
do mês de dezembro do último ano da legislatura, sendo este valor, 
atualizado monetariamente pelo índice oficial. 
  
Artigo 32º - A lei fixará critérios da indenização de despesas de 
viagens do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, em serviços de 
interesse do Município. 
  
SEÇÃO VII  
  
Do Processo Legislativo 
  
Artigo 33º - O processo legislativo compreende a elaboração de: 
  
I - emendas à Lei Orgânica Municipal; 
  
II - Leis Complementares; 
  
III  - Leis Ordinárias; 
  
IV - Decreto Legislativos; 
  
V - Resoluções. 
  
Parágrafo 1º - A proposta será votada em dois turnos com interstício 
de 10 (dez) dias, e aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal. 
  
Parágrafo 2º - A lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de sítio ou de intervenção no Município. 
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Artigo 34º - A iniciativa das Leis Complementares e ordinárias cabe a 
qualquer Vereador, ao Prefeito e aos cidadãos, que a exercerão sob a 
forma de moção articulada, subscrita, por um mínimo de 5% (cinco 
por cento) do total do número de eleitores do Município. 
  
Artigo 35º - As Leis complementares somente serão aprovadas se 
obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara 
Municipal, observados os demais termos de votação das leis 
ordinárias. 
  
Parágrafo Único: Serão Leis Complementares, dentre outras, as 
previstas nesta Lei Orgânica: 
  
I - Código Tributário do Município; 
  
II - Código de Obras e Edificações; 
  
III - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
  
IV - Código de Postura do Município; 
  
V - Código de Defesa do Meio Ambiente e Recursos Naturais; 
  
VI - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; 
  
VII - Procuradoria Jurídica do Município e assessoria jurídica da 
Câmara. 
  
Artigo 36º - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 
  
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 
públicos na Administração Direta, autarquia e fundação e sua 
remuneração; 
  
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 
  
III - criação, estruturação e atribuições dos departamentos e órgãos da 
Administração Pública; 
  
IV - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração e a que autoriza abertura 
de crédito ou conceda auxílio, prêmios e subvenções. 
  
V - Leis Delegadas; 
  
VI - Medidas Provisórias. 
  
Parágrafo Único: Não será admitido aumento da despesa prevista 
nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal. 
  
Artigo 37º - O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão 
ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias. 
  
Parágrafo 1º - Decorrido o prazo descrito no “caput” deste artigo, o 
projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia até que se 
ultime a sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer 
outra matéria, exceto veto e Leis Orçamentárias. 
  
Parágrafo 2º - O prazo referido neste artigo não corre no período de 
recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de codificação e de lei 
Complementar. 
  
Artigo 38º - O projeto de Lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 
10(dez) dias úteis, enviado ao Prefeito Municipal, que, concordando, 
o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
  
Parágrafo 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio 
do Prefeito, importará em sanção tácita. 
  
Parágrafo 2º - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 

total ou parcial, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
do recebimento e comunicará a Câmara os motivos do veto. 
  
Parágrafo 3º - O veto parcial somente abrangerá texto integral do 
artigo, de parágrafo, inciso e de alínea. 
  
Parágrafo 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados do seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma 
única discussão e votação. 
  
Parágrafo 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta 
dos Vereadores, mediante votação secreta. 
  
Parágrafo 6º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo 4º, o veto será colocado na “Ordem do Dia”  da sessão 
imediata, sobrestadas as demais proposições, até a sua votação final. 
  
Parágrafo 7º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao 
Prefeito Municipal para promulgação, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 
  
Parágrafo 8º - Se o Prefeito não promulgar a Lei nos prazos 
previstos, e ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a 
promulgará, e se esse não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, caberá ao 1º Vice-Presidente fazê-lo em igual prazo. 
  
Parágrafo 9º - A manutenção do veto não restaura a matéria 
suprimida ou modificada pela Câmara. 
  
Artigo 39 - Os projetos de resolução disporão sobre matérias de 
interesse interno da Câmara e os projetos de decreto legislativo sobre 
os demais casos de sua competência privativa. 
  
Parágrafo Único: Nos casos de projetos de resolução e de projeto de 
decreto legislativo, considerar-se-á encerrada, com a votação final, a 
elaboração da norma jurídica, que será promulgada pelo Presidente da 
Câmara. 
  
Artigo 40º - A matéria constante de Lei rejeitada somente poderá 
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
  
SEÇÃO VIII  
  
Da Fiscalização Contábil, Financeira e ORÇAMENTÁRIA 
  
Artigo 41º - A Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 
exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelo 
sistema de controle interno de cada poder. 
  
Parágrafo Único: Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade 
pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, 
bens, valores públicos ou pelos quais o Município responda ou que, 
em nome desse, assuma obrigações de natureza pecuniária. 
  
Artigo 42º - O controle externo da Câmara Municipal é exercido com 
o auxílio do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, através de 
parecer prévio sobre as contas que o Prefeito e a Mesa da Câmara 
deverão anualmente prestar. 
  
Parágrafo 1º - As contas deverão ser apresentadas até 60 (sessenta) 
dias do encerramento do exercício financeiro. 
  
Parágrafo 2º - Se até este prazo não tiver sido apresentadas às contas 
a Comissão Permanente de Justiça e Finanças o fará em 30 (trinta) 
dias. 
  
Parágrafo 3º - Apresentadas às contas, estas serão colocadas pelo 
Prefeito e Presidente da Câmara Municipal, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, na Prefeitura Municipal, à disposição de qualquer 
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contribuinte, para possíveis questionamentos quanto a sua 
legitimidade, na forma da Lei. 
  
Parágrafo 4º - Vencido o prazo do parágrafo anterior, as contas e 
questões levantadas serão enviadas ao Tribunal de Contas para a 
emissão de parecer prévio. 
  
Parágrafo 5º - Recebido o parecer prévio, a Comissão Permanente de 
Justiça e Finanças, dará seu parecer sobre elas em 15 (quinze) dias. 
  
Parágrafo 6º - Somente pela decisão de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara Municipal, deixará de prevalecer o parecer 
prévio do Tribunal de Contas. 
  
Artigo 43 - A Comissão Permanente de Justiça e Finanças diante de 
indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob forma de 
investimento não programados ou subsídios não aprovados, poderá 
solicitar da autoridade responsável que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
preste os esclarecimentos necessários. 
  
Parágrafo 1º - Não prestados os esclarecimentos necessários ou 
considerados estes insuficientes, a Comissão Permanente de Justiça e 
Finanças solicitará ao Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo 
sobre a matéria em caráter de urgência. 
  
Parágrafo 2º - Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, 
a Comissão Permanente de Justiça e Finanças, julgando que o gasto 
possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, 
proporá à Câmara Municipal a sua sustentação. 
  
Artigo 44º - Os Poderes Legislativo e Executivo manterão de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
  
I - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano Plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos do município; 
  
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgão e 
entidades da administração Municipal, bem como da aplicação de 
recursos públicos Municipais por entidades de direito privado; 
  
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres do Município; 
  
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional. 
  
Parágrafo 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ou ilegalidade, dela darão 
ciência à comissão Permanente de Justiça e Finanças da Câmara 
Municipal, sob pena de responsabilidade solidária. 
  
Parágrafo 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima, na forma da Lei, para denunciar 
irregularidade perante a Comissão de Justiça e Finanças da Câmara 
Municipal. 
  
Parágrafo 3º - A Comissão Permanente de Justiça e Finanças da 
Câmara Municipal tomando conhecimento de irregularidades ou 
ilegalidades poderá solicitar à autoridade responsável que, no prazo de 
5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos necessários agindo na forma 
prevista no parágrafo 1º do artigo anterior. 
  
Parágrafo 4º - Entendendo o Tribunal de Contas pela irregularidade 
ou ilegalidade, a Comissão Permanente de Justiça e Finanças proporá 
à Câmara Municipal as medidas que julgar convenientes à situação. 
  
CAPÍTULO II  
  
Do Poder Executivo 
  
SEÇÃO I 
  
Do Prefeito e do Vice-Prefeito 

Artigo 45º - O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais ou diretores com cargos 
equivalentes a Chefes de Departamentos. 
  
Artigo 46º - A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito, para mandato 
de 4 (quatro) anos, dar-se-á mediante pleito direto e simultâneo 
realizado em todo Município até 90 (noventa) dias antes do término 
do mandato dos que devem suceder. 
  
Parágrafo 1º - A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito 
com ele registrado. 
  
Parágrafo 2º - Será considerado eleito Prefeito o candidato que 
obtiver a maioria dos votos válidos, não computados os em branco e 
os nulos. 
  
Artigo 47 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse em sessão 
solene da Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subseqüente 
à eleição prestando na ocasião, o seguinte juramento: 
  
“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual 
e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, promover o bem geral 
dos munícipes exercer o cargo sob inspiração da democracia, da 
legitimidade e da legalidade”. 
Assim o prometo. 
  
Parágrafo Único: Se, decorrido 10 (dez) dias da data fixada para 
posse, o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior aceito 
pela Câmara, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago 
pelo Presidente da edilidade. 
  
Artigo 48º - Substituirá automaticamente o Prefeito no caso de 
impedimento e suceder-se-á, no caso de vaga, o Vice-Prefeito. 
  
Parágrafo 1º - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe 
forem oferecidas por Lei, auxiliará o Prefeito sempre que por ele for 
convocado para missões especiais. 
  
Parágrafo 2º - A investidura do Vice-Prefeito em Departamento 
Municipal não impedirá as funções previstas no parágrafo anterior. 
  
Artigo 49º - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito 
ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do 
cargo o Presidente da Câmara Municipal. 
  
Artigo 50º - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito far-se-á a 
eleição 90 (noventa) dias depois de aberta a última vaga. 
  
Parágrafo 1º - Ocorrendo à vacância nos últimos 2 (dois) anos de 
mandato a eleição para ambos os cargos será feita 30 (trinta) dias 
depois da abertura a última vaga. 
  
Parágrafo 2º - Em qualquer dos casos os eleitos deverão completar o 
período de mandato dos antecessores. 
  
Artigo 51º - O Prefeito e Vice-Prefeito não poderão, sem licença da 
Câmara Municipal, ausentar-se do Município por período superior a 
15 (quinze) dias, sob pena de perda de cargo. 
  
SEÇÃO II  
  
Das Atribuições do Prefeito 
  
Artigo 52º - Compete privativamente ao Prefeito: 
  
I - nomear e exonerar livremente os Secretários Municipais e 
ocupantes dos demais cargos de confiança; 
  
II - exercer, com auxílio dos Departamentos Municipais, a direção 
superior da administração Municipal. 
  
III - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica. 
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IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as Leis, bem como expedir 
decretos e regulamentos para a sua fiel execução; 
  
V - vetar projetos de Lei, total ou parcialmente; 
  
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
Municipal, na forma da lei; 
  
VII - comparecer ou remeter mensagens do plano de governo a 
Câmara Municipal por ocasião da Abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do Município e solicitando as providências que 
julgar necessária; 
  
VIII - nomear, após a aprovação pela Câmara Municipal, os 
servidores que a Lei assim determinar; 
  
IX - enviar à Câmara Municipal o plano Plurianual, o Projeto de 
Diretrizes Orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta 
Lei Orgânica; 
  
X - prestar, anualmente à Câmara Municipal dentro de 45 (quarenta e 
cinco) dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes 
ao exercício anterior; 
  
XI - promover e extinguir os cargos públicos municipais na forma da 
Lei. 
  
Parágrafo Único: O Prefeito Municipal poderá delegar atribuições de 
conformidade com o artigo 36 - inciso V. 
  
Emenda aditiva n.º002/01 de 14 de maio de 2001. 
  
XII – Prestar à Câmara as informações solicitadas dentro de 15 
(quinze) dias úteis, salvo prorrogação por prazo determinado a seu 
pedido tendo em vista a complexidade das informações solicitadas. 
  
SEÇÃO III  
  
Da Responsabilidade do Prefeito 
  
Artigo 53º - Os crimes que o Prefeito Municipal praticar no exercício 
do mandato ou em decorrência dele, por inflações penais comuns ou 
por crime de responsabilidade, serão julgados perante o Tribunal de 
Justiça do Estado. 
  
Parágrafo 1º- A Câmara Municipal, tomando conhecimento de 
qualquer ato do Prefeito que possa configurar inflação penal comum 
ou crime de responsabilidade, nomeará comissão especial para apurar 
os fatos que, no prazo de 30(trinta) dias, deverão ser apreciados pelo 
plenário. 
  
Parágrafo 2º - Se o plenário entender procedentes as acusações 
determinará o envio do apurado a Procuradoria Geral de Justiça para 
as providências senão, determinará o arquivamento, publicando as 
conclusões de ambas decisões. 
  
Parágrafo 3º - Recebida à denúncia contra o Prefeito, pelo Tribunal 
de Justiça, a Câmara decidirá sobre a designação do Procurador para 
assistente de acusação. 
  
Parágrafo 4º - O Prefeito ficará suspenso de suas funções com o 
recebimento da denúncia pelo Tribunal de Justiça, que cessará se até 
180 (cento e oitenta) dias, não tiver concluído o julgamento. 
  
Parágrafo 5º - Quando a denúncia contra o Prefeito por inflação ou 
por crime de responsabilidade, partir de um Vereador, o mesmo não 
poderá fazer parte da comissão especial. 
  
SEÇÃO IV 
Dos Auxiliares Direto do Prefeito 
  
Artigo 54º - Os Secretários Municipais, como agentes políticos, serão 
escolhidos dentre brasileiros maiores de 21(vinte e um) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Parágrafo Único: Compete aos Secretários Municipais auxiliar o 
Prefeito na administração do Município, dentro de suas respectivas 
áreas de atuação, ficando os mesmos responsáveis pelos atos e 
improbidades administrativas que cometerem. 
  
TÍTULO III  
  
Da Administração Pública Municipal 
  
CAPÍTULO I  
  
Dos Princípios Gerais 
  
Artigo 55º - A Administração Pública Municipal é o conjunto de 
órgãos institucionais, materiais, financeiros e humanos destinados à 
execução das decisões do governo local. 
  
Parágrafo 1º - A Administração Pública Municipal é direta, quando 
realizada por órgãos da Prefeitura ou da Câmara. 
  
Parágrafo 2º - A Administração Pública é indireta quando realizada 
por: 
  
I - autarquia; 
  
II - sociedade de economia mista; 
  
III - empresa pública. 
  
Parágrafo 3º - A Administração Pública Municipal é fundacional, 
quando realizada por fundação instituída ou mantida pelo Município. 
  
Parágrafo 4º - Somente por Lei específica poderão ser criadas 
autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
fundações Municipais. 
  
Artigo 56º - A Administração Pública direta, indireta ou fundacional 
de qualquer dos poderes do Município de Feliz Natal obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade e seus atos, e 
também os seguintes: 
  
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em Lei; 
  
II - a investidura em cargos públicos depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvados as 
nomeações para cargos em comissão declarado em Lei, de livre 
nomeação e exoneração; 
  
III - o edital de convocação para concurso público estabelecerá: 
  
a) - prazo de validade do concurso público de até 2 (dois) anos, 
prorrogável uma vez por igual período; 
  
b) - o número de vagas oferecidas; 
  
c) - as provas efetuadas para cada cargo ou função; 
  
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 
o aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre os novos concursados para assumir o 
cargo ou emprego, na carreira; 
  
V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, 
preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos de carreira 
técnica ou profissional, nos casos e condições previstas em Lei; 
  
VII - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical; 
  
VIII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites a 
serem definidos em Lei complementar; 
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IX - as normas administrativas que criam, modificam ou extinguem 
direitos dos servidores públicos da administração direta, indireta e 
fundacional do Município de Feliz Natal serão estabelecidas somente 
através de Lei; 
X - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 
serão computados nem acumulados, para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 
  
Parágrafo 1º - O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de 
Feliz Natal ou órgão análogo fiscalizará o processo de realização dos 
concursos públicos, além de requerer revisão de provas, quando julgar 
necessário, em nome de qualquer candidato ao concurso. 
  
Parágrafo 2º - A não observância do disposto nos incisos II e III, 
implicará em nulidade do ato e na punição da autoridade responsável, 
nos termos da Lei. 
  
Artigo 57º - Da direção das entidades da administração Pública 
Municipal Indireta e Fundacional e seus respectivos conselhos ou 
órgão normativo participarão, obrigatoriamente, pelo menos um 
diretor e um conselheiro, representante dos servidores, eleitos por 
estes, mediante voto direto e secreto, dentre filiados de associação 
profissional e sindicato da categoria. 
  
Artigo 58º - Os poderes Executivo e Legislativo organizarão a 
publicação das Leis e atos Municipais na imprensa local, designada 
por via de licitação e na falta, mediante edital afixado na sede da 
Prefeitura. 
  
Parágrafo Único: A Prefeitura e a Câmara Municipal organizarão 
registros de seus atos e documentos de forma a preservar-lhes a 
inteireza e possibilitar-lhes a consulta e extração de cópias e certidões 
sempre que necessário. 
  
Artigo 59º - A Prefeitura e a Câmara Municipal são obrigadas a 
fornecer a qualquer interessado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
certidões de atos, contratos e decisões, sob pena de responsabilidade 
da autoria ou servidor que negar ou retardar a sua expedição, assim 
como atender as requisições judiciais em igual prazo, se outro não for 
fixado pelo requisitante. 
  
Artigo 60º - A publicidade dos atos, obras serviços e campanhas dos 
órgãos públicos municipais, qualquer que seja o veículo de 
comunicação somente poderá ter caráter informativo, educativo ou 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem a promoção pessoal de autoridade ou 
servidor público. 
  
Parágrafo 1º - A publicidade a que se refere este artigo é restrita ao 
território do Município, exceto aquelas inseridas em órgãos de 
comunicação impressos de circulação nacional; 
  
Parágrafo 2º - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo num prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatórios completos sobre os gastos 
publicitários da Administração Direta e Indireta, Fundação e órgãos 
controlados pelo Poder Público, na forma da Lei. 
  
Parágrafo 3º - As empresas estatais que sofrem concorrências de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo social, não 
estando sujeitas ao que é determinado no parágrafo 1º deste artigo. 
  
Parágrafo 4º - Verificada a violação ao disposto neste artigo, caberá a 
Câmara Municipal, por maioria absoluta, determinar a suspensão 
imediata da propaganda e publicidade. 
  
Parágrafo 5º - O não cumprimento no disposto neste artigo implicará 
em nulidade de contrato e punição da autoridade responsável nos 
termos das Leis. 
  
CAPITULO II  
  
Dos Servidores Públicos Municipais 
  

“Artigo 61.º ... Alterado pela Emenda n.º001/2004 de 27 de fevereiro 
de 2004 em seu art. 1.º passando a vigorar com a seguinte redação.” 

  
Artigo 61.º O Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Municipais é o Estatutário. 
  
Parágrafo 1º - A Lei assegurará, aos servidores da administração 
direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo poder ou entre servidores do Poder 
Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 
  
Parágrafo 2º - Aplicam-se aos servidores públicos municipais as 
seguintes disposições, além dos previstos no parágrafo 2º do artigo 39 
da Constituição Federal: 
  
I - salário mínimo, fixado em Lei Federal, com reajustes periódicos; 
  
II - irredutibilidade de salários, salvo disposto em convenção ou 
acordo coletivo; 
  
III - décimo terceiro salário, com base na remuneração integral ou no 
valor da aposentadoria; 
  
IV - remuneração do trabalho noturno, superior a do diurno; 
  
V - duração do trabalho normal, não será superior a 8 (oito) horas 
diárias para os serviços burocráticos 40 (quarenta) horas semanais; 
  
VI - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
  
VII - remuneração dos serviços extraordinários, superior ao mínimo 
de 50% (cinqüenta por cento) do normal; 
  
VIII - gozo de férias anuais remuneradas com adicional de pelo 
menos 1/3 (um terço) sobre o salário normal; 
  
IX - licença à gestante, remunerada de 120 (cento e vinte) dias ; 
  
X - licença à paternidade, nos termos da Lei; 
  
XI - redução dos riscos inerentes ao trabalho; 
  
XII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres 
ou perigosas na forma da Lei; 
  
XIII  - proibição de diferenças de salários, de exercício de função e de 
critério de admissão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 
  
XIV  - adicional por tempo de serviço, na base de 2% (dois por cento) 
do vencimento base, por ano de efetivo exercício, até no máximo de 
50% (cinqüenta por cento), que não ultrapassará os limites fixados na 
Constituição Estadual. 
  
XV - licença prêmio de 3 (três) meses adquiridas em cada período de 
5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público do Município, 
permitida a sua conversão em espécie, por opção do servidor, parcial 
ou total, sendo contadas em dobro, para fins de aposentadoria e 
disponibilidade o período não gozado. 
  
Artigo 62º - O servidor público municipal será aposentado na forma 
prevista no artigo 40 da Constituição Federal, com observância ainda 
para o disposto no Parágrafo Único do artigo 140 da Constituição 
Estadual. 
  
“Artigo 63º ... Alterado pela Emenda n.º001/2004 de 27 de fevereiro 
de 2004 em seu art. 1.º passando a vigorar com a seguinte redação.” 
  
Artigo 63.º São estáveis, após 3 (três) anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. 
  
Parágrafo 1º - O servidor público municipal estável só perderá o 
cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou 
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mediante processo administrativo em que lhe seja assegurado ampla 
defesa. 
  
Parágrafo 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor municipal, será reintegrado e o eventual ocupante do cargo 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização 
aproveitando em outro cargo, ou posta em disponibilidade. 
  
Parágrafo 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, os 
servidores estáveis ficarão em disponibilidade remunerada até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 
  
Artigo 64º - O direito de greve, assegurado aos servidores públicos 
municipais, não se implica aos que exerçam funções em serviços ou 
atividades essenciais, assim definidas em Lei. 
  
Parágrafo Único: A Lei disporá, em caso de greve, sobre 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
  
CAPÍTULO III  
  
Da Política Salarial 
  
Artigo 65º - O pagamento da remuneração dos servidores municipais 
dar-se-á obedecendo à ordem do menor para o maior salário, até o dia 
10 (dez) do mês seguinte, conforme preceitua o Parágrafo 3º, do artigo 
147 da Constituição Estadual. 
  
Artigo 66º - É vetada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto os casos previstos em lei e em caso de compatibilidade de 
horários, tais como: 
  
a) a de dois cargos de professor; 
  
b) a de um cargo de professor com outro técnico; 
  
c) a de dois cargos privativos de profissionais da saúde. 
  
Parágrafo Único: A proibição de acumular estende-se a emprego e 
funções e abrange todas entidades da administração pública indireta. 
  
Artigo 67º - Os Poderes Legislativo e Executivo Municipal farão 
publicar seus respectivos lotacionogramas, com a especificação da 
remuneração atualizada de todos os servidores, conforme determina o 
artigo 148 da Constituição Estadual. 
  
Parágrafo Único: As nomeações, demissões, exonerações, 
contratações para prestação de serviço e aos reajustes de remuneração 
que não forem publicados ou afixados em local público, serão 
considerados nulos de pleno direito. 
  
CAPÍTULO IV  
  
Das Obras e Serviços Municipais 
  
Artigo 68º - Toda e qualquer obra pública Municipal a ser executada 
deverá ser precedida de projeto elaborado segundo as normas técnicas 
vigentes. 
  
Parágrafo Único: As obras públicas Municipais poderão ser 
executadas diretamente pela Prefeitura, por suas autarquias e 
entidades paraestatais e, indiretamente, por terceiros, mediante prévia 
licitação, nos termos da Legislação Federal pertinente. 
  
Artigo 69º - As concessões, a terceiros, de execução de serviços 
públicos serão feitas mediante contrato, após prévia licitação com 
observância as normas estabelecidas na Legislação Federal. 
  
Parágrafo Único: Nos casos de licitação e concorrências públicas, 
preenchidos os requisitos, havendo empate, a preferência para 
contratação será concedida às empresas estabelecidas no Município de 
Feliz Natal. 

Artigo 70º - As permissões, a terceiros, para execução de serviços 
públicos, serão somente a título precário, mediante autorização 
legislativa. 
  
Artigo 71º - Serão nulas de pleno direito às concessões e as 
permissões realizadas em desacordo com o estabelecido nos dois 
artigos anteriores. 
  
Parágrafo 1º - Os serviços permitidos concedidos ficarão sempre à 
regulamentação e fiscalização do Município, incumbindo aos que o 
executem, sua permanente atualização e adequação às necessidades 
dos usuários, observada, quanto aos primeiros, a Legislação Federal a 
respeito. 
  
Parágrafo 2º - O Município poderá retornar os serviços cedidos ou 
permitidos, desde que executados em desconformidade com o 
contrato ou ato permissivo, bem como aqueles que se revelarem 
insuficiente para o atendimento dos usuários. 
  
Parágrafo 3º - A publicidade exigida pela Legislação Federal, no 
caso da licitação para a concessão de serviços públicos ser por 
concorrência, deverá ser ampla, inclusive no Diário Oficial do Estado 
e na imprensa oficial do Município, nos termos da Lei. 
  
CAPÍTULO V  
  
Das Informações, do Direito de Petição e das Certidões 
  
Artigo 72º - Todos tem direito a receber dos órgãos públicos 
Municipais, informações de seu interesse particular ou de interesse 
coletivo geral, que serão prestados no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aqueles cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade ou das instituições públicas. 
  
Parágrafo Único: São assegurados a todos, independente do 
pagamento de taxa: 
  
I - o direito de petição aos poderes Municipais, para defesa de direitos 
e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 
  
II - a obtenção de certidões referentes ao item anterior. 
  
TÍTULO III  
Da Tributação e do Orçamento 
  
Capítulo I  
Do Sistema Tributário Municipal 
  
Seção I 
Dos Tributos 
  
Artigo 73º - Constituem receitas do Município: 
  
I - tributos que lhes são constitucionalmente discriminados, 
compreendendo impostos, taxas e contribuições de melhoria; 
  
II - transferências provenientes de sua participação na arrecadação de 
tributos da União e do Estado; 
  
III - renda de seus bens, serviços e atividades compreendendo preços 
públicos e preços privados; 
  
IV - financiamentos, empréstimos, subvenções, auxílio e doação de 
outras entidades e pessoas. 
  
Parágrafo Único: Os preços tarifas públicas serão fixadas pelo 
executivo, por decretos e observadas as normas gerais de Direito 
Financeiro e as Leis atinentes à espécie. 
  
Artigo 74º - O Município poderá mediante lei, instituir os seguintes 
tributos: 
  
I - impostos sobre: 
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a) - taxas, em razão de exercício do poder de polícia ou pela utilização 
efetiva e potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 
  
b) - contribuição de melhorias, decorrentes de obras públicas. 
  
Parágrafo 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultando a administração tributária, especialmente para conferir 
efetividades a esse objetivos, identificar, respeitando os direitos 
individuais e nos termos da Lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte. 
  
Parágrafo 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo próprio de 
impostos. 
  
Parágrafo 3º - A legislação Municipal sobre matéria tributária 
respeitará as disposições da lei complementar Federal; 
  
I - sobre conflito de competência; 
  
II - regulamentações às limitações constitucionais do poder de 
tributar; 
  
III - as normas gerais sobre; 
  
a) - definição de tributos e sua espécie, bem como fatos geradores, 
base de cálculo e contribuintes de impostos; 
  
b) - obrigações, lançamentos, crédito, prescrições, decadência 
tributárias; 
  
c) - adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pelas 
sociedades cooperativas. 
  
Parágrafo 4º - O Município poderá instituir contribuição, cobradas de 
seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistema de 
previdência e Assistência Social. 
  
Artigo 75 - O Produto da arrecadação das taxas e das contribuições de 
melhoria, destinam-se, exclusivamente, ao custeio dos serviços e 
atividades ou das obras públicas que lhes dão fundamento. 
  
Artigo 76º - Lei Municipal poderá instituir Unidade Padrão Fiscal 
Municipal, para efeito de atualização dos créditos fiscais do 
Município. 
  
Artigo 77º - A concessão de isenção e de anistia ou remissão fiscal 
dependerá de autorização legislativa, em lei específica, aprovada por 
maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 
  
Parágrafo 1º - A remissão de crédito tributário somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do 
contribuinte. 
  
Parágrafo 2º - a concessão de isenção, anistia ou moratória não gera 
direito adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apure que o 
benefício não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições. 
  
Artigo 78 - O Município divulgará, até o último dia útil do mês 
subseqüente ao da arrecadação tributária, os montantes de cada um 
dos tributos arrecadados, bem como os recursos recebidos, os valores 
de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica dos 
critérios de rateio. 
  
SEÇÃO II  
  
Das Limitações do Poder de Tributar 
  
Artigo 79º - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado ao Município: 
  
I - exigir ou aumentar sem Lei que o estabeleça; 
  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontram 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercidas, independente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
  
III - Cobrar tributos: 
  
a) - em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência 
da Lei que os houver instituído ou aumentado; 
  
b) - no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a Lei 
que o instituiu ou aumentou; 
  
IV - utilizar tributos com efeito de confisco; 
  
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de 
tributos intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Município; 
  
VI - instituir impostos sobre: 
  
a) - templos de qualquer culto; 
  
b) - patrimônio, renda ou serviços da União ou do Estado; 
  
c) - patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades judiciais dos trabalhadores, das instituições 
de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da Lei; 
  
d) - livros, jornais e periódicos; 
  
VII - estabelecer diferença tributária entre bens de serviço de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino. 
  
Parágrafo 1º - A vedação do inciso VI, alínea “b” , é extensiva às 
autarquias e funções instituídas e mantidas pelo poder público, que se 
referem ao patrimônio, as rendas e aos serviços vinculados às suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 
  
Parágrafo 2º - As vedações do inciso VI, alínea ‘b “ e a do parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, a renda e aos serviços 
relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados ou que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, e 
nem onera o proeminente comprador da obrigação de pagar impostos 
relativos ao bem imóvel. 
  
Parágrafo 3º - As vedações expressas no inciso VI, alínea “a”  e “c” , 
compreendem somente para o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais nelas mencionadas. 
  
Parágrafo 4º - Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria 
tributária ou providenciaria só será concedida através da Lei 
Municipal especificada. 
  
SEÇÃO III  
  
Da Participação do Município nas Receitas Tributárias 
  
Artigo 80 - Pertencem ao Município: 
  
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre rendas e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos 
pagos, a qualquer título, por ele, suas autarquias e pelas fundações que 
instituir e manter; 
  
II - 50 % (cinqüenta por cento) da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade territorial rural relativas aos imóveis nelas 
situados (IPTR). 
  
III - 50% (cinqüenta por cento) da arrecadação do estado sobre a 
propriedade de veículos automotores licenciados em seu território 
(IPVA); 
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IV - a parcela dos 25% (vinte e cinco por cento) do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre operações realistas à 
circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal de comunicação (ICMS); 
  
V - 70% (setenta por cento) do produto da arrecadação do imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro ou relativos a títulos ou 
valores mobiliários, incidentes sobre o ouro, quando definido em Lei 
Federal como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
  
Artigo 81º - O Estado repassará ao Município a sua parcela dos 25% 
(vinte e cinco por cento) relativos dos 10% (dez por cento) que a 
União lhe entregar do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos, conforme os termos do artigo 159, inciso II, da Constituição 
Federal (IPI). 
  
Artigo 82º - É vetada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao 
emprego dos recursos atribuídos ao Município nesta seção, neles 
compreendidos os adicionais e acréscimos relativos a imposto. 
  
Parágrafo Único: A União e o Estado podem condicionar a entrega 
dos recursos ao pagamento de seus créditos vencidos e não pagos. 
  
Artigo 83º - O Município divulgará, até o último dia do mês 
subseqüente ao da arrecadação, o montante de cada um dos tributos 
arrecadados e os recursos recebidos, discriminados por distritos. 
  
CAPÍTULO II  
  
Do Planejamento Municipal 
  
SEÇÃO I 
  
Disposições Gerais 
  
Artigo 84º - O Governo Municipal manterá processo de 
planejamento, visando promover desenvolvimento do Município, o 
bem estar da população e a melhoria da prestação dos serviços 
públicos Municipais. 
  
Artigo 85º - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
  
I - o plano Plurianual; 
  
II - os orçamentos anuais; 
  
III - as diretrizes orçamentárias. 
  
Parágrafo 1º - A Lei que estabelecer o plano Plurianual estabelecerá, 
por distritos, bairros e regiões, as diretrizes, objetivos e meta de 
administração pública Municipal para as despesas de capital e de 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 
  
Parágrafo 2º - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as 
metas e propriedades da administração pública municipal, incluindo 
as da Lei Orçamentária anual, disporá na Legislação Tributária e 
estabelecerá a política de fomento. 
  
Parágrafo 3º - O poder Executivo publicará até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 
  
Parágrafo 4º - Os planos e os programas municipais, distritais de 
bairros regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica serão 
elaborados em consonância com o plano Plurianual e apreciados pela 
Câmara Municipal. 
  
Parágrafo 5º - A lei orçamentária compreenderá: 
  
I - o orçamento fiscal referente aos poderes Legislativo e Executivo, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive funções constituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal; 

II - o orçamento de investimentos das empresas em que o Município 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito de voto; 
  
III - a proposta da lei orçamentária será acompanhada de 
demonstrativo regionalizado do efeito sobre receitas e despesas 
decorrentes de inserções, anistias, remissões e benefícios de natureza 
financeira e tributária. 
  
Parágrafo 6º - Os orçamentos previstos no parágrafo 5º, inciso I e II 
deste artigo, compatibilizados com o plano Plurianual, terão entre suas 
funções, a de reduzir desigualdades entre distritos, bairros e regiões 
segundo critério populacional. 
  
Parágrafo 7 º - A Lei Orçamentária anual não conterá dispositivos 
estranhos à previsão de receita e a fixação de despesa, não se 
incluindo, na proibição, a autorização para a abertura de crédito, ainda 
que por antecipação de receita nos termos da Lei. 
  
Parágrafo 8º - Obedecerão às disposições de Leis Complementares 
Federal específicas à legislação Municipal referente a: 
  
I - exercício financeiro; 
  
II - vigência, prazos elaborações e organização do plano Plurianual, 
da Lei de diretrizes orçamentárias e da Lei orçamentária anual; 
  
III - normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta, bem como instituição de fundos. 
  
Artigo 86º - os projetos de Lei relativos ao plano Plurianual e às 
diretrizes orçamentárias e a proposta do orçamento anual serão 
apreciados pela Câmara Municipal na Forma do Regimento Interno, 
respeitados os dispositivos deste artigo. 
  
Parágrafo 1º - Caberá a Comissão Permanente de Justiça e Finanças: 
  
I - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas referidos 
neste artigo, e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito; 
  
II - examinar o parecer sobre os planos e programas municipais 
distritais de bairros, regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica 
e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 
prejuízo de atuação das demais comissões da Câmara Municipal, 
criadas de acordo com o artigo 24, parágrafo 2º. 
  
Parágrafo 2º - As emendas só serão apresentadas perante a comissão, 
que sobres elas emitirá parecer escrito. 
  
Parágrafo 3º - As emendas à proposta do orçamento anual ou aos 
projetos que a modifiquem somente poderão ser aprovadas caso: 
  
I - sejam compatíveis com o plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
  
II  - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, concluídas as que incidem 
sobre: 
  
a) - doação para pessoal e seus cargos; 
  
b) - serviços da dívida Municipal; 
  
III - Sejam relacionadas: 
  
a) - com a correção de erros ou omissões; 
  
b) - com os dispositivos de texto da proposta ou projeto de Lei. 
  
Parágrafo 4º - As emendas aos projetos de Leis orçamentárias 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano Plurianual. 
  
Parágrafo 5º - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à 
Câmara Municipal para propor modificação nos projetos e propostas a 
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que se refere este artigo não iniciado a votação na comissão, da parte 
cuja alteração é proposta. 
  
Parágrafo 6º - Não enviados no prazo previsto na Lei complementar 
referida no artigo 85, a comissão elaborará, nos 30 (trinta) dias 
seguintes os projetos e as propostas de que se trata este artigo. 
  
Parágrafo 7 º - Aplicam-se aos projetos e propostas mencionadas 
neste artigo, no que contrariar o disposto nesta seção, demais normas 
relativas ao processo relativo. 
  
Parágrafo 8º - os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição da proposta, do orçamento anual ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
crédito especiais ou suplementares, com prévia e especificas 
autorizações legislativa. 
  
SEÇÃO II  
  
Das Vedações ORÇAMENTÁRIAS 
  
Artigo 87º - São vedados: 
  
I - o início de programas ou projetos não incluídos na Lei 
Orçamentária anual; 
  
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 
  
III - a realização de operação de crédito que excedam o montante das 
despesas de capital, reservadas as autorizadas mediante crédito 
complementares e especiais com a finalidade precisa, aprovada pela 
Câmara Municipal por maioria absoluta; 
  
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundos ou despesas, 
a destinação de recursos para a manutenção de créditos por 
antecipação de receita; 
  
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa, por maioria absoluta e sem indicação dos 
recursos correspondentes; 
  
VI - a transposição e remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programa para outra, ou de um órgão para outro sem 
prévia autorização legislativa, por maioria absoluta; 
  
VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
  
VIII - a utilização sem autorização legislativa específica por meio de 
maioria absoluta, de recursos do orçamento anual para necessidade ou 
cobrir déficit de empresas, fundações ou fundos do Município. 
  
IX -  a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia 
autorização legislativa, por maioria absoluta. 
  
Parágrafo 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
Plurianual ou sem Lei que autoriza a inclusão sob pena de crime 
contra a administração. 
  
Parágrafo 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 
  
Parágrafo 3º - A abertura de créditos extraordinários somente será 
admitida para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, 
decorrentes de calamidade pública, pelo Prefeito, mediante Medida 
Provisória. 
  
TÍTULO IV  
  
Da Ordem Econômica e Social 
  

CAPÍTULO I  
  
Do Desenvolvimento Econômico e Social 
  
SEÇÃO I 
  
Dos Princípios Gerais 
  
Artigo 88º - Dentro de sua competência constitucional, O Município 
de Feliz Natal, assegurará a todos os princípios da ordem econômica, 
com suas bases na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, existência digna, interesses da coletividade, observando os 
seguintes princípios : 
  
I - autonomia do Município; 
  
II - propriedade privada; 
  
III - livre concorrência; 
  
IV - fomentar a livre iniciativa; 
  
V - defesa dos usuários dos serviços públicos e dos consumidores; 
  
VI - defesa do meio ambiente; 
  
VII - racionalizar a utilização dos recursos naturais; 
  
VIII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
  
IX - privilegiar a geração de empregos; 
  
X - tratamento favorecido para as cooperativas e empresas brasileiras 
de pequeno porte e microempresas; 
  
XI - eliminar entraves burocráticos que possam limitar o exercício da 
atividade econômica; 
  
a) - assistência técnica; 
  
b) - créditos especializados e subsidiados; 
  
c) - estímulos fiscais e financeiros; 
  
d) - serviço de suporte informativo ou de mercado; 
  
Parágrafo 1º - É assegurado a todos, livre exercício de qualquer 
atividade econômica independente de autorização dos órgãos públicos 
municipais, salvo nos casos previstos em Lei. 
  
Parágrafo 2º - Terão tratamento preferencial, na aquisição de bens e 
serviços, as empresas brasileiras de capital nacional. 
  
Parágrafo 3º - A exploração direta da atividade econômica, pelo 
Município só será permitida em caso de relevante interesse coletivo, 
na forma da Lei complementar que, dentre outras, especificará as 
seguintes exigências para as empresas públicas e sociedade de 
economia mista, entidades que criar ou manter: 
  
I - regime jurídico das empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias; 
  
II - proibição de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado; 
  
III - subordinação a um Departamento Municipal; 
  
IV - adequação da atividade ao Plano Diretor, ao Plano Plurianual e às 
Diretrizes Orçamentárias; 
  
V - orçamento anual aprovado pelo Prefeito; 
  
Artigo 89º - O trabalho é obrigação social e garantido a todos o 
direito ao emprego e à justa remuneração, que proporcionem 
existência digna na família e na sociedade. 
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Artigo 90º - A prestação de serviços públicos, pelo Município, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, será regulada 
em Lei complementar que assegurará: 
  
I - a exigência de licitação em todos os casos; 
  
II - definição do regime contratual, prorrogação, caducidade, forma de 
fiscalização e rescisão; 
  
III - os direitos do usuário; 
  
IV - a política tarifária; 
  
V - a obrigação de manter adequado e atualizado. 
  
Artigo 91º - O Município incentivará o turismo como fato de 
desenvolvimento social e econômico. 
  
SEÇÃO II  
  
Da Política Urbana 
  
Artigo 92º - A política de desenvolvimento urbano, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento do Município e garantir o bem-estar 
dos munícipes. 
  
Parágrafo Único: A política de desenvolvimento urbano, 
fundamentar-se-á nas normas do Direito Urbanístico, contemplando 
áreas de atividade rural produtiva, respeitadas as restrições 
decorrentes da expansão urbana. 
Artigo 93º - O Município instituirá, através de Lei específica, os 
critérios e os requisitos mínimos para a definição e delimitação da 
área urbana da cidade. 
  
SEÇÃO III  
  
Da Política Rural 
  
Artigo 94 - A política de desenvolvimento rural do Município será 
planejada e executada, com a participação efetiva do setor de 
produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, levando em 
conta especialmente: 
  
I - assistência técnica e extensão rural; 
  
II - pesquisa agropecuária; 
  
III - associativismo; 
  
IV - eletrificação rural e irrigação; 
  
V - habitação para o trabalhador rural. 
  
Parágrafo Único: A política de desenvolvimento rural, tem por 
objetivo, o desenvolvimento sócio-econômico do meio-rural, fixando 
o homem a terra, dando-lhe um padrão de vida digna de ser humano. 
  
Artigo 95º - A Lei Orçamentária do Município fixará anualmente 
metas a serem atingidas pela política alojando os recursos necessários 
à sua execução. 
  
SEÇÃO IV 
  
Da Política Industrial e Comercial 
  
Artigo 96º - O Município de Feliz Natal, através de Lei, elaborará sua 
Política Industrial e Comercial. 
  
Artigo 97º - As isenções tributárias às industriais só serão permitida 
àquelas que estiverem em fase de implantação e por tempo 
determinado em Lei específica. 
  

Parágrafo 1º - As microempresas receberão tratamento jurídico 
diferenciado, visando ao incentivo de sua criação, preservação e 
desenvolvimento, dentro das obrigações administrativas e tributárias. 
  
Parágrafo 2º - O Município priorizará, na concessão de incentivos, as 
empresas que beneficiarem seus produtos dentro de seus limites 
territoriais. 
  
SEÇÃO V 
  
Do Cooperativismo 
  
Artigo 98º - O Município apoiará o cooperativismo como forma de 
desenvolvimento e eliminação das diferenças sociais. 
  
Artigo 99º - No Planejamento e execução da Política Agrária e 
Fundiária, o Município de Feliz Natal, assegurará a participação 
efetiva do sistema cooperativo local. 
  
CAPÍTULO II  
  
Da Ordem Social 
  
SEÇÃO I 
  
Disposições Gerais 
  
Artigo 100º - A ordem social tem por base o primado do trabalho e 
como objetivo o bem-estar e a justiça social. 
  
Artigo 101º - O Município assegurará, em seus orçamentos anuais, a 
sua parcela de contribuição para financiar a seguridade social. 
  
SEÇÃO II  
  
Da Saúde 
  
Artigo 102º - A saúde é direito de todos e dever do poder público, 
assegurada mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que 
visem à eliminação do risco de doenças e de outros agravos e o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 
  
Parágrafo Único: Entende-se como saúde pública a resultante das 
condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, 
emprego, lazer, liberdade, trabalho, acesso, e posse da terra e acesso 
aos serviços de saúde, garantida através de um plano de 
desenvolvimento urbano. 
  
Artigo 103º - O Município integra, com a União e o Estado, com os 
recursos da seguridade social, o Sistema Único e Descentralizado de 
Saúde, cujas ações e serviços públicos na sua circunscrição territorial 
são por eles dirigidos, com as seguintes diretrizes: 
  
I - atendimento integral, com prioridades para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
  
II - participação da comunidade. 
  
Parágrafo 1º - a assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
  
Parágrafo 2º - As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar, do Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio tendo preferência às 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
  
Parágrafo 3º - É vedado ao Município à destinação de recursos 
públicos para auxílio e subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos. 
  
Artigo 104º - As ações de Saúde, no âmbito do Município, reger-se-
ão por um modelo assistencial que completa as ações promocionais 
preventivas e curativas, integradas por um meio de uma rede 
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assistencial compostas pêlos níveis básicos, geral, especializados e de 
internação, conforme a complexidade do quadro epidemiológico local. 
  
SEÇÃO III  
  
Da Assistência Social 
  
Artigo 105º - O Município executará na sua circunscrição territorial, 
com recursos da seguridade social, consoante normas gerais social. 
  
Parágrafo 1º - As entidades beneficentes e de assistência social 
sediadas no Município poderão integrar os programas referidos no 
“caput”  deste artigo. 
  
Parágrafo 2º - A comunidade, por meio de suas organizações 
representativas, participarão na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis. 
  
SEÇÃO IV 
  
Da Educação 
  
Artigo 106º - O Município manterá seu sistema de ensino em 
colaboração com a União e o Estado, atuando, prioritariamente, no 
ensino fundamental, pré-escolar e especial. 
  
Parágrafo 1º - Os recursos para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino compreenderão: 
  
I - 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências; 
  
II - As transferências específicas da União e do Estado. 
  
Parágrafo 2º - Os recursos referidos no parágrafo anterior poderão 
ser dirigidos também, às escolas comunitárias, convencionais ou 
filantrópicas, na forma da Lei, desde que atendidas as prioridades da 
rede de ensino do Município. 
  
Artigo 107º - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: 
  
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 
  
II - autorização e avaliação de qualidades pelo Poder Público. 
  
Artigo 108º - Integra o atendimento ao educando os programas 
suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 
  
SEÇÃO V 
  
Da Cultura  
  
Artigo 109º - O Município apoiará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais, prioritariamente, as ligadas ao seu 
patrimônio, à sua comunidade e aos seus bens. 
  
Artigo 110º - Ficam sob a proteção do Município os patrimônios 
histórico-culturais, localizados em seu território, tombados por ele, 
pelo Estado ou pela União, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora Federal e Estadual. 
  
SEÇÃO VI  
  
Do Esporte e Lazer 
  
Artigo 111º - O Município fomentará as práticas desportivas formais 
e não formais, dando prioridade aos alunos de sua rede de ensino e a 
promoção desportiva dos clubes locais. 
  
Artigo 112º - O lazer terá incentivos do Município como forma de 
promoção social. 
  

Artigo 113º - As ações do poder Público Municipal e a destinação dos 
recursos para o setor priorizarão: 
  
I - o esporte amador; 
  
II - o lazer popular; 
  
III - a criação e a manutenção de instalações esportivas recreativas 
nos programas e projetos da urbanização e moradia popular e nas 
unidades educacionais, exigindo igual participação da iniciativa 
privada. 
  
SEÇÃO VII  
  
Do DEFICIENTE, Da Criança e do Idoso 
  
Artigo 114º - A Lei Disporá a exigência e a adaptação dos 
logradouros e edificações a fim de garantir acesso às pessoas 
portadoras de deficiência físicas ou sensoriais. 
  
Artigo 115º - O Município promoverá programas de assistência à 
criança e ao idoso. 
  
Artigo 116º - Será criado o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, que terá a tua composição, seus objetivos e 
âmbito de atuação definidos em lei complementar. 
  
SEÇÃO VIII  
  
Da Mulher  
  
Artigo 117º - O atendimento à saúde da mulher pelo Município 
observará o seguinte: 
  
I - existência nos postos de saúde, de horários de atendimento, 
compatíveis com a jornada de trabalho. 
  
II - fiscalização e prevenção contra doenças profissionais; 
  
III - exames periódicos e prevenção ao câncer ginecológico e das 
mamas; 
  
CAPÍTULO III  
  
SEÇÃO I 
  
Das Disposições Gerais 
  
Artigo 118º - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso do solo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à comunidade o dever de defendê-lo 
para as presentes e futuras gerações. 
  
Parágrafo 1º - Para assegurar a efetividade desse direito incumbe ao 
Município: 
  
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
  
II - definir, em Lei complementar, os espaços territoriais do 
Município e seus componentes a serem especialmente protegidos, e a 
forma da permissão para a alteração e supressão, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; 
  
III - exigir, na forma da Lei, para a instalação de obra, atividade ou 
parcelamento do solo potencialmente causadora da significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prático de impacto ambiental a 
que se dará publicidade; 
  
IV - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem riscos para a vida, à qualidade 
de vida e o meio ambiente; 
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V - promover a educação ambiental na sua rede de ensino e a 
conscientização da comunidade para a prevenção do meio ambiente; 
  
VI - proteger a flora e a fauna, vedados, na forma da Lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 
de espécies ou submetam animais à crueldade. 
  
Parágrafo 2º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas às 
sanções administrativas e penas, independente das obrigações de 
reparar os danos causados. 
  
Artigo 119º - Fica criado o Fundo Municipal de Proteção Ambiental, 
cujos recursos serão exclusivamente aplicados na implementação de 
programas e projetos de recuperação e proteção ambiental, vedada a 
sua utilização para outros fins. 
  
Parágrafo Único: constituem-se recursos para o fundo: 
  
I - participação na arrecadação oriunda de extração de recursos 
minerais do Município; 
  
II - Doações, subvenções, auxílio, contribuições legados ou qualquer 
outra transferência afim; 
  
III - rendimentos, provenientes de suas aplicações financeiras. 
  
Artigo 120º - O Município deverá elaborar e implantar, através de Lei 
um Plano Municipal do Meio Ambiente e Recursos Naturais. 
  
Artigo 121º - O Município deverá formar consórcios com outros 
Municípios, objetivando a solução de problemas comuns relativos ao 
saneamento básico e prevenção dos recursos hídricos e naturais, sendo 
sua formação assegurada também com a participação de recursos 
financeiros Estaduais e Federais. 
  
Artigo 122º - Do Orçamento Municipal deverão constar 
obrigatoriamente verbas destinadas à implantação da política de 
defesa e proteção ao meio ambiente. 
  
SEÇÃO II  
  
Dos Recursos Minerais 
  
Artigo 123º - Fica terminantemente proibida a exploração mineral, 
por pessoas físicas ou jurídicas no perímetro urbano das cidades, 
distritos e vilas, podendo, entretanto, ser explorada na área rural, 
desde que previamente autorizada pelos órgãos competentes na área 
Municipal, Estadual e Federal e sejam obedecidos os critérios técnicos 
para a preservação do meio ambiente original. 
  
Parágrafo Único: Aquele que explorar recursos minerais, inclusive 
extração de areia, cascalho ou pedreiras, fica obrigado a recuperar o 
meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica pelo órgão 
público competente, na forma da Lei. 
  
Artigo 124º - O produto dos recursos financeiros recolhidos pelo 
Município advindo da exploração mineral deverá ser aplicado 
preferencialmente para minimizar os custos da degradação dessa 
conseqüência. 
  
SEÇÃO III  
  
Dos Recursos Hídricos 
  
Artigo 125º - O Poder Público Municipal manterá o Plano de 
Recursos Hídricos e instituirá, por Lei, sistema de gestão dos recursos 
financeiros e os mecanismos institucionais necessários para garantir: 
  
I - a utilização racional e armazenamento das águas, superficiais e 
subterrâneas; 
  
II - o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio das 
respectivas obras, na forma da Lei; 

III - a proteção das águas contra os regimes que possam comprometer 
o seu uso, atual ou futuro; 
  
VI - a defesa contra outros eventos, que oferecem riscos à saúde, à 
segurança pública e prejuízos econômicos ou sociais; 
  
Artigo 126º - O Município celebrará convênios com o Estado para a 
gestão por este, das águas de interesse exclusivamente local, 
condicionada às políticas e diretrizes estabelecidas de Planos 
Estaduais de bacias hidrográficas, de cuja elaboração também 
participará. 
  
Artigo 127º - Constarão no Plano Diretor disposições relativas ao uso, 
à proteção, e ao controle dos recursos hídricos, superficiais 
subterrâneos, no sentido: 
  
I - de serem obrigatórios à conservação e proteção das águas, de área 
de preservação para abastecimento das populações, inclusive através 
de implantação de matas ciliares; 
  
II - zoneamento de áreas inundáveis, com restrições de edificação 
nelas e, evitar maior velocidade de escoamento à montante por 
retenção superficial; 
  
III - da implantação de programas permanentes, visando à 
racionalização do uso das águas para abastecimento público, industrial 
e para irrigação; 
  
IV - da implantação de sistemas de alerta e defesa civil, para garantir 
a segurança e a saúde pública, quando de eventos hidrológicos 
indesejáveis. 
  
Artigo 128º - Cabe ao Poder Público Municipal exigir que a captação 
em cursos d’água para fins industriais, seja feita à jusante do ponto de 
lançamento dos efluentes líquidos da própria indústria, sendo proibido 
o despejo de qualquer substância poluente capaz de tornar as águas 
impróprias ainda que temporariamente para o consumo e utilização 
normal ou para a sobrevivência das espécies. 
  
Artigo 129º - As empresas que utilizam os recursos hídricos ficam 
obrigadas a restaurar e manter numa faixa marginal de 100 (cem) 
metros dos reservatórios, os ecossistemas naturais. 
  
Artigo 130º - Todos e qualquer cidadão tem legitimidade para 
apresentar ao Ministério Público Estadual, denúncia e informar por 
escrito qualquer dano ou ameaça ao patrimônio ecológico ambiental 
do Município. 
  
SEÇÃO IV 
  
Dos Índios 
  
Artigo 131º - O Município cooperará com o estado e a União, na 
competência a este atribuída, na proteção dos bens dos índios, do 
reconhecimento dos seus direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam e no respeito à sua organização social, seus 
usos, costumes, línguas e tradições. 
  
Parágrafo 1º - O Poder Público organizará estudo, pesquisas e 
programas sobre línguas, artes e culturas indígenas, visando a 
preservar e valorizar suas formas de expressão tradicional. 
  
Parágrafo 2º - São asseguradas às comunidades indígenas em seu 
próprio “habitat” , a proteção à assistência social e de saúde, 
prestadas pelo poder público municipal, respeitando-se a medicina 
nativa. 
  
Parágrafo 3º - O Município manterá convênio com o Estado e União 
para promoção do ensino regular ministrado às comunidades 
indígenas em língua portuguesa e nativa. 
  
Parágrafo 4º - O Município de Feliz Natal suplementará a Legislação 
Federal nos termos do artigo 30 Item II da Constituição Federal, no 
que for necessário para proteção e assistência à comunidade indígena 
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existente em seu território, para fiel cumprimento dos dispostos nos 
artigos 231 e 232 da Magna Carta.. 
  
TÍTULO V  
  
Das Disposições Gerais 
  
SEÇÃO I 
  
Artigo 132º - A administração pública municipal direta e indireta 
fundacional de ambos poderes, obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também ao 
seguinte: 
  
I - os cargos, empregos ou funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos em Lei; 
  
II - a investidura em cargo ou emprego público municipal depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas, ou de provas e 
títulos para os casos de exigências do nível superior, ressalvadas as 
nomeações para cargos em comissão declarados em lei livres 
nomeação ou exoneração; 
  
III - o prazo da validade do concurso público será de dois anos, 
prorrogável uma vez por igual período; 
  
IV - durante o prazo improrrogável, previsto no edital de convocação, 
aquele que aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego na carreira; 
  
V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, 
preferencialmente, por servidores ocupantes do cargo de carreira 
técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em Lei; 
  
VI - a Lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 
  
VII - a Lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 
  
VIII - a Lei fixará a relação de valores entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos como limite máximo, os valores 
recebidos como remuneração em espécie, a qualquer título, pelo 
Prefeito; 
  
IX - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem 
distinção de índices, far-se-á sempre na mesma data; 
  
X - os vencimentos dos cargos pelo Poder Legislativo; 
  
XI - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, por efeito 
de remuneração de pessoa do serviço público municipal ressalvadas o 
disposto no inciso anterior ou no artigo 37, X, XI, XII e XIII da 
Constituição Federal; 
  
XII - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
municipal não serão computados e nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores sobre o mesmo título ou idêntico 
fundamento; 
  
XIII - os vencimentos dos servidores públicos municipais são 
irredutíveis e a remuneração observará o disposto neste artigo, incisos 
XI e XII, o princípio da isonomia, a obrigação do pagamento do 
imposto de renda retido na fonte, excetuados os aposentados com 
mais de sessenta e cinco anos; 
  
XIV - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto 
quando houver compatibilidade de horários: 
  
a) a de dois cargos de professor; 
  

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
  
c) a de dois cargos privativos de médico; 
  
XV - a proibição de acumular cargos estende-se a empregos e funções 
e abrange autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista 
e fundações mantidas pelo poder público municipal; 
  
XVI - nenhum servidor será designado para funções não constantes 
das atribuições do cargo que ocupa a não ser em substituição e, se 
acumulada, com gratificação; 
  
XVII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição precedência sobre os 
demais setores administrativos, na forma da Lei; 
  
XVIII  - somente por Lei específica poderão ser criadas empresas 
públicas, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 
pública; 
  
XIX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de 
subsidiária das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como 
a participação delas em empresas privadas; 
  
XX - ressalvados os casos determinados na Legislação Federal 
específica, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes com cláusulas que estabeleçam 
obrigações e pagamentos, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da Lei, a qual permitirá as exigências de qualificações 
técnicas e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 
  
Parágrafo 1º - A publicidade dos atos, programas e obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos municipais deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridade ou servidores públicos. 
  
Parágrafo 2º - A não observância dos dispostos nos incisos II e III 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos 
termos da Lei. 
  
Parágrafo 3º - As reclamações relativas à prestação de serviços 
públicos municipais serão disciplinadas em Lei. 
  
Parágrafo 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
graduação prevista na Legislação Federal, em prejuízo da ação penal 
cabível. 
  
Parágrafo 5º - O Município e os prestadores de serviços públicos 
municipais responderão pelos danos que seus agentes nesta qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável de dolo ou culpa. 
  
Parágrafo 6 º - Todos os atos efetivados pelo poder público 
municipal, através da administração pública direta ou indireta, 
deverão ser obrigatoriamente, publicados no órgão oficial do 
Município, para que produzam os efeitos regulares, podendo ser 
resumida a publicação dos atos não normativos, importando nulidade 
os atos praticados em observância desta determinação. 
  
Artigo 133 - Os órgãos da administração pública direta e indireta não 
poderão dispensar privilégios à campanha eleitoral de qualquer 
natureza. 
  
Parágrafo Único: Os servidores da administração pública direta ou 
indireta não estão restritos às normas deste artigo. 
  
Artigo 134º - Ao servidor público municipal em exercício de mandato 
eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 
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I - tratando-se de mandato eletivo Federal, Estadual ou Distrital, ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função; 
  
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego 
ou função sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 
  
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 
horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, 
sem prejuízo de remuneração do cargo eletivo e, não havendo 
compatibilidade será aplicada à norma do inciso anterior; 
  
IV - em qualquer caso que exija afastamento para o exercício do 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 
  
V - para efeito de benefícios previdenciário, no caso de afastamento, 
os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 
  
Artigo 135º - As despesas com publicidades de qualquer órgão ou 
entidade da administração pública indireta deverão ser objeto de 
dotação orçamentária específica com denominação “publicidade”  de 
cada órgão, fundo, empresa ou subdivisão administrativa dos poderes 
constituídos, não podendo ser suplementada se não através de Lei 
específica. 
  
Artigo 136º - A Lei fixará prazo para a prática dos atos 
administrativos e estabelecerá procedimentos adequados à sua revisão 
indicando seus efeitos e formas de processamento. 
  
TÍTULO VI  
  
CAPÍTULO II  
  
Da Ordem Social 
  
Disposições Gerais 
  
seção i 
  
Artigo 137º - A ordem social tem como base, o primado do trabalho 
e, como objetivo, o bem-estar e a justiça social. 
  
Artigo 138º - A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade assegurada 
mediante políticas sociais, econômicas, ambientais e assistenciais, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. 
  
Parágrafo 1º - O Município é responsável solidariamente com os 
Poderes Públicos para organizar a seguridade social, em seu território, 
de acordo com os objetivos estabelecidos na Constituição Federal, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica. 
  
Parágrafo 2º - A seguridade social será financiada nos termos do 
Artigo 195 da Constituição Federal. 
  
Parágrafo 3º - O Município, inclusive por Convênios, assegurará aos 
seus servidores e aos seus agentes políticos, sistema próprio de 
seguridade social, podendo cobrar-lhe contribuições. 
  
Parágrafo 4º - O sistema municipal de seguridade social será gerido 
com a participação dos trabalhadores contribuintes, na forma da lei. 
  
TÍTULO VII  
  
Das Disposições Finais e Transitórias 
  
seção i 
  
Artigo 139º - Os fundos existentes na data da promulgação da Lei 
Orgânica, extinguir-se-ão se não forem ratificadas pela Câmara no 
prazo de 1 (um) ano. 
  

Artigo 140º - O Poder Executivo assegurará a formação em serviço 
do professor leigo. 
  
“O Artigo 140-A foi inserido nesta Lei Orgânica por força do Art. 2.º 
da Emenda n.º001/2004 de 27 de fevereiro de 2004.”  
  
Artigo 140-A A investidura nos cargos de provimento efetivo da 
Administração Pública Municipal poderá ser feita no Regime 
Celetista, até que seja aprovado o Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais. 
  
Parágrafo Primeiro: A investidura de que trata o Caput será feito 
mediante Concurso Público, sem o direito a estabilidade no serviço 
publico. 
  
Parágrafo Segundo: A Administração Pública Municipal de ambos 
os Poderes deverá realizar o Concurso Público para provimento de 
seus cargos no prazo de 90 (noventa) dias, contados da promulgação 
desta Emenda. 
  
Artigo 141º - Até a promulgação da Lei Complementar referida no 
artigo 169 da Constituição Federal, o Município não poderá despender 
com pessoal mais do que sessenta por cento do valor das respectivas 
receitas correntes. 
  
Parágrafo Único: Se a respectiva despesa de pessoal do Município 
estiver excedendo o limite previsto neste artigo, deverão atingir aquele 
limite, reduzindo o percentual excedente à razão de um quinto por 
ano. 
  
Artigo 142º - O Município, no prazo máximo de 24 meses, a contar 
da promulgação, deverá apresentar à Câmara Municipal, o Plano 
Diretor para apreciação, e aprovação. 
  
Artigo 143º - O Município criará Lei específica determinando a forma 
de incentivos à Guarda Mirim, bem como definirá normas para a 
garantia das finalidades essenciais, oferecendo inclusive oportunidade 
de trabalho nos órgãos da administração direta ou indireta, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias. 
Artigo 144º - Todos os bens móveis e imóveis do Município deverão 
no prazo de um ano após promulgação desta Lei Orgânica, serem 
revisados, registrados e cadastrados em nome do Município. 
  
Artigo 145º - O Cartório de Registro Público da sede do Município 
registrará esta Lei Orgânica, suas emendas, as Leis Complementares e 
as Leis Ordinárias, permitida a consulta a qualquer interessado, sem 
prejuízo da forma de publicidade dos atos municipais. 
  
Artigo 146º - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos 
integrantes da Câmara Municipal, será promulgada pela Mesa e 
entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Sala das Sessões, 02 de Dezembro de 1.997. 
  
ILTON PROVENZI 
Presidente 
  
ASSEMBLÉIA MUNICIPAL CONSTITUINTE  
  
Comissão Processante 
De Vereadores 
  
  
  
VALDEREI PESCINELLI FRANCISCO DE OLIVEIRA 
CALDEIRA 
Presidente Vice-Presidente 
  
  
  
RITA DE CÁSSIA MORETTI LIUTTI VALTER LUIZ 
BERNARDO 
1a.- Secretária 2º. Secretário 
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DARCY JOSÉ WERLANG ACIR PEREIRA DE CARVALHO 
Relator Membro 
   
ANTONINHA LEUCI DE OLIVEIRA ILTON PROVENZI  
Membro Membro 
   
JEOVÁ FLORENTINO DA SILVA 
Membro 
  
Feliz Natal, 02 de Dezembro de 1.997 
   
VALDEREI PESCINELLI SIDNEY MARQUES 
Presidente da Assembléia Assessor Jurídico 
Municipal Constituinte 
  
ÍNDICE DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE FELIZ 
NATAL-MT  
  
Disposições Preliminares 
artigo 1º a 7º 
  
Da Competência 
artigo 8º a 9º 
  
Do Poder Legislativo 
artigo 10º 
  
Das Atribuições da Câmara 
artigo 11º a 13º 
  
Dos Vereadores 
artigo 14º a 17º 
  
Das Reuniões 
artigo 18º a 21º 
  
Da Mesa e das Comissões 
artigo 22º a 26º 
  
Remuneração dos Agentes Políticos 
artigo 27º a 32º 
  
Do Processo Legislativo 
artigo 33º a 40º 
  
Da Fiscalização Contábil -Financeira e Orçamentária 
artigo 41º a 44º 
  
Do Poder Executivo 
Prefeito e Vice 
artigo 45º a 51º 
  
Das Atribuições do Prefeito 
artigo 52º 
  
Das Responsabilidades do Prefeito 
artigo 53º a 54º 
  
Da Administração Pública Municipal 
artigo 61º a 64º 
  
Da Política Salarial 
artigo 65º a 67º 
  
Das Obras e Serviços Municipais 
artigo 68º a 71º 
  
Das Informações - Do Direito de Petições e Informações 
artigo 72º 
  
Da Tributação e Orçamento 
artigo 73º a 78º 
  
Das Limitações do Poder de Tributar 

artigo 79º 
  
Participação do Município na Receitas Tributárias 
artigo 80º a 83º 
  
Do Planejamento Municipal 
artigo 84º a 86º 
Das Vedações Orçamentárias 
artigo 87º 
  
Da Ordem Econômica e Social 
artigo 88º a 93º 
  
Da Política Rural 
artigo 94º a 95º 
  
Da Política Industrial e Comercial 
art. 96º a 97º 
  
Do Cooperativismo 
artigo 98º a 99º 
  
Da Ordem Social 
artigo 100º a 101º 
  
Da Saúde 
artigo 102º a 104º 
  
Da Assistência Social 
artigo 105º 
  
Da Educação 
artigo 106º a 108º 
  
Da Cultura 
artigo 111º a 113º 
  
Do Deficiente, Da Criança e do Idoso 
artigo 114º a 116º 
  
Das Disposições Gerais 
artigo 118º a 122º 
  
Dos Recursos Minerais 
artigo 123º a 124º 
  
Dos Recursos Hídricos 
artigo 125º a 130º 
  
Dos Índios 
artigo 131º 
  
Das Disposições Gerais 
artigo 132º a 136º 
  
Da Ordem Social 
artigo 137º a 138º 
  
Das Disposições Finais e Transitórias 
artigo 139º a 146º 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 002/2013  

 
Prefeitura Municipal de Feliz Natal 
  
A Prefeitura Municipal de Feliz Natal torna público que realizou 
processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 002/2013, na data de 21 
de março de 2013, nos termos da Lei nº. 8.666/93, para contratação 
de serviços de assessoramento no levantamento de dados, 
preparação, encaminhamento e acompanhamento de ações 
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visando à recuperação de créditos, tendo como vencedora a empresa 
IBRAMA - Instituto Brasileiro de Apoio à Modernização 
Administrativa, com valor de R$ 52.152,32 (cinquenta e dois mil 
cento e cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos). Maiores 
informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Feliz 
Natal, Avenida Maravilha, Praça da Bíblia, na cidade de Feliz Natal. 
  
DANIELA DICELIA SCARIOT  
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
Portaria 021/2013 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
001/2013 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2013  
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA  
O Prefeito Municipal, Sr. Lino Cupertino Teixiera, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso I, art. 25 da Lei 8.666/93, da empresa V. FERRI PRODUCOES 
ARTISTICAS - EPP, cujo objeto trata-se de contratação de show 
musical artístico com a banda interativa no valor total R$ 18.000,00, 
resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar sua 
publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado 
diploma legal. 
Figueirópolis D’Oeste - MT, 21 de março de 2013. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
002/2013 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2013  
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA  
O Prefeito Municipal, Sr. Lino Cupertino Teixiera, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso I, art. 25 da Lei 8.666/93, da empresa RBS PRODUÇÕES E 
EVENTOS LTDA - ME, cujo objeto trata-se de contratação de show 
musical artístico com a dupla Jonathan & Adam no valor total R$ 
13.000,00, resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar 
sua publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado 
diploma legal. 
Figueirópolis D’Oeste - MT, 21 de março de 2013. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 
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SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 80/2013 DE 06 DE MARÇO DE 2013 

 
SÚMULA: “NOMEIA SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, EM CARGOS COMISSIONADOS DE 
LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO”. 

  
O Excelentíssimo Senhor, LINO CUPERTINO TEIXEIRA , 
Prefeito Municipal De Figueirópolis D’oeste, MT, no uso de suas 
atribuições, buscando ainda dar cumprimento ao que prescreve os 

princípios da legalidade, transparência, publicidade, honestidade e 
respeito à legislação vigente; Resolve 
  
Artigo 1° - NOMEIA a Sr Miqueias de Oliveira, no cargo de 
Gerencia de Desenvolvimento Rural, lotado na Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento partir de 06 de Março de 2013. 
  
Artigo 2° - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 06 de Março de 2013. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fernanda de Oliveira Bonfim 

Código Identificador:889A192A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO - FEVEREIRO DE 
2013 

 
DEMONSTRATIVO RELATIVAS A ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS - FEVEREIRO/2013 
  
TIPO 
ALTERAÇÃO/Nº 

Nº CONTRATO 
ORIGINAL 

MOTIVO 
ALTERAÇÃO 

VIGÊNCIA (se 
for o caso) 

VALOR (se 
for o caso) 

Nº NE (se 
for o caso) 

001/2013 003/2012 
ADITIVO DE 
PRAZO. 

28/02/2013 A 
08/04/2013 

    

001/2013 004/2012 
ADITIVO DE 
PRAZO. 

28/02/2013 A 
08/04/2013   

Publicado por: 
Deise Cleciane Follmann 

Código Identificador:EFDF4D2A 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
018/2013 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 357/2013 torna público que 
a empresa vencedora na sessão que se realizou na data de 08/03/2013 
na modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço por Lote, foi: RJ 
Flaviano Vieira – ME, lote 01. 
  
Gaúcha do Norte-MT, 15 de Março de 2013. 
  
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:9575AFDC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 151/13 
 

“EXONERA CHEFE DE DIVISÃO DE 
CONTABILIDADE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
SANDRA MARTINS, PREFEITA MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE 
PORTARIA,  
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1° - EXONERAR, a senhora CAMILA MARIA  
SCHINAIDER, brasileira, portadora do CIRG Nº 2103559-8 
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SSP/MT e do CPF Nº 031.517.841-86, residente e domiciliada nesta 
cidade e município de Guarantã do Norte, do Cargo de CHEFE DE 
DIVISÃO DE CONTABILIDADE , da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso. 
  
ARTIGO 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 02/01/2013. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Guarantã do Norte/MT, aos (28) 
vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e treze. 
  
SANDRA MARTINS 
Prefeita Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal e 
Publicado no site da Prefeitura Municipal, em 28/01/2013. 
NP 163/2013. 
  
ANTONIO AÉCIO LEMES DOURADO 
Secretario Municipal Interino de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Marlu Machado do Couto 

Código Identificador:00136117 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2013 PROCESSO SELETIVO 

002/2011 
 
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2013 
PROCESSO SELETIVO_002/2011 
  
O Excelentíssimo senhor prefeito municipal de Guiratinga, GILMAR 
DOMINGOS MOCELLIN, no uso das atribuições, RESOLVE:  
CONVOCAR o(a) servidor(a) abaixo relacionado(a) Classificada no 
Processo Seletivo Simplificado 002/2011, realizado pelo Município 
de Guiratinga, Homologado pelo Decreto Nº 055/2011 de 02 de 
dezembro de 2011, publicado no DOE em 02/12/2011, edição 25.694, 
páginas 111/112. 
Obedecendo rigorosamente a ordem de classificação, para comparecer 
no período de 21 de março de 2013 a 20 de abril de 2013, das 
08h00min as 11h00min e das 13h30min as 16h00min horas, no Paço 
Municipal munidos de seus documentos e exames exigidos no edital 
de abertura do certame. 

INSC 
CARGO: COD. 082 - AGENTE COMUNITARIO DE 

SAUDE 
DATA. 
NASC. 

CLASSIF. USF 
I  

043 MARIA HELENA SILVÉRIO DOURADO  13/08/1966 1ª 

  
O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo acima, a contar 
da publicação, e a apresentação da documentação e exames 
requisitados, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E 
RENÚNCIA quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi 
aprovado (a), reservando-se à Administração o direito de convocar 
outro candidato. 
  
Guiratinga/MT, 20 de março de 2013. 

  
HELIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Domilson de Oliveira Souza 

Código Identificador:FB3C0B67 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE N°. 004/2013  

 
O MUNICÍPIO DE GUIRATINGA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. HELIO ANTONIO 

FILIPIN GOULART o processo de Inexigibilidade de Licitação n°. 
04/2013 emitido pela Comissão Permanente de Licitação, para 
contratação dos serviços da EDITORA POSITIVO LTDA, localizada 
no Estado do Paraná para manutenção do Sistema Aprende Brasil para 
as três fases do ciclo do Ensino Fundamental e Infantil da Escola 
Municipal Tenente Daniel Aluizio Nazário. 
Para que surtam efeitos necessários dos presentes autos em relação ao 
referido licitante nos autos do Processo, de acordo com o Inciso II do 
art. 25 da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores. 
  
PUBLIQUE-SE 
  
Guiratinga, 21 de Março de 2013. 
   
HELIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:A6375542 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 165/2013, DE 20 DE MARÇO DE 2013. 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A PROGRESSÃO DE 
CLASSE DA SENHORA ROSIMEIRE GRAGEL DE 
ANDRADE, PROFESSOR DE PEDAGOGIA – 1º AO 
5º ANO, EFETIVA, CONFORME ESTATUTO DO 
MAGISTÉRIO – Lei Complementar Nº. 002/2009”. 

O Senhor PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga 
do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:  
Art. 1º - Conceder a Senhora Rosimeire Gragel de Andrade, 
Professora de Pedagogia – 1º ao 5º ano, a PROGRESSÃO DA 
CLASSE “C” , Nível 2, para CLASSE “D” , Nível 2, de acordo com 
os termos do Art. 62 da Lei Complementar Nº 002 de 02 de 
Dezembro de 2009 e em conformidade com o parecer jurídico n° 
006/2013/ASSEJUR. 
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos para 01 de março de 2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 20 de 
Março de 2013. 
Registre-se e Publique-se 
Data Supra 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:92E64250 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 166/2013, DE 20 DE MARÇO DE 2013. 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A PROGRESSÃO DE 
CLASSE DA SENHORA LUZIMAR ETERNO 
CAMPOS CARVALHO, DOCENCIA - PROFESSOR 
DE NIVEL SUP. DE I A IV SÉRIE, EFETIVA, 
CONFORME ESTATUTO DO MAGISTÉRIO – Lei 
Complementar Nº. 002/2009”. 

O Senhor PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga 
do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
resolve: 
Art. 1º - Conceder a Senhora Luzimar Eterno Campos Carvalho, 
Docencia – Prof. de Nivel Sup. De I à IV Série, a PROGRESSÃO 
DA CLASSE “C” , Nível 3, para CLASSE “D” , Nível 3, de acordo 
com os termos do Art. 62 da Lei Complementar Nº 002 de 02 de 
Dezembro de 2009 e em conformidade com o parecer jurídico n° 
005/2013/ASSEJUR. 
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Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos para 01 de março de 2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 20 de 
Março de 2013. 
Registre-se e Publique-se 
Data Supra 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:28973517 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 167/2013, DE 20 DE MARÇO DE 2013. 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A PROGRESSÃO DE 
CLASSE DA SENHORA ELISANGELA MARIN 
CARBONARI, PROFESSOR DE PEDAGOGIA – 1º 
AO 5º ANO, EFETIVA, CONFORME ESTATUTO 
DO MAGISTÉRIO – Lei Complementar Nº. 002/2009”. 

O Senhor PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga 
do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
resolve: 
Art. 1º - Conceder a Senhora Elisangela Marin Carbonari, 
Professora de Pedagogia – 1º ao 5º ano, a PROGRESSÃO DA 
CLASSE “C” , Nível 3, para CLASSE “D” , Nível 3, de acordo com 
os termos do Art. 62 da Lei Complementar Nº 002 de 02 de 
Dezembro de 2009 e em conformidade com o parecer jurídico n° 
004/2013/ASSEJUR. 
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos para 01 de março de 2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 20 de 
Março de 2013. 
Registre-se e Publique-se 
Data Supra 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:4542ECC9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº. 004/2012 POR TERMINO DE CONTRATO. 

 
Pelo presente TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO POR MÚTUO TERMINO DE CONTRATO, o 
MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE, ESTADO DO MATO 
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.209.245/0001-72, com domicílio na Rua dos Girassóis, 387, 
Centro, Ipiranga do Norte, Mato Grosso, fone (66) 3588-1566/1538, 
CEP 78578-000, representado por seu prefeito constitucional, o Sr. 
PEDRO FERRONATTO, brasileiro, casado, produtor rural, RG n° 
2421645-3 – SSP/MT, CPF nº. 345.727.169-00, residente e 
domiciliado na Rua das Azaléias, s/n, Centro, Ipiranga do Norte, Mato 
Grosso, neste ato denominado CONTRATANTE, e do outro lado a 
Senhora Heliana Arantes Pereira, brasileira, solteira, Médica, 
Portadora do RG nº. 1479943-0 SSP/MT e CPF nº. 023.420.941-08, 
aqui denominada CONTRATADA, resolvem rescindir, de mutuo 
consentimento por termino de contrato o CONTRATO Nº. 004/2012 
(contratação temporária por excepcional interesse público, firmado 
nos termos do art. 37, inciso IX da Constituição e da Lei nº. 234/2009, 
para exercer a função de Medica, mediante regime especial), passando 
esta rescisão a fazer parte integrante do contrato inicial supracitado 
com todas as verbas previstas na Lei Municipal nº. 008/2005 – 
Estatuto dos funcionários públicos do Município de Ipiranga do 
Norte/MT, exceto os direitos que são exclusivos dos servidores 
efetivos. 
A partir de 15 de Março de 2013, ambas as partes ficam liberadas de 
quaisquer compromissos firmados entre si; 

E por estarem às partes ajustadas e de comum acordo, assinam o 
presente Termo em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito. 
Ipiranga do Norte/MT, 15 de Março de 2013. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito – Contratante 
  
HELIANA ARANTES PEREIRA 
Contratada 
T E S T E M U N H A S: 
1ª) _____________________________  
2ª) _______________________________ 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:60BEA921 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº 400, DE 21 DE MARÇO DE 2013. 
 

“DISPÕE SOBRE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
DE INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL NO 
MUNICIÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE-MT E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
  

PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei Federal nº. 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e o Decreto 
Nº. 30.691, de 29 de março de 1952, pelo decreto Nº. 1.255, de 25 de 
maio de 1962, e conforme dispõe a Lei Federal Nº 7.889, de 23 de 
novembro de 1989, que estabelece as normas que regulamentam em 
todo o território Nacional a inspeção e a reinspeção industrial e 
sanitária dos produtos de origem, faz saber que o Poder Legislativo 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado de acordo com a legislação federal pertinente, o 
Serviço de Inspeção Municipal – SIM, que regulamenta a 
obrigatoriedade da prévia inspeção e fiscalização dos Produtos de 
Origem Animal e Vegetal. 
Art. 2º - A Inspeção e Fiscalização Municipal de que trata a presente 
lei será executada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria 
e Comércio em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, 
coordenada por um Médico Veterinário, tendo como órgão auxiliar o 
conselho consultivo constituído por 03 (três) membros. 
Art. 3º - Todos os estabelecimentos onde se fabriquem, produzam, 
preparem, manipulem, acondicionem, conservem, depositem, 
armazenem, transportam ou distribuam para a venda dos alimentos 
confeccionados artesanalmente ou industrializados, ficam sujeitos às 
normas técnicas de Inspeção Sanitária e só poderão comercializar seus 
produtos no município de Ipiranga do Norte, mediante expedição do 
certificado do SIM (Serviço de Inspeção Municipal). 
Art. 4º - A Inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem 
animal e vegetal será exercida: 
I – nas propriedades rurais ou fontes produtoras e no trânsito de 
produtos de origem animal e vegetal, destinados a industrialização 
para o consumo humano; 
II – nos entrepostos que recebem, manipulem, armazenem, conservem 
acondicionem produtos de origem animal e vegetal; 
III – nas propriedades rurais ou urbanas onde manipulem, armazenem, 
conservem, acondicionem produtos de origem animal e vegetal, 
destinados à industrialização ou comercialização. 
Art. 5º - Entende-se por estabelecimento de produtos de origem 
animal e vegetal, para os fins desta lei, qualquer instalação ou local 
nos quais são utilizadas matérias primas ou produtos provenientes da 
produção animal e vegetal, bem como quaisquer locais onde são 
recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, 
conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados e 
rotulados, com finalidade industrial ou comercial, a carne de várias 
espécies animais e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e 
seus derivados, o mel, a cera de abelha e seus derivados, doces, 
compotas, poupas de frutas e seus derivados. 
Art. 6º - Todo estabelecimento Industrial e entreposto de produtos de 
origem animal e vegetal só poderá funcionar no Município, após 
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prévio registro, conforme regulamento e demais atos que venham a 
ser baixados pelos órgãos competentes. 
Art. 7º - A autoridade sanitária analisará as circunstâncias agravantes 
e atenuantes, à gravidade da infração e sua consequência estabelecerá 
as penalidades aplicáveis, dentro dos limites previstos. 
Art. 8º - No caso de descumprimento do disposto na presente lei, em 
atos complementares ou demais legislação pertinente em vigor, serão 
adotados os procedimentos previstos no artigo 2º da Lei Federal nº 
7.889/89, do dia 23 de novembro de 1.989 e suas alterações 
posteriores. 
  
Art. 9º - Além das infrações já previstas, incluem-se como tais, atos 
que procurem impedir, dificultar, burlar ou embaraçar a ação dos 
servidores da inspeção municipal. 
  
Art. 10 - As penalidades administrativas a serem aplicadas serão, 
conforme o caso: 
  
I - advertência; 
  
II - multa; 
  
III - apreensão e/ou condenação dos produtos; 
  
IV - suspensão da inspeção ou interdição permanente ou temporária 
do estabelecimento; 
  
V - cancelamento do registro. 
  
§ 1º. As penalidades previstas nos incisos do caput deste artigo 
poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, dependendo da 
gravidade da infração. 
  
§ 2º. São competentes para a prática dos atos de apreensão e/ou 
condenação de produtos todos os servidores da inspeção sanitária, sob 
o conhecimento da Coordenação. 
  
§ 3º. As penalidades de multa, suspensão, interdição e cancelamento 
do registro do estabelecimento são de competência da Coordenação 
do SIM. 
  
§ 4º. O "Auto de Infração", documento gerador do processo punitivo, 
deverá ter detalhada a falta cometida, o dispositivo infringido, a 
natureza do estabelecimento com a respectiva localização e a empresa 
responsável, devendo ser encaminhado à Coordenação do SIM, para 
conhecimento e tomada das providências cabíveis. 
  
§ 5º. Os autuados que se enquadrem no disposto no § 3º deste artigo 
terão o prazo de quinze dias, para apresentar sua defesa junto ao SIM. 
  
Art. 11 - As multas serão aplicadas nos casos de reincidência da 
infração, assim como naqueles em que haja manifesta ocorrência de 
dolo ou má-fé. 
  
Art. 12 - As multas serão aplicadas em Unidade de Padrão Fiscal 
Municipal de IPIRANGA DO NORTE, Estado de Mato Grosso 
(UFM), que tem seu valor unitário estabelecido pelo Executivo 
Municipal. 
  
Art. 13 - Aos infratores aplicar-se-ão as seguintes multas: 
  
I - de até dez UFMs, quando: 
  
a) estejam operando sem a utilização de equipamentos adequados; 
b) não possuam instalações adequadas para manutenção higiênica das 
diversas operações; 
c) utilizem água contaminada dentro do estabelecimento; 
d) não estejam realizando o tratamento adequado das águas servidas; 
e) estejam utilizando os equipamentos, utensílios e instalações para 
outros fins que não aqueles previamente estabelecidos; 
f) permitam a livre circulação de pessoal estranho à atividade dentro 
das dependências do estabelecimento; 
g) permitam o acesso ao interior do estabelecimento de funcionários 
ou visitantes sem estarem devidamente uniformizados; 

h) não apresentarem a documentação sanitária necessária dos animais 
para o abate; 
i) não apresentarem a documentação sanitária atualizada de seus 
funcionários, quando solicitada. 
  
II - de onze a vinte UFMs, quando: 
  
a) não possuírem registro junto ao SIM e estejam realizando comércio 
municipal; 
b) estiverem sonegando, dificultando ou alterando as informações de 
abate; 
c) não houver acondicionamento e/ou depósito adequado de produtos 
e/ou matérias-primas, em câmaras frias ou outra dependência, 
conforme o caso; 
d) houver transporte de produtos e/ou matérias-primas em condições 
de higiene e/ou temperatura inadequada; 
e) do não cumprimento dos prazos estipulados para o saneamento das 
irregularidades mencionadas no "Auto de Infração"; 
f) houver utilização de matérias-primas de origem animal ou não, que 
estejam em desacordo com a presente Lei; 
g) não apresentarem análises de qualidade do produto. 
  
III - de vinte e uma a cinquenta UFMs, quando: 
  
a) ocorrerem atos que procurem dificultar, burlar, embaraçar ou 
impedir a ação de inspeção; 
b) houver a comercialização de produtos com rótulo inadequado ou 
sem as informações exigidas pela presente Lei. 
  
IV - de cinquenta e uma a cem UFMs, quando: 
  
a) houver transporte de produtos de origem animal e vegetal 
procedentes de estabelecimentos sem a documentação sanitária 
exigida; 
b) houver comercialização de produtos de origem animal e vegetal 
sem o respectivo rótulo; 
c) houver utilização de matérias-primas sem inspeção ou inadequadas 
para fabricação de produtos de origem animal e vegetal; 
d) houver comercialização municipal de produtos sem registro e/ou 
sem inspeção; 
e) não possuir responsável técnico habilitado. 
  
V - de cento e uma a quinhentas UFMs, quando: 
  
a) houver adulteração, fraude ou falsificação de produtos e/ou 
matérias-primas de origem animal ou não; 
b) houver abate de animais e não esteja em condições de abate, 
houver transporte ou comercialização de carcaças sem o carimbo 
oficial da inspeção municipal; 
c) ocorrer à utilização do carimbo ou do rótulo registrado sem a 
devida autorização do SIM; 
d) houver cessão de embalagens rotuladas a terceiros, visando a 
facilitar o comércio de produtos não inspecionados. 
  
Parágrafo único. A critério do SIM poderão ser enquadrados como 
infração nos diferentes valores de multas, atos ou procedimentos que 
não constem das alíneas dos incisos do caput deste artigo, mas que 
firam as disposições desta Lei ou da legislação pertinente. 
  
Art. 14 - O infrator, uma vez multado, terá setenta e duas horas para 
efetuar o recolhimento da multa e exibir ao SIM o respectivo 
comprovante. 
  
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo é contado 
a partir do dia e hora em que o infrator tenha sido notificado da multa. 
  
Art. 15 - O não recolhimento da multa no prazo estipulado no artigo 
anterior implicará na respectiva cobrança executiva. 
  
Art. 16 - Da pena de multa, efetuado o respectivo recolhimento, cabe 
recurso ao Secretário Municipal da Agricultura. 
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Art. 17 - Para efeito de apreensão e/ou condenação, além dos casos já 
previstos nesta Lei, são considerados impróprios para o consumo, os 
produtos de origem animal e vegetal que: 
  
I - se apresentarem danificados por umidade ou fermentação, 
rançosos, mofados ou bolorentos, de caracteres físicos ou 
organolépticos anormais, contendo quaisquer sujidades ou que 
demonstrem pouco cuidado na manipulação, elaboração, preparo, 
conservação ou acondicionamento; 
  
II - forem adulterados, fraudados ou falsificados; 
  
III - contiverem substâncias tóxicas ou nocivas à saúde; 
  
IV - estiverem sendo transportados fora das condições exigidas; 
  
V - estiverem sendo comercializados sem a autorização do SIM. 
  
Parágrafo único. Além das condições já previstas nesta Lei, ocorrem: 
  
I - adulterações, quando os produtos tenham sido elaborados em 
condições que contrariem as especificações e determinações fixadas 
pela legislação vigente; 
  
II - fraudes, quando: 
a) houver supressão de um ou mais elementos e substituição por 
outros, visando ao aumento do volume ou de peso, em detrimento de 
sua composição normal; 
b) as especificações, total ou parcialmente, não coincidam com o 
contido dentro da embalagem; 
c) for constatada intenção dolosa em simular ou mascarar a data de 
fabricação. 
  
III - falsificações, quando: os produtos forem elaborados, preparados 
e expostos ao consumo, com forma, caracteres e rotulagem que 
constituem processos especiais de privilégio ou exclusividade de 
outrem, sem que seus legítimos proprietários tenham dado 
autorização; 
a) forem utilizadas denominações diferentes das previstas nesta Lei ou 
em fórmulas aprovadas. 
  
Art. 18 - A suspensão da inspeção, a interdição temporária do 
estabelecimento ou a cassação do registro serão aplicadas quando a 
infração for provocada por negligência manifesta, reincidência 
culposa ou dolosa e tenha alguma das seguintes características: 
  
I - cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária, ou 
embaraço a ação fiscalizadora; 
  
II - consista na adulteração ou falsificação do produto; 
  
III - seja acompanhado de desacato ou tentativa de suborno; 
  
IV - resulte, comprovada por inspeção realizada por autoridade 
competente, a impossibilidade de o estabelecimento permanecer em 
atividade. 
  
Art. 19 - As penalidades a que se refere a presente Lei serão 
agravadas na reincidência e, em caso algum, isentam o infrator da 
inutilização do produto, quando esta medida couber, nem tampouco 
da respectiva ação criminal. 
  
Art. 20 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo de outras que, 
por lei, possam ser impostas por autoridades de saúde pública, policial 
ou de defesa do consumidor. 
  
Art. 21 - O descumprimento das responsabilidades dos servidores da 
inspeção sanitária será apurado pela Coordenação do SIM, à qual 
compete a iniciativa das providências cabíveis. 
  
Art. 22 - As taxas de serviço de inspeção sanitária serão instituídas 
através de regulamento, quando necessário. 
  

Art. 23 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias de sua publicação. 
  
Art. 24 - Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 25 - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Ipiranga do Norte - MT, 21 de março de 2013. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:B817013E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 401, DE 21 DE MARÇO DE 2013. 

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional 
Especial e dá outras providências. 

  
PEDRO FERRONATTO, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos da Lei nº 363, de 22 de março de 2012, e artigos 41, 42 e 
43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, faz saber que o 
Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional 
Especial, no valor de até R$ 68.420,00 (Sessenta e oito mil 
quatrocentos e vinte reais), nos termos dos artigos 41, inciso I, e 42, 
ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, destinado ao 
reforço da seguinte dotação orçamentária: 
  
ÓRGÃO VALOR (R$)  

  04 – 
SECRETARIA ESPECIAL DE 
COORDENAÇÃO GERAL  

  

Unidade 
Orçamentária 

001 – GABINETE DA SECRETARIA ESPECIAL 
DE COORDENAÇÃO GERAL  

Função 04 – ADMINISTRAÇÃO  

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Programa  0035 – Apoio a Parcerias no Município 

Projeto/Atividade 1085 – 
Incentivo para a Locação de prédio para 
funcionamento do Banco do Brasil S/A  

Elemento 3390.36 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 68.420,00 
  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE  
  

68.420,00 
  

  
Art. 2º. Para fazer face ao crédito autorizado no artigo anterior desta 
Lei, serão utilizados os recursos provenientes da anulação parcial de 
dotação, nos termos do art. 43, § 1º, Inciso I da Lei Federal n° 4.320, 
de 17 de março de 1964 conforme abaixo consignado: 
  
ÓRGÃO VALOR (R$)  

  04 – 
SECRETARIA ESPECIAL DE 
COORDENAÇÃO GERAL  

  

Unidade 
Orçamentária 

001 – GABINETE DA SECRETARIA ESPECIAL 
DE COORDENAÇÃO GERAL  

Função 04 – ADMINISTRAÇÃO  

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Programa  0006 – Gestão da Política da Administração 

Projeto/Atividade 2005 – 
Manutenção e Encargos com a Administração 
Municipal  

Elemento 3390.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 68.420,00 
  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE  
  

68.420,00 
  

  
Art. 3º. Fica autorizada a inclusão no Plano Plurianual e na LDO - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias do exercício corrente a ação 1085 - 
Incentivo para a Locação do prédio ao Banco do Brasil S/A por 
ocasião da abertura do crédito especial, conforme ANEXOS 1 e 2.  
  
Art. 4°.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5°.  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 21 de março de 2013. 
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PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:271F7FB4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 402, DE 21 DE MARÇO DE 2013. 

 
DISCIPLINA O REGIME DE PLANTÃO E A VERBA 
DE LOCOMOÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA AREA 
DA SAUDE ESPECIFICADOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que o Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º A Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte, poderá 
convocar servidores da área da saúde para trabalharem em regime de 
plantão ou realizarem deslocamentos acompanhando pacientes, 
quando houver necessidade. 
  
Parágrafo Único. A convocação para trabalhar em regime de plantão 
ou realizarem deslocamentos pode recair tanto sobre servidores do 
quadro efetivo como sobre contratados temporariamente. 
  
Art. 2º. A convocação para trabalhar em regime de plantão 
especificados nesta lei, poderá recair sobre os seguintes servidores: 
  
I – Enfermeiros 
II –  Técnicos em enfermagem 
  
Art. 3º. Os plantões dos profissionais da área da saúde serão 
correspondentes a jornada de 06 (seis) horas, 12(doze) horas ou 
24(vinte e quatro) horas de trabalho. 
  
Art. 4º. O pagamento pelo serviço prestado em regime de plantão, 
conforme escala a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
corresponderá aos valores abaixo descritos, para a jornada de 06 (seis) 
horas de trabalho: 
  
I – Para técnicos em enfermagem o valor de R$ 82,50 (oitenta e dois 
reais e cinqüenta centavos) por plantão; 
  
Art. 5º. O pagamento pelo serviço prestado em regime de plantão, 
conforme escala a ser elaborada pela Secretaria de saúde, 
corresponderá aos valores abaixo descritos, para a jornada de 12 
(doze) horas: 
  
I – Para enfermeiros, o valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) 
por plantão; 
  
II – Para técnicos em enfermagem, o valor de R$ 165,00 (cento e 
sessenta e cinco reais) por plantão; 
  
Art. 6º. O pagamento pelo serviço prestado em regime de plantão, 
conforme escala a ser elaborada pela Secretaria de saúde, 
corresponderá aos valores abaixo descritos, para a jornada de 24 
(vinte e quatro) horas: 
  
I – Para enfermeiros, o valor de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta e 
reais) por plantão; 
  
II – Para técnicos em enfermagem, o valor de R$ 330,00 (trezentos e 
trinta reais) por plantão; 
  
Art. 7º. A convocação para acompanhar o transporte de pacientes em 
ambulâncias, para localidade fora do município, pode recair sobre 
servidores médicos, enfermeiros e técnicos em enfermagem; devendo 
ser observado rigorosamente, a real necessidade, considerado o estado 
de saúde e a gravidade em cada caso, o que deve ser feito, pelo 
médico ou na sua falta pelo enfermeiro responsável pelo 
encaminhamento. 

Art. 8º. O pagamento pelo serviço prestado no acompanhamento de 
pacientes em ambulâncias do município, conforme escala a ser 
elaborada pela Secretaria de Saúde, correspondera aos valores abaixo 
descritos: 
  
I – Para deslocamento cuja distancia for igual ou inferior a 250 Km 
(duzentos e cinquenta quilômetros) a contar do município de Ipiranga 
do Norte, o valor será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para os técnicos 
em enfermagem, de R$ 70,00 (setenta reais) para os enfermeiros e de 
R$ 100,00 (cem reais) para os médicos, por deslocamento. 
  
II – Para deslocamento cuja distancia for superior a 250 Km 
(duzentos e cinquenta quilômetros) a contar do município de Ipiranga 
do Norte, o valor será de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para os 
técnicos em enfermagem, de R$ 100,00 (cem reais) para os 
enfermeiros e de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) para os 
médicos, por deslocamento; 
  
Art. 9º. Os valores correspondentes aos plantões e aos deslocamentos 
serão pagos ao servidor na mesma data da sua remuneração mensal, 
de acordo com as informações apresentadas pela Secretaria Municipal 
da Saúde. 
  
Art. 10. Os valores recebidos a titulo de pagamento por plantão ou 
por deslocamento não se incorporam para nenhum fim ao vencimento 
do servidor, não sendo computados para efeito de calculo do 13º 
salário e de férias, nem comporão a base de calculo para nenhuma 
gratificação ou adicional que lhe seja devido. 
  
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 21 de março de 2013. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:C147B8E5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº 003/2013 
 
CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA  
PPA-2014-2017 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  Estado 
de Mato Grosso, SENHOR PEDRO FERRONATTO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o cargo e invocando os 
princípios da transparência e da publicidade que regem a 
administração pública, amparado no art. 48 e no seu Parágrafo Único 
da Lei Complementar n° 101/2000, onde “A transparência será 
assegurada também mediante incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração 
e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos” torna pública a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA, 
no dia 22 de Março de 2013 (sexta-feira), com início às 19h00, no 
plenário da Câmara Municipal, com o objetivo de discutir o Projeto de 
elaboração do Plano Plurianual 2014-2017.  
  
Atendendo aos princípios da administração pública, destacados em 
textos legais, fazemos a CONVOCAÇÃO pública de todos os 
munícipes, representantes de entidades de classe e representantes das 
associações para participarem desta audiência, onde os mesmos 
poderão opinar e sugerir sobre Plano Plurianual para 2014-2017. 
  
Ipiranga do Norte, 21 de Março de 2013. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Weldejaison Bonfim Costa 

Código Identificador:5A2A498B 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo Nº 030/2013 
  
PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2013 – PMIN 
Tipo Menor Preço por Item 
  
A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte 
do Estado de Mato Grosso, torna público que fará realizar sob a égide 
da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 03/2010 e Portaria 
n.º 057/2013 em conjunto com a Portaria n.º 094/2013, da Lei 
Complementar n.º 123/2006, e, subsidiariamente, das disposições da 
Lei n.° 8.666/93, a abertura de licitação, na modalidade de Pregão 
Presencial, tipo menor preço por Item, para “Aquisição de materiais 
de construção (cimento, pedra, areia e arame) para a fabricação de 
tubos, junto a Secretaria Municipal de Obras”. Os envelopes contendo 
as Propostas e Documentações deverão ser entregues até as 09:00 
horas do dia 04 de Abril de 2013, na Rua dos Girassóis, Esq. Av. 
Fortaleza – Centro, Nº 387, Ipiranga do Norte-MT. A sessão terá 
início às 09:00 horas, na mesma data e local, sendo presidida pela 
Pregoeira Municipal da Prefeitura. 
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da 
Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte, 
http://www.ipirangadonorte.mt.gov.br. Outras informações poderão 
ser obtidas pelo telefone (66) 3588-1566, pelo e-mail: 
licitacao@ipirangadonorte.mt.gov.br. O Setor de Licitações não se 
responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento 
àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 
retirada do Edital. 
Ipiranga do Norte, 20 de Março de 2013. 
  
ANNYE CRHISTINE LEIMANN  
Pregoeira Municipal 
Portaria n.º 094/2013 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:6B3D1D77 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo Nº 031/2013 
  
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2013 – PMIN 
Tipo Menor Preço por Item 
  
A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte 
do Estado de Mato Grosso, torna público que fará realizar sob a égide 
da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 03/2010 e Portaria 
n.º 057/2013 em conjunto com a Portaria n.º 094/2013, da Lei 
Complementar n.º 123/2006, e, subsidiariamente, das disposições da 
Lei n.° 8.666/93, a abertura de licitação, na modalidade de Pregão 
Presencial, tipo menor preço por Item, para “AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AOS PROGRAMAS 
DESENVOLVIDOS JUNTO AO CRAS”. Os envelopes contendo as 
Propostas e Documentações deverão ser entregues até as 09:00 horas 
do dia 03 de Abril de 2013, na Rua dos Girassóis, Esq. Av. Fortaleza 
– Centro, Nº 387, Ipiranga do Norte-MT. A sessão terá início às 09:00 
horas, na mesma data e local, sendo presidida pela Pregoeira 
Municipal da Prefeitura. 
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da 
Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte, 
http://www.ipirangadonorte.mt.gov.br. Outras informações poderão 
ser obtidas pelo telefone (66) 3588-1566, pelo e-mail: 
licitacao@ipirangadonorte.mt.gov.br. O Setor de Licitações não se 
responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento 
àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 
retirada do Edital. 
Ipiranga do Norte, 20 de Março de 2013. 
  
ANNYE CRHISTINE LEIMANN  
Pregoeira Municipal 
Portaria n.º 094/2013 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:EDA0635C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO001/2013  
 
Assunto: Autorização para contratação para Aquisição de Veículo 
popular. 
  
Referência: Aquisição de Veículo popular. 
  
OBJETO:  Aquisição de Veículo popular para uso da Secretaria de 
Saúde e Saneamento do Município de Itaúba-MT. 
  
FAVORECIDO:  PALOMA DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS 
LTDA 
CNPJ: 04.588.420/0001-91. 
  
VALOR ESTIMADO:  R$ 27.283,00 (vinte e sete mil duzentos e 
oitenta e três reais) 
  
PRAZO DE EXECUÇÃO:  Até 31/03/2013. 
  
JUSTIFICATIVA: JUSTIFICATIVA 001/2013-SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO. 
  
FUNDAMENTO LEGAL:  Art. 24 Inciso V da Lei n.º 8.666/93. 
  
Ratifico o ato de dispensa de licitação com fulcro na Justificativa nº 
001/2013 e no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos do 
Art. 26 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Itaúba – MT, 20 de Março de 2013. 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:D34E7D8C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
Pregão Presencial Nº 009/2013 
  
A Comissão de Apoio da Prefeitura Municipal de Itaúba-MT, torna 
público aos interessados que o vencedor do Pregão Presencial nº 
010/2013, para Contratação de empresa para prestação de serviços 
médicos e de exames ultrassonográficos para a Secretaria de Saúde e 
Saneamento Básico do Município Itaúba – MT. foi a empresa 
CARLOS ALBERTO XAVIER PETRYK CASULA. 
  
ITAÚBA-MT, 21 de março de 2013. 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:37B22B52 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO NORMATIVO DE EFEITO TEMPORÁRIO.  
 
O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE 
MATO GROSSO SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 
ORGÂNICA ART. 37 INCISO VI e: 
  



Mato Grosso , 22 de Março de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1684 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          94 
 

Considerando, que a Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de 
Itaúba, não possui em seu quadro de servidores um profissional 
Farmacêutico; 
  
Considerando, que a Lei n.º 3.820/60 em seu art. 24 determina que as 
empresas e estabelecimentos que exploram serviços para os quais são 
necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar 
perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são 
exercidas por profissional habilitado e registrado; 
  
Considerando, a necessidade de efetuação de concurso público tendo 
em vista que o cargo em questão é nomeação efetiva na forma do art. 
37 da Constituição Federal e 5º da Lei Organica Municipal 
  
Considerando que 08 de março de 2013, a Fundação Hospitalar de 
Saúde de Itaúba, foi autuada conforme AUTO DE INFRAÇÃO N.º 
13322, expedido Conselho Regional de Farmácia do Estado de Mato 
Grosso, RESOLVE:  
  
Para bem do serviço público, eficiência e economicidade CEDER a 
Farmacêutica WANDERLENE ABREU SOUZA, inscrita no CRF n.º 
4179, para além das atribuições normais estabelecidas pelo Teste 
Seletivo n.º 002/2012, exercer as funções determinada pela Lei n.º Lei 
n.º 3.820/60 na Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba, 
até que se faça Concurso para preenchimento da vaga em questão. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 
  
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 
ITAÚBA  
Cnpj/mf N.º 00.129.245/0001-13 
  
WANDERLENE ABREU SOUZA 
Inscrita no Crf N.º 4179 
  
De Acordo 
  
PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL NO PERÍODO DE 06/02/2013 a 21/02/2013. 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:D811AEB1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIALPARA REGISTRO DE PREÇO Nº 
013/2013 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA - MT, C.N.P.J. nº 
24.772.147/0001-68, localizada na Rua Paço Municipal Júlio 
Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada - MT., CEP 78.490-000, 
fone : (65) 3344 1453, TORNA PÚBLICO , a abertura de 
procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
com Registro de Preços, do tipo “Menor Preço por Lote”, tendo 
como objetivo AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAL 
HOSPITALAR, ODONTOLOGICO E LABORATORIAL PARA 
ATENDER O MUNICIPIO DE JANGADA, que se deu no dia 
19/03/2013, sendo registrado os preços das empresas: LOTE 01 - 
DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 
257.000,00 (duzentos e cinquenta e sete mil reais). LOTE 02 – 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, com o valor de R$ 
144.350,00 (cento e quarenta e quatro mil, trezentos e cinquenta 
reais), LOTE 03 - DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, com o valor de R$ 58.800,00(cinquenta e 
oito mil e oitocentos reais. LOTE 04 - CENTERMEDI COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com o valor de R$ 
880.000,00(oitocentos e oitenta mil reais). LOTE 05 - MS 

HOSPITALAR LTDA-ME, com o valor de R$ 1.500,00 (hum mil e 
quinhentos reais). LOTE 06 - CENTERMEDI COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com o valor de R$ 
389.280,00(trezentos e oitenta e nove mil, duzentos e oitenta reais). 
LOTE 07 - ARAGUAIA MEDICA – PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA-ME, com o valor de R$ 23.750,00(vinte e três mil, 
setecentos e cinquenta reais). LOTE 08 - DIMASTER COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com o valor de R$ 
23.200,00 (vinte e três mil e duzentos reais). LOTE 09 - MS 
HOSPITALAR LTDA-ME, com o valor de R$ 56.700,00 (cinquenta 
e seis mil, setecentos reais). LOTE 10 - CENTERMEDI 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com o 
valor de R$ 567.000,00 (quinhentos e sessenta e sete mil reais). 
LOTE 11 – MS HOSPITALAR LTDA-ME, com o valor de R$ 
399.000,00(trezentos e noventa e nove mil reais). LOTE 12 - 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, com o valor de R$ 
27.900,00 (vinte e sete mil e novecentos reais). LOTE 13 – 
DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 
220.000,00 (duzentos e vinte mil reais). LOTE 14 - DIMASTER 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com o 
valor de R$ 90.000,00(noventa mil reais). LOTE 15 – DENTAL 
CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 
73.200,00(setenta e três mil e duzentos reais). LOTE 16 - 
CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, com o valor de R$ 2.085,00(dois mil e oitenta e cinco 
reais). LOTE 17 - STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, 
com o valor de R$ 153.000,00 (cento e cinquenta e três mil reais). 
LOTE 18 - DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, com o valor de R$ 85.500,00 (oitenta e 
cinco mil e quinhentos reais). LOTE 19 - DENTAL CENTRO 
OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 39.400,00(trinta e nove 
mil e quatrocentos reais). LOTE 20 – DENTAL CENTRO OESTE 
LTDA – EPP, com o valor de R$ 1.450.000,00 (hum milhão, 
quatrocentos e cinquenta mil reais). LOTE 21 - DIMASTER 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com o 
valor de R$ 960.300,00(novecentos e sessenta mil e trezentos 
reais). LOTE 22 - ARAGUAIA MEDICA – PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-ME, com o valor de R$ 11.500,00(onze 
mil e quinhentos reais). LOTE 23 - MS HOSPITALAR LTDA-ME, 
com o valor de R$ 1.516.550,00(hum milhão, quinhentos e 
dezesseis mil, quinhentos e cinquenta reais). LOTE 24 - DENTAL 
REZENDE LTDA-ME, com o valor de R$ 339.620,00(trezentos e 
trinta e nove mil e seiscentos e vinte reais). LOTE 25 - 
CIRURGICA GONÇALVES LTDA-ME, com o valor de R$ 
710,00(setecentos e dez reais). LOTE 26 – INJEX INDUSTRIA 
CIRURGICAS LTDA, com o valor de R$ 77.000,00 (setenta e sete 
mil reais). LOTE 27 - STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, 
com o valor de R$ 1.280.822,00( hum milhão duzentos e oitenta 
mil, oitocentos e vinte e dois reais). LOTE 28 - DENTAL MED 
SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA, com o valor de R$ 
104.000,00(cento e quatro mil reais). LOTE 29 - INJEX 
INDUSTRIA CIRURGICAS LTDA, com o valor de R$ 
278.000,00(duzentos e setenta e oito mil reais). LOTE 30 - 
ARAGUAIA MEDICA – PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-
ME, com o valor de R$ 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais). 
LOTE 31 - DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor 
de R$ 2.868.000,00(dois milhões, oitocentos e sessenta e oito mil 
reais). LOTE 32 - MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS 
E PESQUISAS LTDA, com o valor de R$ 972.366,50 (novecentos e 
setenta e dois mil, trezentos e sessenta e seis reais e cinquenta 
centavos). LOTE 33 – DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, 
com o valor de R$ 4.895,00(quatro mil, oitocentos e noventa e 
cinco reais). LOTE 34 - ARAGUAIA MEDICA – PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-ME, com o valor de R$ 12.000,00(doze 
mil reais. LOTE 35 – MAXLAB PRODUTOS PARA 
DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA, com o valor de R$ 
38.070,40(trinta e oito mil, setenta reais e quarenta centavos). 
LOTE 36 - DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor 
de R$ 74.090,00(setenta e quatro mil e noventa reais). LOTE 37 - 
STAR ODONTOLÓGICA LTDA, com o valor de R$ 
16.653,00(dezesseis mil, seiscentos e cinquenta e três reais). LOTE 
38 - DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA, 
com o valor de R$ 42.637,50 (quarenta e dois mil, seiscentos e 
trinta e sete reais e cinquenta centavos). LOTE 39 – DENTAL 
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MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA, com o valor de 
R$ 75.400,00 (setenta e cinco mil e quatrocentos reais). LOTE 40 - 
DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA, com o 
valor de R$ 35.000,00(trinta e cinco mil reais). LOTE 41 - STAR 
ODONTOLÓGICA LTDA, com o valor de R$ 6.936,00(seis mil, 
novecentos e trinta e seis reais). LOTE 42 - DENTAL CENTRO 
OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 8.700,00(oito mil e 
setecentos reais). LOTE 43 - STAR ODONTOLÓGICA LTDA, com 
o valor de R$ 44.213,30(quarenta e quatro mil, duzentos e treze 
reais e trinta centavos). LOTE 44 - STAR ODONTOLÓGICA 
LTDA, com o valor de R$ 1.278,00(hum mil, duzentos e setenta e 
oito reais). LOTE 45 - DENTAL MED SUL ARTIGOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA, com o valor de R$ 
56.085,00(cinquenta e seis mil, oitenta e cinco reais). LOTE 46 - 
DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA, com o 
valor de R$ 18.096,00(dezoito mil e noventa e seis reais). LOTE 47 
- DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 
26.800,00(vinte e seis mil e oitocentos reais). LOTE 48 - MAXLAB 
PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA, com o 
valor de R$ 32.800,00(trinta e dois mil, oitocentos reais). LOTE 49 
- DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor de R$ 
62.400,00(sessenta e dois mil e quatrocentos reais). LOTE 50 - 
CIRURGICA GONÇALVES LTDA-ME, com o valor de R$ 
6.300,00(seis mil e trezentos reais). LOTE 51 – DENTAL 
REZENDE LTDA-ME, com o valor de R$ 17.000,00(dezessete mil 
reais). LOTE 52 - DENTAL MED SUL ARTIGOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA, com o valor de R$ 5.500,00(cinco mil 
e quinhentos reais). LOTE 53 – DENTAL MED SUL ARTIGOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA, com o valor de R$ 39.200,00(trinta e 
nove mil e duzentos reais). LOTE 54 - STAR ODONTOLÓGICA 
LTDA, com o valor de R$ 15.700,00(quinze mil e setecentos reais). 
LOTE 55 – DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA, com o valor de R$ 3.104,00(três mil, cento e quatro reais). 
LOTE 56 - DENTAL CENTRO OESTE LTDA – EPP, com o valor 
de R$ 148.514,00(cento e quarenta e oito mil e quinhentos e 
quartoze reais). LOTE 57 – MAXLAB PRODUTOS PARA 
DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA, com o valor de R$ 
209.344,00(duzentos e nove mil, trezentos e quarenta e quatro 
reais). LOTE 58 - INJEX INDUSTRIA CIRURGICAS LTDA, com o 
valor de R$ 156.000,00(cento e cinquenta e seis mil reais). LOTE 
59 - INJEX INDUSTRIA CIRURGICAS LTDA, com o valor de R$ 
1.580,00(hum mil quinhentos e oitenta reais). LOTE 60 - 
MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS 
LTDA, com o valor de R$ 151.121,28 (cento e cinquenta e um mil, 
cento e vinte e um reais e vinte e oito centavos). 
  
Jangada – MT, 19 de março de 2013 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:ECFC8C22 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2013 
  
O Município de Jangada/MT com sede administrativa no Paço 
Municipal Julio Domingos de Campos, s/n, Centro, Jangada/ MT, 
através do Pregoeiro e sua equipe de apoio torna público para quem 
possa interessar que o pregão presencial para registro de preço nº 
014/2013, do tipo menor preço por lote, objeto: AQUISIÇÃO DE 
GÁS DE COZINHA PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE JANGADA/MT, cuja data de abertura se deu no dia 
20/03/2013 ás 09:00horas, foi declarada DESERTA, por não 
comparecer empresas interessadas no certame. 
  
Jangada/MT, 20 de março de 2013. 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:652BBB0C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2013 
  
O Município de Jangada/MT com sede administrativa no Paço 
Municipal Julio Domingos de Campos, s/n, Centro, Jangada/ MT, 
através do Pregoeiro e sua equipe de apoio torna público para quem 
possa interessar que o pregão presencial para registro de preço nº 
012/2013, do tipo menor preço global, objeto: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NA 
MANUNTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE 
INTERNA DE INFORMATICA E NOS EQUIPAMENTOS 
(IMPRESSORAS E COMPUTADORES), PARA ATENDER A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA/MT, EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
E/OU EMPRESAS DE PEQUENO, cuja data de abertura se deu no 
dia 13/03/2013 ás 09:00horas, foi declarada DESERTA, por não 
comparecer empresas interessadas no certame. 
  
Jangada/MT, 13 de março de 2013. 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:975A8B40 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO NORMATIVO 002-2013 

 
ATO NORMATIVO Nº 002/2013 
WALDIR LUIS GARCIA DE MOURA, Presidente da Câmara 
Municipal de Jauru-MT, no uso de suas atribuições legais contidas 
no Regimento interno desta Casa, Artigo 19, Inciso I, alínea “c”, e 
mais as contidas na Lei Orgânica Municipal, com o considerando, 
RESOLVE BAIXAR o seguinte: 
Considerando que o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos 
Servidores da Câmara do Município de Jauru-MT (Lei Complementar 
nº 83/2011), em seu Art. 18, corroborado pelo anexo VI da mesma 
Lei, concede ao Servidor uma Progressão Vertical por merecimento, 
estipula um percentual de 1,5% (um e meio por cento), por ano de 
efetivo exercício (Art. 22 da Lei Complementar 72/2011.) 
RESOLVE:  
  
Art. 1º- Fixar a remuneração mensal do Servidor Gilmar Alves 
Ferreira, Procurador Jurídico, em R$ 5.579,12(Cinco mil 
quinhentos e setenta e nove reais e doze centavos). 
  
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Presidente, Jauru-MT, 01 de Março de 2013. 
     
WALDIR LUIS GARCIA DE MOURA 
Presidente 

Publicado por: 
Luciene Mansano 

Código Identificador:BE198AE3 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA 003-2013 

 
Dispõe sobre EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 
FUNCIONÁRIA MARILENE MESSIAS DA SILVA 
DO CARGO DE RECEPCIONISTA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE JAURU-MT. 
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WALDIR LUIS GARCIA DE MOURA, presidente da Câmara 
Municipal de Jauru, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, etc. etc. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO a Servidora MARILENE 
MESSIAS DA SILVA do Cargo de RECEPCIONISTA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JAURU-MR, a partir de primeiro (01) 
de abril de 2013, conforme Processo Administrativo Nº 01/2013. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
  
Publicada, Registrada, 
Cumpra-se 
  
Gabinete do Presidente, Jauru-MT, 21 de Março de 2013 
  
WALDIR LUIS GARCIA DE MOURA 
Presidente  

Publicado por: 
Luciene Mansano 

Código Identificador:6A84572D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 029/2013 
 
DECRETO 029, de 21 de março de 2013. 
  

“CONVOCA A 5ª CONFERÊNCIA DAS CIDADES 
DO MUNICIPIO JAURU, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

  
A Prefeita Municipal de Jauru/MT; no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 66, Inciso VI, da Lei Orgânica Municipal; tendo em 
vista o disposto no Decreto Federal nº 5.790, de 25 de maio de 2006, e 
no regimento da 5ª Conferencia Nacional das cidades, aprovada pela 
Resolução Normativa nº 14, de 06 de junho de 2012, e 
Considerando a importância de se implementar políticas e ações 
destinadas a impulsionar o Município e, sobretudo atender as 
necessidades e demandas dos habitantes do município; 
Considerando que o enfrentamento das questões urbanas requer a 
parceria do Estado com a União, com os Municípios e com a 
sociedade civil organizada; 
Considerando ainda, que a realização da Conferencia das Cidades de 
Jauru é fator indispensável para a participação do Município na 5ª 
Conferencia Nacional das Cidades, a realizar em Brasília no período 
de 20 a 24 de novembro de 2013 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica convocada a 5ª Conferência das Cidades do Município de 
Jauru,-MT, no período de 1º de março a 1º de junho de 2013, sob 
coordenação da Secretaria Municipal de Administração. 
  
Art. 2º A 5ª Conferência das Cidades do Município de Jauru 
desenvolverá seus trabalhos a partir do tema nacional “Quem muda a 
cidade somos nós: Reforma Urbana já!” 
  
Art. 3º A 5ª Conferencia das Cidades do Município de Jauru será 
presidida pelo Secretário Municipal de Administração. 
Art. 4º Caberá ao Secretário Municipal de Administração a 
constituição e instalação da Comissão Organizadora que terá as 
seguintes atribuições, 
I – definir data local e critério da participação na 5ª Conferencia das 
Cidades do Município de Jauru; 
II – definir pauta e temário da 5ª Conferencia do Município de 
Jauru,contemplando as questões municipais,regionais e estaduais, 
alem do temário nacional; 
III – Incentivar a realização das Conferencias Municipais ou 
Regionais; 
IV – definir critérios para eleição dos delegados das Conferencias 
Municipais ou Regionais, e para Conferencia Estadual, bem como de 
delegados Estaduais para a Conferencia Nacional, respeitando as 

diretrizes e definições do Regimento da 5ª Conferencia Nacional das 
Cidades; 
V – examinar e proferir decisão sobre os recursos encaminhados pelas 
Comissões Preparatórias Municipais 
VI – decidir casos omissos ou conflitantes 
Art. 5º A Comissão Organizadora de que se trata o artigo 4º deste 
Decreto deverá contemplar representantes dos seguintes seguimentos 
da sociedade; 
I – gestores, administradores públicos e membros do legislativo; 
II – movimentos sociais e populares; 
III – trabalhadores através de suas entidades sindicais; 
IV – entidades profissionais, acadêmicos e de pesquisas e conselhos 
de classes; 
V – empresários relacionados à produção e ao financiamento do 
desenvolvimento urbano; 
VI – organizações não-governamentais com atuação no 
desenvolvimento urbano. 
Art. 6º A Comissão Organizadora elaborará e aprovará o Regimento 
da 5ª Conferencia; 
Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Presidente Tancredo de Almeida Neves em JAURU-
MT, 21 de março de 2013. 
  
ENÉRCIA MONTEIRO DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:D650CC1F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 665/2013. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Nomear, o (a) Servidor (a), Janete Spessato Vargas, efetiva 
no Cargo de Agente Administrativo II/40H, para o cargo de 
provimento em comissão de Direção e Assessoramento 
Superior/DAS–2 – Chefe da Divisão de Fiscalização, junto a 
Secretaria Municipal de Finanças e Administração/PROCON, 01 de 
março de 2013, com 20% (vinte por cento) de representação pelo 
cargo ocupado. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Juína-MT, 27 de Fevereiro de 
2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 
  
Registrada no livro próprio e 
publicada por afixação no local 
de costume, na mesma data. 
  
VALDOIR ANTONIO PEZZINI  
Sec. Mun. de Finanças e Administração 

Publicado por: 
Andreia Clebiane Benites da Silva 
Código Identificador:30877A63 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 669/2013 
 

Dispõe sobre a designação de servidor municipal para 
coordenação Executiva do PROCON. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das atribuições 
que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso III, da Lei 
Orgânica do Município, e em conformidade com as Leis Municipais 
n.º 922/2007 e 1245/2011 e, 
  
Considerando, o Art. 5º da Lei Municipal 922/2007; 
  
Considerando, o Art .9º da Lei Municipal 922/2007. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Designar a servidora, JANETE SPESSATTO VARGAS, 
Matrícula n.º 2582, investida no cargo de provimento efetivo de 
Agente Administrativo II, para responder pela Coordenadoria 
Executiva do PROCON de Juina/MT, em cumprimento ao Art. 9º da 
Lei Municipal 922/2007. 
  
Art. 2.º Os casos omissos nesta Portaria serão dirimidos pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Administração. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 27 de fevereiro de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal de Juina 
  
Registrada no livro próprio e publicada por afixação no local de 
costume, na mesma data. 
  
VALDOIR ANTONIO PEZZINI  
Sec. Mun. de Finanças e Administração 

Publicado por: 
Andreia Clebiane Benites da Silva 

Código Identificador:AED29EC5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
EXTRATO DE CONTRATO MARÇO 2013  

 
EXTRATOS DE CONTRATOS MARÇO 2013. 
  
PREVILUCAS – Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Lucas do Rio Verde MT. 
(Fundamento Legal Geral - Lei 8.666/93 e alterações) 
  
CONTRATO Nº. 04/2013 
DATA:  19.03.2013 
OBJETO:  Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de licenciamento de Software de Sistema Integrado de Gestão Pública, 
desenvolvido para trabalhar em ambiente multiusuário em plataforma 
Windows com módulos WEB (Internet), serviços técnicos 
especializados para o , inclusive com a prestação dos serviços de 
Instalação, configuração, Conversão da Base de Dados e Treinamento 
dos servidores públicos, e Manutenção mensal. 
CONTRATADA: Dura-lex Sistemas de Gestão Publica LTDA - 
EPP. 
VALOR:  R$ 25.200,00( vinte e cinco mil e duzentos reais ) 
VIGENCIA: 12 (doze) meses 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:4663ACE8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO Nº 040/2013 

 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço na 
Execução de calçamento em concreto no passeio público da Av. 
Chapada do Bairro Cerrado e Parque das Araras – trecho entre 

Avenida Angelo A. Dall Alba e Rua Anita Garibaldi do Município de 
Lucas do Rio Verde- MT. 
Dia: 08 de abril de 2013. 
Entrega dos Envelopes e Credenciamento: Das 08hs ás 08:30hs 
(horário do Mato Grosso) do dia 08 de Abril de 2013 
Abertura dos envelopes: As 08:30 hs (horário do Mato Grosso) do 
dia 08 de Abril de 2013 
Edital Completo: Afixado no endereço Av. América do Sul, Nº 
2500, Bairro Loteamento Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde 
MT.CEP: 78455-000 – Fone: 65 3549 8300 e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde MT, 21 de Março de 2013 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
  
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:963C4E8E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO Nº 041/2013 

 
Objeto: Aquisição de materiais para execução de calçamento em 
concreto no passeio público da Av. Chapada do Bairro Cerrado e 
Parque das Araras - trecho entre Avenida Angelo Dall`Alba e Rua 
Anita Garibaldi no Município de Lucas do Rio Verde- MT. 
Dia: 09 de abril de 2013. 
Entrega dos Envelopes e Credenciamento: Das 13:30hs às 14:00hs 
(horário do Mato Grosso) do dia 09 de abril de 2013. 
Abertura dos envelopes: As 14:00hs (horário do Mato Grosso) do dia 
09 de abril de 2013. 
Edital Completo: Afixado no endereço Av. América do Sul, Nº 2500, 
Bairro Loteamento Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde MT.CEP: 
78455-000 – Fone: 65 3549 8300 e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98)  
Lucas do Rio Verde MT, 21 de março de 2013 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:45217A61 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 001/2013 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2013  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE – 
MT/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 
público interno, situado na Av. America Do Sul, nº 2500 S, Bairro 
Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público que no processo de 
Credenciamento Nº 01/2013 – Inexigibilidade de Licitação Nº 
05/2013 que trata da prestação de serviços especializados nas áreas 
de Cardiologia,otorrinolaringologia,gastroenterologia e 
proctologia,oftalmologia,pediatria, ginecologia/obstetrícia, 
tomografia computadorizada, urologia, neurologia e consultas e 
pequenas cirurgias de Cirurgião geral e pneumologista, de forma 
complementar a assistência dos serviços prestados pela rede 
Municipal de Saúde/Sistema Único de Saúde , credenciaram-se as 
seguintes empresas: João Batista Claro de Oliveira Junior, credencio 
para o Item 02 cirugirão geral e pequenas cirurgias.;Clinica 
Neurologica do Norte de Mato Grosso Ltda EPP, credencio para o 
item 04, consultas e exames de neurologia;Clinica de Olhos Yamano 
S/S, credencio para o item 05, consultas e exames oftalmologicos, 
porém a empresa credencio apenas para as consultas não credenciando 
para os exames; Otoclinica Clinica Medica de Otorrinolaringologia 
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Ltda, credencio para o item 06- consultas e exames de 
Otorrinolaringologia; Glaucia dos Santos Bortolon ME, credencio 
para o item 07, consultas de Pediatria;WMJ Serviços Medicos Ltda 
ME, credencio para o item 07, porém o mesmo solicita apenas 160 
consultas mês; Gastrocor Exames Cardiológicos e 
Gastroenterologicos Ltda, credencio para o item 08, exames de 
gastroenterologia e Proctologia;Casavitta Clinica de Tomografia 
Computadorizada ME, credencio para o item 09, exame de tomografia 
computadorizada; Uroclinica Serviços Médicos Ltda ME, credencio 
para o item 10, consultas e procedimentos de Urologia; Degering 
Clinica Medica Ltda, credencio para o item 11, consultas e exames de 
pneumologista; 
Lucas do Rio Verde - MT, 20 de Março de 2013.[= 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:1472FCDB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2013 
 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução ( 
material e mão de obra) da obra de construção da Unidade de Saúde 
da família no Parque das Américas – PSF XIII no Município de Lucas 
do Rio Verde – MT, conforme Proposta de UBS nº 
11386.056000/1120-01/ Ministério da Saúde, 
Data de Abertura: 20/03/2013 
Empresa Vencedora: Leonardo Jacometo Durante – ME, com o 
valor total de R$ 518.506,62 (Quinhentos e dezoito mil, quinhentos e 
seis reais e sessenta e dois centavos) 
Lucas do Rio Verde MT, 21 de março de 2013. 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:A1E3BE61 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 034/2013 - PREGOEIRO OFICIAL E EQUIPE DE 
APOIO  

 
DATA: 18/03/2013. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
PREGOEIRO OFICIAL E EQUIPE DE APOIO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE PREGÃO DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE , Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei, e em especial o inciso II do art. 30 da 
Constituição Federal, bem como das atribuições de que trata a Lei 
Orgânica do Município, e para cumprir o disposto no Art. 37, XXI da 
Constituição Federal, com observância do disposto na Lei Federal nº. 
10.520, de 17 de julho de 2002, e a Lei 8.666/93; os Decretos Federais 
n°. 3.555/2000 e n°. 5.450/05, e o Decreto Municipal n°. 010/2008 e 
demais legislações aplicáveis. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica nomeado o servidor municipal, Sr. Alcindo Pinto 
Rodrigues Neto, como Pregoeiro, para atender as exigências da 
modalidade de licitação denominada Pregão. 

  
Art. 2º - Ficam nomeados os seguintes servidores para formarem a 
Equipe de Apoio para acompanhamento de Pregão para o Exercício 
2013. 

• Adriana Cristina Machado Blanc; 
• Marcelo Ricardo Cordeiro; 
• Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle; 
• Reinaldo Castilhos Pawlak; 
  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se às disposições em contrário em especial o Decreto nº 
027/2013. 
  
Gabinete do Prefeito, em 18 de março de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 
  
MARCELO RICARDO CORDEIRO 
Sec. M. Adm. e Finanças 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:4759CAD1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 035/2013 - COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES  

 
DATA: 18/03/2013. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E SUAS AUTARQUIAS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas por Lei, e em especial a Lei Federal nº. 
8.666/93; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes servidores: Adriana Cristina 
Machado Blanc, Alcindo Pinto Rodrigues Neto, Marcelo Ricardo 
Cordeiro, Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle, como titulares, e 
Reinaldo Castilhos Pawlak, como suplente, para formarem a 
Comissão Permanente de Licitações, para o exercício de 2013. 
  
Art. 2º - A Comissão será composta da seguinte forma: 
  
Membros Titulares: 
   
• Adriana Cristina Machado Blanc – Presidente; 
• Alcindo Pinto Rodrigues Neto – Secretário; 
• Marcelo Ricardo Cordeiro – Membro; 
   
Membro Suplente: 
  
• Reinaldo Castilhos Pawlak – 1º Suplente; 
• Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle – 2º Suplente; 
   
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se às disposições em contrário em especial o Decreto nº. 
024/2013. 
   
Gabinete do Prefeito, em 18 de março de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 
  
MARCELO RICARDO CORDEIRO 
Sec. M. de Adm. e Finanças 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:C3D80308 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO Nº017/2013 
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O Município de Marcelândia, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão 
Presencial nº. 017/2013, cujo objeto trata-se da Futura e eventual 
aquisição de lubrificantes e aditivos para frota municipal, cuja 
abertura se deu no dia 21 de Março de 2013, às 08h00min (Horário 
Oficial de Mato Grosso), onde sagrou-se, vencedora a seguinte 
empresa: AUTORAMA AUTO PEÇAS LTDA-EPP CNPJ 
Nº08.593.418/0001-61, com valor total de R$56.801,09 (cinquenta e 
seis mil oitocentos e um reais e nove centavos), onde a licitante abriu 
mão de interposição de recurso. 
  
Marcelândia MT, 21 de Março de 2013. 
  
ALCINDO PINTO RODRIGUES NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Alcindo Pinto Rodrigues Neto 

Código Identificador:9DF5E719 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO 001/2013 TESTE SELETIVO 

001/2013 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Prefeitura Municipal de Marcelândia 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER 
CNPJ: 03.238.987/0001-75 – Rua Guaira, 777 – Centro – 
Marcelândia – MT 
Fone (66) 3536-3100 e-mail: marcelandia@marcelandia.mt.gov.br – 
site www.marcelandia.mt.gov.br Endereço SMECDL – Rua Ema di 
Carli Fogo, n° 386 – Centro - Fone (66) 35361780 
  
Processo Seletivo Simplificado 001/2013 
  
Edital de Retificação 001/2013 
  
O Exmo Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito 
Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o 
Processo Seletivo Simplificado realizado no 
dia 27 de Janeiro de 2013 nos termos do Edital 001/2013 e 
homologado pelo Decreto 
de nº 17/2013 de 05 de fevereiro de 2013, Retifica a Convocação feita 
pelo Edital de Convocação 001/2013 publicado em 06/02/2013 da 
candidata aprovada no cargo de Monitora de Creches 
  
Onde se Lê: 
Marciana do Nascimento Pereira Monitora Escola Especial Renascer 

Leia-se: 
Marciana do Nascimento Pereira Monitora Creche Primeiros Passos 

  
Marcelândia-MT, 21 de março de 2013. 
  
SONIA MARTINIS 
Presidente Comissão Teste Seletivo 

Publicado por: 
Sonia Martinis 

Código Identificador:23BA9F12 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 010/2013 - TESTE SELETIVO 
001/2013 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Prefeitura Municipal de Marcelândia 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER 
CNPJ: 03.238.987/0001-75 – Rua Guaira, 777 – Centro – 
Marcelândia – MT 
Fone (66) 3536-3100 e-mail: marcelandia@marcelandia.mt.gov.br – 
site www.marcelandia.mt.gov.br Endereço SMECDL – Rua Ema di 
Carli Fogo, n° 368 – Centro - Fone (66) 35361780 
  
Processo Seletivo Simplificado 001/2013 
  

Edital de Convocação 010/2013 
  
O Exmo Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito 
Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o 
Processo Seletivo Simplificado realizado no dia 27 de Janeiro de 2013 
nos termos do Edital 001/2013 e homologado pelo Decreto de nº 
17/2013 de 05 de fevereiro de 2013, Convoca pelo presente Edital os 
candidatos aprovados/classificados, para preenchimento de vagas 
existente no momento, conforme relação abaixo: 
  

Nome Cargo Local de Trabalho 
Carga 
Horária  

Eliane dos Santos Zelador(a) Escola Santa Rita 40h 

Vania Lima Santos Zelador(a) Escola Santa Rita 40h 

  
Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de até 02 (dois) 
dias a contar desta data, 22 de março de 2013, para tomar posse no 
referido cargo. 
Os candidatos convocados deverão apresentar-se no Departamento de 
Recursos Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
  

· Documento de Identidade (original) e l (cópia); 
·  Certidão de Nascimento ou Casamento (original) e 1 
(cópia); 
·  Certidão de nascimento dos filhos (original) e 1 (cópia); 
·  Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo 
concorrido, devidamente registrado ou equivalente 
(original e 1 cópia) 
· Título de Eleitor (original) e 1 (cópia) comprovação que 
está quite com as obrigações eleitorais; 
·  Certificado de Reservista (original e 1 cópia) (se 
masculino); 
·  CPF (original) e 1 (cópia) 
· Comprovante de residência 
· Carteira de Habilitação (motorista) 
· Carteira de trabalho, PIS ou PASEP (original) e 1 
(cópia) 
· 02 Fotos 3x4 

ORIGINAL  
·  Atestado Médico expedido pela Junta 
Médica Oficial; 
·  Certidão negativa da Justiça (civil e 
criminal) onde tenha residido nos últimos 
cinco anos 
· Declaração do exercício ou não de outro 
cargo, emprego ou função pública, em 
qualquer esfera de governo, da administração 
direta de qualquer dos Poderes; 
· Declaração que responde ou não a inquérito 
policial e a processo administrativo 
disciplinar 
· Declaração dos Dependentes de IRRF 
· Declaração de bens e valores que compõe 
seu patrimônio 
· Declaração que não foi demitido com justa 
causa e a bem do serviço público, no período 
de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, 
estadual e municipal. 

  
Marcelândia-MT, 21 de março de 2013. 
  
SONIA MARTINIS 
Presidente Comissão Teste Seletivo 

Publicado por: 
Sonia Martinis 

Código Identificador:F7956E52 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
PORTARIA Nº. 169/2013 
  

“Institui o Comitê Local de Acompanhamento do 
‘Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação 
de Nobres’ e designa os membros para sua 
composição”. 

  
O Prefeito do Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA , no uso das atribuições 
legais lhe conferida pela Lei Orgânica Municipal, e 
Considerando a exigência prevista nas 28 diretrizes do Decreto 
Federal n.° 6.094/2007, que dispõem sobre a PDE Nacional, bem 
como o Plano de Ações Articuladas – PAR, elaborado no âmbito do 
município de Nobres, em cooperação com o Governo do Estado de 
Mato Grosso e Governo Federal. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Fica instituído o Comitê Local de Acompanhamento do Plano 
de Metas Compromisso “Todos Pela Educação” que tem a função de 
acompanhar a execução do Plano de Ações Articuladas – PAR no 
âmbito do município de Nobres. 
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Art. 2º. Ficam designados os membros abaixo relacionados para 
comporem o Comitê Local de Acompanhamento do Plano de Metas 
Compromisso “Todos Pela Educação”. 
  
v Coordenadora: 
Jani Bolsonello 
  
- Representantes dos Conselhos Escolares: 
Maria Aparecida Barbosa Ribeiro 
Camila Pereira Maciel 
  
- Representantes dos Diretores das Escolas: 
Eva Odete Tocantins 
Neuza Albuquerque da Silva 
  
- Representante dos Professores da Zona Urbana: 
Elizângela Aleixo Barbosa 
  
- Representante dos Professores da Zona Rural: 
Nildete dos Santos Pombo 
  
- Representantes do Quadro Técnico-administrativo das Escolas: 
Neuzi Martins da Silva 
Maria Cargnin Parzianello 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 
181/2009. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 12 de março de 2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:50B74F34 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
PORTARIA Nº. 177/2013 
  

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Jaques Santana da 
Silva e dá outras providências”. 
  

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições legais lhe 
conferida pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Jaques Santana da Silva, portador do RG nº. 
376 462 SSP/MT, e inscrito no CPF nº. 078.516.001-97, para exercer 
o cargo em Comissão de Coordenador de Projetos Social. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 01 de março de 
2013, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 15 de Março de 2013. 

  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA  
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:950E1624 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
Modalidade: Pregão Presencial SRP nº 07/2013 – Tipo: Menor Preço 
por Lote. Objeto: Registro de preços para futura e eventual Aquisição 
de Água Mineral, Gelo e Gás de Cozinha, para atender diversas 
Secretarias Municipais, no Município de Nobres. A Pregoeira da 
Prefeitura Municipal de Nobres – torna público aos interessados, que 
no Pregão Presencial SRP nº 07/2013, cuja abertura ocorreu às 09:00, 
do dia 08/03/2013, sagraram-se vencedoras do certame as empresas: 

Málaga Comércio e Serviço LTDA, no lote 01, totalizando o valor de 
R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), F. X. Ramos, no lote 02, 
totalizando o valor de R$ 43.950,00 (quarenta e três mil novecentos e 
cinqüenta reais), ficando o lote 3 declarado fracassado.  
  
NADIR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:EE155BA4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
Modalidade: Pregão Presencial SRP nº 08/2013 – Tipo: Menor Preço 
por Global. Objeto: Contratação de Empresa visando à aquisição de 
licença de uso de sistema, que possibilite o acompanhamento e 
gerenciamento das informações necessárias para apuração do índice 
de participação – IPM, integrado ao sistema de Controle e 
Gerenciamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN, relativo aos contribuintes do município de Nobres - MT. A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Nobres – torna público aos 
interessados, que no Pregão Presencial SRP nº 08/2013, cuja abertura 
ocorreu às 08:30, do dia 13/03/2013, sagrou-se vencedora do certame 
a empresa: GEXTEC Gestão em Tecnologia LTDA EPP, totalizando 
o valor Global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).  
  
NADIR DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 
Código Identificador:4A2F7ACF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

001/2013 - CÂMARA MUNICIPAL  
 
O Pregoeiro Oficial juntamente com a equipe de apoio da Câmara 
Municipal de Nortelândia-MT, no exercício das atribuições que lhe 
confere a Portaria Nº 009/2013, torna público para conhecimento dos 
interessados, que na Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 
001/2013, referente à Aquisição dos materiais de expediente, de 
processamento de dados e serviços de fotocópias, encadernações e 
plastificações para atender às necessidades dos setores do Poder 
Legislativo Municipal, conforme anexos do Edital, sagrou-se 
vencedora a empresa: MURILO GOLIN DOS SANTOS ME, inscrito 
no CNPJ sob o nº 06.329.574/0001-94, vencedora em todos os lotes 
do certame, como segue: LOTE 01 – no valor de R$ 700,00 
(setecentos reais); Lote 02 – no valor de R$ 7.950,00 (sete mil, 
novecentos e cinquenta reais); Lote 03 – no valor de R$ 2.890,00 
(dois mil, oitocentos e noventa reais); Lote 04 – no valor de R$ 
1.690,00 (um mil, seiscentos e noventa reais). 
  
Nortelândia-MT, 20 de março de 2013. 
  
WALCEMIR CARLOS DA SILVA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:1A49C0C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 002/2013 – AUDIÊNCIA 
PUBLICA  
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A Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento – MT, com 
sede nesta cidade, na Av. Coronel Botelho, 458, bairro centro, através 
do Prefeito Municipal Carlos Roberto da Costa CONVOCA  através 
do presente edital, todos os munícipes para AUDIÊNCIA PÚBLICA , 
para Discussão da Elaboração do PPA 2014 a 2017e da LDO/2014; e 
Prestação de contas do 1° Bimestre de 2013, a ser realizado na 
Câmara Municipal no dia 26/03/2013 (terça feira) as 09:00 hs da 
manhã. 
Contamos com a presença de todos. 
Este edital está publicado no site: 
nossasenhoradolivramento.mt.gov.br 
  
Nossa Senhora do Livramento, 19 de Março de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:53F24C47 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 0014/2013 

 
SÚMULA: ESTABELECE NORMAS PARA 
IMPLANTAÇÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO 
ELETRÔNICA, nfs-e NO MUNICÍPIO DE NOVA 
CANAÃ DO NORTE – MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de 
Nova Canaã do Norte/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 
  
CONSIDERANDO que o Poder Público, sempre que possível, deve 
adotar medidas tendentes a simplificação da ordem Tributária, 
promovendo, inclusive, a redução de custos no cumprimento das 
obrigações fiscais; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de implementação, pela 
Administração Fazendária de mecanismos de controle mais eficazes 
no combate á evasão fiscal. 
  
Decreta 
  
Art. 1º - Ficam definidas as seguintes modalidades de Notas Fiscais 
de Serviço, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
de qualquer natureza: 
  
I-  Nota Fiscal de Serviço série 3, impressa em formulário de 
segurança e fornecida pelo município de Nova Canaã do Norte, 
conforme estabelece decreto 018/2010; 
II-  Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e, emitida e armazenada 
eletronicamente em sistema próprio, e disponibilizada ao contribuinte 
no site www.novacanaadonorte.mt.gov.br 
§ 1° A Nota Fiscal de Serviço deverá ser utilizada para o registro das 
operações de prestação de serviço tributado, isento ou imune, no que 
tange ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, ISSQN. 
  
§ 2º A emissão da Nota Fiscal de Serviço será autorizada 
exclusivamente pela Secretaria Municipal de Fazenda, disponibilizada 
e distribuída, quando for o caso ao contribuinte. 
  
Art. 2º Considera-se Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e o 
documento fiscal hábil ao registro das prestações de serviços 
tributáveis, isentas ou imunes quanto ao ISSQN, geradas e 
armazenadas eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura 
Municipal de Nova Canaã do Norte. 
  
§ 1° A Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e será utilizada pelos 
prestadores de serviços, desde que estejam devidamente inscritos no 
Cadastro Mobiliário do Município de Nova Canaã do Norte. 

§ 2°- A emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica- NFS-e será 
obrigatória para todos os prestadores de serviços do Município de 
Nova Canaã do Norte. 
  
§ 3° Cabe á Secretaria Municipal de Finanças, divulgar instruções 
sobre o cumprimento de todos os procedimentos para utilização da 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e. 
  
Art. 3º A solicitação e credenciamento para adesão de emissão da 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e deverá ser solicitada junto 
a Secretaria Municipal de Fazenda na Prefeitura Municipal de Nova 
Canaã do Norte. 
  
Art. 4°  Ao emitir a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica NFS-e 
disponibilizada pelo Município de Nova Canaã do Norte, o prestador 
de serviço poderá imprimir o documento fiscal, em quantas vias 
entender necessárias ou enviar o arquivo gerado por e-mail ao 
tomador do serviço, que será automaticamente reconhecido como 
documento fiscal. 
  
Art. 5° A Nota fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e poderá ser 
cancelada pelo próprio prestador de Serviço, desde que este informe o 
motivo do cancelamento. 
  
Parágrafo Único- Após o encerramento da competência ou 
pagamento do imposto a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e 
somente poderá ser cancelada por meio de Processo Administrativo 
com a juntada de declaração do tomador do Serviço justificando o 
motivo de cancelamento do documento fiscal. 
Art. 6° Os impostos da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica NFS-e serão 
lançados automaticamente no encerramento da competência, 
constando em um único DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal, os impostos de todas as notas emitidas no mês. 
  
§ 1° O Encerramento da Competência deverá ser efetuado no ultimo 
dia útil de cada mês. 
  
§ 2° A Empresa Optante pelo sistema do Simples Nacional pagará os 
impostos pelo Documento de Arrecadação Fiscal – DARF a ser 
emitido por escritório Contábil no encerramento da Competência. 
  
§ 3° O Prestador de Serviço optante pelo Sistema do Simples 
Nacional deverá apresentar a Secretaria Municipal de Fazenda até o 
dia 10 (Dez) do mês subsequente o livro fiscal e o extrato do Simples 
Nacional. 
  
§ 4° O DAM - Documento de Arrecadação Municipal, constando os 
impostos de todas as notas emitidas no mês, terá vencimento no dia 20 
(Vinte) do mês subsequente. 
  
Art. 7°  A Empresa Optante pelo Sistema do Simples Nacional deve 
apresentar anualmente a Secretaria Municipal de Fazenda até o dia 20 
(Vinte) do mês de janeiro do exercício vigente o comprovante de 
enquadramento no Sistema Simples Nacional. 
  
§ 1° A Empresa Optante pelo Sistema do Simples Nacional que não 
apresentar comprovante de enquadramento será automaticamente 
enquadrada no regime normal de tributação municipal. 
  
Art. 8°  As Notas Fiscais de Serviço Eletrônica, NFS-e, emitidas, 
poderão ser consultadas em sistema próprio da Prefeitura Municipal 
de Nova Canaã do Norte, no prazo máximo de 5 (cinco) anos de sua 
emissão. 
  
Art. 9°  O Tomador de Serviço que receber a Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica, NFS-e poderá certificar a validade da mesma através do 
link no site www.novacanaadonorte.mt.gov.br. 
  
Art. 10° Fica autorizada integração sistema de emissão de notas 
fiscais dos prestadores de serviços com a base de dados do fisco 
municipal para a utilização dos serviços Web disponibilizados pela 
Prefeitura de Nova Canaã do Norte para emissão da Nota Fiscal de 
Serviço Eletrônica, NFS-e. 
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§ 1° Quando da adesão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-e, o 
contribuinte ou representante legal deverá cadastrar os usuários que 
irão acessar o sistema de emissão de NFS-e. 
  
§ 2° O contribuinte ou representante legal, será responsável por todos 
os atos praticados no sistema da NFS-e, bem como pelos atos dos 
usuários habilitados ou vinculados e que atuem em seu nome. 
  
Art. 11º O contribuinte obrigado a utilização da Nota Fiscal de 
Serviço Eletrônica, NFS-e somente poderá emitir a Nota Fiscal de 
Serviços série 3 em formulário de segurança se autorizado pela 
Secretaria Municipal de Fazenda. 
  
Art. 12° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se quaisquer disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-
MT  
Em, 18 de Março de 2013. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:A3176C30 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N.º 015/2013 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE COMPOSIÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO - 
COMTUR, DE NOVA CANAÃ DO NORTE – MT”. 

  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS, prefeito municipal de 
Nova Canaã do Norte-MT, no uso de suas atribuições legais, e 
observando o que dispõe a lei municipal nº 405 de 05/07/2001. 
  
CONSIDERANDO, o Ofício nº. 045/SICTUR/2013 que encaminha a 
relação dos novos membros do Conselho Municipal do Turismo e 
sua diretoria. 

  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados por meio desde Decreto, após prévia 
indicação das respectivas entidades e segmentos, os membros do 
CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO – COMTUR  de Nova 
Canaã do Norte/MT, conforme abaixo relacionado: 
  
I - Representante do Poder Executivo Municipal: 
  
• Eloiz Carlos de Faria Junior 
• Sandra Machado Matos Rodrigues 

  
II - Representante dos proprietários de hotéis, pousadas e 
similares: 
  
• Rubens Colombelli 

  
III - Representante da Câmara Municipal de Nova Canaã do 
Norte – MT:  
  
• Maria Andréia Bezerra de Souza 

  
IV - Representante dos proprietários de restaurantes, bares, 
lanchonetes e similares: 
  
• Albary Lemos Varela 
  
V - Representante da Associação Comunitária de 
Desenvolvimento Artístico, Cultural, Informativo e Social de 
Nova Canaã do Norte – MT: 
  
• Roseli Pereira dos Santos 

  

VI - Representante dos proprietários de locais e pontos atrativos 
turísticos: 
  
• Flavio José Raposo 

  
VII - Representante da Associação Comercial e Industrial de 
Nova Canaã do Norte - MT: 
  
• Cesar Pereira Fernandes. 
  
Art. 2º - Como resultado de eleição entre os membros nomeados, a 
Diretoria do COMTUR  fica assim composta: 
  
Presidente: Eloiz Carlos de Faria Junior  
Vice-Presidente: Cesar Pereira Fernandes 
1º Secretária: Roseli Pereira dos Santos  
2° Secretaria: Flavio José Raposo 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
revogam-se as disposições em contrário.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE/MT  
Em, 19 de Março de 2013 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:94548C94 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 641/2013  

 
EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CRIAR O PROGRAMA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO DA CADEIA 
PRODUTIVA DA AQUICULTURA FAMILIAR, BEM 
COMO UTILIZAR RECURSOS NA PROMOÇÃO DE 
AÇÕES DE APOIO E INCENTIVO À ATIVIDADE. 

  
WENER KLESLEY DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova 
Marilândia – MT, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições 
legais, consoante às normas gerais de direito público, a constituição 
federal, a lei orgânica municipal, faz saber que a câmara municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o 
Programa Municipal de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da 
Aquicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria 
Municipal da agricultura e Meio Ambiente para promover ações de 
apoio e incentivo a atividade da piscicultura na fase de implantação de 
construção de tanques, visando aumentar a produção e agregar renda 
às famílias rurais mediante a projetos específicos. 
Art. 2° - Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município 
pelos produtores após o primeiro ciclo de produção. 
Art. 3°  - Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um 
fundo para utilização de outros produtores na continuidade do 
programa. 
Art. 4º - O valor utilizado pelos produtores terá um custo 0.5 % ( por 
cento) de juros ao mês. 
Art. 5º - Os beneficiários do programa deverão ser produtores 
proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, 
assentamentos, localizados no Município de Nova Marilândia – MT; 
Art. 6º - Os agricultores que desejarem participar do programa devem 
se enquadrar nos parâmetros de classificação do Programa Nacional 
de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal. 
Art. 7° - Cada produtor terá direito a 20 horas de máquinas, sendo 
utilizado o equipamento da prefeitura para a construção e adequação 
dos tanques. 
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Art. 8º - Os valores cobrados serão estipulados através do preço do 
óleo diesel no mercado, considerando um consumo médio de 10 (dez) 
litros por hora. 
Parágrafo primeiro – Os valores estipulados no artigo 8º poderão 
sofrer alteração conforme o valor de mercado dos produtos utilizados 
para implantação ou adequação da atividade. 
Parágrafo segundo – O valor cobrado corresponderá somente ao óleo 
diesel utilizado no serviço, não sendo computado o tempo utilizado de 
horas/máquina. 
Art. 9º - Os produtores inscritos no programa passarão por uma 
seleção de um comitê gestor municipal, de forma isonômica, que 
definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o 
referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 
Parágrafo Único - O comitê gestor municipal será constituído pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural da Prefeitura 
Municipal, entidade de extensão rural, e entidades representativas do 
setor. 
Art. 10 - Os recursos que comporão o programa referido serão 
oriundos do projeto de atividade de desenvolvimento da piscicultura 
do município, previsto no Orçamento Municipal e de recursos 
conveniados com outros entes federados. 
Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será 
estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o 
programa. 
Art. 11 - Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura 
Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da 
piscicultura e aqueles que tiverem sua presença confirmada através de 
certificado com freqüência mínima de 90% (noventa por cento), terão 
um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na subvenção dos 
custos de implantação ou adequação do projeto, no momento da 
devolução do recurso utilizado.  
Art. 12 – Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo a tomar 
todas as demais providências administrativas, jurídicas, 
orçamentárias, financeiras, contábeis, patrimoniais, tributárias e 
fiscais para o fiel cumprimento da presente lei. 
Parágrafo único – Eventuais casos omissos serão resolvidos pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, através de Decreto Municipal. 
Art. 9º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA–MT, AOS 21 DIAS 
DO MÊS DE MARÇO DE 2013. 
  
WENER KLESLEY DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Devanira Leite Souto 

Código Identificador:BE5900B4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

ASSESSORIA JURIDICA 
EXTRATO CONVÊNIO Nº 001/2013 

 
PARTES: de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT,  
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida 
Amos Bernardino Zanchet, nº 931, Centro, na cidade de Nova 
Maringá/MT, inscrito no CNPJ/MF sob nº 37.464.831/0001-24, 
representado neste ato pelo Prefeito Municipal JOÃO BRAGA 
NETO, brasileiro, casado, portador do CPF: 424.993.729-15 e RG n.º 
3026855 SESP-PR, filiação: Eugenio Braga e Jacira Orcese Braga, 
natural de Cianorte/PR, residente e domiciliado no município de Nova 
Maringá/MT, doravante simplesmente denominado CONCEDENTE, 
e de outro lado a ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTIVA DE 
NOVA MARINGÁ , pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Santa Rosa, nº 215, Bairro: Arinos, CEP: 78.4450-000, no 
município de Nova Maringá-MT, inscrita no CNPJ sob nº 
04.215.881/0001/19, representada neste ato por DÉBORA DE 
CARVALHO PEREIRA , RG: 1217603-6 inscrito no CPF/MF sob 
nº 002.735.211-01, residente e domiciliada na Rua Santa Rosa, nº 215, 
Bairro: Arinos, CEP: 78.4450-000, no município de Nova Maringá-
MT, simplesmente denominada CONVENENTE, pactuam conforme 
as seguintes cláusulas e condições: 

OBJETO:  
O presente convênio tem por finalidade o estabelecimento de mútua 
cooperação entre as partes convenentes, para a divulgação de projetos 
culturais desenvolvidos pela municipalidade e a divulgação de atos e 
ações de interesse social e da administração pública municipal. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  
Este Convênio se fundamenta nas disposições consubstanciadas pela 
Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei Federal nº 9.612/98, 
Lei Complementar nº 101/2000, Lei 4.320/66 e Leis Municipais nº 
219/01, 571/10 e 727/2013 e neste instrumento. 
DA VIGENCIA:  
  
O prazo do presente Convênio será de 10 (dez) meses, iniciando a 
vigência na data de sua assinatura, com seu término em 31/12/2013. 
  
DO PREÇO: O valor global da subvenção que será repassado ao 
convênio é de R$ 35.560,00 (trinta e cinco mil quinhentos e sessenta 
reais), com início em 19 de março de 2013 até 31 de dezembro de 
2013. 
  
DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA:  
  
As despesas decorrentes do presente Convênio correrão por conta de 
recursos do Orçamento Programa do Município à conta da seguinte 
rubrica orçamentária: 04.001.04.122.0026.2097.33.50.43.00.00.00 – 
Secretaria Municipal de Finanças. 
ASSINAM: 
  
Município de Nova Maringá 
JOÃO BRAGA NETO 
Concedente 
  
Associação Cultural e Esportiva de Nova Maringá 
DÉBORA DE CARVALHO PEREIRA 
Convenente 

Publicado por: 
Isaias Eugenio 

Código Identificador:6A3AF47A 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 015/2013 

 
PARTES: MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT,  Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Amos 
Bernardino Zanchet, nº 50E, Centro, na cidade de Nova Maringá/MT, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº 37.464.831/0001-24, representado neste 
ato pelo Prefeito Municipal JOÃO BRAGA NETO , brasileiro, 
casado, portador do CPF: 424.993.729-15 e RG n.º 3026855 SESP-
PR, filiação: Eugenio Braga e Jacira Orcese Braga, natural de 
Cianorte/PR, residente e domiciliado no município de Nova 
Maringá/MT, doravante simplesmente denominado 
CONTRATANTE,  de outro AM ALCANFORADO ASSESSORIA 
E CONSULTORIA – ME , Pessoa Jurídica de Direito Privado, com 
sede na Rua Guilherme João Seelent, n.º 1252 no município de São 
José do Rio Claro/MT, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.404.042/0001-
90, representado neste ato por ÂNGELA MARIA 
ALCANFORADO , inscrita no CPF sob nº 593.787.941-49, RG: 
10771425 SSP/MT, residente e domiciliada a Rua João Seelent, 1252 
no município de São José do Rio Claro/MT, pactuam conforme as 
seguintes cláusulas e condições: 
OBJETO:  O presente Contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para Prestação de Serviços especializados de consultoria e 
assessoria contábil, para: a) Organizar e dirigir os trabalhos inerentes 
à contabilidade dos órgãos; b) Planejar o sistema de registro e 
operações atendendo às necessidades administrativas e às exigências 
legais, para possibilitar controle contábil e orçamentário; c) 
Supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, 
analisando-os e orientando-os seu processamento, para assegurar a 
observância do plano corretor adotado; d) Questionar regularmente a 
escrituração verificando se os registros efetuados correspondem aos 
documentos que lhe deram origem, para fazer cumprir as exigências 
legais e administrativas; e) Controlar e participar dos trabalhos de 
análise e conciliação de contas, conferindo os saldos apresentados, 
localizando e emendando os possíveis erros, para assegurar a correção 
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das operações contábeis; f) Organizar e apurar os elementos 
necessários à elaboração orçamentária e ao controle da situação 
patrimonial e financeira, assegurando a direção em problemas 
financeiros, contábeis, administrativos e orçamentários; g) Prestação 
de contas através de audiências públicas; h) Elaboração de PPA, LDO 
e LOA. A finalidade da contratação dos serviços é o suporte técnico 
na prática dos vários atos da contabilidade pública, bem como a 
dinamização de diversos procedimentos contábeis. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Este Contrato se fundamenta nas 
disposições consubstanciadas pela Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei 
nº 8.883/94 e alterações posteriores, e pelas convenções estabelecidas 
no Edital do Convite nº 001/2013, e neste instrumento. 
DA VIGENCIA:  O prazo do presente instrumento contratual é de 10 
(dez) meses, iniciando a vigência na data de sua assinatura com seu 
término em 31/12/2013, podendo ser prorrogado na forma da Lei, 
desde que haja manifestação das partes com antecedência mínima de 
03 (três) dias do término do Contrato. 
DO PREÇO: O valor dos serviços, objeto do presente contrato, 
importa em R$ 65.100,00 (sessenta e cinco mil reais). O valor será 
pago ao contratado em 10 (dez) parcelas, sendo a primeira no valor de 
R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) com vencimento até o dia 10 de 
abril de 2013, e as demais mensais no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), até o dia 10 do mês subsequente e a ultima com vencimento em 
31/12/2013, diretamente na tesouraria da Prefeitura ou através de 
crédito em conta corrente do Contratado. 
DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes do 
presente Contrato correrão por conta de recursos do Orçamento 
Programa do Município à conta da seguinte rubrica orçamentária: 
04.001.04.122.0005.2009.339035.000000-63 
ASSINAM: 
  
Município de Nova Maringá 
JOÃO BRAGA NETO 
Contratante 
  
AM ALCANFORADO ASSESSORIA E CONSULTORIA – ME 
Contratado  

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 
Código Identificador:DF344118 

 
ASSESSORIA JURIDICA 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR N.° 008/2013 

 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 008/2013, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ E 
ERONILDO DE MELO - ME PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2013 
  
Por este instrumento de Contrato e, na melhor forma de direito, de um 
lado o MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT,  Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede na Avenida Amos Bernardino 
Zanchet, nº 931, Centro, na cidade de Nova Maringá/MT, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 37.464.831/0001-24, representado neste ato pelo 
Prefeito Municipal JOÃO BRAGA NETO , brasileiro, casado, 
portador do CPF: 424.993.729-15 e RG n.º 3026855 SESP-PR, 
filiação: Eugenio Braga e Jacira Orcese Braga, natural de 
Cianorte/PR, residente e domiciliado no município de Nova 
Maringá/MT, doravante simplesmente denominado 
CONTRATANTE,  e de outro lado ERONILDO DE MELO - ME , 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua Curitiba, s/n, 
Distrito de Brianorte, CEP: 78.445-000 no município de Nova 
Maringá/MT, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.502.779/0001-60 e 
Inscrição Estadual sob nº 13382967-7, representado neste ato por 
ERONILDO DE MELO , inscrito no CPF/MF sob nº 873.604.621-
34, RG: 1262215-0 SSP/MT, doravante simplesmente denominado 
CONTRATADO , tem justo e contratado o presente Termo Aditivo 
de Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e 
condições que seguem: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O objeto do presente TERMO ADITIVO  é alteração da redação do 
item “a” da clausula segunda do Contrato de Prestação de Serviços 
relativos ao transporte escolar de n.º 008/2013, celebrado entre as 
partes em 14/02/2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“a) LINHA BRIDA  – Saída do Distrito do Brianorte, passando pela 
Beija Flor, Porteira, Dirceu Cela, Fazenda Cristalina, Fazenda Brida, 
Fazenda Paulistinha, FazendaTeka, num total de 119 Km por dia, 
(lote 4).” 
CLÁUSULA SEGUNDA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
2.1 - As demais cláusulas do contrato original permanecem 
inalteradas. 
2.2 – As partes elegem como domicílio legal, o FORO da Comarca de 
São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 
litígios decorrentes deste contrato, excluindo-se qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

  
Nova Maringá – MT, 25 de Fevereiro de 2013. 
  
Município de Nova Maringá Eronildo de Melo - me 
JOÃO BRAGA NETO CONTRATADO 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Luciana Garcia Harala Roberto de Lima 
CPF nº 786.955.701-34 CPF nº 827.430.611-20  

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 
Código Identificador:B1AE1999 

 
ASSESSORIA JURIDICA 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 008/2013 
 
Por este instrumento de Termo Aditivo de Contrato e na melhor forma 
de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT,  
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida 
Amos Bernardino Zanchet, nº 931, Centro, na cidade de Nova 
Maringá/MT, inscrito no CNPJ/MF sob nº 37.464.831/0001-24, 
representado neste ato pelo Prefeito Municipal JOÃO BRAGA 
NETO, brasileiro, casado, portador do CPF: 424.993.729-15 e RG n.º 
3026855 SESP-PR, filiação: Eugenio Braga e Jacira Orcese Braga, 
natural de Cianorte/PR, residente e domiciliado no município de Nova 
Maringá/MT, doravante simplesmente denominado 
CONTRATANTE,  e de outro lado ERONILDO DE MELO - ME , 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua Curitiba, s/n, 
Distrito de Brianorte, CEP: 78.445-000 no município de Nova 
Maringá/MT, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.502.779/0001-60 e 
Inscrição Estadual sob nº 13382967-7, representado neste ato por 
ERONILDO DE MELO , inscrito no CPF/MF sob nº 873.604.621-
34, RG: 1262215-0 SSP/MT, doravante simplesmente denominado 
CONTRATADO , resolvem alterar as seguintes cláusulas do contrato 
mencionado: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
01.1 – Fica inserido mais 10 (dez) km na Linha Casulo Brianorte / 
Matsuda, ficando alterada a Cláusula Segunda, item 02.1, alínea “b”, 
do Contrato nº 008/2013, passando a ter a seguinte redação: 
“LINHA CASULO BRIANORTE / MATSUDA – Saída do Distrito 
de Brianorte, passando pela Fazenda São Francisco, Fazenda Florada, 
Assentamento Casulo, Fazenda Biba, Fazenda Matsuda, num total de 
163,8 km por dia, (lote 05). 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DOS SERVIÇOS 
  
02.1 - O valor do Primeiro Aditivo do Contrato original nº 008/2013, 
será de R$ 2,74 (dois reais e setenta e quatro centavos) por quilometro 
rodado, para LINHA BRIDA, perfazendo os 19 km rodado um total 
de R$ 52,06 (cinquenta e dois reais e seis centavos) por dia e um valor 
estimado mensal de R$ 1.561,80 (um mil quinhentos e sessenta e um 
reais e oitenta centavos) e de R$ 9.318,74 (nove mil trezentos e 
dezoito reais e setenta e quatro centavos), referente aos 179 dias 
letivos restantes até o final do contrato. 
  
02.2 - O valor do Segundo Aditivo do Contrato original nº 008/2013, 
será de R$ 2,74 (dois reais e setenta e quatro centavos) por quilometro 
rodado, para a LINHA CASULO BRIANORTE / MATSUDA , 
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perfazendo os 10 km rodado um total de R$ 27,40 (vinte e sete reais e 
quarenta centavos) por dia e um valor estimado de R$ 822,00 
(oitocentos e vinte e dois reais) mensal) e de R$ 4.904,60. (quatro mil 
novecentos e quatro reais e sessenta centavos) referente aos 179 dias 
letivos restantes até o final do contrato. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA  
  
02.1 - Fica alterada a Cláusula Sétima, item 07.1 do Contrato nº 
008/2013, passando a ter a seguinte redação: 
  
a) O prazo do presente instrumento contratual inicia a vigência na data 
de sua assinatura com seu término em 31/12/2013, podendo ser 
prorrogado na forma da Lei, desde que haja manifestação das partes 
com antecedência mínima de 03 (três) dias do término do Contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
3.1 - As demais cláusulas do contrato original permanecem 
inalteradas. 
3.2 – As partes elegem como domicílio legal, o FORO da Comarca de 
São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 
litígios decorrentes deste contrato, excluindo-se qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
  
Nova Maringá – MT, 15 de março de 2013. 
  
Município de Nova Maringá Eronildo de Melo - me 
JOÃO BRAGA NETO CONTRATADO 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Luciana Garcia Harala Roberto de Lima 
CPF nº 786.955.701-34 CPF nº 827.430.611-20 

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 
Código Identificador:A2411053 

 
ASSESSORIA JURIDICA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 016/2013 
 
PARTES: MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT,  Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Amos 
Bernardino Zanchet, nº 50E, Centro, na cidade de Nova Maringá/MT, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº 37.464.831/0001-24, representado neste 
ato pelo Prefeito Municipal JOÃO BRAGA NETO , brasileiro, 
casado, portador do CPF: 424.993.729-15 e RG n.º 3026855 SESP-
PR, filiação: Eugenio Braga e Jacira Orcese Braga, natural de 
Cianorte/PR, residente e domiciliado no município de Nova 
Maringá/MT, doravante simplesmente denominado 
CONTRATANTE,  e de outro lado RODRIGUES PEDERIVA & 
CIA LTDA , Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Av. 
Tancredo de Almeida Neves, n.º 1355E, Bairro Jardim das Oliveiras, 
município de Nova Olímpia/MT, CEP n.º 78.379-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 00.899.215/0001-96, representado neste ato por Sr. 
VICTOR ALFREDO PEDERIVA , inscrito no CPF sob nº 
365.703.115-15, RG: 2664518 SSP/MS, residente e domiciliado a 
Rua Panamá, n.º 499W, Bairro São João, Nova Olímpia/MT, pactuam 
conforme as seguintes cláusulas e condições: 
OBJETO:  O Presente Contrato tem por objeto a Contratação de 
Empresa para execução de obra: prédio para instalação de Centro de 
Múltiplo Uso localizado no Município de Nova Maringá/MT, 
conforme especificações e condições do edital. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Este Contrato se fundamenta nas 
disposições consubstanciadas pela Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei 
nº 8.883/94 e alterações posteriores, e pelas convenções estabelecidas 
no Edital da Tomada de Preço nº 001/2013, e neste instrumento. 
DAVIGÊNCIA  O prazo para execução do objeto da presente 
licitação será aquele constante da proposta da licitante qual seja 04 
(quatro meses), e terá como termo inicial o 10º dia após a data de 
assinatura do contrato e/ou recebimento da Ordem de Serviço não 
podendo ultrapassar 04 (quatro) meses. 
DO PREÇO: O valor dos serviços, objeto do presente contrato, 
importa em R$ 131.393,97 (cento e trinta e um mil trezentos e 

noventa e três reais e noventa e sete centavos). O pagamento será 
efetuado pela Contrate, em moeda corrente nacional mediante ordem 
bancária de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, e no valor 
corresponde ao somatório das etapas dos diversos itens efetivamente 
concluídas, segundo as aferições mensais efetuadas pelo Fiscal do 
Contrato. No caso da parcela relativa à última fase, o pagamento 
somente será efetuado após o recebimento provisório. 
DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes do 
presente Contrato correrão por conta de recursos do Orçamento 
Programa do Município à conta da seguinte rubrica orçamentária: 
06.001.15.451.0026.1201.449051.000000. 
ASSINAM: 
  
Município de Nova Maringá 
JOÃO BRAGA NETO 
Contratante 
  
Rodrigues Pederiva & Cia Ltda 
Contratado  

Publicado por: 
Vanessa Cristine Caetano da Rosa 

Código Identificador:2AAFF68D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 13/2013  

 
Objetivo: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
aquisição de material hospitalar, injetáveis, medicamentos, 
materiais perfurocortantes, filme e revelador para raio X e 
produtos farmacológicos. 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE.  
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT, através da sua 
comissão de Pregão, torna público que fará realizar em sua sede, sito a 
Avenida Amos Bernardino Zanchet n° 50E – Centro – Nova Maringá, 
Pregão Presencial n° 13/2013, com credenciamento e entrega de 
envelopes no dia 05/04/2013 as 08h00mim. 
O edital encontra-se disponível aos interessados junto a comissão 
permanente de licitação, no endereço supracitado. 
  
DIEGO LIESCH DALA RIVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:ABEDD038 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONCURSO PÚBLICO 001/2013 – HOMOLOGAÇÃO 

 
SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
NOVA MUTUM - ESTADO DE MATO GROSSO  
CONCURSO PÚBLICO 001/2013 – HOMOLOGAÇÃO 
O Sr. MARCO AURÉLIO OSTELLO DE AZEVEDO, Diretor do 
SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
NOVA MUTUM, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas, resolve HOMOLOGAR o Resultado Final do 
Concurso Público n. 001/2013, conforme relação dos canditatos 
aprovados e classificados já devidamente divulgada e publicada, 
que fica fazendo parte integrante desta homologação como anexo, 
para os cargos mencionados a seguir: CARGOS 
HOMOLOGADOS DO SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE NOVA MUTUM REFERENTE AO 
CONCURSO PÚBLICO 001/2013: Cargo: 01 - Auxiliar de 
Administração; Cargo: 02 – Contador . Esta Homologação 
entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. Nova Mutum – MT, 21 de Março de 
2013.  
  
MARCO AURÉLIO OSTELLO DE AZEVEDO 
Saae - Serviço Autônomo de água e Esgoto de Nova Mutum - Diretor 
Geral 
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Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:34E7E4F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 030/2013 
 
Parte: C.M.TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS LTDA 
ME, CNPJ 11.651.439/0001-09, objeto: Locação de Caminhões 
Basculantes - Valor: R$ 198.000,00 – Data de assinatura: 20/02/2013 
- Prazo de execução: 05 ( cinco ) meses. 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:3B500E05 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RETIFICAÇÃO – PREGÃO 023.2013 

 
A comissão Permanente de licitação comunica que houve alterações 
nas matérias enviadas no dia 11.03.2013 para o D.O.E página 80 e 
para o Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios página 80, no aviso de 
resultado do Pregão Presencial n º 023/2013, passando a ter a seguinte 
redação: Onde se lê: Lote 14 ( Percentual de 13,2%, valor com 
desconto R$ 21.700,00 ), Lote 15( Percentual de 5%, valor com 
desconto R$ 14.250,00 ), deve se ler: Lote 14 ( Percentual de 14,3%, 
valor com desconto R$ 21.425,00 ), Lote 15( Percentual de 11%, 
valor com desconto R$ 13.350,00 ). Nova Mutum – MT, 21 de março 
de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:1E49509E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CGFHIS Nº. 001/201, 21 DE MARÇO DE 2013. 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a eleição do Vice-
presidente e criação da comissão que irá acompanhar 
as obras do Programa Minha Casa Minha Vida 2, do 
município de Nova Olímpia/MT. Do Conselho 
Gestor Fundo de Habitação e Interesse Social - 
CGFHIS 

  
O Conselho Gestor Fundo de Habitação de Interesse Social – 
GGFHIS de Nova Olímpia – MT, no uso de suas atribuições legais e 
conforme o que foi deliberado em Reunião Ordinária em 13 de março 
de 2013. 
  
Resolve: 
  
Art. 1º. Eleito o Vice-presidente do Conselho Gestor Fundo de 
Habitação de Interesse Social – CGFHIS o Senhor Eberson 
Godofredo eleito por unanimidade pelos conselheiros. 
  
Art. 2º. Criado a Comissão composta de quatro membros, que irá 
acompanhar fiscalizar, solicitar informações, convocar e presidir 
reuniões, do Programa Minha Casa, Minha Vida 2, que são os 
seguintes membros: 
ANSELMO CRISTIANO MÂNICA 
EBERSON GODOFREDO 
EDNÉIA OLIVEIRA ALMEIDA 
VILMAR RODRIGUES FERREIRA 
  
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Olímpia, 21 de Março de 2013. 
  
SELMA ARAGOSO MASSON 
Presidente do Cgfhis 

Publicado por: 
Claudia Cristina Pereira Rodrigues 
Código Identificador:CCBE3F6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL N.º 139 DE 24 DE JANEIRO DE 2013. 
 

“DISPÕE SOBRE O LEVANTAMENTO FÍSICO E 
FINANCEIRO DOS BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS 
E NOMEIA A COMISSÃO DE INVENTÁRIO, 
AVALIAÇÃO E DOAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA-MT, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
CRISTÓVÃO MASSON, Prefeito Municipal de Nova Olímpia, 
Estado de Mato Grosso, no uso da atribuição que lhe confere o art. 66 
Inciso VI da Lei Orgânica, expede a seguinte Portaria, resolvendo, e 
ainda, 

  
CONSIDERANDO, o disposto no § 3º do artigo 106, da Lei Federal 
N.º 4.320 de 17 de Março de 1964; 
  
CONSIDERANDO, a Instrução Normativa SPA N.º 001/2008 – 
Versão 02 do Sistema de Controle Patrimonial, de responsabilidade da 
Coordenadoria de Controle Interno Municipal de 03 de novembro de 
2010, que dispõe sobre os procedimentos para Operacionalização do 
Almoxarifado Central, bem como o Controle dos Bens Patrimoniais, 
estabelecendo rotinas no âmbito do Poder Executivo do Município de 
Nova Olímpia-MT; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de implantar uma forma mais ágil e 
eficaz de controle patrimonial do Poder Executivo Municipal e de 
propiciar meios mais eficientes na realização do inventário anual; 
CONSIDERANDO que o controle dos materiais permanentes pode 
ser feito em relação ao local onde o bem se encontra instalado e não 
somente em relação ao servidor; 
CONSIDERANDO, a baixa de materiais permanentes e de consumo 
que se encontram obsoletos, antieconômicos ou inservíveis em 
disponibilidade necessita ser reeditada, para facilitar sua 
aplicabilidade; 
Art. 1º. Fica nomeada a Comissão de Inventário, Avaliação e Doação 
da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, para o exercício de 
2013, composta pelos seguintes servidores: 
  

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA  CPF 

EZILDA R. SOUZA DOS 
SANTOS 

Agente Serviço da 
Administração 

0037 488.808.411-49 

VOLNEI GOMES DA SILVA Agente Serviço Público 361 808.988.311-72 

JOÃO EDUARDO DOMINGOS 
DE ALENCAR 

Motorista 0060 328.109.971-87 

GESICA GENIFER DA SILVA 
GONÇALVES 

Chefe de Setor Criança 
Adolescente 

2912 038.135.211-09 

CELSO GOMES Mecânico 344 341.972.221-49 

JUSCIMAR RODRIGUES DE 
LIMA 

Agente de Serv. Públicos 347 293.373.561-04 

  
Art. 2º Estabelece os seguintes conceitos nesta Portaria: 
  
I. Bens Móveis: são os bens suscetíveis de movimento próprio ou de 
remoção por força alheia e são agrupados como material permanente 
ou material de consumo; 
II. Material: a designação genérica de móveis, equipamentos, 
componentes, sobressalentes, acessórios, utensílios, veículos em geral, 
matérias-primas e outros bens móveis utilizados e passíveis de 
utilização nas atividades do município de Nova Olímpia; 
III. Material Permanente: aquele que, em razão de seu uso corrente, 
tem durabilidade e utilização superior a dois anos; 
IV. Material de Consumo: aquele que, em razão de seu uso corrente, 
perde sua identidade física em dois anos e/ou tem sua utilização 
limitada a esse período; 
V. Bens patrimoniais Permanentes: todos os bens tangíveis – móveis e 
imóveis – e intangíveis, pertencentes ao município e que sejam de seu 
domínio pleno e direto. 
VI. Bens Tangíveis: aqueles cujo valor recai sobre o corpo físico ou 
materialidade do bem, podendo ser móveis e imóveis; 
VII. Bens intangíveis: aqueles que não têm existência física; 
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VIII. Bens Móveis Inservíveis: aqueles que não têm mais utilidade 
para o município, em decorrência de ter sido considerado: 
a) ocioso: quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver 
sendo aproveitado; 
b) obsoleto: quando se tornar antiquado, caindo em desuso, sendo a 
sua operação considerada onerosa; 
c) antieconômico: quando sua manutenção for onerosa, ou seu 
rendimento precário, em virtude do uso prolongado, desgaste 
prematuro, obsoletismo ou em razão da inviabilidade econômica de 
sua recuperação; 
d) irrecuperável: quando não mais puder ser utilizado para o fim a que 
se destina devido à perda de suas características físicas. 
IX. Carga Patrimonial: é a efetivação da responsabilidade pela guarda 
e/ou uso do bem patrimonial; 
X. Doação: é a entrega gratuita de direito de propriedade, 
constituindo-se em liberalidade do doador; 
XI. Dano: avaria parcial ou total causada a bens patrimoniais 
utilizados na Administração, decorrente de sinistro ou uso indevido; 
XII. Extravio: é o desaparecimento de bens por furto, roubo ou por 
negligência do responsável pela guarda; 
XIII. Furto: crime que consiste no ato de subtrair coisa móvel 
pertencente à outra pessoa, com a vontade livre e consciente de ter a 
coisa para si ou para outrem; 
XIV. Roubo: crime que consiste em subtrair coisa móvel pertencente 
a outrem por meio de violência ou de grave ameaça; 
XV. Remanejamento: é a operação de movimentação de bens, com a 
conseqüente alteração da carga patrimonial; 
XVI. Sistema de Controle Patrimonial: ferramenta tecnológica que 
controla as incorporações, baixas, e movimentação ocorrida nos bens 
patrimoniais; 
XVII. Comissão de Inventário, Avaliação e Doação: é o grupo dos 
servidores do município, com funções especiais, nomeado para 
realizar o inventário dos bens patrimoniais; 
XVIII. Inventário: é o procedimento administrativo que consiste no 
levantamento físico e financeiro de todos os bens móveis, nos locais 
determinados, cuja finalidade é a perfeita compatibilização entre o 
registrado e o existente, bem como sua utilização e o seu estado de 
conservação. 
  
Art. 3º Compete à Comissão de Inventário, Avaliação e Doação, num 
prazo de 60 (Sessenta) dias: 
I. Realizar o inventário dos bens patrimoniais móveis, dando 
conhecimento das ocorrências verificadas aos respectivos detentores 
de carga patrimonial; 
II. Solicitar à unidade inventariada ou detentores de carga, quando for 
o caso, a disponibilização de técnicos ou servidores conhecedores da 
localização e identificação dos bens; 
III. Identificar a situação patrimonial e o estado de conservação dos 
bens inventariados; 
IV. Elaborar o relatório do inventário, citando as ocorrências 
verificadas e encaminhar para a Secretaria Municipal de 
Administração; 
V. Elaborar o termo de avaliação dos bens móveis permanentes, 
reconhecidamente pertencente ao município, que não dispõe de 
documentação específica e/ou não se encontra registrado no Sistema 
de Controle Patrimonial. 
VI – Emitir Termos de Responsabilidades para cada Unidade; 
VII – Emitir os Termos de Baixa, quando for o caso; 
  
Art. 4º Os membros integrantes da Comissão de que trata esta 
Portaria não serão remunerados pelo exercício dessa função, sendo os 
serviços considerados como relevantes ao interesse público. 
  
Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, 24 de janeiro 
de 2013. 
  
 

CRISTÓVÃO MASSON   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:A5FEF81A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 517/2013 
 

SÚMULA: DÁ NOVA NOMENCLATURA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO, 
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Exmo. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato 
Grosso, Sr. DORIVAL LORCA  faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
  
Artigo 1º - A Secretaria Municipal de Ação, Promoção Social e 
Trabalho passa a denominar-se de Secretaria Municipal de Ação 
Social. 
  
Artigo 2º - As despesas da Secretaria Municipal de Ação Social, cuja 
nova nomenclatura foi alterada por força desta lei, correrão por conta 
da Secretaria de Ação, Promoção Social e Trabalho. 
  
Artigo 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena - MT, em 20 
de março de 2013. 
  
DORIVAL LORCA 
- Prefeito Municipal – 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
  
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
20/03/2. 013 à 20/04/2. 013 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:9F1AA380 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 518/2013 
 

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR SERVIDORES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Exmo. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato 
Grosso, Sr. DORIVAL LORCA  faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
  
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
contratar em regime de excepcionalidade temporária, servidor 
municipal, para preencher vaga e/ou substituições existentes na atual 
estrutura administrativa, que não foram preenchidas através do 
concurso público, com prazo limite de 31 de dezembro de 2.013, para 
o quadro da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
§ 1º – A vaga a ser preenchida será de: 
  
Nº de vagas Cargo Classe/Nível 
01 Enfermeiro Nível Superior 

  
§ 2º – Quando houver desistência de servidores contratados por força 
desta Lei ou servidores efetivos, poderá o Chefe do Executivo 
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contratar substituto para o mesmo cargo, com a mesma remuneração, 
atendendo as determinações da presente lei. 
  
Artigo 2º - As contratações dos servidores autorizados por esta Lei 
serão realizadas através da realização de processo seletivo 
especialmente designado para este fim. 
  
Parágrafo Único – O processo seletivo será organizado por comissão 
especial designada para esta finalidade, por ato do poder executivo. 
  
Artigo 3º - Os recursos orçamentários para atender a presente Lei 
serão aqueles constantes no orçamento vigente. 
  
Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena - MT, em 20 
de março de 2013. 
  
DORIVAL LORCA 
- Prefeito Municipal – 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
  
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
20/03/2. 013 à 20/04/2. 013 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:58AEAF1A 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 026/2013 
 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA e MARCELO LUIZ FAUSTINO PEREIRA - ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA 
PARA O SISTEMA DE CONVÊNIOS DO GOVERNO FEDERAL, 
COM ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS E ELABORAÇÃO 
DE PLANOS DE TRABALHO EM ATENDIMENTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA - MT. 
DA VIGÊNCIA: 21 de março de 2013 até 31 de dezembro de 2013. 
DO PREÇO: R$ 12.000,00 (Doze mil reais) 
RECURSO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA/MT 
Gabinete do Prefeito – GAPRE. 
DOTAÇÃO: (R 0040) 03.001.04.122.0003. 2003. 3390.39.00.00.00 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
CONTRATADA: MARCELO LUIZ FAUSTINO PEREIRA – 
Proprietário –  

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:A9634990 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO DO PROCESSO ELETIVO Nº. 

001/2013 
 

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE INSCRIÇÃO E 
CALENDÁRIO PARA ELEIÇÃO. 
  

PROCESSO ELETIVO PARA O CARGO DE CONSELHEIRO 
TUTELAR, “LEI FEDERAL nº12.696 de 25 de julho de 2012”. 
  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA, de Nova Santa Helena – MT, faz saber a todo quanto Edital 
virem ou dele conhecimento tomar que fará realizar-se neste 
Município, nos dias 11 de março a 22 de março de 2013, das 8h às 
11h30min de segunda à sexta-feira, nas dependências da Secretaria 
Municipal de Ação Promoção Social e Trabalho –Avenida Brasil, 

Centro de Múltiplo Uso Dauri Riva. Nova Santa Helena – MT, as 
inscrições para o processo seletivo e eletivo para eleição do Conselho 
Tutelar, de acordo com a Lei nº. 12.696, de 25 julho de 2012. O 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente é 
responsável pela organização e nomeação da Comissão Eleitoral e 
Comissão de seleção e elaboração da prova escrita e entrevista. 
  
ONDE SE LÊ: destaquei em vermelho. 
  
1 – INSTRUÇÕES: 
  
1.1 – Caracterização: 
Denominação: Conselheiro Tutelar. 
Vagas: 5 (cinco) VAGAS e Cadastro de Reserva – Mandato 2 (dois) 
anos e 5 (cinco) meses. 
1.2 – Os candidatos votados serão considerados eleitos, ficando pela 
respectiva ordem decrescente de votação, os 5 (cinco) mais votados 
assumem as vagas disponíveis e os demais são suplentes, conforme 
inciso 1º do artigo 32 da Lei Nº 193/06 de junho de 2006. 
1.3 – Remuneração: R$ 770,00. 
  
2 – DAS INCRIÇÕES: 
  
2.1 – Fica estabelecido o seguinte calendário: 
a) de 11/03/2013 a 22/03/2013 serão realizadas as inscrições dos 
candidatos de segunda à sexta-feira, 8h às 11h30min, Secretaria 
Municipal de Ação Promoção Social e Trabalho, Avenida Brasil 
Centro de Múltiplo Uso Dauri Riva- Nova Santa Helena - MT; 
b) 27/03/2013 divulgação dos candidatos inscritos aptos a 
concorrerem ao processo eletivo; 
c) 28/03 à 01/04/2013, prazo para impugnações ao CMDCA; 
d) 01/04/2013, divulgação dos impugnados; 
e) 02/04/2013 à 04/04/2013, prazo para defesas dos impugnados; 
f) 05/04 à 09/04/2013, julgamento e decisão da Comissão Eleitoral; 
g) 12/04/2013, publicação dos resultados das impugnações pelo 
CMDCA; 
h) 15/04 à 18/04/2013, recurso do impugnado ao CMDCA; 
i) 19/04 à 23/04/2013, decisão do CMDCA referente ao recurso e 
publicação do resultado final das impugnações e publicação dos 
candidatos aptos ao Processo Eletivo; 
j) 24/04/2013, prova escrita e entrevista; 
k) 29/04/2013 divulgação dos candidatos aprovados na prova escrita; 
l) 29/04 à 02/05/2013, prazo para solicitação de revisão da prova ao 
CMDCA; 
m) 03/05 à 06/05/2013, julgamento da revisão da prova; 
n) 09/05/2013, divulgação dos candidatos classificados para o pleito; 
o) 29/05/2013, eleição do Conselho Tutelar das 08h às 16h seguidas 
de apuração e divulgação dos eleitos. 
p) 05/06 à 06/06/2013, recurso de impugnação dirigida ao CMDCA e 
petição escrita a Comissão Eleitoral, instruídas com as provas já 
existentes ou com indicação de onde as mesmas poderão ser colhidas; 
q) 07/06/ e 10/06/2013, diligências da Comissão Eleitoral para 
apuração dos fatos; 
r) 11/06/2013, defesa do candidato acusado; 
s) 14/06/2013 decisões da comissão eleitoral. 
t) 19/06/2013 publicação da decisão final pelo CMDCA. 
2.2 – São condições para inscrição: 
a) Reconhecida idoneidade moral; 
b) Idade superior a 21(vinte e um) anos; 
c) Residir no Município há 02 (dois) anos ou mais; 
d) Ser eleitor do Município e estar quite com a justiça eleitoral; 
e) Não ser vereador; 
f) Possuir Ensino médio completo; 
g) Comprovar, mediante Certidão do Cartório Distribuidor da 
Comarca de Itaúba – MT, não estar sendo processado criminalmente 
ou ter contra si sentença criminal condenatória transitada ou em 
julgamento; 
h) Estar em pleno gozo das aptidões físicas e mentais para o exercício 
do cargo de Conselheiro Tutelar; 
i) Não ter sido penalizado com destituição da função de Conselheiro 
Tutelar; 
j) Ter carteira de habilitação categoria “B”; 
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Parágrafo Único: O membro do CMDCA que pretenda concorrer ao 
Conselho Tutelar deverá pedir seu afastamento no ato de sua 
inscrição, sob pena de indeferimento da mesma. 
2.3 – A inscrição do candidato ao processo eletivo proceder-se-á 
mediante: 
a) Requerimento dirigido ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, solicitando a sua inscrição para o processo 
eletivo, com a devida qualificação do candidato; 
b) Anexo documento que comprovem o atendimento dos requisitos 
estabelecidos nas alíneas do item 2.2 deste edital, que são; 
Certidão de antecedentes criminais expedido pelo Distribuidor 
Judicial; 
Fotocópia da Identidade, CPF, Titulo de eleitor; comprovante que 
votou na última eleição e carteira de habilitação categoria B; 
Declaração, que comprove a residência no município há no mínimo 
02 (dois) anos; 
Diploma de ensino Médio autenticado ou histórico escolar 
autenticado; 
As inscrições poderão ser feitas pessoalmente ou por procuração; 
c) Cada candidato poderá registrar, além do nome, um cognome e terá 
um número oportunamente sorteado pela Comissão Eleitoral para 
compor a cédula eleitoral. 
2.4 – Serão indeferidas as inscrições para o processo eletivo os 
candidatos que não atenderem os requisitos acima estabelecidos. 
2.5 – Terminado o prazo para registro das candidaturas, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
mandará publicar Edital na imprensa local, informando os nomes dos 
candidatos inscritos e estabelecendo o prazo de 03(três) dias, contados 
da publicação para o recebimento de impugnação por qualquer eleitor. 
2.5.1 – Os candidatos impugnados serão intimados, pela mesma forma 
prevista no artigo 27 da Lei Municipal 193/2006 de 26 de junho de 
2006, para em 3 (três) dias, contados da publicação, apresentar defesa; 
2.5.2 – Decorridos estes prazos, os autos serão encaminhados ao 
Ministério Público para manifestação; 
2.5.3 – Cumprido o prazo acima, os autos serão submetidos ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para 
decidir sobre o mérito em 3 (três) dias, publicando sua decisão na 
imprensa oficial. 
  
3 – DAS COMISSÕES 
  
3.1 Comissão Eleitoral: A Comissão Eleitoral é composta pela 
Senhora Itâmara Guimarães R. Pinheiro (Promotora de Justiça da 
Comarca de Itaúba-MT.) Cleusa Maria dias Pereira Marcondes 
(Presidente), Eliane Missasse, e Leiliane Lorca Pagotto (Secretária). 
Viviane Beatriz Morais. 
3.2 Comissão para elaboração da prova escrita e entrevista: Senhora 
Itâmara Guimarães R. Pinheiro (Promotora de Justiça da Comarca de 
Itaúba-MT. Cleusa Maria Dias Pereira Marcondes e Leila pimenta 
Zaneti. 
  
4 – DA PROVA 
  
4.1 – O processo seletivo pré-classificatório será realizado prova 
escrita e entrevista, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
4.1.2 – Estatuto da Criança e Adolescente, Lei Municipal e 
Conhecimentos específicos da Função de Conselho Tutelar e Lei 
Orgânica da Assistência Social. 
4.2 - A prova escrita realizar-se-á no dia 24/04/2013, das 08h às 12h, 
no Centro Esportivo Educacional Onofre Pereira- Sala do Projovem 
Adolescente,, devendo os candidatos estar no local às 7h30min, para 
devida apresentação e identificação. Não será permitida a entrada após 
este horário. 
4.2.2 – A prova escrita deverá ser feita com caneta esferográfica azul 
ou preta e não serão consideradas as respostas rasuradas, exigindo 
nota mínima de 50 (cinqüenta) pontos, com caráter eliminatório. 
4.2.3 – A prova será individual não sendo tolerada a comunicação 
com outro candidato, nem utilização de livros e impressos. Reserva-se 
ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente o direito de 
excluir do recinto e desclassificar do Processo Seletivo, o candidato 
cujo comportamento for considerado inadequado. 
4.2.4 – Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda 
chamada para a realização da prova. 

4.2.5 – O resultado da prova escrita será divulgado até 48 horas após a 
sua realização, na Secretaria Municipal de Ação Promoção Social e 
Trabalho. 
4.2.6 – Estará apto a concorrer à eleição o candidato que atingir média 
igual ou superior a 50 (cinqüenta). 
  
5 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
5.1 - O resultado dos candidatos aprovados na prova escrita será 
publicado no local das inscrições no dia 29/04/2013. 
5.2 – A revisão da prova deverá ser requerida com a devida 
fundamentação ao Conselho Municipal dos Direito da Criança e do 
Adolescente, entre os dias 29/04 a 02/05/2013. 
5.3 – Para a eleição do Conselho Tutelar, poderão votar todos os 
eleitores do Município de Nova Santa Helena – MT, maiores de 16 
anos inscritos como eleitores até 3 (três) meses antes da eleição, 
mediante apresentação do titulo de eleitor, a eleição será dia 
29/05/2013, na Vila Atlântica na Escola Municipal Antonio Pelissari, 
no horário das 08h às 16h e na sede do Município das 8h às 16h na 
Câmara Municipal de Vereadores. 
5.4 – Serão designados para eleição um Presidente de mesa e um 
mesário para Vila Atlântica e um Presidente de mesa e um mesário 
para a sede do Município. 
  
6 – DOS IMPEDIMENTOS 
  
6.1 – Serão impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher 
ascendente e descendente, sogra (o), genro ou nora, irmãos, cunhados 
durante o cunhado, tio (a) ou sobrinho (a), padrasto ou madrasta e 
enteados. 
6.2 – O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo 
incompatível com o exercício de outra função pública. 
  
7 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
7.1 – Cada candidato poderá credenciar um fiscal para acompanhar a 
apuração. 
7.2 – O processo de escolha será acompanhado e fiscalizado por 
representante do Ministério Público. 
7.3 – A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos 
os princípios, normas e condições do processo de escolha, 
estabelecida no presente Edital. 
7.4 – Na classificação final, entre candidatos com igual número de 
votos serão escolhidos na ordem de citação os seguintes: 
a) Obtiver a melhor classificação na prova; 
b) Ser mais idoso. 
7.5 – Das decisões da Comissão Eleitoral do Processo de Escolha, 
caberão recursos fundamentados ao representante do Ministério 
Público da Comarca de Itaúba, no prazo de 3 (três) dias, a contar da 
data de publicação final da classificação. 
7.6 – A convocação para admissão dos candidatos habilitados 
obedecerá rigorosamente á ordem de classificação, não gerando o fato 
de aprovação direito à nomeação. 
7.7 – Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não 
tenham sido expressamente previstos no presente Edital, serão 
resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
7.8 – A inexatidão das informações, ou a constatação de 
irregularidades em documentos ou na prova, eliminará o candidato 
mesmo posterior à eleição realizada. 
  
Nova Santa Helena – MT, 21 de março de 2013. 
  
CLEUSA MARIA DIAS PEREIRA MARCONDES 
Presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4E8C95AE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ  
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GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2013 FASE DE 

ELABORAÇÃO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA – 
LDO  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2013 
  
FASE DE ELABORAÇÃO  
  
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA – LDO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ, através do 
Exmo. Prefeito Municipal, Senhor VALDENIR JOSÉ DOS 
SANTOS, convoca toda a população, para uma “AUDIÊNCIA 
PUBLICA” que se realizará no dia 04 de abril de 2013, á partir da 
19:00 horas nas dependências da Câmara Municipal, onde será 
discutida a seguinte pauta: 
  
- Fase de elaboração da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA – 
LDO, que irá direcionar a elaboração da Lei Orçamentária Anual – 
LOA, para o Exercício de 2014  
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 20 dias do mês de março de 
2013. 
  
VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS, 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe-se. 
  
MAURO ODINEI SOLIANI  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Graziela dos Santos Richoppo Dovigi 

Código Identificador:AC36C1D1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2.013 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINAAVISO DE 
LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2.013 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
PARA MERENDA ESCOLAR, às 14h00min (horário de Brasília) do 
dia 03 de Abril de 2.013, no Palácio dos Pioneiros – sala de licitações, 
sito Avenida Expedição Roncador Xingu, 249 – centro – St. 
Xavantina. Os interessados em obter informações e cópia do Edital, 
poderão fazê-lo junto ao setor de Licitações, através do telefone 66-
3438-3362, no endereço supracitado e ou/ pelo e-mail: 
compraspmnx@gmail.com. 
Nova Xavantina – MT, 20 de Março de 2.013. 
  
PAULO PARREIRA DA SILVA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Paulo Parreira da Silva 

Código Identificador:7C9D18FE 
 

DIVISAO DE PESSOAL 
RESULLTADO PRELIMINAR PROCESSO SELETIVO 

PUBLICO Nº 001/2013 
 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2013 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
  
RESULTADO PRELIMINAR 
  
Micro área 2.7 

Nº da NOME Nota da Nota dos NOTA FINAL 

inscrição prova títulos 
004 Alcides Arcanjo dos Santos Neto 3,75 - 3,75 

007 Dhiane Fernandes da Silva 4,75 - 4,75 

008 Fernanda Ramos da Silva - - AUSENTE 

003 Genecy Souza do Nascimento 5,50 1,00 6,50 

001 Selma Leite Soares Arcanjo 6,00 1,00 7,00 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:35AE6305 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 015/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA resolvem prorrogar o prazo de 
vigência do Contrato nº 015/2012, previsto na cláusula terceira, pelo 
período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com 
fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:A3EF1929 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 020/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa 
MULTIPLA DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA – EPP 
resolvem prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 020/2012, 
previsto na cláusula terceira, pelo período de 31 de março de 2013 a 
31 de agosto de 2013 com fundamento no artigo 57, II da Lei 
8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:046462A7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 47/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa PNEUS 
VIA NOBRE LTDA resolvem prorrogar o prazo de vigência do 
Contrato nº 47/2012, previsto na cláusula terceira, pelo período de 31 
de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com fundamento no artigo 
57, II da Lei 8.476/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:A94EB2C0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 120/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA resolvem prorrogar o prazo de 
vigência do Contrato nº 120/2012, previsto na cláusula terceira, pelo 
período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com 
fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:2002A69E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 121/2012 
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O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA resolvem prorrogar o prazo de 
vigência do Contrato nº 121/2012, previsto na cláusula terceira, pelo 
período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com 
fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:497BB5FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 122/20 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA resolvem prorrogar o prazo de 
vigência do Contrato nº 122/2012, previsto na cláusula terceira, pelo 
período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com 
fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:46C65081 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 123/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa PRÓ 
REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS E COMESTICOS LTDA resolvem prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 123/2012, previsto na cláusula 
terceira, pelo período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, 
com fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:AD143A10 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 124/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa PRÓ 
REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS E COMESTICOS LTDA resolvem prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 124/2012, previsto na cláusula 
terceira, pelo período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, 
com fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:E5D4A25B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 125/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa PRÓ 
REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS E COMESTICOS LTDA resolvem prorrogar o 
prazo de vigência do Contrato nº 125/2012, previsto na cláusula 
terceira, pelo período de 31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, 
com fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:D153FFAA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 126/2012. 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e empresa DENTAL 
CENTRO OESTE LTDA resolvem prorrogar o prazo de vigência do 
Contrato nº 126/2012, previsto na cláusula terceira, pelo período de 31 
de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com fundamento no artigo 
57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:E8CBE32F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 127/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e empresa DENTAL 
CENTRO OESTE LTDA resolvem prorrogar o prazo de vigência do 
Contrato nº 127/2012, previsto na cláusula terceira, pelo período de 31 
de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com fundamento no artigo 
57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:1033D9D5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 128/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e empresa DENTAL 
CENTRO OESTE LTDA resolvem prorrogar o prazo de vigência do 
Contrato nº 128/2012, previsto na cláusula terceira, pelo período de 31 
de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com fundamento no artigo 
57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:6145B3E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

2º ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N°. 115/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA e a empresa 
ESTRATÉGIA AUDITORIA E ASSESSORIA LTDA, resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 115/2012, previsto na 
cláusula quinta, pelo período de 31 de março de 2013 a 30 de junho de 
2013, com fundamento no artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:5D414F88 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º ADITIVO AO CONTRATO N°. 129/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa STAR 
ODONTOMEDICA LTDA resolvem prorrogar o prazo de vigência 
do Contrato nº 129/2012, previsto na cláusula terceira, pelo período de 
31 de março de 2013 a 31 de agosto de 2013, com fundamento no 
artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 



Mato Grosso , 22 de Março de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1684 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          112 
 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:D51E1093 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
4º ADITIVO AO CONTRATO N°. 064/2012 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa 
QUEIROZ PARREIRA E CIA LTDA prorrogar o prazo de vigência 
do Contrato nº 064/2012, previsto na cláusula sexta, pelo período de 
31 de março de 2013 a 30 de maio de 2013, com fundamento no 
artigo 57, II da Lei 8.666/93. 
  
GERCINO CAETANO ROSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:8D07F9AA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
TERMO DE CONVÊNIO Nº 006/2013 

 
O MUNICÍPIO NOVA XAVANTINA, MT e a empresa INSTITUTO 
LIONS DA VISÃO resolvem celebrar convênio para repasse de 
recursos financeiros pelo município de Nova Xavantina, MT para 
custear despesas oftalmológicas (cirurgias de catarata), conforme 
definido no Anexo I da Portaria nº 1340/GM/MS de 29 de junho de 
2012. VALOR: R$ 57.870,00. VIGÊNCIA: 20 de março de 2013 a 31 
de dezembro de 2013. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:3350D458 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 084/2013 DE 14 DE MARÇO DE 2013. 
 

“Dispõe sobre Pedido de Demissão Voluntária de 
Servidor em Cargo de Provimento Efetivo, e dá outras 
providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º DEMITIR,  sob pedido de demissão voluntária, o Senhor (a) 
RAFAEL FAVA MALLMANN , portador (a) do RG nº 2153595-
7SSP/MT e inscrito (a) no CPF sob o nº 034.492.291.09, do cargo de 
TÉCNICO AGRÍCOLA , de provimento efetivo, lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e criado através da Lei 
Complementar nº 23/2011, para o qual foi aprovado em 1º Lugar no 
Concurso Público n.º 01/2012, e nomeado através da Portaria n.º 
177/2012 de 30/07/2012. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria n.º 
177/2012, com efeitos a partir de 01/03/2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 14 de março de 2013 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:206BC422 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 085/2013 DE 14 DE MARÇO DE 2013. 
 

“Dispõe sobre Nomeação de Servidor em Cargo de 
Provimento Efetivo, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, 
  
Considerando a Homologação do Resultado Final e a Convocação dos 
Aprovados no Concurso Público n.º 01/2012, 
R E S O L V E : 
Art. 1º NOMEAR , o Senhor (a) ALCIDES DA SILVA RUELA , 
portador (a) do RG nº 318135SSP/MT e inscrito (a) no CPF sob o nº 
253.958.741.00, para o cargo de MOTORISTA CNH “D” , de 
provimento efetivo, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura e criado através da Lei Complementar nº 23/2011, para o qual 
foi classificado em em 1º Lugar no Concurso Público n.º 01/2012. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 14 de março de 2013 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:E0D25F17 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 086/2013. DE 21 DE MARÇO DE 2013 

 
“Dispõe sobre retorno de Afastamento Preventivo de 
servidor para abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, e dá outras providências.” 

  
O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o 
cargo, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º ORDENAR, o retorno do Afastamento Preventivo para o dia 
22 de Março de 2013, do Sr. ANTONIO ALVES DE LIMA , inscrito 
no RG nº 2069457-1 SSP/MT e CPF sob o nº 011.575.541-13, efetivo 
no cargo de MOTORISTA CNH “D ”, tendo tomado posse em 
11/07/2012, encontrando-se em Estágio Probatório, tendo em vista a 
conclusão do Processo Administrativo Disciplinar n.º 01/2013 em seu 
desfavor.  
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria n.º 
072/2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 21 de Março de 2013. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:EC9BF55B 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 018/2013. DE 19 DE MARÇO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre a 10ª Convocação dos Candidatos 
Classificados no Concurso Público n.º 01/2012 da 
Prefeitura Municipal de Novo Mundo-MT, e dá outras 
providências.”  

  
O EXMO.  SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o 
cargo, e em obediência ao que disciplina a Legislação, e 
  
Considerando a Homologação do Resultado Final do Concurso 
Público n.º 01/2012, 
  
Considerando a existência de Cadastro de Reserva no Concurso 
Público n.º 01/2012 preenchido pelos Candidatos Classificados 
conforme prevê o respectivo Edital e a necessidade de regularização 
do quadro de professores, 
  
D E C R E T A: 
Art. 1º - FICA CONVOCADO  o Candidato CLASSIFICADO no 
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Novo Mundo –MT, 
referente o Edital n.º 001/2012, abaixo relacionado, a comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos: 
  

Cargo: VIGIA  

Ord.  Candidato (a) Local de Trabalho 

1º Classif. LUIS PAULO ALVES DA SILVA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  
Art. 2º - O candidato convocado terá o prazo de 30 (trinta) dias da 
data de publicação deste, para apresentar a documentação abaixo 
relacionada: 
  
Documentos Pessoais: 
I. Documento de identidade (RG), CPF e Título eleitoral - 1 (uma) 
cópia autenticada; 
II. 1 (uma) foto 3x4 recente; 
III. Certidão de nascimento ou casamento - 1 (uma) cópia autenticada; 
IV. Certidão de nascimento dos filhos - 1 (uma) cópia autenticada; 
V. Certificado de reservista ou Certificado de Dispensa de 
Incorporação - 1 (uma) cópia autenticada (se candidato do sexo 
masculino); 
VI. PIS/PASEP (caso já ter sido empregado) ou Carteira de Trabalho - 
1 (uma) cópia, no caso da Carteira de Trabalho deve ser cópia 
autenticada; 
VII. Declaração emitida pela instituição de ensino superior 
acompanhada do Histórico Escolar, certificando o andamento do 
registro do Diploma ou Diploma de conclusão do curso relativo ao 
cargo concorrido, devidamente registrado - 1 (uma) cópia autenticada; 
VIII. Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde 
o(a) candidato(a) tenha residido nos últimos cinco anos – via site: 
www.jf.jus.br/cjf/servico/certidao-negativa; 
IX. Comprovação que está quite com as obrigações eleitorais: certidão 
de quitação eleitoral via site: 
www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

  
Declarações com modelos disponibilizados pelo Departamento de 
Recursos Humanos: 
X. Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar; 
XI. Declaração de bens e valores que compõem seu patrimônio; 
XII. Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública; 
XIII. Declaração de que não foi exonerado com justa causa e a bem do 
serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, 
estadual e municipal. 
  
Art. 3º - Após a apresentação de todos os documentos elencados no 
artigo anterior, a Administração encaminhará o candidato (a) à 
avaliação clínica médica que disporá sobre a aptidão física do(a) 
candidato(a), para consolidar a aprovação no cargo e concretizar a 
Posse. 
§ Único – Fica dispensada a avaliação psicológica para todos os 
candidatos aprovados. 

Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Retroagindo seus efeitos para 
06/03/2013. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 19 de março de 2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:7747C352 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR DE CONVOCAÇAO 007/2013  
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREF. MUN. DE NOVO SÃO JOAQUIM 
  
EDITAL COMPLEMENTAR 007/2013 
DE: 21 DE MARÇO DE 2013 

  
“Dispõe Sobre Convocação de Candidatos Aprovado no 
Processo Seletivo Público Nº. 001/2012 – ACS – 
Agente Comunitário de Saúde da Prefeitura Municipal 
de Novo São Joaquim – MT e dá outras providências.” 

  
O Sr. Leonardo Farias Zampa, Prefeito Municipal de Novo São 
Joaquim, Estado de Mato Grosso, no desempenho de suas atribuições 
legais: 
Considerando a Homologação do resultado final do Processo Seletivo 
Público Nº. 001/2012, através do Decreto Nº. 042/2012 de 17 de Julho 
de 2012, publicado no Jornal Oficial dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, em 18 de Julho de 2012; Ano VII Nº. 1514, Paginas74, 
75 e 76; 
Considerando a necessidade do provimento de Cargos de Agente 
Comunitários de Saúde; 
Considerando o disposto no item 10.4 do Edital do Processo Seletivo 
Público Nº. 001/2012 de 05 de Junho de 2012; 
Considerando o disposto que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Novo São Joaquim – MT; 
CONVOCA:  
Art. 1° - Ficam convocados os candidatos aprovados no Processo 
Seletivo Público 001/2012 - ACS – Agente Comunitário de Saúde, 
para o cargo e micro áreas abaixo relacionados, para se apresentarem 
pessoalmente no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal, situada na Rua Cachoeira da Fumaça, Nº. 77 Jardim 
Palmeiras, Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, fone: (66-
3479-1158/3479-1850/3479-1676) no período de 22/03/2013 à 
02/04/2013, no horário de07hs00min às 11hs00min e das 13hs00min 
as 17hs00min. 
  
01. Cargo: Agente Comunitário de Saúde - ACS  
MICRO AREA  CANDIDATO  PONTUAÇÃO  CLASSIFICAÇÃO  

01 – CENTRO 
ESTER RAMIRO 
RIBEIRO  

9,5 1º 

02 – J. BOA ESPERANÇA 
RAIANE CRISTHELLE 
SILVA  

8,5 1º 

03 – J. BOA ESPERANÇA 
II  

ELIZANGELA ALVES 
DA COSTA 

8,0 1º 

04 – CLARINDO ROQUE 
VANESSA GOMES 
DOS SANTOS 8,5 1º 

05 – M. DO SOBRADO 
MAGDA A. 
DAMACENO  

7,5 1º 

06-M. DO SOBRADO II 
ADEMILSO BATISTA 
SANTOS 

8,0 1º 

08-SEDE II 
TALIS BARBOSA DOS 
SANTOS 

5,5 1º 

09-GRALHA  
LEIDIANE M. DOS 
SANTOS 

6,5 1º 

10 – GRALHA II  SELMA OLIVEIRA 7,0 1º 
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FARIA  

11 –FURNAS 
LUCELENA M. P. 
FERREIRA  

8,0 1º 

12-FURNAS II 
VILMA CANDIDO 
MACEDO  

7,5 1º 

13-CACHOEIRA DA 
FUMAÇA  

MARISA P. 
FERNANDES 

8,5 1º 

14-TAMBORIL  
DEUZENI T. DE 
MACEDO  

7,75 1º 

15- TESOURO 
NÚBIA ALVES 
GALVÃO  

7,5 1º 

16-CALIFÓRNIA  
MARINALVA MARIA 
DA PAZ 

7,25 1º 

17- ITAQUERÊ  
LUDMILLA GARCIA 
DE OLIVEIRA  

8,5 1º 

18-ITAQUERÊ II  
QUEILA A. ROSA 
CARVALHO  

8,0 1º 

19-JARDIM PALMEIRAS  
ELIANDRA DE SOUZA 
SILVA  

8,0 1º 

20-ALTO DA COLINA  
ANGELINA C. S. 
SILVA  

8,0 1º 

21-
CENTRO/J.PALMEIRAS  

ELIETE VILMONE 
SOARES 

6,5 1º 

22-CENTRO/ALTO DA 
COLINA  

LUZIA SANDRA SILVA  7,5 1º 

23-CENTRO/CASCALHO  
ELIETE A. GOMES 
SOARES 

7,0 1º 

  
Art. 2º - Os candidatos deverão se apresentar com os seguintes 
documentos originais, reproduzidos por cópias autenticadas em 
cartório: 
  
01 - Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superiora 18 
(dezoito) anos; 
02 - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (Arts, 12 e 37, I da 
CF/88); 
03 - Certidão de Nascimento ou Casamento; 
04 - Certidão de Nascimento dos filhos e freqüência escolar de 
menores de 14 anos (se for o caso); 
05 - Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
06 - Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
07 - Cartão do PIS/PASEP 
08 - Comprovante de votação nas duas últimas eleições que 
antecederem a posse; 
09 - Título de Eleitor; 
10 - Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidora da 
Comarca do domicilio dos últimos 05 (cinco) anos relativa à 
existência ou inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em 
julgado); 
11 - Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
12 - Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) expedido 
de acordo com as exigências da Administração Municipal pela 
Medicina do Trabalho; 
13 - 01 (uma) foto 3X4 colorida e recente; 
14 - Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 
15 - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
16 - Comprovante de Escolaridade (exigido no Edital); 
17 - Declaração contendo endereço residencial; 
18 - Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
19 - Declaração de Bens; 
20 - Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
do cargo em que exercerá sua função; 
21 – Xerox da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) 
páginas de identificação 
  
Art. 3º - Se o candidato convocado não se apresentar para fazer 
entrega da documentação no prazo estabelecido por este Edital, será 
considerado DESISTENTE do direito de ser nomeado para o cargo 
ao qual foi aprovado no Concurso Público. 
  
Art. 4º - Após a apresentação de toda a documentação, o candidato 
será nomeado e terá o prazo de 15 (quinze) dias para tomar posse no 
cargo respectivo. 
  
Art. 5º - Se o candidato não tomar posse no cargo, o Edital de 
Convocação ficará revogado, ficando caracterizada a desistência do 
candidato. 
  

Art. 6º - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 
Novo São Joaquim-MT, aos vinte e um dias do mês de março de 
2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Pref. Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:FAC9FE08 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 9/2013 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM-MT , 
através do seu PREGOEIRO, designado pela Portaria Conjunta no 
10/2013, de 02/01/2013, publicada em 02/01/2013 torna público, para 
conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE , às 09h00 horas (Brasília) do dia 03 de Abril de 2013, 
na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim, 
situado à Rua Cachoeira da Fumaça, nº. 77 Bairro Jardim das 
Palmeiras, Novo São Joaquim – Mato Grosso, conforme descrito 
neste edital e seus anexos, de conformidade com as Leis 10.520/2002, 
8.666/93. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus 
Anexos deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 08h30 horas 
(Brasília) do dia 03 de Abril de 2013. 
OBJETO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO : 
FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DO TRANSPORTE 
ESCOLAR MUNICIPAL NO DISTRITO DE ITAQUERÊ NO 
MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM, conforme condições e 
especificações constantes no Edital e seus anexos. 
LOCAL DA DISPUTA : Sala de Licitações – Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim - MT 
RETIRADA DO EDITAL: sites: 
www.prefeituranovosaojoaquim.com.br e Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim. 
INFORMAÇÕES: As empresas interessadas poderão solicitar 
informações junto a Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de 
Apoio pelo fone abaixo. 
TELEFONE PARA CONTATO: (0**66)3479-1158. 
Novo São Joaquim - MT, 22 de Março de 2013. 
  
VALBER KENEDY BARBOSA SANDES 
Pregoeiro Oficial 
  
Processo nº 13/2013 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A1C67D55 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

PORTARIA N° 095 DE 21 DE MARÇO DE 2.013 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT; SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Conceder, nos termos do art 113 e § 4º da Lei Municipal nº 
024/1997, Licença para Tratar de Interesse Particular, ao servidor Sr. 
FRANSCISCO EVANDRO TOMAZ DE AQUINO  no CPF nº 
425.376.653-68 pelo período de 02(dois) dois anos, a contar da 
presente data. 
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II – O afastamento concedido é sem ônus para o Município. 
  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
IV – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, 21 de março de 
2.013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:EF3E7E94 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de seu pregoeiro 
nomeado pela Portaria 089/2013, torna público aos interessados, o 
resultado do Pregão Presencial nº 009/2013, regido pela Lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Registro de Preços destinado à Aquisição de 
Combustíveis (óleo diesel, Óleo Diesel/S10, Etanol e gasolina 
comum), atendendo as necessidades das Secretarias Municipais de 
Educação, Esportes, Assistência Social, Saúde, Obras e Infraestrutura, 
Agricultura e Gabinete do Prefeito. Foram vencedoras as empresas: 
Auto Abastecedora Soledade – Ltda com o valor total de Óleo 
Diesel Comum R$ 3.077.184,00 (três milhões e setenta e sete mil e 
cento e oitenta e quatro reais), Gasolina Comum R$ 565.880,00 
(quinhentos e sessenta e cinco mil e oitocentos e oitenta reais), Posto 
Laraianas – Ltda com o valor total de Etanol R$ 49.020,00 (quarenta 
e nove mil e vinte reais), Óleo Diesel S 10 R$ 361.400,00 (trezentos e 
sessenta e um mil e quatrocentos reais), Arla 32 R$ 15.600,00 (quinze 
mil e seiscentos reais). 
  
Paranatinga, MT, 21 de março de 2013. 
  
ANDERSON GUSTAVO MELO NASCIMENTO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:F84292F1 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE LIVIA APARECIDA ROSA MARTINS  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

87/2013 Livia Aparecida Rosa 
Martins 

01/01/2013 á 
31/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Agente de Inspeção 
Sanitaria III 

R$ 906,23 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:D9C7A6B1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE AGMAR FRANCISCO DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

88/2013 Agmar Francisco da 
Silva 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Motorista de Veículo 
Leve 

R$ 998,99 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:46754996 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE GIOVANI BUENO  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

89/2013 Giovani Bueno 07/04/2013 á 
31/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Recreador 

R$ 1.220,75 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:3C1900A7 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE SIVALDO NERY DE SOUZA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

90/2013 Sivaldo Nery de Souza 01/02/2013 á 
31/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Agente de Limpeza 
Pública II 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:F54EA6FF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ACACIO COSME DE AZEVEDO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

91/2013 Acacio Cosme de 
Azevedo 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:A9995A75 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ADILEUZA CIRILLO DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

92/2013 Adileuza Cirillo da 
Silva 

04/02/2013 a 
20/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:B22D9FAC 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE CLEIA FELISMINA DE OLIVEIRA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

93/2013 Cleia Felismina de 
Oliveira 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:88F2558F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ADRIANE DE SOUZA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

94/2013 Adriane de Souza 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:1F31F963 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ADRIELLE GUIMARAES DOS SANTOS 

MACIEL  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

95/2013 Adrielle Guimarães dos 
Santos Maciel 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:36C0D2E0 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE AMALDO RAIREWARI  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

96/2013 Amaldo Rairewari 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 
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Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:1A146BFB 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE ANA MARIA MELKA XERENTE  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

97/2013 Ana Maria Melka 
Xerente 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:E002012C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ANDREIA INES THOMAS  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

98/2013 Andreia Ines Thomas 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:2ED7DAB5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ANDRESSA UEHARO CARVALHO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

99/2013 Andressa Ueharo 
Carvalho 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:F8586288 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE AVELINO TSEREWADE  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

100/2013 Avelino Tserewade 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:21E5A6F1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE DANIEL TSEREHOIRA TSIROBO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

101/2013 Daniel Tserehoira 
Tsirobo 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:543285BF 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE CRISTINA IZABEL HAGMUSSI ANGELIM  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

102/2013 Cristina Izabel 
Hagmussi Angelim 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:855BF043 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE DENICIA FERREIRA DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

103/2013 Denicia Ferreira da 
Silva 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:8D2B4A72 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE DENISANGELA JESUS DA SILVA ARAUJO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

104/2013 Denisangela Jesus da 
Silva Araujo 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:010E706F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE DEUSIMAR PEREIRA DOS SANTOS 

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

105/2013 Deusimar Pereira dos 
Santos 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:20526F93 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE DEUZINA ARAUJO DOS SANTOS  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

106/2013 Deuzina Araujo dos 
Santos 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:627C00A2 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE DIVINO SULLIVAN BRITO DE OLIVEIRA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

107/2013 Divino Sullivan Brito 
de Oliveira 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio 
AdministratiovO Educacional II 

R$ 1.048,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:31D03ADD 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE EDILEIDE ADRIELE DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

108/2013 Edileide Adriele da 
Silva 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:CB2A5A6F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE EDMUNDO PENI RU  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

109/2013 Edmundo Peni’ru 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:06BD84BA 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE EDNA DA ROCHA OLIVEIRA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

110/2013 Edna da Rocha Oliveira 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:BAFE0341 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ELIADINA PEDZADARUTUO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

111/2013 Eliadina Pedzadarutuo 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:06127FEE 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE ELIZABETH APARECIDA MARQUES  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

112/2013 Elizabeth Aparecida 
Marques 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:A8E61D9A 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE EMILIANO RUMORI  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

113/2013 Emiliano Rumori 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:022FF48E 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE ESTALONE MARIKO KUKURE  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

114/2013 Estalone Mariko 
Kukure 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:4FC39378 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ETERNO JOSE DE ALMEIDA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

115/2013 Eterno Jose de Almeida 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional II 

R$ 1.048,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:1FA10CD8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE MARIA DE SOUZA SANTOS SILVEIRA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

116/2013 Maria de Souza Santos 
Silveira 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:1F2E1B46 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE EVANIZE RODRIGUES SIQUEIRA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

116/2013 Maria de Souza Santos 
Silveira 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:84568B33 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE FERNANDA JACINTO DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

118/2013 Fernanda Jacinto da 
Silva 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor A 

R$ 730,97 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:BAF17935 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE FLAVIO VEIT  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

119/2013 Flavio Veit 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional II 

R$ 1.048,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:DD64C855 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE GILBERTO SAPENAGUE PAROCA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

120/2013 Gilberto Sapenague 
Paroca 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:C3ACA6D5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE GILBERTO TSEREHOMORA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

121/2013 Gilberto Tserehomora 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:11B23873 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ILMA BATISTA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

122/2013 Ilma Batista 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor A 

R$ 730,97 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:3C3101B7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE IOLANDA PEREIRA BARREIRA CABRAL  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

123/2013 Iolanda Pereira Barreira 
Cabral 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:5FBF2A8F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE IRACI ULUKO XERENTE  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

124/2013 Iraci Uluko Xerente 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:D3E42D83 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE JOÃOZINHO ORLINO MAMEDE UREHE  
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Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

125/2013 Joãozinho Orlino 
Mamede Urehe 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:21B4A00C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE JUSSARA HELENA SARDA DANGUY  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

126/2013 Jussara Helena Sarda 
Danguy 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:811A1AD0 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE KETLEN CAROLINE ULMER  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

127/2013 Ketlen Caroline Ulmer 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:A7288F07 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE LOUREMBERG TSERENHINHOWA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

128/2013 Louremberg 
Tserenhinhowa 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:46D2881B 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE LUCIA MARIA BARBOSA  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

129/2013 Lucia Maria Barbosa 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:02D5F76E 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE LUCINEIA SANTOS GUIMARÃES  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

130/2013 Lucineia Santos 
Guimarães 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:CF1D961D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE LUZINETH MARIA DA SILVA SANTEIRO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

131/2013 Luzineth Maria da Silva 
Santeiro 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:2B68B9B4 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE MARCELO FERNANDO DE LIMA  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

132/2013 Marcelo Fernando de 04/02/2013 á Contratação para exercer o R$ 1.096,45 

Lima 20/12/2013 cargo de Professor B 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:2D2E64FA 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE MARCIA GARCIA REDDI  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

133/2013 Marcia Garcia Reddi 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:27D1067A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE MARIA AELCIA SOARES DOS SANTOS  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

134/2013 Maria Aelcia Soares dos 
Santos 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor A 

R$ 730,97 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:C006D319 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE MARIA DAS NEVES LIMA DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

135/2013 Maria das Neves Lima 
da Silva 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:3714BACA 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE MARIA PEREIRA CAVALCANTE  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

136/2013 Maria Pereira 
Cavalcante 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:9046DC93 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE MARIA PEREIRA DA SILVA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

137/2013 Maria Pereira da Silva 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:0B5F4069 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE MARILZA PEREIRA CAVALCANTE  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

138/2013 Marilza Pereira 
Cavalcante 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:A4628CA1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE MARLETH MARTINS PEREIRA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

139/2013 Marleth Martins Pereira 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 
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Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:02A1B4E7 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE MESSIAS DA CRUZ GUIMARAES  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

140/2013 Messias da Cruz 
Guimarães 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:92D7BB69 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE MILTON TSEREWAIHO WEREHITE  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

141/2013 Milton Tserewaiho 
Werehite 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:04DACD8B 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE MOACY PEREIRA DE OLIVEIRA  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

142/2013 Moacy Pereira de 
Oliveira 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional II 

R$ 1.048,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:9E09C224 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
MOISES IPETSEDI TSIROBO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

143/2013 Moises Ipetsedi Tsirobo 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor A 

R$ 730,97 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:0E8176A8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE OLAVO BRAZ TSERE URA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

144/2013 Olavo Braz Tsere Ura 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:47B95B19 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ORLANDO TSIPETSEWE  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

145/2013 Orlando Tsipetsewe 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor A 

R$ 730,97 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:5E037057 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE RAMINS TSEREWAWA AWE TSAEMOW A 

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

146/2013 Ramins Tserewawa 
Awe Tsaemowa 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:AA972BA9 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE REJANE MARIA DA VEIGA  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

147/2013 Rejane Maria da Veiga 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:46638D0B 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ROBISON TSEREWAHO  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

148/2013 Robison Tserewaho 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:32635E87 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ROMARIO RSIROBOWE  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

149/2013 Romario Rsirobowe 04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Apoio Administrativo 
Educacional I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:07FD70CF 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE ROSA HELENA MORAES CAMPOS  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

150/2013 Rosa Helena Moraes 
Campos 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor I 

R$ 678,00 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:C77121A1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE ROSANE TEREZINHA SILVEIRA 

PEROTTO 
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

151/2013 Rosane Terezinha 
Silveira Perotto 

04/02/2013 á 
20/12/2013 

Contratação para exercer o 
cargo de Professor B 

R$ 1.096,45 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:2A364218 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
O PREFEITO MUNICIPAL SENHOR VILSON PIRES , NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONVOCA OS 
MORADORES DO BAIRRO FLAMBOYANT , para 
PARTICIPAR  de Audiência Pública para tratar de assunto referente 
a documentação de vários esclarecimentos do BAIRRO 
FLAMBOYANT , que será realizada no dia 11 de abril, às 18:00 
horas, na Praça do Bairro. 
  
Paranatinga, 21 de março de 2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:9F3AF0FD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
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O PREFEITO MUNICIPAL SENHOR VILSON PIRES , NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONVOCA OS 
MORADORES DAS COHAB COLINA VERDE I, II e TELES 
PIRES, que nos dias 02 a 04 de abril de 2013 a Prefeitura Municipal 
de Paranatinga estará realizando visita e localização dos moradores e 
no dia 05 de abril de 2013, às 16 horas, no Auditório da Câmara 
de Vereadores será realizada reunião com os moradores, Vereadores, 
Secretária de Administração, juntamente com o Conselho de 
Habitação para explanar a respeito da situação dos moradores. 
OBSERVAÇÃO: Realizar o levantamento das pessoas que 
venderam, emprestaram ou locaram as casa, sendo que serão 
notificados da infração da Lei. 
Paranatinga, 21 de março de 2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:B76485C7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
HOMOLOGAÇÃO DO CONVITE 002/2013  

 
HOMOLOGAÇÃO  

  
O Presidente da Câmara Municipal, na conformidade do Art. 43 
Inciso VI da Lei 8.666/93, HOMOLOGA a licitação nº 002/2013, na 
modalidade repetição da Carta Convite nº 002/2013, pelo menor 
preço, à empresa participante, na forma abaixo: 
Certifique-se ao concorrente vencedor. 
  
CAMILO & CARVALHO LTDA EPP  
  
CNPJ 06.020.516/0001-84  
  

OBJETO 
VALOR 
UNITÁRIO  

DESCONTO TOTAL  

01 - 11.000 (onze mil) litros de combustível 
(gasolina comum). 

2,88 0,00 31.680,00 

02 - 12 (doze) filtros de óleo 14,50 0,00 174,00 
03 - 60 (sessenta) litros de óleo para motor 10,00 0,00 600,00 

TOTAL      32.454,00 

  
Pedra Preta-MT, 21 de março de 2013. 
  
LENILDO AUGUSTO DA SILVA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:9CD7FCB6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº. 01/2013 – CMDCA 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO - MT 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E 
CIDADANIA 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
CMDCA  
  
RESOLUÇÃO Nº. 01/2013 – CMDCA 
  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Peixoto de Azevedo, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 
a Lei Municipal nº. 588 de 22 de dezembro de 2006. 
E 

Considerando a Plenária realizada em: 19 de Março de 2013, 
conforme registro em Ata de nº. 02/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Eleger a Comissão que ficará responsável pelo Processo 
Eleitoral de escolha dos novos Conselheiros do Conselho Tutelar 
deste município. 
  
Art. 2º. A Comissão fica composta por 01 (um) Presidente, 01(um) 
Vice-Presidente e 02 (dois) membros, que segue assim constituída: 
  
· Presidente – Franchagas Silva Rodrigues 
  
· Vice-Presidente – Ariene Franciany de Abreu 
  
· Membro- Ednalva Souza Morais 
  
· Membro – Maraisa Rodrigues da Silveira 
  
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua emissão e 
assinatura. 
  
Peixoto de Azevedo, 21 de Março de 2013. 
  
SILVANI COSTA 
Presidente do CMDCA/Peixoto de Azevedo 
  
Rodovia BR 163, nº. 365 Bairro, Jardim Bela Vista – Peixoto de 
Azevedo /MT – CEP: 78530-000. 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:92D5145A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 007/2013 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO – 
MT  
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 007/2013 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 181, de 16 
de janeiro de 2013, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 007/2013, regida pela Lei Federal 10.520/2002 e 
8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo Menor Preço Por Itens,: ” REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E 
MATERIAL HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL DE PEIXOTO 
DE AZEVEDO JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.”  que será realizado ás 
13:30 horas do dia 09 de Abril de 2013, na sala de Licitações, no Paço 
Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital completo poderá ser 
adquirido e maiores informações no Setor de Licitações, de segunda a 
sexta – feira, no horário das 07h a 11h e 13:00h as 17:00h, ou pelo 
fone (66) 3575-5100. Peixoto de Azevedo 21 de Março de 2013. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:C4D482CE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 001/2013 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO – 
MT  
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 181 de 16 de Janeiro de 2013, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 001/2013, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO RAMO DE ELETRIFICAÇÃO PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS REFERENTE Á 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DESTE MUNICÍPIO E NO 
DISTRITO DE UNIÃO DO NORTE, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO-I DESTE 
EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. , que será realizado ás 
13:30 horas do dia 08 de Abril de 2013, na sala de Licitações, no Paço 
Municipal de Peixoto de Azevedo. Maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário 07h as 11h e das 13h 
as 17h, ou pelo fone (66) 3575-5100. O edital Completo poderá ser 
adquirido, mediante comprovação de pagamento na ordem de R$ 
50,00 (cinqüenta reais). Peixoto de Azevedo, 21 de Março de 2013. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:CE7CD40A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 12/2013 

 
A Comissão Permanente de Pregão, da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE POCONÉ no exercício das atribuições que lhe confere a(o) 
Portaria nº 45, de 7/1/2013, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 03 de abril de 2013, às 08:00 
horas no endereço, Praça da Matriz, s/n°, Bairro Centro, POCONE-
MT, Fone: (65)3345-1357, a reunião de recebimento e abertura das 
documentações e propostas, conforme especificado no Edital de 
Licitação nº 12/2013 na modalidade Pregão. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no 
endereço supra ditado e no site oficial da prefeitura no endereço 
www.pmpocone.com.br. 
  
Objeto da Licitação: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS. 
  
POCONE, 22 de março de 2013 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:87C8B868 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 477/2013 
 
LEI Nº 477/2013 DE 21 DE MARÇO DE 2013. 
  

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a Criar o 
Programa Municipal de Desenvolvimento da Ca- deia 
Produtiva da Aqüicultura Familiar bem como Utilizar 
Recursos na Promoção de Aços de Apoio e Incentivo “à 
atividade” 

  

O Prefeito Municipal de Ponte Branca, Sr. HUMBERTO LUIZ 
NOGUEIRA DE MENEZES, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas, faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 
  
Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o 
Programa Municipal de desenvolvimento da Cadeia Produtiva da 
Aqüicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria 
Municipal da Agricultura, para promover incentiva a atividade da 
piscicultura na fase de implantação (construção de tanques), visando 
aumentar a produção e agregar renda às famílias rurais mediante os 
projetos específicos. 
  
Art. 2º - Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município 
pelos produtores na forma de (devolução integral em espécie; 
devolução percentual em espécie; em produto para instituições 
municipais, em óleo diesel, e produtos alimentícios que serão 
destinados para merenda escolar das escolas municipais, após o 
primeiro ciclo de produção. 
  
Art. 3º - Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um 
fundo para utilização de outros produtores na continuidade do 
programa. 
  
Art. 4º - O valor utilizado pelos produtores terá um custo de juros de 
0,5% (meio por cento ) ao mês 
  
Art. 5º - Os beneficiários do programa deverão se produtores 
proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, 
assentamentos, pescadores, localizados no município. 
  
Art. 6º - Os agricultores que desejarem participar do programa devem 
se enquadrar no parâmetro de classificação do Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (PRONAF), do Governo Federal. 
  
Art. 7º - Cada produtor terá direito a 15 (quinze) horas de máquinas, 
sendo utilizado o equipamento da prefeitura para a construção e 
adequação dos tanques. 
  
Art. 8º - Os valores cobrados serão estipulados através do preço do 
óleo diesel no mercado, considerando um consumo de 10 (dez) litros 
por hora. 
  
Parágrafo primeiro – Os valores estipulados no artigo 7º poderão 
sofrer alteração conforme o valor do mercado dos produtos utilizados 
para implantar ou adequação da atividade. 
  
Parágrafo segundo – o Valor cobrado corresponderá somente ao óleo 
diesel utilizado no serviço, não sendo computado o tempo utilizado de 
horas máquina. 
  
Art. 9º - Os produtores inscritos no programa passarão por uma 
seleção onde um comitê gestor municipal, de forma insômica , 
definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o 
referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 
  
Parágrafo Único – O comitê gestor municipal será constituído pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento, Prefeitura Municipal e 
entidade de extensão rural, e entidades representativas do setor rural 
  
Artigo 10º - Os recursos que comporão o programa referido serão 
oriundos do projeto de atividade e desenvolvimento da piscicultura do 
município, previsto no Orçamento Municipal e de recursos 
conveniados com outros entes federados. 
  
Parágrafo Único – O número de produtores beneficiados será 
estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o 
programa. 
  
Art. 11º - Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura 
Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da 
piscicultura e aqueles que tiverem sal presença confirmada através de 
certificado com freqüência mínima de 90 (noventa por cento), terão 
um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na subvenção dos 
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custos de implantação ou adequação do projeto, na devolução do 
recurso utilizado. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ponte Branca aos 21 dias de março 
de 2013. 
  
HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:0760E26C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 478/2013 
 
LEI Nº 478/2013 DE 21 DE MARÇO DE 2013 
  

“Dispõe sobre o parcelamento e pagamento dos débitos 
da Prefeitura Municipal de Ponte Branca - MT referente 
às contribuições previ- denciária devidas ao IMPBRAN 
- Fundo Um- nicipal de Previdência Social dos 
Servidores Mu- nicipais de Ponte Branca -MT, e dá 
outras provi-dencias” 

  
O Prefeito Municipal de Ponte Branca, Sr. HUMBERTO LUIZ 
NOGUEIRA DE MENEZES, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas, faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 
  
Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a 
realizar termo de parcelamento de débitos referente às contribuições 
previdenciárias da parte patronais não recolhida no período de maio a 
outubro de 2012 ao IMPBRAN – Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Ponte Branca-MT, em 120 (cento 
e vinte) prestações mensais e consecutivas, sendo incluído o residual 
do Termo de Parcelamento e Confissão de Dívida nº 001/2011 
homologado pela Lei Municipal nº 482 de 01 de abril de 2011. 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei a 
realizar o termo de parcelamento de débitos referente às contribuições 
previdenciárias descontadas dos segurados ativos e inativos, e dos 
pensionistas devidos até a competência de outubro de 2012, em até 60 
(sessenta) prestações mensais. 
  
Art. 3ºº - Fica o IMPRBRAN – Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Ponte Branca-MT, autorizado a receber este 
parcelamento nos termos aqui dispostos. 
  
Art. 4º - O debito ora confessado , em obediência ao princípio 
financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice IPC mais juros 
legais à razão de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a data 
de vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação, e 
deverá ser pago em parcelas, vincendas no último dia útil de cada 
mês, mediante débito automático na conta do Fundo de Participação 
dos Municípios –FPM. 
  
Art. 5º - O débito ora confessado, consolidado em reais será pago em 
120 (cento e vinte) parcelas fixas referente a parte patronal descrita no 
Art. 1º desta Lei, e em 60 (sessenta) parcelas fixas e sucessivas no 
valor mínimo apurado pelo Demonstrativo Consolidado de 
Parcelamento – DCP definido pelo Ministério da Previdência Social 
através do CADPREV, acrescida dos juros estabelecidos no parágrafo 
único. 
  
Parágrafo Único – As parcelas vincendas determinadas no capt deste 
artigo, em obediência ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial , 
será corrigido pelo Índice IPCA (Índice de Preço ao Consumidor 
Amplo) mais juros à razão de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados 
desde a data da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do 
vencimento da respectiva parcela. 
  
Art. 6º - Quaisquer outras operações ou negociações referente a estes 
débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados nulos 
de pleno direito. 

Art. 7º - O pagamento a que se destina esta lei independe do 
pagamento da contribuição previdenciária mensal devido pelo 
Município ao IMPBRAN. 
  
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ponte Branca aos 21 dias de março 
de 2013. 
  
HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:FCABDF9E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 479/2013 
 
LEI Nº 479/2013 DE 21 DE MARÇO DE 2013 
  

“Dispõe sobre o parcelamento e pagamento dos débitos 
da Prefeitura Municipal de Ponte Branca-MT referente 
às contribuições previ- denciária devidas ao IMPBRAN 
– Fundo Mu-nicipal de Preidencia Social dos Servidores 
Mu-nicipais de Ponte Branca-MT, e dá outras provi-
dencias” 

  
O Prefeito Municipal de Ponte Branca, Sr. HUMBERTO LUIZ 
NOGUEIRA DE MENEZES, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas, faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 
  
Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a 
realizar termo de parcelamento de débitos referente às contribuições 
previdenciárias da parte patronal não recolhida no período de maio a 
outubro de 2012 ao IMPBRAN – Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Ponte Branca-MT, em 120 (cento 
e vinte) prestações mensais e consecutivas, sendo incluído o residual 
do Termo de Parcelamento e Confissão de Dívida nº 001/2011 
homologado pela Lei Municipal nº 482 de 01 de abril de 2011. 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei a 
realizar o termo de parcelamento de débitos referente às contribuições 
previdenciárias descontadas dos segurados ativos e inativos, e dos 
pensionistas devidos até a competência de outubro de 2012, em até 60 
(sessenta) prestações mensais. 
  
Art. 3ºº - Fica o IMPRBRAN – Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Ponte Branca-MT, autorizado a receber este 
parcelamento nos termos aqui dispostos. 
  
Art. 4º - O debito ora confessado , em obediência ao princípio 
financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice IPC mais juros 
legais à razão de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a data 
de vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação, e 
deverá ser pago em parcelas, vincendas no último dia útil de cada 
mês, mediante débito automático na conta do Fundo de Participação 
dos Municípios –FPM. 
  
Art. 5º - O débito ora confessado, consolidado em reais será pago em 
120 (cento e vinte) parcelas fixas referente a parte patronal descrita no 
Art. 1º desta Lei, e em 60 (sessenta) parcelas fixas e sucessivas no 
valor mínimo apurado pelo Demonstrativo Consolidado de 
Parcelamento – DCP definido pelo Ministério da Previdência Social 
através do CADPREV, acrescida dos juros estabelecidos no parágrafo 
único. 
  
Parágrafo Único – As parcelas vincendas determinadas no capt deste 
artigo, em obediência ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial , 
será corrigido pelo Índice IPCA (Índice de Preço ao Consumidor 
Amplo) mais juros à razão de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados 
desde a data da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do 
vencimento da respectiva parcela. 
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Art. 6º - Quaisquer outras operações ou negociações referente a estes 
débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados nulos 
de pleno direito. 
  
Art. 7º - O pagamento a que se destina esta lei independe do 
pagamento da contribuição previdenciária mensal devido pelo 
Município ao IMPBRAN. 
  
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ponte Branca aos 21 dias de março 
de 2013. 
  
HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:D30C2F74 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 110/2013 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 110/2013.  
  

“Cria Cargos em Comissão na Estrutura Administrativa 
do Gabinete do Prefeito e da outras providencias”. 

  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO , Prefeito de Pontes e 
Lacerda, no uso das atribuições de seu cargo, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado, na Estrutura Administrativa do Gabinete do 
Prefeito, os cargos de provimento em comissão de Procurador Geral 
Adjunto, com 01 (uma) vaga, e de Secretária Executiva do Gabinete, 
com 01 (uma) vaga, e com vencimentos constantes do anexo I que 
integra a presente lei. 
  
Art. 2º - O chefe do Executivo definirá, por ato próprio, as atribuições 
inerentes aos cargos ora criados. 
  
Art. 3º - Os cargos criados por esta lei passarão a integrar o Quadro 
de Pessoal Comissionado da Prefeitura, mediante sua inserção aos 
anexos que compõem a Lei Complementar nº. 077/2009, ficando a 
Secretaria Municipal de Administração responsável pela regular 
atualização do lotacionograma. 
  
Art. 4º – As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente e, se 
necessário, suplementadas. 
  
Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Pontes e Lacerda, em 20 de março de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO 
Prefeito 
  
ANEXO I  
  
CARGOS EM COMISSÃO 
  
GABINETE DO PREFEITO  

UNIDADE  CARGO QUANTIDADE  VALOR  

1.3 Procuradoria Geral do 
Município  

Procurador Geral 
Adjunto 

01 R$ 5.800,00 

1.1 Gabinete do Prefeito  Secretária Executiva de 
Gabinete 

01 R$ 2.652,00 

  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B80CA063 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.354/2013 
 

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO, Prefeito de Pontes e 
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Para atender às necessidades Orçamentárias do Poder 
Executivo, fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Especial 
ao Orçamento do Município no valor total de R$ 12.301,60 (Doze 
mil, trezentos e um reais e sessenta centavos), distribuídos nas 
seguintes dotações: 
  
08–SECRETARIA DE DESPORTO E LAZER 
03–Coordenadoria de Desporto e Lazer 
27–DESPORTO E LAZER 
812–DESPORTO COMUNITÁRIO 
1016–Construção Manutenção Revitalização do Patrimônio do 
Desporto e Lazer 
1.018–Construir Piscina Semiolímpica 
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 
Valor........................................................R$ 12.301,60  
FONTE DE RECURSO: 999 – Outros Recursos 
  
Art. 2º - Os recursos orçamentários para dar cobertura ao Crédito 
Especial autorizado no Art. 1º serão resultantes da anulação parcial 
das seguintes dotações: 
  
11–SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 
02–COORDENADORIA GERAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS 
15–URBANISMO 
451–INFRAESTRUTURA URBANA 
1023–Revitalização e Manutenção da Infraestrutura e Serviços 
Públicos 
1.156-Construção/Ampliação de Praças 
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 
Valor.....................................................R$ 12.301,60 
FONTE DE RECURSO: 999 – Outros Recursos 
  
Art. 3º - Fica alterado o PPA 2010/2013, Lei 1.107/2009, incluindo 
no ano de 2013 o valor de R$ 12.301,60 na ação 1.018 – Construir 
Piscina Semiolímpica, em Despesa de Capital com Fonte de 
Recursos 999 – Outros Recursos. 
  
Art. 4º - Fica alterado o Anexo de Prioridades e Metas da LDO/2013 
Lei 1.321/2012, incluindo neste a ação 1.018 – Construir Piscina 
Semiolímpica no valor de R$ 12.301,60. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO  
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:8CC0E141 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.355/2013. 
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“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO, Prefeito de Pontes e 
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Para atender às necessidades Orçamentárias do Poder 
Executivo, fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Especial 
ao Orçamento do Município no valor total de R$ R$ 5.799,32 (Cinco 
mil, setecentos e noventa e nove reais e trinta e dois centavos), 
distribuídos nas seguintes dotações: 
  
08–SECRETARIA DE DESPORTO E LAZER 
03–Coordenadoria de Desporto e Lazer 
27–DESPORTO E LAZER 
812–DESPORTO COMUNITÁRIO 
1016–Construção Manutenção Revitalização do Patrimônio do 
Desporto e Lazer 
1.039–Iluminação do Miniestádio “Nivaldo Assunção” 
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 
Valor..................R$ 5.799,32  
FONTE DE RECURSO: 301 – Recurso de Convênio e Programa - 
outras finalidade 
  
Art. 2º - Os recursos orçamentários para dar cobertura ao Crédito 
Especial autorizado no Art. 1º serão resultantes da anulação parcial 
das seguintes dotações: 
  
11–SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 
02–COORDENADORIA GERAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS 
15–URBANISMO 
451–INFRAESTRUTURA URBANA 
1023–Revitalização e Manutenção da Infraestrutura e Serviços 
Públicos 
1.156-Construção/Ampliação de Praças 
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 
Valor.................................................R$ 5.799,32 
FONTE DE RECURSO: 999 – Outros Recursos 
  
Art. 3º - Fica alterado o PPA 2010/2013, Lei 1.107/2009, incluindo 
no ano de 2013 o valor de R$ 5.799,32 na ação 1.039 – Iluminação 
do Miniestádio “Nivaldo Assunção”, em Despesa de Capital com 
Fonte de Recursos 301 – Recurso de Convênio e Programa - outras 
finalidades. 
  
Art. 4º - Fica alterado o Anexo de Prioridades e Metas da LDO/2013 
Lei 1.321/2012, incluindo neste a ação 1.039 – Iluminação do 
Miniestádio “Nivaldo Assunção” no valor de R$ 5.799,32. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito em 13 de março de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO  
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1F34470F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 111/2013. 
 
  

“Cria o Cargo em Comissão de Secretário Municipal 
Adjunto de Saúde, fixa vencimento e da outras 
providencias”. 

  

DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO , Prefeito de Pontes e 
Lacerda, no uso das atribuições de seu cargo, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado, na Estrutura Administrativa da Secretaria de 
Saúde, o cargo de provimento em comissão de Secretário Municipal 
Adjunto de Saúde, com 01 (uma) vaga e com vencimento constante do 
anexo I que integra a presente lei. 
  
Art. 2º - O chefe do Executivo definirá, por ato próprio, as atribuições 
inerentes ao cargo criado pelo artigo anterior. 
  
Art. 3º - O cargo criado pela presente lei passará a integrar o Quadro 
de Pessoal Comissionado da Prefeitura, mediante sua inserção nos 
anexos que compõem a Lei Complementar nº. 077/2009, ficando a 
Secretaria Municipal de Administração responsável pela regular 
atualização do lotacionograma. 
  
Art. 4º – As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente e, se 
necessário, suplementadas. 
  
Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Pontes e Lacerda, em 20 de março de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO  
Prefeito 
  
ANEXO I  
  
CARGOS EM COMISSÃO 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE  CARGO QUANT.  VALOR  

5.1 Gabinete do Secretário de Saúde  
Secretário Adjunto de 

Saúde 
01 R$ 3.924,95 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:80A77BFF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/DEZEMBRO/2012  

 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 016/2008  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: SRª. ULSIMAR GAJARDONI  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO PRORROGAR, POR 04 (QUATRO) MESES, O 
PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL, DE NÚMERO 016/2008, 
PASSANDO A TER SEU TERMO DE ENCERRAMENTO EM 
30/04/2013, CUJO OBJETO É A RENOVAÇÃO DE LOCAÇÃO 
DE UM PRÉDIO URBANO, LOCALIZADO NA RUA ÂNGELO 
GAJARDONI, Nº. 450, CENTRO PARA UTILIZAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
TRABALHO NA EXECUÇÃO DO PROJETO SENTINELA.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
Nº. 001/2008 
DATA: 21/12/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:919F12AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO - 
PREFEITURA/MARÇO/2013  

 
DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 016/2008  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: SRª. ULSIMAR GAJARDONI  
OBJETO: A CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO DECORRENTE 
DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
NÚMERO 016/2008, EFETIVADA ATRAVÉS DO NONO 
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TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO PREÇO DE R$ 
4.309,28 (QUATRO MIL, TREZENTOS E NOVE REAIS E 
VINTE E OITO CENTAVOS) REFERENTE AO VALOR DE 04 
(QUATRO) PARCELAS MENSAIS E CONSECUTIVAS DE R$ 
1.077,32 (UM MIL, SETENTA E SETE REAIS E TRINTA E 
DOIS CENTAVOS), PERTINENTE AOS MESES DE JANEIRO 
A ABRIL/2013 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
Nº. 001/2008 
DATA: 19/03/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:E63FEE84 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO  
 
EM VIRTUDE DE FALHAS FORMAIS, RETIFICA-SE O 
CONTRATO ABAIXO RELACIONADO  
  
CONTRATO 109/2013, DA Empresa AMANDA TURISMO E 
TRANSPORTES LTDA-ME, ONDE-SE LÊ O PERCURSO DE 
61.651km PASSA A CONSTAR O PERCURSO DE 72.065.40 km. 
PUBLICADO NO DIA 12-03-13, EDIÇÃO 1676, PAG. 094  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:30211F29 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO  
 
EM VIRTUDE DE FALHAS FORMAIS, RETIFICA-SE O 
CONTRATO ABAIXO RELACIONADO  
  
CONTRATO 114/2013, ONDE-SE LÊ EMPRESA LUZIA 
MARIA CASTELO BRANCO 01145937101, PASSA A 
CONSTAR EMPRESA FRANCISCO LIMA PRIMIANI 
20865856915 E ONDE SE LÊ O PERCURSO DE 20.942 KM 
PASSA A CONSTAR O PERCURSO DE 18.333 KM E ONDE SE 
LÊ O VALOR DE R$ 62.616,58 PASSA A CONSTAR O VALOR 
DE R$ 51.149,07. PUBLICADO NO DIA 12-03-13, EDIÇÃO 
1676, PAG. 094  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1D80A473 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO  
 
EM VIRTUDE DE FALHAS FORMAIS, RETIFICA-SE O 
CONTRATO ABAIXO RELACIONADO  
  
CONTRATO 119/2013, EMPRESA F. MOREIRA 
TRANSPORTES-ME, ONDE-SE LÊ O VALOR DE R$ 62.424,00 
PASSA A CONSTAR O VALOR DE R$ 38.620,80. PUBLICADO 
NO DIA 12-03-13, EDIÇÃO 1678, PAG. 113  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A39BFDA8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO  
 
EM VIRTUDE DE FALHAS FORMAIS, RETIFICA-SE O 
CONTRATO ABAIXO RELACIONADO  
  
CONTRATO 007/2013, Empresa GILBERTO DE OLIVEIRA 
TURISMO-ME, ONDE-SE LÊ O VALOR DE R$ 115.517,67 
PASSA A CONSTAR O VALOR DE R$ 129.845,00. PUBLICADO 
NO DIA 25-01-13, EDIÇÃO 1645, PAG. 105  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D8439ADD 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO AVISO DE RESULTADO PREGÃO N. 

º015/2013 
 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N.º020/2013 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA 
MERENDA ESCOLAR.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 007/2013 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N.º 
015/2013 EMPRESA V. N. DOS SANTOS & CIA LTDA , ONDE 
SE LÊ com valor total de R$240.245,00 (duzentos e quarenta mil e 
duzentos e quarenta e cinco reais) LEIA-SE , com valor total de 
R$248.245,00, (duzentos e quarenta e oito mil e duzentos e quarenta e 
cinco mil). Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, José Garcia 
dos Santos Neto ou site www.ponteselacerda.mt.gov.br ATA. Pontes 
e Lacerda/MT, 21 de março de 2013.  
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:D125D36D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO N. º020/2013 

 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N.º026/2013 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS E 
MATERIAIS DE CONSUMO PARA AS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 007/2013 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N.º 
020/2013, cujo certame se deu às 08h do dia 19/03/2013; sagraram 
vencedoras as empresas FAVORITO SUPERMERCADO LTDA , 
vencedoras dos itens 
02,07,13,20,22,29,34,51,52,56,61,62,64,65,66,67,72,77,79,91,92,93,9
5, 
102,103,106,107,109,111,113,123,141,143,147,149,151,157,160,162, 
166,177,178,183,186,188,190,192,193,201,211,237,241,249,251,252, 
261,269,272,281,283,284,290,291,307,311,321,324,334,345,348,349, 
350,353,354,355,356,357,359,368,378,383,392,395,396,398,401,408 
e 420, com valor total de R$446.690,78 (quatrocentos e quarenta e 
seis mil, seiscentos e noventa reais e setenta e oito centavos), V. N. 
DOS SANTOS & CIA LTDA , vencedora dos itens 01, 04, 06, 09, 
11, 12, 14, 17, 19, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 32, 33, 42, 46, 50, 54, 55, 
60,69,71,73,74,78,86,87,89,90,94,96,99,104,105,108,110,112,114,116
, 
117,124,126,127,128,131,140,144,145,146,148,154,155,156,158,159, 
164,167,168,169,170,171,172,173,175,176,184,185,189,194,196,197, 
198,199,200,202,203,204,206,207,213,217,218,221,223,225,226,227, 
228,229,231,233,238,240,242,244,246,248,250,254,256,260,262,263, 
264,265,266,268,270,271,274,275,276,277,278,279,280,282,285,287, 
288,293,296,297,298,303,312,316,323,325,328,331,332,333,335,338, 
339,343,346,352,358,363,364,365,367,377,380,381,382,384,388,389, 
390,391,393,394,397,402,403,404,405,406,409,417,419 e 421, com 
valor total de R$779.607,99 (setecentos e setenta e nove mil, 
seiscentos e sete reais e noventa e nove centavos), ROYAL 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA , vencedora dos itens 
153,165,179,181,215,247,344,369,413 e 414, com valor total de 
R$29.920,10 (vinte e nove mil, novecentos e vinte reais e dez 
centavos), MOREIRA COMERCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA-EPP , vencedora dos itens 03, 08, 10, 16, 
30, 35, 36, 38, 39, 40, 43, 44, 47, 48, 49, 57, 63, 68, 70, 76, 80, 81, 82, 
83, 84, 85, 88, 98, 100, 101, 115, 118, 120, 122, 130, 135, 136, 150, 
152, 174, 180, 195, 214, 224, 232, 235, 245, 
253,255,257,258,267,289,292,294,304,313,314,315,322,329,330,336, 
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340,341,342,361,366,374,375,376,387,412,416,418 e 422, com valor 
total de R$208.750,17 (duzentos e oito mil, setecentos e cinquenta 
reais e dezessete centavos), SONIA POMPERMAYER-ME , com 
valor total de R$05, 15, 18, 28, 37, 45, 59, 75, 97, 132, 133, 134, 137, 
138, 139, 142, 163, 182, 187, 191, 205, 208, 209, 210, 212, 216, 220, 
222, 230, 236, 239, 259, 286, 295, 299, 300, 301, 302, 305, 306, 
308,309,310,318,319,320,337,351,360,362,370,371,372,373,379,399, 
400,407,410,411 e 415, com valor total de R$146.465,38 (cento e 
quarenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e trinta e oito 
centavos). Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, José Garcia 
dos Santos Neto ou site www.ponteselacerda.mt.gov.br ATA. Pontes 
e Lacerda/MT, 21 de março de 2013. 
   
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:27D58EC8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO N. º022/2013 

 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N.º028/2013 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DE 70 CONJUNTOS DE IRRIGAÇÃO PARA A 
SECRETARIA DE FOMENTO À AGROPECUARIA, 
INDÚSTRIA E COMERCIO.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 007/2013 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N.º 
022/2013, cujo certame se deu às 11h do dia 21/03/2013; sagrou 
vencedora a empresa L.C. BRANCHER & CIA LTDA-ME , 
vencedora do item 01, com valor total de R$47.600,00 (quarenta e 
sete mil e seiscentos reais). Maiores informações fone 0xx65 3266-
2534, José Garcia dos Santos Neto ou site 
www.ponteselacerda.mt.gov.br ATA. Pontes e Lacerda/MT, 21 de 
março de 2013.  
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:B7581155 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS -MT  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2013 

  
CONTRATANTE  : CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DOS 
GAÚCHOS – MT. 
  
CONTRATADA  : SOCIEDADE PORTOGAUCHENSE DE 
PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 
  
VALOR:  O valor ajustado é de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos 
reais) pela totalidade dos serviços prestados, sendo R$ 650,00 
(seiscentos e cinqüenta reais) mensais. 
  
PRAZO:  O presente contrato terá vigência de 10 (dez ) meses, a 
partir da assinatura do contrato, 
  
OBJETO 
Prestação de serviços de divulgações informativas gerais de interesse 
da Câmara municipal de Porto dos Gaúchos/MT, com transmissão de 

caráter áudio/visual em rede de televisão aberta no município, durante 
o exercício de 2013. 
  
Câmara Municipal de Porto dos Gaúchos em 21 de março de 2013 
  
PEDRO DE CARVALHO NETO 
Presidente 

Publicado por: 
Afonso Rafael da Silva 

Código Identificador:6429508D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO  

 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 
  

HOMOLOGA O RESULTADO FINAL DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 
001/2013 DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
PORTO DOS GAÚCHOS-MT 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT 
SR. MOACIR PINHEIRO PIOVESAN , no desempenho de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Edital de Processo 
Seletivo Simplificado n.º 001/2013, publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios, www.amm.org.br, edição do dia 19 de fevereiro de 2013. 
Considerando o resultado apresentado pela Comissão de Processo 
Seletivo Simplificado, para acompanhamento da Execução do 
Processo e; 
Considerando a relação final de aprovados e classificados para os 
cargos, publicado no Jornal Oficial dos Municípios de 21 de Março de 
2013; 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele tiverem 
conhecimento, que HOMOLOGA  o resultado do Processo Seletivo 
Simplificado n.º 001/2013 da Prefeitura do Município de Porto dos 
Gaúchos-MT, para provimento dos cargos relacionados na referida 
classificação final. 
O Processo Seletivo Simplificado tem validade até 31 de 
Dezembro/2013, a contar da publicação do presente Edital. 
As vagas existentes no Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município 
de Porto dos Gaúchos-MT, ou as que vierem a existir no prazo de 
validade do presente Processo Seletivo Simplificado, serão 
preenchidas, conforme a necessidade e a possibilidade financeira, 
respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE, afixando-se cópia 
no local público do costume da Prefeitura Municipal. 
Prefeitura do Município de Porto dos Gaúchos - MT, 21 de Março de 
2013. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberto Martin Wilke 

Código Identificador:07248D66 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 183/2013 

 
De: 19 de Março de 2013 

  
“Exonera Samantha Cristina Pinheiro Ramirez e dá 
outras providências”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
Sr. MOACIR PINHEIRO PIOVESAN , no uso de suas atribuições 
legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar Samantha Cristina Pinheiro Ramirez a partir de 
19 de março de 2013 do cargo de Chefe do Setor de Informática, 
lotada junto a Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 19 de 
Março de 2013. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberto Martin Wilke 

Código Identificador:B1B07767 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 184/2013 

 
PORTARIA Nº. 184/2013 
De: 21 de março de 2013 

  
“Exonera Thiago Reinaldo Schmaida Schipanski e dá 
outras providências”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, 
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN  no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE 
  
Art. 1º - Exonerar Thiago Reinaldo Schmaida Schipanski, a partir 
de 31 de março de 2013 do cargo de Chefe de Departamento de 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM, lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e 
Sustentável. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 21 de 
março de 2013. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberto Martin Wilke 

Código Identificador:22FD9F6A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 185/2013 

 
PORTARIA Nº. 185/2013 
De: 22 de Março de 2013 
  

“Nomeia Marinez Rezer da Rosa e dá outras 
providências”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT, 
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN , usando de suas prerrogativas 
legais e ainda, em conformidade com o que preceitua o Artigo 18 da 
Lei nº. 018/91 (Estatuto do Funcionário Público Municipal). 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear Marinez Rezer da Rosa, a partir de 22/03/2013 
para o cargo de Apoio Administrativo Educacional “E” (C/B – 
N/1), aprovada no concurso público realizado em 28 de Fevereiro de 
2010, homologado através do Decreto nº. 014/2010, de 23 de março 
de 2010, a qual será lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, junto a Creche Municipal Pequeno Príncipe, 
devendo assinar o termo de posse nos prazos e forma da Lei. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 22 de 
março de 2013. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Roberto Martin Wilke 

Código Identificador:75E7D8BF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2013  
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
Edital Pregão Presencial nº 008/2013, para registro de preço. 

  
A Prefeitura Municipal de PORTO ESTRELA/MT, faz saber aos 
interessados que se encontra aberta a LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de 
selecionar a melhor propostas para o REGISTRO DE PREÇO do tipo 
menor preço por lote, para eventual aquisição futura de forma 
fracionada de Combustíveis (Álcool, Gasolina e Óleo Diesel) peças e 
Lubrificantes para o ano de 2013, cujas especificações detalhadas 
encontram-se em Anexo acompanhando o Edital da Licitação. 
  
Regem a presente licitação, a Lei Federal 11.520/02, o Decreto 
Municipal nº 020/2010, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
  
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 04 (quatro) de Abril de 
2013, às 09h: 00m, na sala de reunião da Prefeitura Municipal de 
PORTO ESTRELA-MT, quando os interessados deverão apresentar 
os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de 
Habilitação o Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos 
envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato 
convocatório do certame. 
  
As empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, 
junto ao Pregoeiro, a partir das 08h: 30m horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
  
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
  
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, em meio magnético, mediante 
entrega de um pen drive vazio ou por e-mail, de segunda a sexta-feira, 
no horário de 7:00 às 13:00 horas. É necessário que ao solicitar o 
edital para download, seja informado ao Departamento de Licitação 
via fax – (065)3384-1244, a retirada do mesmo, para que possamos 
comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não 
se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos 
telefones (065) 3384-1244. 
  
Porto Estrela-MT, 20 de Março de 2013. 
  
MAURO ANDRÉ BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:2581F5A7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE CONTRATO Nº.: 005/2013 

 
VALOR R$  : 6.000,00 
CONTRATADO  : JASSO MARTINS DE FREITAS  

OBJETO  : Prov. De Aluguel Imóvel para a instalação da Escola Infantil.  

  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, a 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
cadastrada no CNPJ nº - 24.740.268/0001-28, com sede na Avenida 
Jose Antonio de Faria nº 2.035, centro, neste ato representada pelo 
Senhor Prefeito Municipal Sr. Mauro Andre Businaro, portador da 
cédula de Identidade nº - 78.121.681 SSP/SP e CPF nº.: 
684.024.148-34, residente e domiciliado neste Município, Av. José 
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Antônio de Farias – Bairro Beira Rio - Porto Estrela/MT, neste ato 
denominado o Locatário do Imóvel. 
  
De outro lado o LOCADOR , sendo o proprietário do IMÓVEL,  Sr. 
Jasso Martins de Freitas, pessoa física portador da cédula de 
Identidade nº 832.336 SSP/MT e CPF. nº: 206.317.661-20, residente 
e domiciliado no Sítio 05 irmãos, na Comunidade Luzia – Porto 
Estrela/MT, neste ato denominado o Locador do Imóvel para a 
instalação da Escola Infantil, conforme a lei orgânica do Município, 
ajustam este contrato de locação, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO : O objetivo deste contrato 
é proveniente de aluguel de imóvel para a instalação da Escola 
Infantil. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: O prazo do presente 
contrato de locação é de 06 (seis) meses com inicio 01/03/2013 à 
31/08/2013, data em que o LOCATÁRIO , se obriga a restituir o 
IMÓVEL  locado, ou prolongar este instrumento mediante interesse 
da Administração Municipal. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR:  O valor do aluguel 
mensal convencionado é de R$ - 1.000,00 – (Um mil reais). 
  
CLAUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO:  O 
LOCATÁRIO  se compromete a pagar até o dia 20 de cada mês, ao 
LOCADOR . 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES : As tarifas de 
consumo de energia e Água correrão pôr conta do LOCATÁRIO . 
  
CLAUSULA SEXTA – DAS MULTAS E PENALIDADES: As 
multas e Penalidades deste Contrato de Locação ficarão restritas as 
penalidades da lei Federal 866/93 de 21/06/93. 
  
CLÁUSULA SETIMA – DA RESCISÃO : O presente contrato 
poderá ser rescindido por qualquer das partes; pelo locador caso 
ocorra atraso do pagamento do aluguel por 02 (dois) meses; pelo 
locatário caso surja o interesse público no termino da locação, 
devendo ambos os casos, haver a notificação com antecedência 30 
(trinta) dias. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES : As despesas 
decorrentes com a execução do presente contrato e da lei acima 
mencionada correrão pôr conta da seguinte dotação orçamentária: 
04.04001.12.365.0080.2027 – Manter as Atividades do Ensino 
Infantil 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serv. Terc. P. Física 
  
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO : Para dirimir questões por 
ventura surgidas do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca 
de Barra do Bugres - MT, com renúncia expressa à qualquer outro, 
por mais privilégio que seja ou possa vir à ser. 
  
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente 
contrato em duas vias de igual teor e efeito, sendo digitadas, na 
presença das testemunhas abaixo. 
  
Porto Estrela - MT, 01 de Março de 2013. 

  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 
  
Locatário Contratante 
  
JASSO MARTINS DE FREITAS 
Locador Contratado 

  
TESTEMUNHAS:  
  
RG:  
CPF: 
  

RG: 
CPF: 

Publicado por: 
Silvair da Silva Almeida 

Código Identificador:693680CF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE CONTRATO Nº.: 006/2013 

 
VALOR R$  : 6.450,00 
CONTRATADA  : FABIO CESAR VIEIRA  

OBJETO  : 
Publicação de matérias de interesse do Poder Executivo de Porto 
Estrela/MT.  

  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, a 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
cadastrada no CNPJ nº. - 24.740.268/0001-28, com sede na Avenida 
Jose Antonio de Faria nº. 2.035, centro, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal Sr. MAURO ANDRE BUSINARO , 
portador da cédula de Identidade RG nº. 78121681 SSP/SP e CPF nº. 
684.024.148-34, residente e domiciliado neste Município, Av. Jose 
Antônio de Faria – Bairro Beira Rio, Porto Estrela, neste ato 
denominado de CONTRATANTE . 
  
E de outro lado à empresa FÁBIO CESAR VIEIRA – ME,  nome 
fantasia “FOLHA DO ESTRELA”,  inscrita no CNPJ sob o nº. 
13.084.164/001-96, com sede a Rua das Gaivotas, S/N, Bairro Assari, 
Barra do Bugres/MT, CEP. 78.390-000, representado por seu 
proprietário Sr. FÁBIO CESAR VIEIRA , portador da cédula de 
Identidade RG nº. 1187246-2 SSP/MT e CPF. nº. 835.006.691-15, 
residente e domiciliado na Rua das Gaivotas s/n. Bairro Assari – Barra 
do Bugres/MT, neste ato denominado o CONTRATADO , tem justo e 
contratado o presente Contrato de Prestação de Serviço, mediante as 
cláusulas e condições abaixo consignadas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO : O objetivo deste contrato 
consiste na prestação de Serviços de Publicação de Matérias de 
interesse do Poder Executivo de Porto Estrela/MT, abaixo 
relacionadas: 
a) Publicação dos atos oficiais da Prefeitura Municipal de Porto 
Estrela/MT: balancete quadrimestral, balanço geral, leis, decretos, 
portarias, aviso e outros, assumindo, inclusive as demais publicações 
oficiais como editais, cronograma de prestação de contas etc., no 
sentido de auxiliar no processo de valorização do Poder Executivo e 
aproximação da sociedade. 
Parágrafo Primeiro: O CONTRATADO será responsável pela 
edição e diagramação do Informativo Mensal das Atividades e 
Publicações Legais da Prefeitura Municipal de Porto Estrela/MT, com 
base no material fornecido pela CONTRATANTE. 
Parágrafo Segundo: A impressão será feita em preto, branco e 
colorido, no formato 30,0 x 60,00 (com 6 colunas de 5 cm de largura), 
com circulação quinzenal. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: As prestações dos 
serviços, devidamente descritos na Cláusula Primeira terão a duração 
de 10 (dez) meses, iniciando-se em 01/03/2013 e findando em 
31/12/2013. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR:  O valor acordado pela 
referida prestação de serviço é de R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos 
e cinquenta Reais), pagos em 10 (dez) parcelas de R$ 645,00 
(Seiscentos e quarenta e cinco Reais), sendo de Março/2013 a 
dezembro/2013. 
  
CLAUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO:  O 
CONTRATANTE  se compromete a pagar até o dia 20 (vinte) de 
cada mês, ao CONTRATADO . 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES : As despesas 
decorrentes com a execução do presente contrato e da lei acima 
mencionada correrão pôr conta da seguinte dotação orçamentária: 
02.02001.04.122.0020.2004 – MANTER OS ENCARGOS COM 
AMM, CNM E PUBLICIDADE . 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terc. P. Jurídica. 
  
CLÁUSULA SETIMA – DA RESCISÃO : O presente contrato 
poderá ser rescindido por qualquer das partes; pelo locador caso 
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ocorra atraso do pagamento do aluguel por 02 (dois) meses; pelo 
locatário caso surja o interesse público no termino da locação, 
devendo ambos os casos, haver a notificação com antecedência 30 
(trinta) dias. 
  
CLÁUSULA NONA – DO FORO : Para dirimir questões por ventura 
surgida do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Barra 
do Bugres/MT, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilégio que seja possa vir à ser. 
  
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente 
contrato em duas vias de igual teor e efeito, sendo digitadas, na 
presença das testemunhas abaixo. 
  
Porto Estrela/MT, 01 de Março de 2013. 

  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 
Locatário Contratante 
  
FÁBIO CESAR VIEIRA – ME 
Locador Contratado 

  
TESTEMUNHAS:  
  
______________________  
RG: 
CPF: 
  
________________________ 
RG: 
CPF: 

Publicado por: 
Silvair da Silva Almeida 

Código Identificador:DB81E08A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE CONTRATO N.º 009/2013 

 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PORTO ESTRELA-MT E A IVECO LATIN AMERICA 
LTDA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 
  
Aos 19 dias do mês de Março de 2013, de um lado a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA-MT, com 
sede e foro em Comarca de Barra do Bugres-MT, localizada à 
Avenida Jose Antônio de Faria, nº 2.035- Centro, CEP. 78.398-
000, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 24.740.268/0001-28, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro André 
Businaro, portador do CPF nº 684.024.148-34 e do RG nº 
78121681 SSP/SP, no uso da atribuição que lhe confere, neste ato 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
IVECO LATIN AMERICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.844.555/0005-06, estabelecida à RODOVIA MG 238, KM 73,5 
– ZONA RURAL – SETE LAGOAS / MG – CEP: 35.701-482, 
neste ato representado por seu representante legal o Srº. Davi 
Mondin, portador da carteira de identidade n° 10.149.884-6, 
expedida pela SSP/SP, CPF n° 880.364.058-49, doravante 
denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no 
processo administrativo n° 23034.000461/2011-51, resolvem 
celebrar o presente contrato, decorrente de licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico nº 18/2011, para Registro de 
Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá 
pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 
2005, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 
  
DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  – O presente Contrato tem por objeto a 
aquisição de veículos de transporte escolar diário de alunos da 
educação básica, para atender ao Programa Caminho da Escola. 
  
DO PREÇO 

CLÁUSULA SEGUNDA - O valor atribuído individualmente pela 
aquisição objeto da presente contratação será o seguinte: 
  

Item/Grupo  Descrição Quantidade 

  
Valor 
Unitário em 
R$ 

  
Valor Total 
em R$ 

1 
ORE CONVENCIONAL PEQUENO – cap. 
23 passageiros adultos ou 29 alunos 
sentados. 

01 132.000,00 132.000,00 

  
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – Vincula-se a este Contrato o Edital de 
Pregão Eletrônico nº 18/2011, seus Anexos e a Ata de Registro de 
Preços. 
  
DA VIGÊNCIA  
  
CLÁUSULA QUARTA – O presente Contrato terá vigência até a 
data de 28 de Junho de 2013, a partir da data de sua assinatura. 
  
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
  
CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse 
Contrato ficará a cargo do Contratante, mediante nomeação de 
servidor especialmente designado para este fim, nos termos do art. 67 
da Lei nº 8.666/93. 
  
Parágrafo Primeiro – Os servidores designados anotarão em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste 
Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 
  
Fiscalizar e atestar o fornecimento dos veículos, de modo que sejam 
cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; 
Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos veículos, cabendo à 
Contratada adotar as providências necessárias; 
Garantir à Contratada toda e qualquer informação sobre ocorrências 
ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento dos veículos. 
Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à 
execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações 
do mesmo. 
  
Parágrafo Segundo - A fiscalização exercida pela Contratante não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa 
e perfeita execução do objeto contratual. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
CLÁUSULA SEXTA - A Contratante, durante a vigência deste 
Contrato, compromete-se a: 
  
Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido na 
Cláusula Nona deste Contrato; 
Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos 
veículos, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas; 
Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no 
objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas, no Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão 
Eletrônico e no presente Contrato; 
Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de 
penalidades. 
Proceder consulta “ON LINE”, ou por forma equivalente, a fim de 
verificar a situação cadastral da CONTRATADA no SICAF – Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o resultado 
dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos 
autos, com a instrução processual necessária. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - A Contratada, durante a vigência deste 
Contrato, compromete-se a: 
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Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante 
toda a vigência do Contrato, informando à Contratante a ocorrência 
de qualquer alteração nas referidas condições; 
Atender as demais condições descritas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico) e na Ata de Registro de 
Preços; 
Responsabilizar-se pelo fornecimento dos veículos, objeto deste 
Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, 
prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros; 
Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a 
Contratada estar ciente das normas técnicas da ABNT, 
correspondente às demandas descritas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 
  
DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
  
CLÁUSULA OITAVA – Os veículos deverão ser entregues na forma 
estabelecida no Anexo I (Termo de Referência) do Edital, nas 
quantidades, qualidades e padrões cotados, no prazo de até 110 dias, 
contados da data da assinatura deste contrato. 
  
Parágrafo Primeiro – Os veículos serão considerados como 
definitivamente recebidos depois de confirmados em comparação com 
as especificações ofertadas pela Contratada em sua proposta, e 
atestados pelos gestores das unidades para tal fim. 
Parágrafo Segundo – Fica assegurado ao FNDE e/ou aos 
Interessados, o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os veículos 
entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital e 
seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora obrigada a 
substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 30 dias, 
indicado no Encarte D do Anexo I. (ver “Declaração de Pendência”). 
  
Parágrafo Terceiro – Em conformidade com os artigos 73 e 75 da 
Lei nº 8.666/93, o objeto do presente Contrato será recebido pelo setor 
competente da Contratante, no(s) seguinte(s) local(is): 
PREFEITURA MUNICIPAL DEPORTO ESTRELA-MT. 
  
DO PAGAMENTO  
  
CLÁUSULA NONA – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 
(trinta) dias corridos contados a partir do atesto do gestor do contrato 
(recebimento definitivo do bem), aposto nos documentos de 
cobrança, e será realizado por meio de Ordem Bancária e mediante 
crédito em conta-corrente no domicílio bancário informado na 
proposta de preços. 
  
Parágrafo Primeiro – No caso em que se verificar que o documento 
de cobrança apresentado encontra-se em desacordo com o 
estabelecido, a documentação será restituída para as correções 
cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo 
para pagamento a partir de sua reapresentação. 
  
Parágrafo segundo – A Contratante pagará as faturas somente à 
Contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação 
em cobrança bancária. 
Parágrafo terceiro – O não pagamento nos prazos previstos nesta 
Cláusula acarretará multa à Contratante, em que os juros de mora a 
ser acrescido ao valor devido serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
EM = N x VP x I, onde: 
EM  = encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso 
I  = índice de atualização financeira, assim apurado: 
I = (TX/100) / 365, sendo: 
TX  = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado, da FGV. 
Parágrafo Quarto – Para habilitar-se ao pagamento a Contratada 
deverá apresentar ao contratante a 1ª via da Nota Fiscal de 
Venda/Fatura juntamente com a comprovação de entrega do veículo 
(Termo de Recebimento definitivo), apensado a Ficha de Inspeção e 

Aceitação do veículo, conforme modelo – Encarte D, do Termo de 
Referência. 
  
DAS GARANTIAS  
  
CLÁUSULA DÉCIMA –  Como garantia do cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações 
a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a Contratada se 
obriga a prestar garantia no valor correspondente a 5% (Cinco por 
cento) do valor do Contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a 
assinatura do contrato, pela modalidade de Seguro Garantia (II). 
  
I – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
II – Seguro Garantia; 
III – Fiança Bancária. 
  
Parágrafo Primeiro – O valor da garantia será atualizado nas 
mesmas condições do valor contratual. 
  
Parágrafo Segundo – A garantia ficará à responsabilidade e à ordem 
da Diretoria Financeira da Contratante e somente será restituída após 
o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
  
Parágrafo Terceiro – Se a garantia prestada pela Contratada for à 
modalidade de caução em dinheiro, esta será atualizada 
monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelo Contratante, 
total ou parcialmente, para fins de cobertura de pagamento das multas 
previstas na Cláusula Décima Quarta deste contrato. 
  
Parágrafo Quarto – Se o valor da garantia for utilizado, total ou 
parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, 
a Contratada se compromete a fazer a respectiva reposição no prazo 
de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
Contratante, mediante ofício entregue contra recibo. 
  
Parágrafo Quinto – Na hipótese de rescisão do Contrato com base no 
inciso I do Parágrafo Primeiro, da Cláusula Décima Quinta, a 
Contratante executará a garantia contratual para seu ressarcimento, 
nos termos do art. 80, III, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - A Contratada terá que 
apresentar documento de Garantia dos Veículos com cobertura de 
no mínimo 12 (doze) meses, contados da entrega do veículo. 
  
Parágrafo Primeiro – A Contratada deverá ofertar ainda 2 (duas) 
manutenções preventivas obrigatórias, constante do Manual de 
Operações, nas oficinas das concessionárias do fabricante, e a 
periodicidade deverá levar em consideração a quilometragem e/ou o 
tempo. 
  
Parágrafo Segundo - No caso em que o local de entrega estiver 
situado a mais de 200 km de distância da rede de concessionárias do 
fabricante, as manutenções preventivas obrigatórias deverão ser feitas 
pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no próprio local de 
entrega. 
  
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Atribui-se ao presente 
contrato o valor global de R$ 132.000,00 (Cento e Trinta e Dois Mil 
Reais) 
  
Parágrafo Primeiro – Estão inclusas no valor acima todas as 
despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, 
despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 
especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações 
constantes neste contrato; 
  
Parágrafo Segundo – Os recursos serão alocados neste exercício, à 
conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária: 
  
Programa de 
Trabalho 

Fonte de 
Recursos 

Elemento de 
Despesa 

Número de 
Empenho 

Data de 
Empenho 

Valor (R$) 

Aquisição de 102 – Recursos 44.90.52.00.00   19/03/2013 132.000,00 
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01 Ônibus 
Escolar 
Pequeno 

de Conv. Prog. 
Educação 

Equipamentos e 
Material 
Permanente 

  
Parágrafo Terceiro – O empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do valor corrigido do Contrato não 
caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta 
no art. 65, § 8º da Lei nº 8.666/93. 
  
DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A Contratada obriga-se a 
aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se 
fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1º, 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a 
supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os 
celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, 
conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 
  
DAS PENALIDADES  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Pela inexecução total ou parcial 
deste instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a 
gravidade da falta cometida: 
  
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da 
fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e 
responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
  
II - multas:  
  
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos 
veículos entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o 
Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela 
rescisão, em razão da inexecução total. 
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global 
deste contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo 
previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 
c) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, 
pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste 
instrumento, da garantia de execução contratual. 
d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos veículos 
questionados, pelo não cumprimento de quaisquer condições de 
garantia estabelecido no contrato. 
e) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, 
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação 
exigidas no instrumento convocatório. 
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se 
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, 
se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, 
caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na 
alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta da Contratada. 
  
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que 
determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
  
Parágrafo Primeiro – Quem convocado dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
  
Parágrafo Segundo – O valor correspondente a qualquer multa 
aplicada à Contratada, garantida a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com 
o parágrafo quarto desta Cláusula, ou descontada/executada do valor 
da garantia, ou ainda, a critério da Contratante, via recolhimento do 
valor ao Contratante, em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o 
recolhimento, mediante a apresentação da quitação da multa. 
  
Parágrafo Terceiro – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o 
recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) 
de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em 
até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o 
débito será cobrado judicialmente. 
  
Parágrafo Quarto – No caso de a Contratada ser credora de valor 
suficiente, a Contratante poderá proceder ao desconto da multa 
devida na proporção do crédito. 
  
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada for superior ao valor dos 
pagamentos eventualmente devidos, responderá a Contratada pela 
sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente. 
  
Parágrafo Sexto – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta 
Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 
8.666/93. 
  
Parágrafo Sétimo – A sanção estabelecida no inciso IV desta 
Cláusula é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da 
Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º, 
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
  
Parágrafo Oitavo – As multas não têm caráter indenizatório e seu 
pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente 
pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
Contratante, decorrentes das infrações cometidas. 
  
DA RESCISÃO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão pela Contratante. Os casos de rescisão 
contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurando o 
contraditório e a ampla defesa, com as conseqüências previstas 
abaixo. 
  
Parágrafo Primeiro – A rescisão contratual poderá ser: 
  
I - determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, e 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666/93. 
  
II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no 
processo de licitação, desde que haja conveniência da Contratante. 
  
III – judicial, nos termos da legislação. 
  
Parágrafo Segundo – Constituem motivos para rescisão do contrato 
os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
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Parágrafo Terceiro - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da 
Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente 
comprovados, quando os houver sofrido e, ainda, terá direito a 
devolução de garantia e pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data da rescisão; 
  
Parágrafo Quarto - A rescisão contratual de que trata o inciso I do 
art. 79 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, 
ambos da Lei nº 8.666/93. 
  
DOS CASOS OMISSOS 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  A execução deste contrato, bem 
assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93. 
  
DA ANÁLISE  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  A minuta do presente Contrato 
foi devidamente analisada e aprovada pela Procuradoria Federal no 
FNDE, conforme determina a legislação em vigor. 
  
DA PUBLICAÇÃO  
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  A publicação resumida deste 
instrumento, na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela Contratante até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias a partir daquela data, nos termos do parágrafo único do 
art. 61 da Lei n° 8.666/93. 
  
DO FORO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  O Foro para dirimir questões 
relativas a presente contratação será o Foro da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins 
previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 
identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
  
Porto Estrela/MT, 19 de Março de 2013. 
  
MAURO ANDRÉ BUSINARO 
Cpf Nº 684.024.148-34 
Rg: 10.149.884-6 
Prefeito Municipal 
  
DAVI MONDIN  
Cpf: 880.364.058-49 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1 ._______________________________ 
NOME: EDSON ANTUNES 
CPF 998.156.641-15 
R.G. 1311888-9 SSP /MT 
2. _______________________________ 
NOME: LUIS VIEIRA DE SOUSA 
CPF 147.476.853-91 
R.G 03740110 SSP/MT  

Publicado por: 
Silvair da Silva Almeida 

Código Identificador:B9903E3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO Nº 010/2013 
 
VALOR R$  : 2.034,00 (Dois mil e trinta e quatro reais)  
CONTRATADO  :   

Adão Silva Souza 

OBJETO  : 
Prestação de serviços de Manutenção da Rede de Água – Comunidade 
Vãozinho. 

  
Pelo presente instrumento particular de PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, de um lado o MUNICÍPIO DE PORTO 
ESTRELA/MT  direito público interno, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n.º24.740.268/0001-28, estabelecida a Av. José Antonio 
de Faria nº 2035., na cidade de Porto Estrela/MT, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, o Sr. Mauro André Businaro, 
brasileiro, residente e domiciliado neste Município, Av. José Antônio 
de Farias – Bairro Beira Rio – Porto Estrela/MT, portador do CPF nº 
684.024.148-34 e RG nº 78121681 SSP/SP, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado o Sr. Adão Silva Souza, 
brasileiro, residente e domiciliado neste Município, Conjunto 
Habitacional – Bairro Planalto – Porto Estrela/MT, devidamente 
inscrita no CPF. 042.061.411-77 e RG. n°. 2291101-4, doravante 
denominado CONTRATADO , as partes acima qualificadas, resolvem 
celebrar o presente CONTRATO conforme as cláusulas e condições 
abaixo descritas: 
  
CLAUSULA 1ª - DO OBJETO 
  
DO OBJETO:  O objeto deste CONTRATO é a prestação de serviços 
de Manutenção da Rede de Água na Comunidade Vãozinho, 
Município de Porto Estrela/MT. 
  
CLÁUSULA 2ª - DO PRAZO 
  
O prazo de vigência do presente CONTRATO é de 70 (Setenta dias), 
com início em 21/03/2013 e término em 30/05/2013. 
  
PARAGRÁFO 1º - O objeto deste CONTRATO, será executado de 
acordo com todas as especificações fornecidas pela Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças – Setor de Obras, objetivando 
atender satisfatoriamente as necessidades da população, bem como 
satisfazer o princípio de que se requer da Administração Pública. 
  
CLÁUSULA 3ª - DO VALOR  
  
O valor total do presente CONTRATO é de R$ 2.034,00 (Dois mil e 
trinta e quatro reais), sendo pago em 03 (três) parcelas de R$ 678,00 
(Seiscentos e setenta e oito reias), da seguinte forma: 
1º. Parcela – 02/04/2013 
2º. Parcela – 30/04/2013 
3º. Parcela – 31/05/2013 
  
CLÁUSULA 4ª - DOS RECURSOS 
  
Os recursos necessários para pagamento do Objeto deste, correrão à 
conta da seguinte dotação orçamentária: 09.09002.17.512.0140.2032 
– Manter o Tratamento de Água e Esgoto 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serv. Terc. P. Física 
  
CLÁUSULA 5ª OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATANTE  
  
A Contratante exercerá ampla fiscalização sobre os serviços 
previstos no presente CONTRATO, por intermédio de seu 
representante legal ou de prepostos. A ação ou a omissão da 
fiscalização, não suprime as responsabilidades do ContratadO, por 
quaisquer e eventuais erros, falhas ou omissões relacionados com os 
serviços. 
  
Parágrafo 1º - A fiscalização dos serviços será feita, prioritariamente 
pelo SETOR DE OBRAS, através do responsável desta Prefeitura 
Municipal de Porto Estrela/MT. 
  
CLÁUSULA 6ª - RESCISÃO  
  
A Contratante poderá rescindir o presente CONTRATO , se assim o 
determinar o superior interesse de Administração Pública, sem que 
incorra em qualquer penalidade, pagando à contratada, os serviços 
executados se os mesmas tiverem de acordo com o exigido. 
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Parágrafo 1º - A Contratante poderá rescindir, unilateralmente, o 
presente CONTRATO , independentemente da notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
  
CLÁUSULA 7º - DO FORO 
  
As partes elegem o foro da Comarca de Barra do Bugres/MT, para a 
solução das questões, oriundas do presente CONTRATO , 
renunciando, expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, de acordo com as normas de organização judiciária. 
  
E, assim, por estarem justos e acordados, assinam do presente 
CONTRATO , em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas. 
  
Porto Estrela – MT, 19 de Março de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO ADÃO SILVA SOUZA 
Prefeito Municipal 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
1ª- ______________________________  
NOME:  
CPF: 
2ª - _______________________________ 
NOME:  
CPF: 

Publicado por: 
Silvair da Silva Almeida 

Código Identificador:EE4BD026 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 494/2.013  
 

“Dispõe Sobre Autorização para Abertura de Crédito 
Adicional Especial no Orçamento Vigente do Município 
e dá Outras Providências. 
  

MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto Estrela, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, Faço saber que a Egrégia Câmara Municipal 
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado abrir um Crédito 
Adicional Especial no valor de R$= 132.000,00 (Cento e Trinta e 
Dois Mil Reais) para atender a seguinte dotação orçamentária da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte: 
  
Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
Unidade: 001 – DIVISÃO DE ENSINO E PESQUISA 
Função: 12 – Educação  
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0070 – Manutenção e Revitalização do Ensino 
Fundamental 
Projeto/Atividade: 1068– Adquirir um Ônibus Escolar  
  
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
102 – Recursos de Conv. Prog. Educação 
44.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente ….. R$= 
132.000,00 
Total.………………. R$= 132.000,00 
  
Art. 2º - Para fazer face ao credito aberto no artigo anterior serão 
utilizados os recursos mencionados no artigo nº 43, § 1º, III da Lei nº 
4.320/64, os resultantes de anulação parcial ou total da dotação abaixo 
discriminada: 
  
Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
Unidade: 003 – DIVISÃO DE ESPORTE E LAZER 
Função: 27 – Desporto e Lazer 
Sub-Função: 812 – Desporto Comunitário 
Programa: 0100 – ESPORTE PARA TODOS 
Projeto/Atividade: 1029 – Construir Duas Quadras Esportivas 

Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 999 – Obras e Instalações..…….. R$= 20.000,00 
Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
Unidade: 004 – DEPARTAMENTO DE CULTURA 
Função: 13 – Cultura 
Sub-Função: 392 – Difusão Cultura 
Programa: 0090 – MANUTENÇÃO E MODERN. DO DEPART. 
DE CULTURA  
Projeto/Atividade: 1028 – Realização de Eventos Culturais 
  
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
33.90.39.00.00 – 999- Outros S. Terc. P. Juridica..…….. R$= 
10.000,00 
  
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social 
Unidade: 001 – DEPARTAMENTO DE TURISMO E DESENV. 
SOCIAL 
Função: 08 – Assistência Social 
Sub-Função: 243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 
Programa: 0150 – GESTÃO DO SIST. DE ASSISTENCIA E 
PROM. SOCIAL  Projeto/Atividade: 1050 – Construir 40 casas 
populares 
  
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 301 - Outros S. Terc. P. Juridica..…….. R$= 
10.000,00 
  
Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras, Infra Estrutura  
Unidade: 001 – DEPARTAMENTO DE OBRAS, SETORES 
URBANOS E RURAL 
Função: 04 – Administração 
Sub-Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0050 – GESTÃO DO SIST. DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERV. PUBLICOS 
Projeto/Atividade: 1037 – Construção do Prédio da Prefeitura 
  
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 999 – Obras e Instalações..…….. R$= 10.000,00 
  
Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras, Infra Estrutura  
Unidade: 001 – DEPARTAMENTO DE OBRAS, SETORES 
URBANOS E RURAL 
Função: 15 – Urbanismo 
Sub-Função: 451 – Infra-Estrutura Urbana 
Programa: 0050 – GESTÃO DO SIST. DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERV. PUBLICOS 
Projeto/Atividade: 1005 – Construir Asfalto e Obras Complementares 
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 301 – Obras e Instalações..…….. R$= 30.000,00 
Projeto/Atividade: 1006 – Construir Rede de Energia Elétrica Urbana 
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 999 – Obras e Instalações..…….. R$= 10.000,00 
Projeto/Atividade: 1010 – Construir Capela Mortuaria 
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 999 – Obras e Instalações..…….. R$= 10.000,00 
Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras, Infra Estrutura  
Unidade: 001 – DEPARTAMENTO DE OBRAS, SETORES 
URBANOS E RURAL 
Função: 25 – Energia 
Sub-Função: 751 – Conservação de Enegia 
Programa: 0050 – GESTÃO DO SIST. DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERV. PUBLICOS 
Projeto/Atividade: 2031 – Conservação e Manut. Da Rede de Ilumin. 
Pública 
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
33.90.36.00.00 – 999 – Outros Serv. Terc. P. Fisica..…R$= 2.000,00 
  
Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras, Infra Estrutura  
Unidade: 002 – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
Função: 17 – Saneamento 
Sub-Função: 512 – Saneamento Básico Urbano 
Programa: 0140 – MODERNIZAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO 
DAE Projeto/Atividade: 1033 – Ampliar a Rede de Abastecimento de 
Agua  
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Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 301 – Obras e Instalações..…….. R$= 10.000,00 
Projeto/Atividade: 1034 – Construir Rede de Esgoto 
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 301 – Obras e Instalações..…….. R$= 10.000,00 
Projeto/Atividade: 1035 – Construir Galerias de Aguas Pluviais 
Fonte de Recurso / Elemento da Despesa: 
44.90.51.00.00 – 301 – Obras e Instalações..…….. R$= 10.000,00 
  
Total.……………. R$= 132.000,00 
  
Art. 3º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder à readequação 
necessária para Incluir o Projeto Atividade no PPA (2010-2013), 
LDO-2013 e Lei Orçamentária Anual do corrente exercício, bem 
como apresentá-los em audiência publica junto à Comissão de 
Orçamento e Finanças da Câmara Municipal conforme determinação 
na Lei Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 4º - Fica também autorizado a abrir, durante o exercício de 2013, 
créditos suplementares para ajustes das contas abertas através da 
presente lei, podendo, entretanto realizar transposições, 
remanejamentos de recursos alocados a referida rubrica orçamentária. 
  
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Porto Estrela/MT, 19 de Março de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Silvair da Silva Almeida 

Código Identificador:B6E857BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
EU, Antonio Xavier de Araújo – Prefeito do Município de Rio 
Branco, Estado de Mato Grosso, FAÇO SABER que nesta data fica 
“HOMOLOGADO”  o presente processo licitatório Modalidade 
Pregão Presencial nº 010/2013 a empresa V.A DE FREITAS-ME, 
CNPJ nº 03.344.741/0001-88, representada neste ato pelo seu 
proprietário e procurador Srº. VALDECI ALVES DE FREITAS, 
brasileiro, casado, portador do RG nº 774.847 SSP/MT e CPF 
802.081.001-30, que sagrou-se vencedor do certame, com valor global 
de R$ R$ 64.888,57 (sessenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e oito 
reais e cinqüenta e sete centavos). Cujo objeto vem a ser a “ Aquisição 
de gêneros alimentícios e materiais de limpeza para atender as 
necessidades das Unidades de Saúde e Hospital do Município de Rio 
Branco-MT.”  
  
RIO BRANCO - MT, 20 de Março de 2013. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAUJO 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:F41C6D76 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
(Art. VI, do Art. 43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM) 

  
Processo Administrativo nº 015/2013 – SEMOSP 
Modalidade: Pregão Presencial sob o nº 010/2013 
  

Objeto: “Contratação de Pessoa Jurídica para prestar serviços de 
consultoria técnica, fiscalização e elaboração de projetos de 
engenharia através de horas técnicas” 
  
Interessado: SEMOSP 
  
Em conformidade com o inciso VI, do Art. 43 da Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas alterações, HOMOLOGO a licitação promovida 
para contratação de pessoa jurídica para prestar serviços de 
consultoria técnica, fiscalização e elaboração de projetos de 
engenharia através de horas técnicas e ADJUDICO a licitação 
realizada na Modalidade Pregão Presencial sob o nº 010/2013, e à 
vista dos elementos informativos constantes do presente processo, e 
em especial, a decisão da Comissão de Licitação encarregada de 
julgar e processar o Pregão Presencial supracitado, o objeto do 
certame à Empresa VR Engenharia LTDA – EPP, inscrita no CNPJ 
sob o nº 15.070.397/0001-65, com sede na Rua Rio Branco, 1650, 
Centro, Cacoal – RO, Inscrição Estadual nº 3492851 o valor global de 
R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 
  
...................................................................................... 
  
Para: Procuradoria Geral do Município 
  
- Elaboração do Contrato Administrativo; 
  
Após comunique à Controladoria para anotações e parecer. 
  
Rondolândia – MT, 08 de Março de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Fabio Frazao Vilanova 

Código Identificador:F2D45E53 
 

GABINETE DA PREFEITA 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
(Art. VI, do Art. 43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM) 
  
Processo Administrativo nº 016/2013 – GABINETE e SEMUSA 
Modalidade: Pregão Presencial Registro de Preço sob o nº 011/2013 
  
Objeto: “Aquisição de passagens terrestre para atender a 
SEMUSA e GABINETE”  
  
Em conformidade com o inciso VI, do Art. 43 da Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas alterações, HOMOLOGO a licitação promovida 
para aquisição de passagens terrestre e ADJUDICO a licitação 
realizada na Modalidade Pregão Presencial Registro de Preço sob o nº 
016/2013, e à vista dos elementos informativos constantes do presente 
processo, e em especial, a decisão da Comissão de Licitação 
encarregada de julgar e processar o Pregão Presencial supracitado, o 
objeto do certame à Empresa Adalberto Gadelha Meneses , inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.863.824/0001-49, com sede na Rua Almirante 
Barroso, 895 – Sala “b” – Centro CEP 76.900-079 – Ji-Paraná - RO o 
valor global de R$ 102.239,54 (Cento e dois mil duzentos e trinta e 
nove reais e cinquenta e quatro centavos). 
  
............................................................................................... 
  
Para: Procuradoria Geral do Município 
  
- Elaboração do Contrato Administrativo; 
  
Após comunique à Controladoria para anotações e parecer. 
  
Rondolândia – MT, 08 de Março de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Fabio Frazao Vilanova 

Código Identificador:E82D933E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
(Art. VI, do Art. 43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM) 
  
Processo Administrativo nº 011/2013 – GABINETE e SEMUSA 
Modalidade: Pregão Presencial Registro de Preço sob o nº 006/2013 
  
Objeto: “Aquisição de passagens aéreas para atender a SEMUSA 
e GABINETE”  
  
Em conformidade com o inciso VI, do Art. 43 da Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas alterações, HOMOLOGO a licitação promovida 
para aquisição de passagens terrestre e ADJUDICO a licitação 
realizada na Modalidade Pregão Presencial Registro de Preço sob o nº 
006/2013, e à vista dos elementos informativos constantes do presente 
processo, e em especial, a decisão da Comissão de Licitação 
encarregada de julgar e processar o Pregão Presencial supracitado, o 
objeto do certame à Empresa Adalberto Gadelha Meneses , inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.863.824/0001-49, com sede na Rua Almirante 
Barroso, 895 – Sala “b” – Centro CEP 76.900-079 – Ji-Paraná - RO 
no valor global de R$ 119.260,26 (cento e dezenove mil duzentos e 
sessenta reais e vinte e seis centavos). 
  
...................................................................................... 
  
Para: Procuradoria Geral do Município 
  
- Elaboração do Contrato Administrativo; 
  
Após comunique à Controladoria para anotações e parecer. 
  
Rondolândia – MT, 08 de Março de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Fabio Frazao Vilanova 

Código Identificador:E7101DE6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE SESSÃO PÚBLICA PP 07/2012 
 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07 /2013 
  
Objeto : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO DE 
CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE DO MUNICÍPIO DE 
SANTA CARMEM/MT, JUNTO AOS DIVERSOS MINISTÉRIOS, 
SECRETARIAS, FUNDAÇÕES. 
  
PREÂMBULO 
No dia 20 de MARÇO de 2013, às 09:30 horas, reuniram-se na sala 
licitação, na sede da prefeitura Municipal de Santa Carmem a 
Comissão de Licitações, MARCELI SALETE TAFAREL, PAULA 
REJANE WEBER, ANA MARIA ADAMS designada pela portaria 
47/2013 do dia 18/03/2013. Aberta a sessão e decorrido o tempo 
mínimo de 30 minutos, nenhum interessado em participar do certame 
apresentou-se. 
Constatada a ausência de interessados, A Pregoeira comunicou o 
encerramento do credenciamento e declarou a licitação deserta. Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, cuja ata vai assinada por 
mim e pelos demais presentes. 
  
ASSINAM: 
  

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
  
Marceli Salete Tafarel 
Pregoeira 
  
Paula Rejane Weber 
Equipe de apoio 
  
ANA MARIA ADAMS 
Equipe de apoio 

Publicado por: 
Ana Maria Adams 

Código Identificador:9C7AD94C 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2013  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM/MT  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
Nº 001/2013 
  
O Prefeito Municipal de Santa Carmem – MT, Srº Alessandro Nicoli, 
por meio da Comissão de Avaliação do Processo Seletivo 
Simplificado, nomeada pela Portaria nº 181/2012, no uso de suas 
atribuições legais e em cumprimento das normas previstas no artigo 
37, inciso IX da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, Lei 
orgânica Municipal e a Lei Municipal nº 466/2012, 478/2012, 
472/2012 e 495/2013 torna público a todos os interessados que estarão 
abertas as inscrições para preenchimento dos referidos cargos 
relacionado abaixo através do PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 001/2013, PARA CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO, nos termos do presente edital. 
  
• DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1 A Comissão de avaliação do Processo é integrada por 5(Cinco) 
membros, nomeados por ato do Prefeito Municipal de Santa Carmem 
– MT pela Portaria nº 181/2012 de 03 de dezembro de 2012. 
1.2 Regime Jurídico de Trabalho: Estatutário, no termo da legislação 
do município de Santa Carmem – MT (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Santa Carmem, instituído pela Lei 
Municipal nº 159, de 10 de maio de 2002 e 407/2012 de 24 março de 
2010. 
1.3 Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
  
• REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO E INSCRIÇÃO  
  
2.1 Este Processo Seletivo Simplificado esta aberto a todos que 
satisfazem as exigências das leis em vigor, podendo participar do 
processo seletivo simplificado o candidato que preencher os seguintes 
requisitos. 
2.2 Ser brasileiro (nato ou naturalizado) comprovando com 
apresentação de documento oficial, ou português em gozo dos direitos 
políticos comprovados por certificação fornecida pelo Ministério da 
justiça (decreto n.º70.436 de 18/04/72). 
2.3 Ter na data da inscrição idade mínima de 18(dezoito) anos 
completos. 
2.4 Preencher a ficha de inscrição original que se encontra a 
disposição na Prefeitura Municipal de Santa Carmem – MT. 
2.5 Apresentar no ato da inscrição cópia da Cédula de Identidade, 
CPF. 
  
• No ato da contratação apresentar: 
  
a) Documentos Originais e Cópia RG – CPF – Título de Eleitor – 
Certidão de Nascimento dos filhos – Certidão de Casamento, (CPF do 
pai e da mãe). 
b) Apresentar Carteira de Trabalho. 
c) Declaração de Bens. 
d) Declaração de não acumulo ilegal de cargo, emprego ou função 
pública. 
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e) Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar. 
f) Conta no Banco. 
g) Comprovante de escolaridade original e cópia. 
h) Prova de estar quite com as obrigações militares, no caso de ser 
sexo masculino. 
i) Prova de estar quite com as obrigações eleitorais. 
  
• DIVULGAÇÃO  
  
4.1 Os avisos relativos ao Processo Seletivo Simplificado serão 
divulgados, nos sites www.santacarmem.mt.gov.br e 
jornaloficial@amm.org.br e também estará disponível no Quadro 
Mural da Prefeitura Municipal de Santa Carmem, situada na Avenida 
Santos Dumont 491, Centro. 
  
• LOCAL DE TRABALHO, NUMERO DE VAGAS, CARGA 
HORARIA E REMUNERAÇÃO.  
  
5.1 O local para exercício das atividades do contrato selecionado será 
na Prefeitura Municipal de Santa Carmem. 
5.2 O número de vagas é o relacionado abaixo: 
  

Cargo/Função Requisito 
Número de 
Vagas 

Prova Remuneração Carga horária 

Professor Educação 
Infantil 

Ensino Superior 01 Objetiva R$ 12,48 h/a 30 Hora/aula 

Professor 
Ensino 
Fundamental 
I a IV 

Ensino Superior 03 Objetiva R$ 12,48 h/a 
30 
Hora/aula 

Professor 
De 
Inglês 

Ensino Superior 01 Objetiva R$ 12,48 h/a 
De até 30 
Hora/aula 

Professor 
De 
Filosofia 

Ensino 
Superior 

01 Objetiva R$ 12,48 h/a 
De até 30 
Hora/aula 

Professor 
De 
Matemática 

Ensino 
Superior 

01 Objetiva R$ 12,48 h/a 
De até 30 
Hora/aula 

Psicólogo Ensino Superior 01 Objetiva R$ 2.400,75 40 Horas 

Agente de 
Vigilância e 
Manutenção 

1º Grau 
Completo 

01 Objetiva 
R$ 634,86 
Mensal 

40 horas 

Operador de 
Máquina Pesadas 

Ensino 
Fundamental 

01 Objetiva 
R$ 981,64 
Mensal 

40 horas 

Agente de Combate 
as Endemias 

Ensino Médio 01 Objetiva 
R$ 923,29 
Mensal 

40 horas 

Agente de 
Manutenção 
Urbanística 

Ensino 
fundamental 
incompleto 

03 Objetiva 
R$ 634,87 
Mensal 

40 horas 

  
• INSCRIÇÕES 
  
6.1 As inscrições serão realizadas na Secretaria Municipal de 
Educação de Santa Carmem, situada na Avenida Getulio Vargas nº 
914 – Centro, no seguinte horário 07:00 às 13:00. 
6.2 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
6.3 As inscrições serão realizadas no período de 25/03/2013 a 
02/04/2013, sem ônus para o candidato. 
6.4 A inscrição deverá ser efetuada pelo próprio candidato, ou por 
procurador devidamente habilitado, com procuração reconhecida em 
Cartório, com poderes específicos para representá-lo no ato da 
inscrição. 
6.5 Não será admitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional, 
bem como não será permitida a juntada a posterior de documentos. 
6.6 O Candidato é o único responsável pelo acompanhamento de seu 
processo, independente de avisos, salvo publicações previstas neste 
Edital. Não cabendo assim a Prefeitura Municipal entrar em contato 
individualmente ou notificá-lo, senão por meio dos meios de 
publicação anteriormente informados. 
6.7 Quanto às vagas reservadas aos portadores de necessidades 
especiais, em razão do número ínfimo de Vagas, os candidatos 
deficientes concorrerão com os demais candidatos, em igualdade de 
classificação. 
6.8 Para realizar sua inscrição, o candidato deverá comparecer no 
prédio da Secretaria Municipal de Educação de Santa Carmem, na 
Avenida Getulio Vargas nº 914, Centro das 07:00 horas as 13:00 
horas (Horário Oficial Local), munido de. 
6.9 Original e cópia dos seguintes documentos: 

Cédula de Identidade ou outro documento com foto que tenha 
validade como Identidade civil (CNH, CRM, etc.) e CPF - Cadastro 
de Pessoa Física. 
  
• SELEÇÃO  
  
7.1 O Processo Seletivo constará da realização da prova objetiva de 
caráter eliminatório para todos os cargos. 
7.2 O não-comparecimento a prova objetiva na data designada no 
cronograma de atividades, será considerado como desistência por 
parte do candidato, sendo ele automaticamente eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado 001/2013. 
7.3 A prova objetiva deverá ser redigida com caneta azul ou preta, não 
sendo consideradas respostas a lápis, com rasuras, em branco, com 
erratas e/ou observações. 
7.4 A prova será realizada no dia 14/04/2013 (Domingo) na Escola 
Municipal Selvino Damian Preve localizada na Rua Tamandaré 
nº 649, com início as 08:00 horas as 12:00 horas. 
7.5 A prova objetiva analisará os conhecimentos elementares do 
candidato acerca das disciplinas abaixo e terão a seguinte distribuição 
de pontuação: 
a) Português total de questões 05 - máximo de 05 pontos; 
b) Matemática total de questões 05 - máximo de 05 pontos; 
c) Conhecimentos gerais total de questões 05 - máximo de 05 pontos; 
d) Conhecimentos específicos — totais de questões 05 - máximo de 
05 pontos; 
  
• CLASSIFICAÇÃO  
  
8.1 Será classificado o candidato que obtiver o mínimo de 50% 
(cinqüenta por cento) de acertos na somatória das notas da prova 
objetiva. 
8.2 Quando na apuração final dos pontos ocorrer empate, o critério 
para desempate dos candidatos será: 
a) O número de pontos na Prova de Conhecimento Específico. 
b) O número de pontos na prova de Língua Portuguesa. 
c) A idade, dando-se Preferência para o candidato mais velho. 
d) A classificação dos candidatos dar-se á, em rigorosa ordem 
decrescente do total de pontos. 
e) O resultado final será divulgado através de edital publicado no 
Quadro Mural da Prefeitura Municipal, sendo os candidatos 
aprovados convocados para apresentação da documentação exigida e 
posterior assinatura do Contrato. 
f) Data da publicação do resultado esta previsto para 16/04/2013. 
  
• RECURSO 
  
9.1 Será assegurado ao candidato o direito a recurso contra: 
a) Edital e seu conteúdo. 
b) Resultado parcial/final da Prova Objetiva. 
9.2 O recurso deverá ser assinado e interposto pelo próprio candidato 
ou por seu procurador e protocolado na Prefeitura Municipal de Santa 
Carmem — MT, nos seguintes prazos: 
a) Até dois dias úteis após a publicação do edital, no caso de recursos 
contra o Edital e Conteúdo. 
b) Até dois dias úteis após a divulgação do resultado da Prova 
Objetiva. 
9.3 Após a homologação do Processo não caberá mais recursos 
administrativo contra o resultado final. 
  
• CONTRATAÇÃO  
  
10.1 O candidato será convocado por Edital próprio que será 
divulgado conforme o item 4.1deste Edital. 
10.2 Os candidatos classificados no Processo Seletivo Simplificado 
poderão ser contratados de acordo com a necessidade da Prefeitura 
Municipal de Santa Carmem-MT até 31/12/2013. 
10.3 O prazo de Validade desse processo Seletivo será até 31/12/2013, 
não admitindo prorrogação, a partir do 1º colocado na seleção os 
classificados seguintes seguirão para o cadastro reserva, não gerando 
expectativa de direito. 
  
11. PREVISÃO DO CRONOGRAMA DE EVENTOS 
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EVENTO DATA 

Publicação do Edital de Abertura 22/03/2013 

Período de Inscrição 25/03/2013 A 02/04/2013 

Homologação Inscrição 04/04/2013 

Aplicação da Prova Objetiva 14/04/2013 

Divulgação do resultado 16/04/2013 

Homologação do Resultado do Processo Seletivo 19/04/2013 

  
• DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
12.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a 
divulgação de todos os comunicados e editais pertencentes a este 
Processo Seletivo Simplificado. 
12.2 O Processo Seletivo Simplificado terá seu resultado final 
homologado, pelo Prefeito Municipal de Santa Carmem e será 
publicado conforme item 4.1. 
12.3 A aprovação e a classificação final neste Processo Seletivo 
Simplificado não geram para o candidato o direito a nomeação. A 
Prefeitura Municipal de Santa Carmem reserva-se o direito de 
proceder as nomeações, em numero que atenda o interesse e as 
necessidades administrativas ate a data limite de validade do Processo 
Seletivo Simplificado. 
12.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de elaboração 
de procedimentos e normas para a realização de teste seletivo por 
tempo determinado. 
12.5 Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Publica-se, Registra-se, Cumpra-se 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO,  
EM 22 DE MARÇO DE 2013. 
  
JOSIANE BERTOLINI 
Presidente da Comissão do 
Processo Seletivo Simplificado 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:CEB4D3F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO – DO DECRETO N° 
068/2013 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – 
MT  
  
Retifica-se a publicação no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso, referente o Decreto nº 068/2013“Onde se 
lê: ‘Fica exonerado o Servidor em cargo de Comissão, o Sr. Jocelito 
Carlos Link, do cargo de Diretor De Departamento De Almoxarifado, 
do Município de Santa Cruz do Xingu-MT.’ Leia-se: ‘Fica exonerado 
o Servidor em cargo de Comissão, o Sr. Jocelito Carlos Link, do cargo 
de Diretor De Departamento De Almoxarifado, do Município de Santa 
Cruz do Xingu-MT, a partir do dia 28 de março de 2013.’. As demais 
informações ficam inalteradas. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 21 de março de 2013. 
  
PAULO ROBERTO DA CRUZ PINTO 
Diretor de Departamento de Recursos Humano 

Publicado por: 
Jorcileia Vasconcelos Pinho 

Código Identificador:142F3063 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL N° 069/2013 

DECRETO MUNICIPAL N° 069/2013 DE 14 DE MARÇO DE 
2013. 
  

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
OCUPAR CARGO EM COMISSÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Santa Cruz do Xingu - Estado de Mato 
Grosso, Sr. MARCOS DE SÁ FERNANDES DA SILVA, no uso de 
suas atribuições legais, conforme disposto na Constituição Federal e 
na Lei Orgânica Municipal, DECRETA:  
  
Art. 1° - Fica nomeado o Sr. ALDO CORREA FERREIRA, inscrito 
no CPF: 086.533.720.91 para ocupar o cargo de CONTADOR 
MUNICIPAL, na Secretaria Municipal de Finanças, do Município de 
Santa Cruz do Xingu-MT. 
  
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM 14 DE MARÇO DE 2013. 
  
MARCOS DE SÁ FERNANDES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRA-SE E 
PUBLICA-SE. 

Publicado por: 
Jorcileia Vasconcelos Pinho 

Código Identificador:780A743E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO  

 
PROCESSO N. 07/2013 
PREGÃO PRESENCIAL – EDITAL N.º 01/2013 
O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA Estado Mato Grosso, por 
intermédio de seu Pregoeiro JUSAMY PEREIRA SILVA designado 
pela Portaria nº 014/2013 de 04 de janeiro de 2013, torna público o 
resultado final do processo supra citado, cujo objeto é a Contratação 
de serviços e locação de veículo de transporte escolar, sendo veículos 
tipo ônibus Vã, Kombi ou outro carro fechado que esteja em perfeitas 
condições de funcionamento para execução de transporte escolar das 
comunidades da zona rural do município. A Pregoeira decide declarar 
vencedores do objeto do certame para o item 03 o Sr. DARCI 
ANDRADE BALDI, para os itens 05 o Sr ELIEZER JOSÉ RIBEIRO, 
para o item para o item 09 a Srª. MARIA MARLENE AGUIAR 
COELHO para o item 01 o Sr. PAULO CEZAR NUNES, para o item 
04 o Sr. REINALDO BARROS NUNES, para o item 13 o Sr. 
VALDIVINO PEREIRA DOS SANTOS, para o item 07 o Sr. 
VALDIVINO VIEIRA DA SILVA, para o item 06 o Sr. 
VANDERLAN SILVA LUZ. Não havendo interposição de recurso, o 
objeto da licitação fica adjudicado aos classificados conforme acima 
mencionado. 
Santa Terezinha – MT, 08 de março de 2013. 
  
JUSAMY PEREIRA SILVA  
Pregoeira Oficial. 

Publicado por: 
Ana Paula Vieira Pinto 

Código Identificador:29ABCC30 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO PROCESSO SELETIVO 

 
DECRETO N.º 1.049/2013 
DE 14 DE MARÇO DE 2.013 
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“Dispõe sobre a suspensão do processo seletivo 
Simplificado do Município de Santa Terezinha e dá 
outras providências.” 

  
CRISTIANO GOMES E CUNHA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE SANTA TEREZINHA , Estado de Mato Grosso, no uso da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e; 
Considerando os termos do Decreto Legislativo de nº 01/2013 que 
suspendeu o processo seletivo simplificado, previsto no Edital 
02/2013. 
Considerando a tramitação do projeto de Lei nº 07/2013 que tem por 
objetivo alterar dispositivos da Lei 574/2013 que autoriza a 
contratação temporária; 
Considerando a necessidade de publicar Novo Edital do processo 
seletivo simplificado do Município de modo a adequá-lo à Lei que 
Autoriza a Contratação temporária com suas eventuais modificações. 
DECRETA:  
Art. 1º Fica suspenso o processo seletivo simplificado no município 
de Santa Terezinha até que seja aprovado pela Câmara municipal o 
projeto de Lei 07/2013 que altera dispositivos da Lei 574/2013. 
Art. 2º Uma vez aprovado o projeto de lei 07/2013 convertendo-o em 
lei será publicado novo Edital do processo seletivo simplificado, com 
ampla divulgação de modo a garantir o direito a livre participação dos 
interessados. 
Art. 3º Ficam garantidas e preservadas todas as inscrições já 
realizadas no prazo estabelecido pelo Edital 02/2013. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de MARÇO  de 2013. 
  
CRISTIANO GOMES E SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Vieira Pinto 

Código Identificador:0AD4271B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO 008-2013 
 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO 008/2013 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES E AMBULATORIAIS PARA O MUNICÍPIO 
DE SANTO AFONSO-MT  
Data da realização: 20/03/2013 - Licitante Vencedora: HOSPITAL 
ARENÁPOLIS LTDA , para o Lote 01, no valor total de R$- 
60.000,00 (sessenta mil reais).  
  
Santo Afonso- MT, 20 de março de 2013. 
  
ELISANGELA MOURA DOS SANTOS  
Pregoeira 

Publicado por: 
Fábia Neves Brito 

Código Identificador:2F59968E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 
LEVERGER  
PREGÃO PRESENCIAL N° 08/2013 
REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
A Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger - MT, através 
da Comissão Permanente de Licitação, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
de Pregão Presencial n° 008/2013 - Registro de Preços para 
AQUISIÇÃO DE HIPOCLORITO DE CÁLCIO - CLORO 
(GRANULADO) E DE SULFATO DE ALUMÍNIO FERROSO 
(GRANULADO), DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
EABASTECIMENTO DE ÁGUA, com realização prevista para o 
dia 03 de Abril de 2013 as 08:30 horas. O edital completo estará a 
disposição a partir do dia 22 de Março de 2013 das 07:00 horas as 
13:00 horas na Prefeitura Municipal, junto ao departamento de 
licitações, situada à Av. Santo Antonio, n° 245, Centro, Santo Antonio 
de Leverger - MT. Informações pelo telefone (065) 3341-1346, (065) 
3341-1685 ramal (204). 

Publicado por: 
Natalina 

Código Identificador:06B5FB46 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE  
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 024/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 024/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARIA JOSE PEREIRA SALDANHA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Assistente Social 
REMUNERAÇÃO  – R$2.476,19 (dois mil quatrocentos e setenta e 
seis reais e dezenove centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Assistência Social  
DATA DA VIGENCIA – 01 de fevereiro a 30 de julho de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 01/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Maria Jose Pereira Saldanha 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:487CE7EE 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 025/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 025/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) –  DOUGLAS SIMÕES MARTINS 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Agente 
de Saúde ambiental 
REMUNERAÇÃO  – R$ 886,70 (Oitocentos e oitenta e seis reais e 
setenta centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Saúde 
DATA DA VIGENCIA – 01 de fevereiro a 30 de julho de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 01/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Douglas Simões Martins (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:0BDC8D98 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTRATO Nº 026/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
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POR TEMPO DETERMINADO Nº 026/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – RAQUEL VANDIRLENE LAURINDO 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Nutricionista 
REMUNERAÇÃO  – R$ 3.076,68 (Três mil setenta e seis reais e 
sessenta e oito centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 01 de fevereiro a 30 de julho de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 01/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Raquel Vandirlene Laurindo 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:230A8E72 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTRATO Nº 027/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 027/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – VADIVINO RODRIGUES AMARAL 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Guarda 
Municipal 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal Saúde 
DATA DA VIGENCIA – 08 de fevereiro a 07 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 08/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Valdivino Rodrigues Amaral 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:1B3B182B 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 028/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 028/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARLI APARECIDA NASCIMENTO DA 
SILVA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Conselheira 
REMUNERAÇÃO  – R$ 914,11 (novecentos e quatorze reais e onze 
centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal Assistência Social 
DATA DA VIGENCIA – 13 de fevereiro de 2013 a 30 de novembro 
de 2014 
DATA DA ASSINATURA – 13/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Marli Aparecida Nascimento da Silva 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:24A6D711 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 029/2013 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 029/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – ROSIMEIRE DA ROCHA OLIVEIRA  
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível B 
REMUNERAÇÃO  – R$ 1.485,67 (Hum mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e sete centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Rosimeire da Rocha Oliveira 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:7B08F91F 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 030/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 030/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – SUZELEN FAGUNDES RODRIGUES 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível B 
REMUNERAÇÃO  – R$ 1.485,67 (Hum mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e sete centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Suzelen Fagundes Rodrigues 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:22ED5E18 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 031/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 031/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – ROSILENE VIEIRA BRAGA DA SILVA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível B 
REMUNERAÇÃO  – R$ 1.485,67 (Hum mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e sete centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Rosilene Vieira Braga da Silva 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:79AF1EC5 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 032/213 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 032/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – NOLMA NOGUEIRA DA SILVA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível B 
REMUNERAÇÃO  – R$ 1.485,67 (Hum mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e sete centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Nolma Nogueira da Silva (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:DEC2C839 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 033/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 033/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – KELLY CRISTINA PEREIRA OLIVEIRA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$ 660,29 (seiscentos e sessenta reais e vinte e 
nove centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 20 (vinte) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Kelly Cristina Pereira Oliveira 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:5E6398A2 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 034/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 034/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – ÂNGELA MARIA SOUZA FERREIRA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Ângela Maria Souza Ferreira 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:9E9729E7 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 035/2013 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 035/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – LEONINA PEREIRA DA OLIVEIRA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível B 
REMUNERAÇÃO  – R$ 1.485,67 (Hum mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e sete centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Leonina Pereira de Oliveria 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:7B508710 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 036/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 036/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – VERA LUCIA DOS SANTOS LUIZ 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Vera Lucia dos Santos Luiz 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:294BF090 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 037/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 037/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – EDMUNDO OMONEEDI WARY 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professor Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Edmundo Omoneedi Wary 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:FFAFE7AC 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 038/2013 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 038/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – ISMAR TSIPTEPRE 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professor Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Ismar Tsiptepre (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:5567A07D 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 039/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 039/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – LEONARDO SOUSA WA ROVEDENE 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professor Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Leonardo Sousa Wa Rovedene 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:961407F2 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 040/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 040/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MODESTO TSEREHITE 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professor Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Modesto Tserehite (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:1EF20D32 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTRATO Nº 041/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 041/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – SAM AMILTON SEREDI 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professor Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Sam Amilton Seredi (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:18846A90 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTRATO Nº 042/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 042/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – VINICIO TSERE U ADI 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professor Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Vinício Tsere U Adi (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:5B6CE7C0 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 043/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 043/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARIA DE JESUS GOUVEIA DA SILVA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Maria de Jesus Gouveia da Silva 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:F90630D2 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 044/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
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POR TEMPO DETERMINADO Nº 044/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARCILENE BERNARDES TAFAREL 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Professora Nível A 
REMUNERAÇÃO  – R$990,44 (Novecentos e noventa reais e 
quarenta e quatro centavos) 
CARGA HORÁRIA  – 30 (trinta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Marcilene Bernardes Tafarel 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:22616210 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTRATO Nº 045/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 045/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – LUSILENE GOMES FERREIRA 
MENDONÇA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Lusilene Gomes Ferreira Mendonça 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:E3F649A5 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTATRO Nº046/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 046/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – TEREZA APARECIDA VIEIRA DA SILVA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Tereza Aparecida Vieira da Silva 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:38586B79 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº047/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  

POR TEMPO DETERMINADO Nº 047/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARLI ODETE CEOLIN ERD 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Marli Odete Ceolin Erd (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:5B363D27 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 048/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 048/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARLENE DIAS DOURADO SOUSA 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Marlene Dias Dourado Sousa 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:DAEA6C1D 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº049/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 049/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – ARAO TROPE 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Arão Trope (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:C7071043 

 
RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO CONTRATO Nº 050/2013 
 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 050/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
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CONTRATADO (A) – REGINA MORITU WAUTOMOTESAWI 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Regina Moritu Wautomotesawi 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:50C77E9A 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº051/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 051/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – ROSELIS CRISTINA KRUG 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Merendeira 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Roselis Cristina Krug (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:047E1DA4 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº 052/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 052/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – MARISTELA WAUTOMOTESAWI 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Merendeira 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Maristela Wautomotesawi 
(CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:51873E6B 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº053/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 053/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – LUANA TSINHOTSERENAO 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como 
Merendeira 

REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Luana Tsinhotserenao (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:4F4D995F 
 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO CONTRATO Nº054/2013 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO  
POR TEMPO DETERMINADO Nº 054/2013 
  
CONTRATANTE – MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
LESTE-MT 
CONTRATADO (A) – JULIO ALVES CARRIJO 
OBJETIVO DE CONTRATO – Prestação de serviço como Auxiliar 
de Serviços Gerais 
REMUNERAÇÃO  – R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) 
CARGA HORÁRIA  – 40 (quarenta) horas semanais 
LOTAÇÃO – Gabinete do Prefeito 
DATA DA VIGENCIA – 18 de fevereiro a 17 de agosto de 2013 
DATA DA ASSINATURA – 18/02/2013 
ASSINAM – Miguel Jose Brunetta Prefeito Municipal 
(CONTRATANTE) e Julio Alves Carrijo (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Elaine de Fátima Mors 

Código Identificador:8B3664F0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS EM 
CONCURSO PÚBLICO/2012 

 
EDITAL N.º 004/2013, DE 18 DE MARÇO DE 2013. 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS  
  

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO N.º 01/2012 DAPREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município; 
Considerando o interesse público e a necessidade da Administração; 
Considerando o Decreto Municipal n.º 049, de 17 de dezembro de 
2012, que homologou o resultado final do Concurso Público n.º 
001/2012; 
RESOLVE:  
Art. 1.º Convocar para a posse e entrada em exercício no respectivo 
cargo, os candidatos aprovados no Concurso Público n.º 001/2012, na 
forma do Anexo Único. 
Art. 2.º Os candidatos convocados na forma do presente Edital 
deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia – MT, no seu Edifício 
Sede, na Avenida Araguaia, n.º 248 – centro, no prazo de 30 (trinta) 
dias, no horário oficial de Brasília – DF, das 12h00min (doze) às 
18h00min (dezoito) horas, para tomar posse no cargo respectivo. 
§ 1.º Nos termos docaputdeste artigo, os candidatos deverão 
apresentar a documentação exigida nos itens 7.4, 7.5, e 7.6 do Edital 
de Abertura e Editais Complementares do Concurso Público; 
§ 2.º O não cumprimento das exigências estipuladas nocapute § 1.º 
deste artigo, implicará na perda do direito à posse e de qualquer outro 
direito inerente ao Concurso, conforme Edital de Abertura e Editais 
Complementares do Concurso Público. 
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§ 3.º O candidato convocado por este Edital poderá requerer prazo 
adicional para a posse, nos termos do § 1.º do art. 45 da Lei 
Complementar Municipal n.º 036/2003, de 30 de outubro de 2003. 
Art. 3.º As demais condições constam dos editais de Abertura e 
Complementares, do Decreto n.º 049/2012 de Homologação do 
Concurso Público e da legislação municipal aplicável. 
Art. 4.º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
São Félix do Araguaia – MT, em 18 de março de 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 004/2013  
  
RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS PARA TOMAR 
POSSE 

  
BIOQUÍMICO – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NOME N.º de Inscrição Classificação 

VINÍCIOS CÂNDIDO BRITO CARVALHO DE 
OLIVEIRA  

00395 2.º 

Publicado por: 
Adalberto Rodrigues da Silva 

Código Identificador:3BA18A2D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO  
 
EDITAL Nº 007/2013 
  
A Comissão Fiscalizadora no uso de suas atribuições legais TORNA 
PÚBLICA a divulgação da lista dos candidatos aprovados e 
classificados do Processo Seletivo nº 001/2013. 
  

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

APROVADO  

Nº 
Inscrição 

NOME  CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

042 
ELAINE CRISTINA 
BRAGA SOUZA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

9,0 1 

CLASSIFICADOS  

087 
LARESSA FRANÇOISE 
DE SOUZA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

8,0 2 

114 CLEIVE LEONES NEVES 
FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

8,0 3 

076 
GUILHERME CHISTE 
MACHADO 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

7,5 4 

135 
DOUGLAS MOURA DA 
SILVA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

7,5 5 

077 MEIRE AMORIM GENTIL 
FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

7,0 6 

052 
CLEYTON CLAY 
MIYABARA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

7,0 7 

111 
ALESSANDRA ALVES 
DE SOUSA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

7,0 8 

099 
ABEL CAIQUE DA SILVA 
NUNES 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

7,0 9 

164 
JOEL RODRIGUES DA 
SILVA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,5 10 

124 
JOSIANE SILVA DOS 
SANTOS 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,5 11 

025 
FERNANDA PEREIRA 
DOS S. VIEIRA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,5 12 

132 
LUZIA INACIO DA 
SILVA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,5 13 

007 
JULIANA DA SILVA DOS 
SANTOS 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,5 14 

109 
DANUBIA GABRIEL 
LOPES 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,0 15 

048 
DENISLAINE PIRES 
LICERAS 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

6,0 16 

140 
WEVERTON 
RODRIGUES DA SILVA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

5,5 17 

120 
JOÃO DAVID SILVA 
LICERAS 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

5,5 18 

159 
MAYARA MACHADO 
CORREA 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

5,0 19 

110 
GÉSSICA PRISCILA DE 
MORAIS 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

5,0 20 

090 
BRUNA VIEIRA DO 
CARMO 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

4,0 21 

São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

ENFERMEIRO (A) - PSF 

  
APROVADOS 

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

125 
ELAINE CRISTINA DA 
SILVA 

ENFERMEIRA - PSF 8,0 1 

CLASSIFICADOS  

123 
BRUNA ALINE DE 
SOUZA PEREIRA 

ENFERMEIRA - PSF 7,5 2 

096 
ELBA CRISTINA B. DE 
ALMEIDA 

ENFERMEIRA - PSF 7,0 3 

051 
MARCUS VINÍCIUS B. 
RODRIGUES 

ENFERMEIRA - PSF 6,5 4 

148 
GISLAINE TONIATO 
MORAES 

ENFERMEIRA - PSF 6,0 5 

019 
ELEM MARIA GOMES 
DA CRUZ 

ENFERMEIRA - PSF 6,0 6 

037 
ANDRÉIA SANTOS 
ARAÚJO 

ENFERMEIRA - PSF 5,5 7 

092 
TAIRA NAYARA 
ROCHA RAMOS 

ENFERMEIRA - PSF 5,5 8 

038 
LAURA MARTINS DE 
BRITO 

ENFERMEIRA - PSF 5,0 9 

136 
JOCIMAR DE SOUZA 
PIRES 

ENFERMEIRA - PSF 5,0 10 

063 
LUCIANA RODRIGUES 
FINOTTO 

ENFERMEIRA - PSF 5,0 11 

094 
ALESSANDRA Mª. 
ALVES SANTANA 

ENFERMEIRA - PSF 5,0 12 

146 
LINEA REGINA 
ALMEIDA BUENO 

ENFERMEIRA - PSF 4,5 13 

156 
KARLONY RODRIGUES 
DE OLIVEIRA 

ENFERMEIRA - PSF 4,5 14 

155 
JOSÉ CARLOS DA 
SILVA JÚNIOR 

ENFERMEIRA - PSF 4,0 15 

139 
HEBERTO BATISTA F. 
FERREIRA 

ENFERMEIRA - PSF 4,0 16 

047 
CRISTIANE OLIVEIRA 
DOS SANTOS 

ENFERMEIRA - PSF 3,5 17 

151 
THAIS CAROLINE DA C. 
REZENDE 

ENFERMEIRA - PSF FALTA   

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

ENFERMEIRA – C. S. 
APROVADOS 

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

159 
RAYANNE ANNALYESE 
GUIMARÃES LEMES 

ENFERMEIRA – C. S. 6,5 1 

CLASSIFICADOS  

149 SUELI RODRIGUES ENFERMEIRA – C. S. 5,5 2 

084 
CLAUDIA REGINA 
PEDROSO 

ENFERMEIRA – C. S. 5,5 3 

075 
MARCIA AMORIM 
GENTIL 

ENFERMEIRA – C. S. 5,5 4 

100 
REGIANE APARECIDA 
NATES 

ENFERMEIRA – C. S. 5,5 5 

002 
GRASIELE DE 
OLIVEIRA NUNES 

ENFERMEIRA – C. S. 5,5 6 

026 KARINE LOPES ALVES ENFERMEIRA – C. S. 5,5 7 

121 
CRISTIAN RICARDO DE 
DEUS 

ENFERMEIRA – C. S. 4,0 8 

154 
JHONATAN RAFAEL DA 
SILVA 

ENFERMEIRA – C. S. 4,0 9 

153 
ISMAEL FERREIRA DOS 
SANTOS 

ENFERMEIRA – C. S. 3,5 10 

065 
VANESSA GRACIELLI 
FERREIRA DA SILVA 

ENFERMEIRA – C. S. 3,5 11 

050 
ERASIANE MARIA 
FREITAS SILVA 

ENFERMEIRA – C. S. 3,0 12 

147 NELITA WOLFF ENFERMEIRA – C. S. 3,0 13 

143 
GISLANIE XAVIER 
FERREIRA 

ENFERMEIRA – C. S. 1,5 14 

068 
ATAIZA LOPES DA 
SILVA 

ENFERMEIRA – C. S. FALTA   
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São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

PROF. DE PEDAGOGIA 

APROVADOS 

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

103 
HELENA ALVES DE 
SOUSA 

PROF. DE 
PEDAGOGIA 

5,0 1 

046 
MARIA APARECIDA 
VIEIRA DOS SANTOS 

PROF. DE 
PEDAGOGIA 

4,5 2 

162 
ARLY APARECIDA 
SANTOS 

PROF. DE 
PEDAGOGIA 

3,0 3 

117 
LEDA DE OLIVEIRA 
BORGES 

PROF. DE 
PEDAGOGIA 

2,5 4 

029 
MARIA ROSA ALVES DE 
PAULA GARCIA 

PROF. DE 
PEDAGOGIA 

2,0 5 

          

CLASSIFICADOS  

032 
FABIANA GONÇALVES 
DE CASTILHO 

PROF. DE 
PEDAGOGIA 

1,5 6 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

  
PROF. EDUCAÇÃO FÍSICA  

APROVADOS 

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

092 
ELAINE CRISTINA 
BORGES DE 
ALMEIDA 

PROF. EDUCAÇÃO 
FÍSICA 

7,5 1 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

ASSISTENTE SOCIAL  
  

APROVADOS 
  

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

130 
SILVANA BARBOZA 
DOS SANTOS 

ASSISTENTE SOCIAL 9,0 1 

          

CLASSIFICADOS  

059 
ALESSANDRA ALVES 
FREITAS 

ASSISTENTE SOCIAL 4,0 2 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

  
DENTISTA  

  
APROVADA  

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

011 
FATYELLEN DOS 
SANTOS SILVA 

DENTISTA 9,5 1 

          

CLASSIFICADOS  

086 
CAIO CESAR SIRILO DE 
REZENDE 

DENTISTA 6,5 2 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

  
NUTRICIONISTA  

  
APROVADA  

Nº 
Inscrição 

Nome Cargo 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

028 ROSA SCHNEIDER NUTRICIONISTA 5,5 1 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

  
ENCANADOR  

APROVADOS 
  

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

064 
GILMAR MEDEIROS 
CONCEIÇÃO 

ENCANADOR 5,0 1 

CLASSIFICADOS  

144 
MAURO APARECIDO 
DOS SANTOS 

ENCANADOR 4,0 2 

014 
MARIA DO CARMO DA 
SILVA 

ENCANADOR 4,0 3 

098 
NICANOR FRANCISCO 
DA SILVA 

ENCANADOR 3,5 4 

089 
NEUZA PEREIRA 
PEIXOTO 

ENCANADOR 2,5 5 

São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

TEC. EM EMFERMAGEM - PSF  

APROVADOS 
  

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

020 
QUEILA DE 
MIRANDA SILVA 

TEC. EM EMFERMAGEM - 
PSF 

9,5 1 

160 
ALESSANDRA 
COSTA SOUZA 

TEC. EM EMFERMAGEM - 
PSF 

7,0 2 

CLASSIFICADOS  

018 
GISELLE DE 
ANDRADE N. 
ARAUJO 

TEC. EM EMFERMAGEM - 
PSF 

4,5 3 

023 
ANA MARIA GARCIA 
SILVA 

TEC. EM EMFERMAGEM - 
PSF 

3,5 4 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

MOTORISTA  
  

  
APROVADOS 

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

080 
ROBERTO LEMOS DOS 
SANTOS 

MOTORISTA 7,50 1 

021 
DEYDIVON FERREIRA 
DE JESUS 

MOTORISTA 7,25 2 

024 
MATEUS FERNANDES 
MORAES 

MOTORISTA 6,75 3 

CLASSIFICADOS  

012 
JOSÉ HONORATO 
GOMES JÚNIOR 

MOTORISTA 6,5 4 

079 
MARCELO SOUZA 
CADIDE 

MOTORISTA 6,5 5 

004 
LUIZ ANTº. FERREIRA 
CARDOSO 

MOTORISTA 6,0 6 

138 
JOSÉ ALBERTO DA 
SILVA MATOS 

MOTORISTA 6,0 7 

081 
NELSON APARECIDO 
GOMES 

MOTORISTA 5,75 8 

142 
JOSÉ ILSON SOARES 
CARVALHO 

MOTORISTA 5,75 9 

131 GILSON FERREIRA MOTORISTA 5,75 10 

033 
ELIAS ALVES DE 
PAULA 

MOTORISTA 3,5 11 

031 
FERNANDO CARLOS 
RODRIGUES 

MOTORISTA 3,0 12 

150 
LAURO ALESSANDRO 
P. DIAS 

MOTORISTA 3,0 13 

108 
PAULO SERGIO DOS 
SANTOS 

MOTORISTA 2,75 14 

095 
ISMARLEY SOUZA 
MACHADO 

MOTORISTA FALTA   

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

MONITOR DO PETI  

APROVADOS 
  

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

134 
MARLI GARCIA DE 
MOURA 

MONITOR DO PETI 10,0 1 

106 
ZULMIRA RODRIGUES 
DA COSTA 

MONITOR DO PETI 10,0 2 

CLASSIFICADOS  

091 
ELAINE PIMENTEL 
ALVES 

MONITOR DO PETI 6,5 3 

067 
CAROLINA NATIS 
SPEGIORIN 

MONITOR DO PETI 6,5 4 

053 
GRAZIELE ROCHA DE 
JESUS 

MONITOR DO PETI 6,0 5 

009 
FRANCISMEIRE APª. R. 
CHAVES 

MONITOR DO PETI 6,0 6 

069 
ELAYNE APª. M. DA 
SILVA FERREIRA 

MONITOR DO PETI 5,5 7 

107 
MARCIA FRANCISCA DE 
OLIVEIRA 

MONITOR DO PETI 4,5 8 

074 
VINICIUS MEDEIROS 
ERRERA 

MONITOR DO PETI 4,0 9 

016 
CLEIDIANE DE MORAIS 
BORGES 

MONITOR DO PETI 3,5 10 

152 
LEIDILAINE 
RODRIGUES DA SILVA 

MONITOR DO PETI 3,0 11 

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

  
AGENTE DE LIMPEZA PÚBLICA  

  
APROVADOS 

Nº Nome CARGO MÉDIA COLOCAÇÃO  
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Inscrição FINAL  

161 ATAIDE LUIZ PEREIRA LIMPEZA PÚBLICA 8,5 1 

045 ARISTOTELES ALVES LIMPEZA PÚBLICA 8,0 2 

085 
DEANES DE SOUZA 
SANTANA 

LIMPEZA PÚBLICA 6,0 3 

015 
RUTE FRANCISCA 
GONÇALVES 

LIMPEZA PÚBLICA 6,0 4 

CLASSIFICADOS  

118 DENIS JULIO DA SILVA LIMPEZA PÚBLICA 6,0 5 

127 
ROSELY MARIA DOS 
SANTOS 

LIMPEZA PÚBLICA 5,5 6 

101 
EDSON ALVES DE 
SOUZA 

LIMPEZA PÚBLICA 5,5 7 

060 
GILVAN PEREIRA DE 
OLIVEIRA 

LIMPEZA PÚBLICA 5,5 8 

137 
FLORIANO AUGUSTO 
FERNANDES 

LIMPEZA PÚBLICA 5,5 9 

126 
MARCOS CARLOS DE 
QUEIROZ 

LIMPEZA PÚBLICA 5,0 10 

145 ALEX DA COSTA SOUZA LIMPEZA PÚBLICA 5,5 11 

013 
ALINE CRISTINA 
DAMACENO 

LIMPEZA PÚBLICA 4,5 12 

115 DIOGO DA SILVA LIMPEZA PÚBLICA 4,5 13 

116 
EDVALDO JULIO DA 
SILVA 

LIMPEZA PÚBLICA 4,0 14 

119 
SEVERINO TERTO DE 
LIMA 

LIMPEZA PÚBLICA 4,0 15 

006 
MARLI DA ROCHA 
ARAUJO 

LIMPEZA PÚBLICA FALTA   

005 
VANIA CRISTINA 
MEDEIROS 

LIMPEZA PÚBLICA FALTA   

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 
  

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 

APROVADOS 

Nº 
Inscrição 

Nome CARGO 
MÉDIA 
FINAL  

COLOCAÇÃO  

034 
SONIA BUENO DA 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 10 1 

003 
MARIA LUIZA DA 
SILVA MARQUES 

SERVIÇOS GERAIS 10 2 

          

CLASSIFICADOS  

129 
ROSILDA SOARES 
CARVALHO 

SERVIÇOS GERAIS 10 3 

141 
DORALICE MACHADO 
DE SOUZA 

SERVIÇOS GERAIS 10 4 

113 
LUCINEIDE PEREIRA 
DOS SANTOS 

SERVIÇOS GERAIS 10 5 

112 
FABIANA CRISTINA 
LUIZAN 

SERVIÇOS GERAIS 10 6 

073 
VALDENI SOUZA 
PINA ALMEIDA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 7 

088 
DIRCE GOMIDES LUIZ 
FARIAS 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 8 

071 
MARIA DE LOURDES 
M. PESSOA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 9 

001 
NOEME PIRES DE 
ALCANTARA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 10 

030 
ROSANA ALVES DE 
PAULA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 11 

158 
REJANE DA SILVA 
OLIVEIRA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 12 

058 
APARECIDA BATISTA 
PEREIRA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 13 

035 
SIRLENE DOS SANTOS 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 14 

163 
VERONICA DE 
ARRUDA SALES 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 15 

040 
ADRIANA TEODORO 
DOS SANTOS 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 16 

049 
MARLI Mª. F. DE 
ASSUNÇÃO 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 17 

093 
VALÉRIA CRISTINA 
DA S. PEREIRA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 18 

070 
ROZIENE LEITE DA 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 19 

082 GEICIANE LUIZ SERVIÇOS GERAIS 9,5 20 

102 
GRAZIELLI GOMIDES 
COSTA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 21 

036 
ROSANA SOARES DE 
CARVALHO 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 22 

097 
CINTIA BRUNA DA 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 9,5 23 

078 
MARINA DOS SANTOS 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 24 

122 ALDA ALVES COSTA SERVIÇOS GERAIS 9,0 25 

008 
SIRLENE AGUIAR DO 
AMARAL 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 26 

054 
JUDITE JULIA DA 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 27 

043 
JANY MARIA 
BARBOSA LOPES 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 28 

010 
GRAZIELLE DE 
ANDRADE NATES 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 29 

104 ELENI SANTOS SERVIÇOS GERAIS 9,0 30 

SOUZA 

105 
FABIANA FERREIRA 
DA SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 31 

149 
ELLEN PATRICIA L. 
AMORIM 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 32 

055 ANDREIA SANTANA SERVIÇOS GERAIS 9,0 33 

022 
PATRICIA PEREIRA 
DE CARVALHO 

SERVIÇOS GERAIS 9,0 34 

039 
ANTONIA BEZERRA 
DA SILVA 

SERVIÇOS GERAIS 8,5 35 

057 
MARIA APª. 
RODRIGUES DA 
COSTA 

SERVIÇOS GERAIS 8,5 36 

133 
VERA LUCIA G. DA 
CRUZ OLIVEIRA 

SERVIÇOS GERAIS 8,5 37 

027 EDINALVA MACEDO SERVIÇOS GERAIS 8,5 38 

017 
ANDRÉIA CRISTINA F. 
SANTOS 

SERVIÇOS GERAIS 8,5 39 

128 
JAQUELINE PINHEIRO 
DE ALMEIDA 

SERVIÇOS GERAIS 8,5 40 

056 
LEONORA A. DE 
SOUSA FERNANDES 

SERVIÇOS GERAIS 7,5 41 

072 
TEREZA NONATO 
VIEIRA 

SERVIÇOS GERAIS 7,5 42 

061 
SUELENE COELHO DE 
BARROS 

SERVIÇOS GERAIS 7,5 43 

157 
ENELCIR JOICE 
PEREIRA 

SERVIÇOS GERAIS 6,5 44 

066 
MARIA REGINA 
ROMUALDO 

SERVIÇOS GERAIS 6,0 45 

044 LUZIMAR ALVES SERVIÇOS GERAIS 5,5 46 

041 
SUELEIDE DIAS DA 
SILVA 

SERVIÇOS GERAIS FALTA   

  
São José do Povo – MT; 20 de março 2013. 

Publicado por: 
Reinan Silva de Souza 

Código Identificador:6E2A566B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO Nº 005/2013 - REGISTRO DE PREÇO 
 
O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa 
na Rua Paraíba, nº355, Centro – São José do Rio Claro – MT, CEP: 
78.435-000, fone (66) 3386-1222, informa a todos os interessados que 
realizará Pregão Presencial para futura Aquisição de 
COMBUSTÍVEL DIESEL S-10 , para atendimento dos veículos da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
Data de Abertura: às 09:00 hs do dia 05 de abril de 2013, no 
endereço acima. 
  
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). Informação mais detalhada e 
edital completo poderão ser solicitados no endereço supramencionado, 
de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 13:00 horas, com a Comissão 
Permanente de Licitação, ou pelos emails: licitacaosjrc@gmail.com 
ou licitacao@saojosedorioclaro.mt.gov.br. 
  
São José do Rio Claro – MT, 21 de março de 2013. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:563E9032 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 127 DE 15 DE MARÇO DE 2013 

 
TORNA SEM EFEITO NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO: 
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CARLOS ROBERTO BIANCHI, Prefeito deSão José dos Quatro 
Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferi das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - TORNAR sem efeito a nomeação do Senhor THIAGO DO 
CARMO JOVIO para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
do quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal, nomeada pela 
PORTARIA Nº 099 DE 04 DE MARÇO DE 2013, publicada no 
Diário Oficial do Município nº 1671 de 05 DE MARÇO DE 2013, por 
não apresentar documentação para tomar posse. 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA 
PUBLICADA 
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
AOS 15 DE MARÇO DE 2013 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:618EC0A9 

 
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 132 DE 18 DE MARÇO DE 2013 
 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
CARLOS ROBERTO BIANCHI, Prefeito deSão José dos Quatro 
Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferi das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - DESIGNAR para exercer o cargo em comissão de 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER o 
Senhor AGNALDO ROQUE HUDSON BORGATI RODRIGUES, 
portador do RG nº 30.682.033-X SSP/SP e do CPF nº 212 749 588-
81, fazendo jus aos vencimentos do cargo. 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA  
PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
  
AOS 18 DE MARÇO DE 2013 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI  
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:A3516486 

 
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 133 DE 18 DE MARÇO DE 2013 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CONCURSADOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
CARLOS ROBERTO BIANCHI, Prefeito de São José dos Quatro 
Marcos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no inciso II 
no Artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, considerando o 
cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS, criado pela Lei 
Complementar nº 004/2003, bem como o Edital de homologação do 
resultado final do Concurso Público 001/2009, destinado ao 
provimento de cargo do quadro permanente de pessoal da Prefeitura 
de São José dos Quatro Marcos, conforme publicado no Diário Oficial 
que circulou em 13 de abril de 2010. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - NOMEAR os candidatos ADRIANA APARECIDA 
CARDOSO DE SA BOTELHO, IZAQUE COSTA DE OLIVEIRA, 
ROSA MARIA DOS SANTOS GOMES e MARIA APARECIDA 
LUCENA, para exercerem o cargo efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS EXTERNOS, por terem sido aprovados em 27º, 28º, 29º 
e 30º lugar respectivamente no referido concurso. 
  
Artigo 2º Os candidatos deverão tomar posse no prazo de 10 (dez) 
dias conforme estipula na Lei Complementar 005/2003 Artigo 19 
Parágrafo 2º. 
  
Artigo 3º Caso não tome posse dentro do prazo previsto, será 
considerado desistente. 
  
Artigo 4º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA  
PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
  
AOS 18 DE MARÇO DE 2013 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI  
Prefeito 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:2BA097EB 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 003/2013 

 
CONCURSO PÚBLICO 001/2009 
  
A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT convoca 
os candidatos abaixo relacionado, aprovada no CONCURSO 
PÚBLICO Nº 001/2009, para comparecer na Secretaria Municipal de 
Administração, para apresentar documentos e habilitações exigidas 
para tomar posse, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 19 da Lei 
Complementar 005/2003 para o cargo de: 
  
AUXILIAR DE SERVIÇOS EXTERNOS:  
  
ADRIANA APARECIDA CARDOSO DE SA BOTELHO 
IZAQUE COSTA DE OLIVEIRA 
ROSA MARIA DOS SANTOS GOMES 
MARIA APARECIDA LUCENA 
  
O não comparecimento no prazo legal implicará da desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura de São José dos Quatro 
Marcos/MT, convocar o(s) imediatamente posterior (es), obedecendo 
a ordem de classificação dos candidatos. 
  
São José dos Quatro Marcos/MT, 18 de março de 2013. 
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CARLOS ROBERTO BIANCHI 
Prefeito 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:F57EC98C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2013 
 

Aprova as Contas da Prefeitura Municipal de Sinop 
referentes ao exercício financeiro de 2011. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das suas atribuições legais aprovou e eu, Presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1° Ficam aprovadas as Contas da Prefeitura Municipal de Sinop, 
referentes ao exercício financeiro de 2011, acatando-se o Parecer 
Prévio nº 130/2012, de autoria do Tribunal de Contas de Mato Grosso. 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 12 de março de 2013 
  
DALTON MARTINI  
Presidente 

Publicado por: 
Bruno Jivago Budny 

Código Identificador:564DE71E 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 023/2013 - SRP 023/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 023/2013– SRP 023/2013, referente ao registro de 
preços para: Contratação de Empresa Especializada em Fornecimento 
e Instalações de Painéis de Eucatex e Materiais de Divisórias para 
atender as Secretarias Municipais. NÃO HOUVE VENCEDOR , 
devido a desclassificação de propostas e inabilitação de fornecedor, 
sendo o processo declarado fracassado. Sinop-MT, 21 de Março de 
2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS  
Pregoeiro – 62/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:49B5CBB0 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 027/2013 SRP 027/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 027/2013 – SRP 027/2013, referente ao Registro de 
Preço para futura e eventual: Contratação de Empresa Especializada 
na Prestação de Serviços no Ramo de Seguro de Veículos (Seguro de 
Responsabilidade Civil do Transportador Regional contra Danos 
Materiais e Danos Corporais à Transportados e Terceiros), atendendo 
a solicitação da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria 
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. NÃO 
COMPARECERAM  interessados para participar do certame, sendo 
o processo declarado deserto. 
Sinop 21 de Março de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro – Portaria 062/2013. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:009A5565 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2013 
SRP 033 /2013 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop torna público, para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar licitação na Modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2013- SRP 033/2013; TIPO: menor 
preço por item; OBJETO: Aquisição de Combustíveis – gasolina 
comum, etanol comum (álcool), e óleo diesel - a serem fornecidos 
diariamente em bombas de combustível instaladas em 
Cuiabá/MT, para abastecimento de Ambulância e veículos em 
translado, atendendo solicitação das Secretarias Municipais. 
ABERTURA da SESSÃO: 04/04/2013 às 15:30horas (horário de 
Brasília-DF); LOCAL: Secretaria Municipal de Administração, Rua 
das Avencas, 1.491, Setor Comercial; ÍNTEGRA do EDITAL: no 
endereço indicado ou por meio do site 
https:/www.cidadecompras.com.br; www.prefeituravirtual.com.br 
Informações: (66) 3517-5218/5263. Sinop-MT, 21 de março de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro - Portaria 062/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:997086C8 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2013 

SRP 034/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop torna público, para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar licitação na Modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2013- SRP 034/2013; TIPO: menor 
preço por item; OBJETO: Contratação de Serviços de Lavagem de 
Veículos para atender ações das Secretarias Municipais e 
Gabinete. ABERTURA da SESSÃO: 05/04/2013 às 09:30horas 
(horário de Brasília-DF); LOCAL: Secretaria Municipal de 
Administração, Rua das Avencas, 1.491, Setor Comercial; ÍNTEGRA 
do EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
https:/www.cidadecompras.com.br; www.prefeituravirtual.com.br 
Informações: (66) 3517-5218/5263. Sinop-MT, 21 de março de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS  
Pregoeiro - Portaria 062/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:293BB843 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 189/2013 

 
DATA: 18 de março de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia no quadro comissionado a servidora 
que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear no quadro comissionado a servidora que menciona: 

  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

DEBORA CRISTINA MALAGUTTI 
OLIVEIRA 

SUPERVISOR DE DEPTO. DO 
SINE 

08-A 18.03.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
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EM, 18 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:05F6D17B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 190/2013 
 
DATA: 19 de março de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, os 
servidores que mencionam. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que mencionam: 
  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

MARIA GLEICIELE 
FORTUNATO DA PALMA 

ASS. DEPTO. DE FOLHA DE 
PAGAMENTO 

06-A 04.03.2013 

SARAH GARCIA SORRILLA CH. DIV. DESPORTOS 05 04.03.2013 

EDNALVA DE OLIVEIRA COSTA 
  

ASS. DIV. DE FISCALIZAÇÃO 04 05.03.2013 

CLAUDIA CANDIDA 
LAZAROTTO 

COORD. DE PROJETOS 08 05.03.2013 

THIAGO VALERIANO 
ASSESSOR DE EXPEDIENTES E 
ATOS 

07 
05.03.2013 

  

ELENY MARIA PRATTO COORD. OUVIDOR ADJUNTO 08 15.03.2013 

VALDEMAR BRANDÃO COORD. OUVIDOR GERAL 08 15.03.2013 

ANGELA MARIA SOUZA 
MARQUETTI 

CH. DEPTO DE AP. A MICRO E 
PEQ. EMPRESAS 

07 05.03.2013 

BARBARA CARMELA 
CATARINA GARCIA DO PRADO 

ASS. DIV. DE ASSUNTOS 
EXTRAORDINARIOS 

04 11.03.2013 

JUCELINO DELLA JUSTINO CH. DEPTO DE OBRAS 06-A 12.03.2013 

ALESSANDRA VALENTINA 
OZORIO PASCHOAL 

COORD. DE DIV. DE 
VIGILANCIA EPIDEM 

06 14.03.2013 

FRANCIELE FERNANDA 
ZELMANN 

CH. SETOR CONTRIBUICAO DE 
MELHORIA 

02 12.03.2013 

KARINE DA SILVA RODRIGUES 
CH. SETOR DE REGISTRO DE 
PESSOAL 

02 15.03.2013 

ANTONIA ZILMA DIAS DA 
SILVA SOUZA 

ASS. DIV. DE PLANEJ. CONTR. E 
AVALIA 

04 18.03.2013 

GEISA CRISTINA SOUZA 
BAPTISTA 

COORD. DE DIV. DE APOIO 
LOGISTICO 

06 18.03.2013 

CANDIDO JULIANO MIRANDA ASS. DIV. DE ATLETISMO 06 18.03.2013 

JAQUELINE PAZINATO CENSON CH. DIV. COMPRAS 05 18.03.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:80B0DA18 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 191/2013 

 
DATA: 19 de março de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, os 
servidores que mencionam. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que mencionam: 
  

NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

ZENILTO MANOEL DA SILVA ASS. DEPTO. DE EVENTOS 06-A 01.03.2013 

MARCOS BARBOSA DOS SANTOS 
CH. DEPTO DE ESCOLA DE 
ARTES E CULT. 

07 01.03.2013 

RICARDO SMIDERLE 
CH. DEPTO DE DES. E PROD. 
PROJ. CULT 

07 01.03.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:98904DB6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 192/2013 

 
DATA: 14 de março de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, os 
servidores que mencionam. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que mencionam: 
  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

ANTONIO DOMIGUES PEREIRA CH. DEPTO. DE EVENTOS 07 08.03.2013 

VANDERSON JOSE SCHENATTO CH. DEPTO. TECNICO 07 13.03.2013 

ALEXANDER BOUFLEUR 
COORD. DIV TECNICA DE 
FUTSAL 

06 01.03.2013 

JOANA DE PAULA SÃO JOSE 
COORD. DIV. TÉCNICA DE 
VOLEIBOL 

06 12.03.2013 

JOAO CARLOS VERA PORTO 
COORD. DIV TECNICA DE 
ARTES MARCIAIS 

06 07.03.2013 

MAIKEL OSVALDO CLEMENTE ASS. DIV. BASQUETEBOL 04 13.03.2013 

ANDERSON ALEX MICHAEL DE 
SOUZA 

ASS. DIV. FUTSAL 04 14.03.2013 

SERGIO FARIAS ASS. DIV. DE LUTAS 04 13.03.2013 

ANDREIA APARECIDA DE 
OLIVEIRA 

ASS. DIV. PORT. DE DEF. E 
IDOSO 

04 
14.3.2013 
  

CLAUDIO DE SOUZA CH. SEÇÃO 02-A 14.03.2013 

CRISTIANE RODRIGUES KOLS CH. SETOR DE ATLETISMO 02 14.03.2013 

JAILIANE JESSIKA BRITO DOS 
SANTOS 

CH. SETOR DE EVENTOS 02 14.03.2013 

MARLI MELO DE OLIVEIRA 
CH. SETOR DE DESP. 
EDUCACIONAL 

02 05.03.2013 

JOSE HENRIQUE BAGGIO CH. SETOR DE BASQUETEBOL 02 14.03.2013 

GABRIEL VASCONCELOS DE 
ABREU 

COORD. DE ESPORTES E 
LAZER 

08 04.03.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 14 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EE53F638 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 195/2013 
 
DATA: 19 de março de 2013 

  
SÚMULA: Nomeia os membros da Comissão 
Permanente de Avaliação de Imóveis Urbanos e Rurais 
no município de Sinop. 
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JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear os membros da Comissão Permanente de Avaliação 
de Imóveis Urbanos e Rurais, conforme segue: 
  
I – Renato Grotto; 
II – Eliani Disaró Fangueiro Pereira; 
III – Ronaldo José da Silva; 
IV – Ítalo Guzzo Neto; 
V- Raquel Soares dos Reis Mariano. 
  
Art. 2º. A Comissão fará a avaliação mediante laudo circunstanciado 
em conformidade com as solicitações feitas pelo Poder Executivo. 
  
Art. 3º. As avaliações imobiliárias de que trata a presente terão a 
assinatura de 03 (três) servidores, dentre os relacionados nesta 
Portaria. 
  
Art. 4º. A Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis não será 
remunerada pelo exercício da respectiva função, sendo esse serviço 
considerado como relevante ao interesse público. 
  
Art. 5º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F7FDEAB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 196/2013 
 
DATA: 20 de março de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia no quadro comissionado o servidor 
que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear no quadro comissionado o servidor que menciona: 

  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

ATAIDES DA FONSECA 
NETO 

DIRETOR ADJUNTO DE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

17 08.03.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 148, 
de 08 de março de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 20 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:39F27882 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 197/2013 

 
DATA: 20 de março de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia no quadro comissionado o servidor 
que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear no quadro comissionado o servidor que menciona: 

  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

AGUINALDO WAGNER ZANATTO ASSESSOR JURIDICO 09-2 19.03.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 20 de março de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:8232DB15 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00008/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: DANIEL FERREIRA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV  Carga horária: 40 horas semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e DANIEL FERREIRA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:14E79483 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO Nº 01/203 - CME/SINOP-MT 

 
A Presidente do Conselho Municipal de Educação de Sinop – MT, no 
uso de suas atribuições legais, considerando as disposições contidas 
na Resolução nº 01/2007-CME/Sinop-Mt,e tendo em vista o que 
consta no processo nº 03/2012 e do Parecer nº25/2012 do CME, 
aprovado na Plenária do dia13 de março de 2013, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Renovar a Autorização da Educação Básica, Etapa do Ensino 
Fundamental, do 6º ao 9º ano por 5 (cinco) anos, período de 01 de 
janeiro de 2.012 a 31 de dezembro de 2.016, ofertado pelo CENTRO 
EDUCACIONAL “LINDOLFO JOSÉ TRIERWEILLER” sediada no 
Município de Sinop na Av. dos Ingás, 3001 Centro e mantida pelo 
Município. 
Art. 2º - Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRADA PUBLICADA 
CUMPRA – SE 
SINOP – MT, 19 de março de 2013 
  
RAIMUNDO HEDVALDO COSTA 
Secretário Municipal de Educação 
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MARIA SOCORRO AISSA 
Presidente do CME 
  
HOMOLOGO 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:57838629 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO Nº03/2013- CME-SINOP – MT 

 
A presidente do Conselho Municipal de Educação de Sinop – MT, no 
uso de suas atribuições legais, considerandoas disposições contidas na 
Resolução 01/2007/Resolução 09/2008 CME-Sinop- MT, e tendo em 
vista o que consta no Processo nº 22/2012 e do Parecer nº 06/2013 
CME, aprovado na Plenária do CME em 24/10/2012, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º - Autorizar a Educação Básica, Etapa da Educação Infantil, de 
0 a 5 anos, por 2 (dois) anos no período de 01 de janeiro de 2012 a 31 
de dezembro de 2013, ofertada pela” CRECHE PRIVADA ESPAÇO 
INFANTIL”, sediada na Rua das Petúnias, 415 Bairro Jardim 
Botânico e mantida por Marlene Barbosa de Souza Dias- CNPJ 
07521/0001-20. 
  
Art. 2º Esta RESOLUÇÃO entraem vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRADA PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
  
RAIMUNDO HEDVALDO COSTA 
Secretário de Educação 
  
MARIA SOCORRO AISSA 
Presidente do CME 
  
HOMOLOGOEM 
.../.../... 
  
JUAREZ ALVES COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:476E9E4C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO 04/2013 – CME-SINOP – MT 
 
A PRESIDENTE DO Conselho Municipal de Educação de Sinop – 
MT, no uso de suas atribuições legais, considerando as disposições 
contidas na Resolução 01/2007e da resolução 09/2008 do CME/Sinop 
– MT, e tendo em vista o que consta do Processo nº 01/2012 e do 
Parecer 07/2013 do CME, aprovado na Plenária de 24/10/2012, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Autorizar a Educação Básica, Etapa da Educação Infantil, de 
0 a 5 anos, por 2 (dois) anos no período de 01 de janeiro de 2012 a 31 
de dezembro de 2013, ofertada pela Escola Privada “MARIA 
CHICA”, SEDIADA NA av. DAS Itaúbas, 4327,centro no município 
de Sinop e mantida por Marlene da Luz Pissinatti. CNPJ 
10.671.702/0001/50, devendo a escola atender as recomendações do 
Conselho Municipal de Educação de Sinop. 
  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRADA PUBLICADA  
CUMPRA – SE 
  
Sinop – MT, 06 de março de 2.013. 

RAIMUNDO HEDEVALDO COSTA 
Secretário de Educação 
  
MARIA SOCORRO AISSA 
Presidente do Cme 
  
HOMOLOGO: 
  
JAUREZ COSTA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1725228B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO Nº 005/2013- CME-SINOP – MT 

 
A Presidente do Conselho Municipal de Educação de Sinop – MT, no 
uso de suas atribuições legais, considerando as disposições contidas 
na Resolução nº 01/2007 – CME- Sinop-MT, e tendo em vista o que 
consta no Processo nº 24/2012 e do Parecer 21/2012 CME, aprovado 
na Plenária do CME/Sinop de 24/10/2012, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Renovar a Autorização da Educação Básica, Etapa do Ensino 
Fundamental, de 1º ao 5º ano, por 5 (cinco) anos, período de 01 de 
janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2017, ofertado pela Escola 
Municipal de Educação Básica UILIBALDO VIEIRA GOBBO, 
sediada no município de Sinop e mantida pelo município. 
  
Art. 2º - Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRADA PUBLICADA 
  
CUMPRA-SE 
  
Sinop – MT, 20 de março de 2013. 
  
RAIMUNDO HEDVALDO COSTA 
Secretário Municipal de Educação 
  
MARIA SOCORRO AISSA 
Presidente do Cme 
  
HOMOLOGO 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:995A9B2D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00007/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: BELMUNDI JOSE HOLZBACH  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV  Carga horária: 40 horas semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e BELMUNDI JOSE HOLZBACH  
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Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F53C9B2A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N° 00009/2013. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: GENIVAN ALVES DE ALMEIDA DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV  Carga horária: 40 horas semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e GENIVAN ALVES DE ALMEIDA DA SILVA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1A21EA7A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00010/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: HORACIO GREGORIO DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV  Carga horária: 40 horas semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e HORACIO GREGORIO DA SILVA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:A8C73056 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00011/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: ADELAR BIANCHINI  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV - CAMPO  Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 

3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e ADELAR BIANCHINI  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:11C356C2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00216/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: JOAO LOMES DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV - CAMPO  Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 26/02/2013 a 25.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 26 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e JOAO LOMES DA SILVA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:3A87D183 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00212/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: JOAO PEDRO DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV - CAMPO  Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 19/02/2013 a 18.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e JOAO PEDRO DA SILVA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:2E8A59DA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00012/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: JOSIEL VIEIRA CAMPOS  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
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Cargo: MOTORISTA IV - CAMPO  Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e JOSIEL VIEIRA CAMPOS  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:E490AB74 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00013/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: MARCIO ANTUNES BARBOSA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV – CAMPO Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e MARCIO ANTUNES BARBOSA  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:8C8A830E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00014/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: RENATO BRAGA TARABOSSI  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV - CAMPO  Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e RENATO BRAGA TARABOSSI  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:95F80F97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N° 00015/2013. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: VALNEI BERGAMASCHI  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Processo Seletivo Simplificado: n° 005/2012 
Cargo: MOTORISTA IV – CAMPO Carga horária: 40 horas 
semanais 
Escolaridade: Ensino Fundamental Completo 
Remuneração Mensal: R$ 1.365,76 (salário base) 
Vigência: 14/02/2013 a 13.08.2013 
Dotação: 11.0.20.0.0.12.361.0015.2046 - Manutenção do Ensino 
Fundamental - (F.M.E.) 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 – Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e VALNEI BERGAMASCHI  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:0D05B7AA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N°00002/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: LAERCIO JOÃO LAZZAROTTO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 5.470,60 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 04.02.2013 a 03.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 04.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e LAERCIO JOÃO LAZZAROTTO  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:2846830F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N°00003/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: LAWRENCE LUCIANO FERNANDES BEZERRA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 5.470,60 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 04.02.2013 a 03.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
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Data da Assinatura: 04.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e LAWRENCE LUCIANO FERNANDES BEZERRA  
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1C1D7C9F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N°00004/2013. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: BENEDITO ALEX SALIES  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 5.470,60 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 06.02.2013 a 05.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 06.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e BENEDITO ALEX SALIES  
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:040C17A8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N°00005/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: MARCELO CARVALHO NAVES RIBEIRO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
20 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 3.678,84 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 08.02.2013 a 07.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 08.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e MARCELO CARVALHO NAVES RIBEIRO  
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:171C4195 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N°00213/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: LARISSA SIMON PARDINI  

Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 7.294,13 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 20.02.2013 a 19.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 20.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e LARISSA SIMON PARDINI  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:848662C5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N°00214/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: MAYRA GABAN CARVALHO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
30 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 5.470,60 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 20.02.2013 a 19.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 20.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e MAYRA GABAN CARVALHO  
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F2D55222 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N°00215/2013. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: ROSEANE WEBSTER NOGUEIRA 
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Pronto Atendimento Municipal - PAM 
Remuneração Mensal: R$ 7.294,13 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 20.02.2013 a 19.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2100 - Assistência e 
Desenvolvimento das Ações do Pronto Atendimento Municipal - 
PAM  
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
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3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 20.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e ROSEANE WEBSTER NOGUEIRA 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:027CF080 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

POR TEMPO DETERMINADO N°00006/2013. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: PRISCILA APPEL BRANDÃO  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Unidades de Saúde - PSF 
Remuneração Mensal: R$ 7.294,13 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 06.02.2013 a 05.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.301.0021.2090 - Desenvolvimento das 
Ações nas Unidades de Saúde - PSF 
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 06.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e PRISCILA APPEL BRANDÃO  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:30C30DBB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N°00016/2013. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: VICTOR GOBBI SANCHES  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 
Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Unidades de Saúde - PSF 
Remuneração Mensal: R$ 7.294,13 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 14.02.2013 a 13.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.301.0021.2090 - Desenvolvimento das 
Ações nas Unidades de Saúde - PSF 
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 14.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e VICTOR GOBBI SANCHES 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:255D21D2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO N°00184/2013. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado: ROBERTA KAZUE PINEZE  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011. 

Cargo: MÉDICO CLÍNICO GERAL  - temporário Carga horária: 
40 horas semanais 
Escolaridade: 3° grau completo 
Local de Trabalho: Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS 
Remuneração Mensal: R$ 7.294,13 (salário base, acrescido de até 
100% produtividade, e insalubridade) 
Vigência: 19.02.2013 a 18.08.2013 
Dotação: 14.0.10.0.0.10.302.0034.2097 - Desenvolvimento das 
Ações do CAPS 
3.1.90.04.00 - Contratação por tempo determinado 
3.1.90.05.00 - Outros benefícios previdenciários 
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 19.02.2013 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e ROBERTA KAZUE PINEZE  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:4815C937 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
PREVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2013 
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003/2013. 
PARTES: Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sorriso e Igor França Garcia. OBJETO: Realização de 
Reavaliação Atuarial, referente o exercício de 2012, conforme a 
Portaria MPS 403/2008; Realização de Projeção Atuarial, prevista 
na Lei de Responsabilidade Fiscal nos termos do Art. 53, § 1.º, inciso 
II; Emissão do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial 
– DRAA, previsto no inciso XII, n.º 2 do anexo I da Portaria 4992 do 
MPAS; Elaboração de Anteprojeto de Lei, visando a modificação 
de custeio da Previdência Municipal, caso necessário; LDO, 
elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Instituto 
Previdenciário; ALM, Estudo que faz a fusão entre os ativos e os 
passivos futuros do instituto previdenciário, no intuito de obter 
investimentos que acompanhem o fluxo projetado para o pagamento 
de benefícios; Contabilidade da Avaliação Atuarial, Elaboração da 
parte contábil da Avaliação Atuarial, relacionado com o plano de 
contas para os RPPS; Palestra, explanando sobre o futuro e a situação 
financeira e atuarial do Instituto Previdenciário para os conselheiros 
e/ou segurados. VALOR: R$ 5.500,00 divididos em 02 (duas) 
parcelas de R$ 2.750,00 (dois mil e setecentos e cinqüenta reais) na 
confirmação do censo atuarial; R$ 2.750,00 (dois mil e setecentos e 
cinqüenta reais) na entrega dos trabalhos. VIGÊNCIA:  21/03/2013 a 
30/04/2013. 

Publicado por: 
Jeanne Grapiglia Machado da Silva 
Código Identificador:F7D6601D 

 
PREVISO 

CARTA CONVITE Nº 001/2013 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 
assessoria e consultoria em contabilidade pública na prestação dos 
seguintes serviços: 
1. Acompanhamento na alimentação dos sistemas LRF-Cidadão, 
SISTN, DCTF; 
2. Conferência dos Balancetes Mensais; 
3. Revisão dos fechamentos Bimestrais, Quadrimestrais; 
4. Apresentação de Relatórios Gerenciais; 
5. Acompanhamento na elaboração do Balanço Anual; 
6. Assessoria na Execução do Planejamento Orçamentário, PPA, LDO 
E LOA, Consultoria e elaboração de projetos de leis de matérias 
orçamentárias,  
7. Assessoria e acompanhamento na remessa das informações do 
sistema de Auditoria Pública informatizada de contas “APLIC”; 
PARA O PERÍODO DE MARÇO A DEZEMBRO DO EXERCICIO 
DE 2013. 
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ADJUDICO o objeto do presente certame à empresa vencedora: 
ATUAL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA  
  
Sorriso - MT, 21 de Março de 2013 
  
ADÉLIO DALMOLIN  
Diretor Executivo 
  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
CARTA CONVITE Nº 001/2013 
  
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 
assessoria e consultoria em contabilidade pública na prestação dos 
seguintes serviços: 
1. Acompanhamento na alimentação dos sistemas LRF-Cidadão, 
SISTN, DCTF; 
2. Conferência dos Balancetes Mensais; 
3. Revisão dos fechamentos Bimestrais, Quadrimestrais; 
4. Apresentação de Relatórios Gerenciais; 
5. Acompanhamento na elaboração do Balanço Anual; 
6. Assessoria na Execução do Planejamento Orçamentário, PPA, LDO 
E LOA, Consultoria e elaboração de projetos de leis de matérias 
orçamentárias,  
7. Assessoria e acompanhamento na remessa das informações do 
sistema de Auditoria Pública informatizada de contas “APLIC”;  
PARA O PERÍODO DE MARÇO A DEZEMBRO DO EXERCICIO 
DE 2013. 
  
Tendo em vista o que consta nos autos do processo e diante do 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, 
homologo o presente certame, para que produza todos os efeitos legais 
previstos em lei. 
  
Sorriso - MT, 21 de Março de 2013 
  
ADÉLIO DALMOLIN  
Diretor Executivo 

Publicado por: 
Jeanne Grapiglia Machado da Silva 
Código Identificador:42EA5ECB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
RESULTADO DE EDITAL DE LICITAÇÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT  
RESULTADO DE EDITAL DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL.  
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã–MT, torna publico aos interessados que, o Pregão 
Presencial n° 09/2013, cujo Objeto é: Contratar empresa para prestar 
serviços médicos no Município de Tabaporã - MT. Cuja abertura seria 
as 10:00 hs do dia 21/03/2013. Porém, não compareceu nenhum 
interessado no certame. Fica declarada DESERTA a licitação. 
Tabapora-MT. 21 de Março de 2013. 
  
ANTONIO B MOTA. 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:B8B35DE7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORA-MT  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE: CONVITE N° 06/2013  
TIPO: MENOR PREÇO.  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã–MT, torna público aos interessados que o processo 

licitatório de Convite n° 06/2013, objeto é Contratar prestação de 
serviços de químico, para atender no setor de água e esgoto do 
Município, para o controle de qualidade das analises físico-químicas e 
microbiológicas. Cuja abertura se deu às 08.00 horas do dia 
21/03/2013, e sagrou-se vencedor do certame, o Senhor, Guilherme 
Ricieri Vendrametto, portador do CPF nº 927.939.321-91, residente e 
doimiciliado na Rua São Benedito nº 90-E, Bairro-Centro, Cidade de 
Juara/MT.. Com a proposta global de R$ 26.100,00 - Tabapora - MT, 
21 de Março de 2013. 
  
EDISON DA SILVA PONCIANO 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:DCC2C2AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 108/2013 
 

CONVOCAR OS CANDIDATOS APROVADOS NO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2013 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito de Tabaporã, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas em Lei, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados 
no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2013, realizado em 
03/03/2013, para comparecer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na 
sede da Secretaria Municipal de Administração, anexo a Prefeitura 
de Tabaporã, sito a Avenida Comendador José Pedro Dias, 979-N, 
Centro, no horário das 07:00 ás 11:00 e das 13:00 as 17:00 hs para 
apresentar documentos exigidos, conforme abaixo, e tomar posse de 
seu respectivo cargo: 
  
ORIGINAIS E CÓPIA: 
· 01 foto 3x4; 
· Apresentar comprovante de exame de Sanidade Física e Mental, 
que devera ser realizado em qualquer Unidade de Saúde Publica do 
Município (Documento Original); 
· Declaração de bens e valores; 
· Declaração de não estar exercendo acumulação ilegal de cargos 
públicos; 
· Apresentar número de Conta Corrente, Poupança ou Salário – 
“Cadastrada Junto ao Banco do Brasil” (para fins de pagamento 
em conta). 
  
FOTOCÓPIAS: - (01 via de cada) 
· Cédula de Identidade/RG; 
· Cadastro de Pessoas Físicas/CPF; 
· Certidão de Nascimento ou Casamento; 
· RG e CPF do Cônjuge (esposo ou esposa); 
· Certidão de Nascimento dos filhos dependentes; 
· Carteira de Vacina dos filhos menores de 06 (seis) anos; 
· Declaração de matricula dos filhos até 14 anos. 
· Carteira Nacional de Habilitação; 
· Título de Eleitor; 
· Último comprovante de votação; 
· Reservista ou alistamento militar (sexo masculino); 
· Pasep ou Pis; 
· CTPS – Carteira de Trabalho 
· Documentos de escolaridade conforme a exigência do cargo; 
· Comprovante de residência. 
  
CONVOCADO 

  

INSCRIÇÃO  
CARGO: PROFESSOR COM LICENCIATURA PELNA EM HISTÓRIA - 
SEDE DE TABAPORÃ 
  

039 JOSÉ GERALDO COUTINHO DE ANDRADE 

  

INSCRIÇÃO  
CARGO: PROFESSOR COM LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA 
– SEDE TABAPORÃ 
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028 ANA PAULA MOURA FERREIRA DA SILVA 

059 FRANCIELY SILVA LIMA ALVES DE SOUZA 

008 MARLENI TREUHERZ GIROTO 

045 LEILA RICKEN DO NASCIMENTO 

048 TANIA PEREIRA DA ROCHA 

100 RONILDA WESTPHAL 

016 GISELE TEIXEIRA ALVES 

161 DILZA YURI RODRIGUES 

001 CLEUNICE MARIA PEREIRA LOPES 

  

INSCRIÇÃO  
CARGO: TECNICO DESENVOLVIMENTO INFANTIL- - SEDE 
TABAPORÃ 
  

049 AMANDA BEZERRA 

012 ANA PAULA FERNANDES 

030 JOSIMAR ALVES DE SOUZA ROVARI 

029 ROSANA ALVES DE SOUZA 

  

INSCRIÇÃO  
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NUTRIÇÃO – 
SEDE TABAPORÃ 
  

036 LINDSAY RIBEIRA ALVES COSTA 

050 IVANI DOS REIS SCHAEDLER 

  

INSCRIÇÃO  

CARGO: PROFESSOR COM LICENCIATURA PLENA EM 
PEDAGOGIA/ MAGISTÉRIO/ LEIGO – E. M. VALDECIR DIAS 
RODRIGUES – PROJETO DE ASSENTAMENTO MERCEDES BENS (I E 
II) 
  

118 IVANILZA RUFATTO 

124 ALEXANDRA STOCKAMANN LUDWIG 

113 VANIA FERNANDA HARDT STOCKMANN 

129 ELIZETE DOS SANTOS MACEDO 

130 ELICA APARECIDA DOS SANTOS 

  

INSCRIÇÃO  
CARGO: PROFESSOR COM LICENCIATURA ( MAIS EDUCAÇÃO ) – 
E. M VALDECIR DIAS RODRIGUES – PROJETO DE ASSENTAMENTO 
MERCEDES BENS (I E II) 

160 EDMAR EBERSON BORGES 

  

INSCRIÇÃO  

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NUTRIÇÃO – E. 
M. VALDECIR DIAS RODRIGUES – PROJETO ASSENTAMENDO 
MERCEDES BENS (I E II) 
  

139 LIZIANE LIMA DA SILVA 

  

INSCRIÇÃO  

CARGO: PROFESSOR COM LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA 
/MAGISTÉRIO/LEIGO- E. M. LILI MARIA KONZEN – MAERICANA DO 
NORTE. 
  

203 ITANIA PATRICIA DOS SANTOS CRUZ 

201 REGIANE BARROS DOS SANTOS 

202 LORAINE CAROLINA BARBOSA 

  

INSCRIÇÃO  
CARGO: TECNICO DESENVOLVIMENTO INFANTIL – E. M. LILI 
MARIA KONZEN – AMERICANA DO NORTE. 
  

204 KARINE NAIANE CASSOL 

  
Artigo 2º - O não comparecimento no prazo legal implicará na 
desistência dos aprovados e/ou classificados convocados, podendo a 
Prefeitura de Tabaporã, convocar o imediatamente posterior, 
obedecendo à ordem de classificação. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 21 de Março de 2013. 
  
Registre-se;  
Publique-se;  
Cumpra-se; 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valcenir Antonio da Silva 

Código Identificador:9FA0294E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 002-2013  

 
Ref.: Processo Administrativo Disciplinar n.º 001/2013. 
  

O Presidente da comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
constituída pela Portaria nº 74/2013, no uso de suas atribuições legais 
– com fulcro no art. 126, da Lei Municipal nº 218/99, INTIMA, o 
Senhor CLAUDINEI DA SILVA SOUZA,  Servidor Público 
Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, efetivado no cargo de Trabalhador de Serviços Gerais, de 
que compareça para prestar depoimento, no dia 25/03/22013, às 15:00 
horas, instaurado contra Vossa Senhoria. 
O comparecimento deverá ser nos dias e horas supracitados, na sala da 
Comissão Processante, no prédio da Secretaria Municipal de 
Administração, localizado à Av. Comendador José Pedro Dias, nº 979 
N, centro, nesta Cidade. O não comparecimento no dia, hora e local, 
implicará em revelia. 
  
PUBLICA-SE, REGISTRA-S E CUMPRA-SE. 
  
Tabaporã - MT, em 21 de Março de 2013. 
  
VALCENIR ANTONIO DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Valcenir Antonio da Silva 

Código Identificador:82A740A2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/ADM/2013 

 
CONTRATO Nº 
016/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ REALIZA-  
OVANDIR BATISTA & CIA LTDA-M.E./ PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NA ZONA RURAL / 
R$204.987,60/ DATA DA ASSINATURA: 07/02/2013. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:9DAB682F 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00020000254/2011/ADM/2013 
 
CONTRATO Nº 
00020000254/2011/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT/ COPLAN 
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA/ II TERMO DE 
PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº254/ADM/2011/ 
R$32.000,00/ DATA DA ASSINATURA: 07/02/2013. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:B05D22D3 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO Nº Nº 

055/ADM/2013 QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 
006/ADM/2013 

 
TERMO DE 
APOSTILAMENTO Nº 
055/ADM/2013 QUE 
RETIFICA O CONTRATO 
Nº 006/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT/ COMPACTA 
SERVICE LTDA- M.E./ PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 
006/ADM/2013 SENDO QUE O VALOR TOTAL DO CONTRATO 
RETIFICADO PASSARÁ A SER DE R$995.196,62 (NOVECENTOS 
E NOVENTA E CINCO MIL CENTO E NOVENTA E SEIS REAIS E 
SESSENTA E DOIS CENTAVOS)/ DATA DA ASSINATURA: 
15/03/2013. 
  

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:3948E52C 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 
056/ADM/2013 QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 

006/ADM/2013 
 
TERMO DE 
APOSTILAMENTO Nº 
056/ADM/2013 QUE 
RETIFICA O CONTRATO 
Nº 006/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT/ COMPACTA 
SERVICE LTDA- M.E./ SEGUNDO TERMO DE 
APOSTILAMENTO QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 
006/ADM/2013 SENDO QUE O VALOR TOTAL DO CONTRATO 
RETIFICADO PASSARÁ A SER DE R$884.619,22(OITOCENTOS E 
OITENTA E QUATRO MIL SEISCENTOS E DEZENOVE REAIS E 
VINTE E DOIS CENTAVOS)./ DATA DA ASSINATURA: 
18/03/2013. 
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Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:230D255E 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 
057/ADM/2013 QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 

007/ADM/2013 
 
TERMO DE 
APOSTILAMENTO Nº 
057/ADM/2013 QUE 
RETIFICA O CONTRATO 
Nº 007/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT/ SOLUÇÃO 
PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA- M.E. 
(NATIVA SERVIÇOS)/ PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 
007/ADM/2013 SENDO QUE O VALOR TOTAL DO CONTRATO 
RETIFICADO PASSARÁ A SER DE R$382.071,89 (TREZENTOS E 
OITENTA E DOIS MIL SETENTA E UM REAIS E OITENTA E 
NOVE CENTAVOS)/ DATA DA ASSINATURA: 18/03/2013 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:3F232AF8 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 
058/ADM/2013 QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 

008/ADM/2013 
 
TERMO DE 
APOSTILAMENTO Nº 
058/ADM/2013 QUE 
RETIFICA O CONTRATO 
Nº 008/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ M.J.C. MOURA-
M.E. (MARK SÉRVICE)/ PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 
008/ADM/2013 SENDO QUE O VALOR TOTAL DO CONTRATO 
RETIFICADO PASSARÁ A SER DE R$ R$211.477,06 (DUZENTOS 
E ONZE MIL QUATROCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E 
SEIS CENTAVOS)/ DATA DA ASSINATURA: 18/03/2013 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:B148B7EA 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 
059/ADM/2013 QUE RETIFICA O CONTRATO Nº 

009/ADM/2013 
 
TERMO DE 
APOSTILAMENTO Nº 
059/ADM/2013 QUE 
RETIFICA O CONTRATO 
Nº 009/ADM/2013 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ REALIZA-  
SISTEMA DE HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA-M.E. / 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO QUE RETIFICA O 
CONTRATO Nº 009/ADM/2013 SENDO QUE O VALOR TOTAL DO 
CONTRATO RETIFICADO PASSARÁ A SER DE R$ 
R$219.801,60(DUZENTOS E DEZENOVE MIL, OITOCENTOS E UM 
REAIS E SESSENTA CENTAVOS)/ DATA DA ASSINATURA: 
18/03/2013 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:4D08368E 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº020/ADM/2013 

 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ COMPACTA 
SERVICE LTDA- ME / PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO 
DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE VARRIÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS, CAPINA (MANUAL), RASPAGEM 
E COLETA DOS RESÍDUOS, PARA SUPRIR NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICÍPIO/ DATA DA ASSINATURA:01/03/2013/ R$168.293,58 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:A46BFCE5 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº00010000185/2012/ADM/2013 
 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT/ UNIDADE DE 
ENSINO SUPERIOR DE TANGARÁ DA SERRA LTDA / ESTE 
TERMO TEM COMO OBJETO A SUPRESSÃO DE PARTE DO 
VALOR DO CONTRATO Nº185/ADM/2012 (OBJETO: 
CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE CONTRATO A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NA FORMA ESTABELECIDA NO 
PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, 
REFERENTES AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012, 2013 E 
2014), RESULTANDO NUMA DIMINUIÇÃO DE R$7.465,50 

(SETE MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS) DO VALOR TOTAL./R$7.465,50 

Publicado por: 
Priscila Cristina Fernandes 

Código Identificador:6CC64F55 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
EDITAL COMPLEMENTAR N°. 005/2013 - CONVOCAÇÃO 
ENFERNMEIRA SAUDE - PROCESSO SELETIVO 002/2011 

 
O Senhor Prefeito torna público o presente para Convocar os 
candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
destinado a Contratações de Profissionais para atuarem na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
RESOLVE:  
  
Art. 1° - CONVOCAR o candidato classificado no Processo Seletivo 
nº. 002/2011: 
I – Para que compareça no Departamento de Pessoal, situado na Rua 
Antônio Hortolani, nº. 62 –W centro, Tangará da Serra-MT, nos dias 
25/03/2013 e 26/03/2013, das 09:00 as 11:00 e das 13:00 as 16:00 
horas.  
  

INSC SITUAÇÃO  COLOCAÇÃO  CARGO SITUAÇÃO  

22866 
FRANCIELE 
LEONILDA 
DELGADO 

9º ENFERMEIRO 
CLASSIFICÁVEL - 
CADASTRO DE 
RESERVA 

  
II - Munidos com cópia e original dos documentos abaixo 
relacionados:  
a) Comprovante de Escolaridade conforme o cargo (Diploma eou 
Atestado de Conclusão e histórico com data de colação de grau); 
b) Atestado Pré-admissional (aptidão física e mental), expedido por 
uma Clínica de Medicina do Trabalho; Exames: Gama GT, TGO e 
TGP; 
c) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
d) Título de Eleitor e Comprovante de Votação das Eleições de 2012; 
e) Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino); 
f) Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
g) Comprovante de residência; 
h) Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e outras 
páginas preenchidas; 
i) Cartão do PIS/PASEP; 
j) Declaração de não acúmulo de cargos públicos, inclusive função, 
cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, Distrito Federal, 
dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de acumulação lícita, 
nos termos do inciso XVII, art. 37 da CF/88; 
k) Certidão de nascimento de filho menores de 21 anos caso forem 
dependentes (se for o caso); 
l) Atestado de Vacinação dos filhos menores de 05 anos, (se for o 
caso); 
m) Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos; 
n) CPF dos filhos maiores de 14 anos se forem dependentes; 
o) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
de Tangará da Serra-MT, relativo a existência ou inexistência de 
ações cíveis e criminais, (com trânsito em julgado); 
p) Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento com 
número da conta e agência; 
q) Declaração de Imposto de Renda (ano base 2011), Situação 
cadastral CPF (Receita Federal); 
r) Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, 
relativo a existência ou inexistência de Débitos municipais (Setor de 
Tributação); 
s) 1 foto 3 X 4 recente; 
t) Tipagem sanguínea e cartão de vacina; 
u) Declaração de bens; 
v) Declaração de grau de parentesco; 
  
Art. 2° - Prazo de Apresentação  
O prazo de apresentação é no Maximo de 02 (dois) dias úteis 
conforme o inciso I deste edital, findo o qual será providenciada a 
convocação imediata do aprovado subseqüente, obedecida à ordem de 
classificação. Sendo considerado como desistente, o candidato que 
não se apresentar no prazo referido deste edital. 
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Art. 3° - Será desclassificado o candidato que:  
a) – não comparecer na data estipulada; 
b) – não apresentar a documentação exigida do artigo 1º; 
c) – for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, 
mediante atestado médico. 
  
Registra-se, Publique-se e cumpra-se. 
  
Prefeitura de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos vinte e 
um dias de março do ano de 2013. 

  
PROF. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
MSC. JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:680FA45C 

 
SAMAE - SERVIÇO AUTONÔMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO  
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

003/2013/SAMAE 
 
O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, através do Pregoeiro 
devidamente instituído, torna público para conhecimento dos 
interessados, que se sagrou como vencedora no Procedimento 
Licitatório na Modalidade PREGÃO Nº. 003/2013/SAMAE, 
referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM IMPLANTAÇÃO DE SOFTW ARE PARA 
ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DO SAMAE ATRAVÉS 
DE CARTÃO MAGNÉTICO (CONTEMPLA O SOFTWARE E 
HARDWARE PARA SER COLOCADO NO 
ESTABELECIMENTO QUE FORNECE O COMBUSTÍVEL, 
COM CONFECÇÃO DOS CARTÕES MAGNÉTICOS PARA 
TODOS OS VEÍCULOS NA IMPLANTAÇÃO E O 
ACOMPANHAMENTO VIA WEB DOS ABASTECIMENTOS), 
JUNTAMENTE COM A CUSTOMIZAÇÃO DO SOFTWARE E 
CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO DE USUÁRIOS, a empresa 
DURALEX SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA LTDA - EPP, 
CNPJ: 86.952.587/0001-54. 
  
Tangará da Serra/MT, 21 de Março de 2013. 
  
PABLO RODRIGO PEREZ SELLE 
Pregoeiro do Samae 

Publicado por: 
Andrea Eulalia Ribeiro de Almeida 

Código Identificador:7936C90C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 111/2013/GP/PMT, DE 20 DE MARÇO DE 2013. 
 

“DISPÕE SOBRE AFASTAMENTO DE SERVIDORA 
ENVOLVIDA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Senhor LUIZ UMBERTO EICKHOFF, Prefeito Municipal de 
Tapurah, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto no art. 173 da Lei Complementar nº 15/2009: 
RESOLVE 
Art. 1º. Determinar o afastamento da servidora Sra. VANIA DA 
SILVA BORGES, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, matrícula 1885, do exercício do cargo, 
pelo prazo de 30 dias, sem prejuízo da remuneração, como medida 
cautelar e a fim de que não venha a influir na apuração das 
irregularidades que lhe são atribuídas no processo administrativo 
disciplinar nº 002/2013 do qual já foi citado para fins do exercício do 
direito de que trata o art. 178, parágrafo 4º da Lei nº 15/2009. 

Art. 3º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ou por afixação em local de costume. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e treze. Registre-se. 
Publique-se. Cientifique-se. CUMPRA-SE: 
  
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:C7569CE7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 046/2013 
 

Institui a Comissão para Seleção de Voluntários 
Alfabetizadores, Tradutores-Intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) e Coordenadores de Turma 
para o Plano Estadual de Alfabetização de Jovens e 
Adultos do Estado de Mato Grosso, executado em 
parceria com o Governo Federal por meio do Programa 
Brasil Alfabetizado, conforme o EDITAL 001/2013 - 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA 
SEDUC-MT e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 

  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Por força desta Portaria, fica instituída a Comissão de 
Seleção dos Candidatos Voluntários Alfabetizadores, Tradutores-
Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Coordenadores de 
Turma para o Plano Estadual de Alfabetização de Jovens e Adultos do 
Estado de Mato Grosso, para o município de União do Sul-MT. 
  
Art. 2º - A Comissão de Seleção dos Candidatos a que se refere o Art. 
1º desta Portaria fica assim constituída: 
I – Representante da Assessoria Pedagógica do Município de 
Marcelândia - MT: 
a) Srª. Rosangela Shäffer Scabeni – Diretora da Escola Estadual 
Ivandino Frâncio. 
- CPF: 847.276.751-53. 
  
II -  Representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do 
Município de União do Sul-MT: 
a) Srª. Orlanda Mocelin – Secretária Municipal de Educação e 
Cultura. 
- CPF: 875.404.361-15. 
b) Bruna de Miranda Zampieri – Professora lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
- CPF: 015.124.611-48. 
  
Art. 3º - Na seleção serão analisados o currículo e a justificativa do 
candidato, observando os itens e respectiva pontuação conforme o 
Edital 001/2013 - Processo Seletivo Simplificado da SEDUC-MT. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 21 de março de 
2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:0082D82D 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
A prefeitura Municipal de Vale de São Domingos – MT, com sede na 
Avenida Tancredo Neves, nº 88, Centro, torna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar as seguintes licitações 
nos termos da Lei 8666/93 e alterações posteriores e Lei 10.520. 
MODALIDADE : PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 
16/2013 OBJETO: Aquisição de material de limpeza e 
utensílios..DATA DE ABERTURA :09/04/2013 AS 08:00 HORAS. 
O Edital completo poderá ser obtido junto a Comissão Permanente de 
Licitação, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas no 
Departamento de Licitações, maiores informações pelos telefones (65) 
3268 1066 / 1067.Vale de São Domingos – MT, 21 de Março de 
2013.  
  
EDINALDO FERREIRA DE SANTANA 
Presidente Pregoeiro 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:90B915D3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 023/2013/CPSPAD/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e pelo decreto 
nº. 32/2010 e, 
Considerando o que consta dos autos do Processo Administrativo 
Disciplinar nº 005/2013, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Afastar cautelarmente a servidora LAURA APOLÔNIA 
RAMOS MARTIN, da função de Professor Nível Superior, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, pelo período de 60 (sessenta) dias, 
nos termos do art. 157 da Lei Complementar nº 1.164/91. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 20 de março de 2013 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:E313C69E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 022/2013/CPSPAD/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e pelo decreto 
nº. 32/2010; 
  
RESOLVE:  
DETERMINAR  que a Comissão Permanente de Sindicância e 
Processos Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria 
nº. 604, de 02 de julho de 2012, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios no dia 04 
de julho de 2012, página 182, com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – 
Paço Municipal, na cidade de Várzea Grande – MT, apure, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e 
fatos que constam do Processo Administrativo Disciplinar 008/2013, 
bem como as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos. 
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

Várzea Grande, 19 de março de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:206878DA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 020/2013 
 
O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande-MT - PREVIVAG, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas no art. 72, Inciso V, da Lei 
2.719/2004, 
  
RESOLVE: 
  
Nomear : Márcia Teixeira Caetano, Nelmar Morais Varella e Lucia 
Maria Meira Soares para, sob a Presidência da primeira, constituir a 
Comissão Permanente de Licitação deste Instituto de Previdência, 
para o exercício 2013. 
  
A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registrada, Publicada 
Cumpra-se 
  
Várzea Grande-MT, 21 de Março de 2013. 
  
JAZON BARACAT DE LIMA 
Presidente - PREVIVAG 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:9956945A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO  

 
Na Publicação do Extrato do Termo de Contrato N° 018/2013, 
firmado entre O BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A e a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, publicado no 
Jornal Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso (AMM-
MT), em 21/03/2013, página 142, RETIFICA-SE: Onde se lê: Valor 
Global: R$ 1.890.009,79 (um milhão, oitocentos e noventa mil, nove 
reais e setenta e nove centavos); Leia-se: R$ 185.000,00 (cento e 
oitenta e cinco mil reais). Signatário: WALACE DOS SANTOS 
GUIMARÃES – Prefeito Municipal – PMVG-MT /LUIZ 
FERNANDO BOTELHO FERREIRA – Secretário Municipal de 
Receita / BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A – Contratada / 
JOSÉ PATROCINIO DE BRITO JUNIOR – Procurador Geral do 
Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:9D47BF37 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO Nº 002 /2013 – VERA-PREVI 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2013 
  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE VERA – MT - VERA – PREVI; 
CONTRATADA: EXATA CONSULTORIA E CONTABILIDADE 
LTDA EPP; VIGÊNCIA:  14/03/2013 ATÉ 31/12/2013; VALOR: 
R$ 15.800,00; OBJETO: “ 1.1. O presente instrumento contratual tem 
por objetivo a contratação de empresa para prestação de serviços de 
consultoria e assessoria técnica contábil previdenciária, conforme 
Lote II: 1.1.1. Assessoria técnica contábil na área pública de acordo 
com a Lei Federal nº 4.320/64, LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Federal complementar nº 101/2000) e demais normas em vigor; 
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1.1.2. Elaboração de relatórios resumidos de execução orçamentária 
bimestral e relatório de Gestão Fiscal quadrimestralmente, geração e 
envio das informações do sistema APLIC a ser encaminhado ao TCE 
– LRF CIDADÃO; 1.1.3. Emissão, controle e conferência de 
relatórios de prestação de contas mensal (Balancetes) ao Tribunal de 
Contas e Câmara Municipal; 1.1.4. Verificação e acompanhamento da 
organização patrimonial do RPPS; 1.1.5. Assessoramento na 
estruturação e montagem das peças de planejamento financeiro e 
orçamentário do Município, na confecção do PPA, LDO e LOA. 
1.1.6. Assessoramento no planejamento, acompanhamento no controle 
dos gastos e prestação de contas do Executivo durante o exercício, 
junto aos órgãos competentes; 1.1.7. Encerramento do Exercício 
Financeiro, através do Balanço Geral e sua consolidação; 1.1.8. 
Acompanhamento do limite da despesa administrativa referente a 2%; 
1.1.9. Acompanhamento e elaboração de relatórios para os Conselhos 
Curador e Fiscal; 1.1.10. Elaboração de Defesas de Processos 
administrativos junto ao Tribunal de Contas do Estado- TCE, e 
demais órgãos correspondentes; 1.2. A Contratada receberá do Fundo 
Municipal de Previdência Social de Vera - MT, todos os materiais e 
equipamentos necessários para a execução dos serviços; 
1.3. A Contratada obrigatoriamente prestara o serviço de forma 
presencial na sede da Prefeitura Municipal de Vera – MT”.; DATA:  
14/03/2013. 

Publicado por: 
Wantuil Fernandes Junior 

Código Identificador:D62758AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 1.038, DE 15 DE MARÇO DE 2013. 

 
“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES POR TEMPO 
DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.  

  
ANDERSON GLÁUCIO ANDRADE,  Prefeito Municipal de Vila 
Bela da SS. Trindade, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei. 
  
Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, por 
tempo determinado, servidores para atender as necessidades 
temporárias e emergenciais das Secretarias Municipais, conforme 
quadro abaixo, obedecendo às disposições da Lei Municipal nº. 
424/1992: 

  
Quantidade Cargos 

01 Fiscal de Meio Ambiente 

01 Técnico de Laboratório 

01 Engenheiro Sanitarista 

26 Zeladores 

04 Médico Clínico Geral 

01 Nutricionista 

01 Auxiliar Administrativo 

09 Vigias 

04 Auxiliar de Serviços Gerais 

01 Operador de Máquinas Pesadas 

01 Gari 

12 Merendeiras 

50 Professor Nível Superior 

46 Professor Nível Médio 

  
Parágrafo Único – Ficam referendadas as contratações dos servidores 
constantes do “caput” do presente artigo, realizadas com data anterior 
à presente lei. 
Art. 2°  - As contratações serão feitas por um período determinado de 
até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual prazo, à critério 
da Administração. 
Art. 3º - A renumeração do pessoal contratado nos termos desta lei 
terá que obedecer plano de cargos, carreira e salários dos servidores 
publico civis da Prefeitura Municipal de Vila Bela Ss. Trindade. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Vila Bela da SS. Trindade, em 15 de março 
de 2013. 
  
ANDERSON GLÁUCIO ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:4C8EC7AE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO - TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2013 

 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vila Bela da 
Santíssima Trindade torna público o resultado final da licitação 
realizada através da TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2013, para 
aquisição de moveis de escritório para o Gabinete do Prefeito, teve 
como vencedora a empresa: MARCOS ANTONIO DIAS 
MACHADO – ME apresentou proposta no valor de R$15.827,91 
(quinze mil oitocentos e vinte e sete reais e noventa e um centavos). 
Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 21 de março de 2013. 
  
NALICE M. NANTES SHIMIZU-  
Presidente da C.p.l. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:10501A36 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2013 

 
PREFEITURA DE VILA BELA DA SS. TRINDADE – MT 
TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2013 – Objeto: Aquisição de 
Pulverizador Agrícola. Abertura: dia 08 de Abril de 2013, às 13:30 
horas, na sede da Prefeitura à Av. Dr. Mário Corrêa, nº 205. Fone 65-
3259-1313. Vila Bela da Ss. Trindade - MT, 21 de março de 2013 -  
  
NALICE MARQUES NANTES SHIMIZU  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:E3030715 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2013 

 
PREFEITURA DE VILA BELA DA SS. TRINDADE – MT 
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2013 – Objeto: Aquisição de 
Materiais Esportivos. Abertura: dia 08 de Abril de 2013, às 15:00 
horas, na sede da Prefeitura à Av. Dr. Mário Corrêa, nº 205. Fone 65-
3259-1313. Vila Bela da Ss. Trindade - MT, 21 de março de 2013  
  
NALICE MARQUES NANTES SHIMIZU  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:B8936710 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE RECURSOS 

FEDERAIS 
 
  
O Município de Vila Rica nos termos da a Lei Federal n. 9.452/1997, 
NOTIFICA aos Partidos Políticos comunidades, Sindicatos e 
Associações o repasse Total, de recursos relativas a transferência de 
Convênios Recebidas e Concedidas, e depositados no Banco do 
Brasil, conforme segue: 
  

  
Nº 

CONVÊNI
O 

  
DATA 

  
CONVENEN

TE 

  
CONCEDEN

TE 

  
OBJETO 

  
ÁREA DE 

APLICAÇÃ
O 

  
CONTA 

BANCÁRI
A 

  
VALOR 
TOTAL 
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0348763-

87 

  
14/03/20

12 

  
Prefeitura 

Municipal de 
Vila Rica 

  
Ministério da 
Agricultura 
Pecuária e 

Abasteciment
o 

MAPA 
  

  
Aquisição 
de Trator 
Agricola, 
Carreta 

Agricola, 
Grade 

Niveladora 
e 

Esparramad
or de 

Calcáreo 

  
4.4.90.52 

  
647255-5 

  
146.250,

00 

  
Publique-se, 
  

Vila Rica, 21 de março de 2013. 
  
LUCIANO MARCOS ALENCAR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivanilde Tscha 

Código Identificador:9440F08B 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

REENQUADRAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS  
 
 MAT

R. 
NOME  LOTAÇÃ

O 
CARGO ADMISSÃ

O 
NÍVEL 
ATUA

L  

CLASS
E 

ATUAL  

NÍVEL 
ENQUAD

R 
ADMENT

O 

CLASSE 
ENQUAD

R 
ADMENT

O 

SALÁRI
O 

ATUAL  

SALÁRIO 
ENQUADRAMENT

O 

1 2348 Adilson Divino dos Santos SMS Agente comunitário de 
Saúde 

03.03.2010 1 A 2 D 724,55  1.421,03 

2 968 Ana Santana de Almeida SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

3 2354 Bento Caetano dos Santos SMS Agente comunitário de 
Saúde 

01.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

4 2359 Benute Faria da Silva Junior SMS Agente comunitário de 
Saúde 

01.03.2010 1 A 2 D 724,55  1.421,03 

5 2331 Célia Silva Valadares SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

6 2358 Eduardo Araújo dos Santos SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

7 2030 Eliza Cristina da Silva SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 D 724,55  1.421,03 

8 2349 Eliza Tranquilino da Silva SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

9 2347 Elizamara Graciele de Almeida SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
0 

2338 Fátima Aparecida Pego de 
Souza 

SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
1 

2344 Jociane Barbosa de Almeida SMS Agente comunitário de 
Saúde 

03.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
2 

2362 Katia Regina da Silva lara SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
3 

2324 Lúcio Moraes de Araújo SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
4 

2339 Magno Garcia Barros SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
5 

2328 Makx Paulo Souza Toledo SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 D 724,55  1.421,03 

1
6 

982 Maria Aparecida Eduarda de 
Souza 

SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 D 724,55  1.421,03 

1
7 

2340 Nerly Eleodora dos Santos SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
8 

2852 Silvanete Almeida da Silva SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

1
9 

2345 Raul Diogo da Silva Almeidfa SMS Agente comunitário de 
Saúde 

02.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

2
0 

2346 Viviany Maria da Silva SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

2
1 

2356 Zuleide Maria Romão SMS Agente comunitário de 
Saúde 

08.03.2010 1 A 2 C 724,55  1.274,03 

2
2 

1381 Lucas Adolfo Rosa SMS Agente de Saúde 
Ambiental 

22/01/2007 3 B 3 C 933,22  1.346,14 

2
3 

1132 Vamilton César de Campos SMS Agente de Saúde 
Ambiental 

22/01/2007 3 B 3 C 933,22  1.346,14 

2
4 

1387 Nilton Mamedes da Silva SMS Agente de Saúde 
Ambiental 

22.01.2007 3 B 3 C 933,22  1.346,14 

2
5 

2321 Cahavely Berbel SMS Técnico de Nível Siperior 05.03.2010 1 A 2 C 3.113,16  4.038,74 

2
6 

1429 Vanessa C. M. catunda SMS Técnico Nivel Superior 19.03.2007 2 B 2 C 3.794,94  4.823,96 

2
7 

1461 Nivaldo S. da Silva SMO Agente Público Municipal 01.03.2007 2 B 3 C 971,30  1.252,50 

2
8 

2262 Katiane França dos Santos SMPS Agente Público Municipal 01.02.2010 2 A 2 B 813,19  1.056,59 

2
9 

2254 Ronaldo Garcia Arruda SMO Agente Público Municipal 01.02.2010 2 A 2 C 919,26  1.194,86 

3
0 

2259 Odair Souza Barbosa SMA Técnico de Nível Médio 22.02.2010 2 A 2 C 1.460,62  1.736,22 

3
1 

1394 Dinalva Vieira de Barros SMEL Ag. Administrativo 12.02.2007 3 C 3 B 971,30  1.360,27 

3
2 

1370 Eduardo Antonio Oliveira 
Martins 

SMD Ag. Administrativo 01.12.2006 3 C 3 B 971,30  1.360,27 

3
3 

1344 Elias Claudino da Silva SMD Ag. Administrativo 25.10.2006 3 C 3 A 971,30  1.182,84 

3
4 

656 Jardel Mendel Alves SMS Ag. Administrativo 14.05.2008 2 C 2 B 919,26  1.287,40 

3
5 

241 Osvaldino Gomes SMS Ag. Administrativo 24.01.2000 5 B 5 A 951,28  1.309,58 

3
6 

1356 Otavio Ormond Campos SMS Ag. Administrativo 25.10.2006 3 C 3 A 971,30  1.182,84 

3
7 

1374 Thelma Souza Nascimento SMD Ag. Administrativo 17.11.2006 3 C 3 B 971,30  1.360,27 
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Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:F3E4EFC5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATOS - FEVEREIRO DE 2013 

 
DEMONSTRATIVODOS CONTRATOS CELEBRADOS -FEVEREIRO/2013 
  
Nº 
CONTRA 
TO 

DATA CREDOR OBJETO 
VALOR 
CONTRATO 
R$ 

DATA 
VIGÊNCIA 

Nº 
NE/ANO 

VALOR 
NE R$ 

PROC. 
LICITATÓRI O (se 
for o caso) 

Nº CONVÊN 
IO (se for o 
caso) 

001/2013 01/02/2013 
ACPI - Assessoria, 
Consultoria, Planejamento 
& Informática Ltda 

Prestação de serviços de Locação de Softwares de Gestão Pública 1.527,00 
01/02/2013 A 
01/03/2013 

0025/2013 1.527,00     

002/2013 01/02/2013 
ACPI - Assessoria, 
Consultoria, Planejamento 
& Informática Ltda 

Prestação de serviços técnicos profissionais especializados de 
Consultoria administrativa, contábil, de planejamento, financeira e 
patrimonial. 

2.050,00 
01/02/2013 A 
01/03/2013 

0026/2013 2.050,00     

003/2013 05/02/2013 
ACPI - Assessoria, 
Consultoria, Planejamento 
& Informática Ltda 

Prestação de serviços especializados de elaboração e protocolização das 
cargas do APLIC Cidadão, envolvendo as 14 (quatorze) cargas anuais, 
compreendendo: carga orçamentária, carga inicial e cargas mensais de 
janeiro a dezembro. 

5.390,00 
05/02/2013 A 
31/12/2013 

0028/2013 5.390,00 
  

Publicado por: 
Deise Cleciane Follmann 

Código Identificador:8F87404F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE RESULTADO FINAL  
 
Relação de Candidatos (as) Aprovados (as) e Classificados (as) na Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Prova de Títulos 
  
Ao Processo Seletivo Simplificado nº 001/2013, realizado em 10/03/2013. 
  
A Comissão de Processo Seletivo Simplificado da Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, no uso de suas atribuições em conformidade com 
o anexo II – Cronograma do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2013, torna público a relação de candidatos (as) APROVADOS (as) e 
CLASSIFICADOS (as): 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
CARGO: VETERINÁRIO 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

013 THIAGO REINALDO S. SCHIPANSKI APROVADO 16 20 60 - 96 

095 JEFERSON POLIDORO MURUSSI CLASSIFICADO 8 20 24 - 52 

130 ODAMAF MANOEL DUTRA DIAS CLASSIFICADO 8 16 20 - 44 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: PROFESSOR 20 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Cont. 
Pont. 

Total 

225 GLEISON PERALTA PERES APROVADO 6 10 20 46 82 

188 CRISTIANE DE JESUS MELO APROVADO 6 8 14 47,5 75,5 

078 LILIAN MEIRE L. VIEIRA BOMFIM APROVADO 8 6 20 35,5 69,5 

077 CLAUDIA SERAPHIM MANO BOGO APROVADO 8 6 18 37,5 69,5 

097 ROSANGELA CAMARGO LOPES APROVADO 6 2 14 47 69 

070 ELSABETE HEMSING APROVADO 10 8 16 35 69 

105 SOELI ANDRADE RONNAU APROVADO 8 8 16 36 68 

172 LENIR DOS SANTOS CLASSIFICADO 2 8 8 50 68 

219 VALDINA RODRIGUES SOUZA CLASSIFICADO 6 8 18 35 67 

085 LEANDRO DE MEDEIRAS CARLOS CLASSIFICADO 8 6 16 35 65 

008 JOANA DA COSTA CLASSIFICADO 4 8 16 35 63 

138 LUCIANE M. JESUS DA S. FIDELIS CLASSIFICADO 6 4 16 35,5 61,5 

243 SUELI BARBOSA DOMINGOS CLASSIFICADO 4 6 16 30 56 

159 VAGNER DA SILVA CONSTANT CLASSIFICADO 6 8 18 5 37 

163 RAFAEL RODRIGO DA SILVA CLASSIFICADO 4 6 20 5 35 

210 SONIA MARIA ZANEZI PERES CLASSIFICADO 6 8 14 5,5 33,5 

155 IARA TONDIN SILVEIRA CLASSIFICADO 6 8 10 5,5 29,5 

156 IVANI DE MACEDO CLASSIFICADO 2 6 2 15 25 

141 ALESSANDRA GONÇALVES DA SILVA CLASSIFICADO 4 8 8 5 25 

222 NAILCE FRANCISCA DE MELO AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: PROFESSOR 30 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Cont. 
Pont. 

Total 

189 ÉRICA MORAES DA ROSA APROVADO 4 10 18 36,5 68 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
CRECHE MUNICIPAL – “PEQUENO PRÍNCIPE” 
CARGO: PROFESSOR – 40 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Cont. 
Pont. 

Total 

110 MARILUCE DOS SANTOS SILVA APROVADO 6 4 10 50 70 

128 MARCIA REGINA PIVATO CLASSIFICADO 8 8 8 42,5 66,5 

223 MARIA DE LOURDES DE CARVALHO CLASSIFICADO 4 6 14 35 59 

061 JANAÍNA KELLY NASCIMENTO MOURA CLASSIFICADO 4 6 10 35,5 55,5 

214 LUCIANO DOS SANTOS CLASSIFICADO 4 8 10 5 27 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - PRESÍDIO. 
CARGO: PROFESSOR - 20 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Cont. 
Pont. 

Total 

213 MARCIA DOS SANTOS APROVADO 6 8 8 32,5 54,5 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “VALSIR ANDRÉ FERRARINI” (CAMBARÁ) 
CARGO: PROFESSOR - 20 HORAS (CADASTRO DE RESERVA) 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Cont. 
Pont. 

Total 

118 SEBASTIANA DA COSTA BARALDI APROVADO 6 6 14 35 61 

063 IVETE ERHARTER APROVADO 8 4 14 2 28 

064 IVANEY ROCHA APROVADO 2 6 10 0 18 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL E 
AUXILIAR DE SALA 20 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

108 KATIA KARINA ELLIOT DA COSTA APROVADO 12 20 60 - 92 

099 WENDELLA GEHRING DE SOUSA APROVADO 16 8 54 - 78 

205 STEFANIA RAFAELA DA SILVA APROVADO 12 12 54 - 78 

116 MARISTELA WALTER ISERNHAGEN APROVADO 16 12 48 - 76 

104 CLAUDIA SOUZA DE MORAIS CLASSIFICADO 16 12 48 - 76 

196 REGIANE PEREIRA DA SILVA CLASSIFICADO 16 12 48 - 76 

139 RENATA BOMFIM LUCAS CLASSIFICADO 8 12 54 - 74 

044 KARYNNE DE MATOS TEODORO CLASSIFICADO 8 16 48 - 72 

025 MARIA DE FATIMA DAS NEVES SILVA CLASSIFICADO 12 8 48 - 68 

031 ANDRÉIA PIRES DE SOUZA CLASSIFICADO 8 12 48 - 68 

174 VALQUIRIA RIQUETTI CLASSIFICADO 8 12 48 - 68 

203 VERONICA DA SILVA CLASSIFICADO 16 4 48 - 68 

007 ROSANA DE OLIVEIRA PICCIN CLASSIFICADO 12 12 42 - 66 

133 CLARICE CARVALHO DE ASSIS CLASSIFICADO 8 16 42 - 66 

038 DEIVDI DILENBURG CLASSIFICADO 8 8 48 - 64 

093 CARMEM CRISTINA F. COSTA LIMA CLASSIFICADO 12 16 36 - 64 

121 OLIVIA CORREA PORTES CLASSIFICADO 12 8 42 - 62 

040 DAIANE PORFIRIO DE SOUZA CLASSIFICADO 4 12 42 - 58 

092 BIANCA REGINA DILEMBURG CLASSIFICADO 8 8 42 - 58 

117 ADRIANA BONNVART CLASSIFICADO 8 8 42 - 58 

204 BEATRIZ R. DO N. CELESTINO CLASSIFICADO 8 8 42 - 58 

228 ROSENILDA APARECIDA CORREIA CLASSIFICADO 4 12 42 - 58 

084 MARIA IZABEL BARBOSA ALVES CLASSIFICADO 16 4 36 - 56 

140 MARIA JOCIELE DA SILVA CLASSIFICADO 12 8 36 - 56 

011 MATILDE SILVEIRA CLASSIFICADO 16 8 30 - 54 

136 BIANCA CAMILA KREBS LOPES CLASSIFICADO 8 8 36 - 52 

190 EMANUELLI VIEIRA GARCIA CLASSIFICADO 4 12 36 - 52 

027 ANDRÉIA AP. BARBOSA DA SILVA CLASSIFICADO 12 0 30 - 42 

053 CLEUNICE A. DO AMARAL DOS SANTOS CLASSIFICADO 8 4 30 - 42 

241 MARCIANE STAINER BRONNER CLASSIFICADO 16 0 24 - 40 

089 ANA PAULA CASTILHO CLASSIFICADO 4 4 30 - 38 

068 MARIA APARECIDA MIRANDA CLASSIFICADO 4 4 24 - 32 

120 VALÉRIA PEREIRA DA SILVA AUSENTE - - - - - 
169 VILMA SILVA DE OLIVEIRA AUSENTE - - - - - 
201 CLAUDINEIA DUARTE DOS SANTOS AUSENTE - - - - - 
237 TIAGO FERREIRA DA SILVA AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE 
CARGO: MONITOR ESPORTIVO 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Cont. 
Pont. 

Total 

183 MARCIELE MOREIRA P. SANTOS APROVADO 10 6 12 0 28 

122 WILLIAN RODRIGUES DE ARAÚJO APROVADO 4 6 14 0 24 

088 SWELEN CRISTINA DE FREITAS CLASSIFICADO 6 6 12 0 24 

005 ANTONIO MARCOS DOS SANTOS CLASSIFICADO 4 6 12 0 22 

230 JOSIANE NASCIMENTO SILVA CLASSIFICADO 2 4 8 0 14 

087 WALACE LUDY DUARTE SCARIOT AUSENTE - - - - - 

129 JEAN ERLICH DA SILVA AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 30 HORAS 
CONHECIMENTO EM INFORMÁTICA 
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Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. - Total 

162 JHEINES FERNANDO DA SILVA APROVADO 16 16 48 - 80 

167 ANA CRISTINA DE OLIVEIRA APROVADO 16 20 42 - 78 

024 ADELAR NATIVIDADE APROVADO 8 16 48 - 72 

019 ELIANE MAGALHÃES CLASSIFICADO 12 16 42 - 70 

028 DIEGO ARTUR CONSTANTINO CLASSIFICADO 8 12 48 - 68 

003 SAMIRA APARECIDA MORALES CLASSIFICADO 12 12 42 - 66 

160 MARCOS PAULO MEDEIROS BERGAMIN CLASSIFICADO 4 12 48 - 64 

032 ROSA MARIA DA SILVA CLASSIFICADO 8 8 48 - 61 

180 KARLA CRISTIANE DE JESUS LIMA CLASSIFICADO 16 8 36 - 60 

119 PAULA FERNANDA DA CRUZ CAMPINAS CLASSIFICADO 8 8 42 - 58 

151 EDUARDO ERHARTER GABRIEL CLASSIFICADO 4 12 42 - 58 

187 MIRIANE NASCIMENTO DA CONCEIÇÃO CLASSIFICADO 8 16 36 - 56 

198 NAGILA DAIANE POLITOWSKI CLASSIFICADO 4 16 36 - 56 

023 KEISSIELE RIBEIRO SANTONI CLASSIFICADO 8 8 36 - 52 

058 DJILSON MOREIRA DE OLIVEIRA CLASSIFICADO 12 12 24 - 48 

178 NAIR CRISTINA FRANCISCO CLASSIFICADO 8 8 30 - 46 

042 LUCIENE DOS SANTOS PEREIRA CLASSIFICADO 12 8 18 - 38 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL B – SERVIÇOS GERAIS 30 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

010 LEONARDO DE MEDEIROS CARLOS APROVADO 12 12 54 - 78 

  
ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL B – LIMPEZA 30 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

185 EDIVANE DE OLIVEIRA APROVADO 8 20 54 - 82 

074 ROSIMARA ALBERICO APROVADO 16 8 54 - 78 

127 ROSELAINE NOVAIS APROVADO 16 4 54 - 74 

064 DULCINEIA DE ARAGÃO CLASSIFICADO 16 12 42 - 70 

235 LUZINETI APARECIDA RODRIGUES CLASSIFICADO 4 8 54 - 66 

036 NILENE LIMA DA SILVA SOUZA CLASSIFICADO 8 8 48 - 64 

106 MARIA APARECIDA DE SOUZA CLASSIFICADO 8 8 48 - 64 

154 VANDERLEIA BIANCHEZZI DOS SANTOS CLASSIFICADO 16 0 48 - 64 

098 REIZILENE APARECIDA HONORATO CLASSIFICADO 0 8 54 - 62 

017 APOLIANA APARECIDA MENDES CLASSIFICADO 8 4 48 - 60 

055 KILZE REIS DA SILVA CLASSIFICADO 8 4 48 - 60 

244 JEANE DA SILVA CLASSIFICADO 8 4 48 - 60 

034 MARIA APARECIDA DA S. NATIVIDADE CLASSIFICADO 8 0 48 - 56 

113 FERNANDO DA SILVA CLASSIFICADO 4 4 48 - 56 

137 JOSIANE APARECIDA SIMÕES CLASSIFICADO 8 0 48 - 56 

179 GENEIDE APARECIDA MONTEIRO CLASSIFICADO 8 0 48 - 56 

166 JOSIANE DE SOUZA STAINER CLASSIFICADO 4 0 42 - 46 

047 IVANIR INES HEMSING AUSENTE - - - - - 
152 SOLANGE KELLI DO AMARAL AUSENTE - - - - - 
177 MONICA ELIAS DE OLIVEIRA AUSENTE - - - - - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “GUSTAVO ADOLFO WILKE” 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL C – VIGIA 30 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

200 LUCIANO PINHEIRO GODINHO APROVADO 16 16 60 - 92 

041 VILMAR WEIRICH CLASSIFICADO 12 12 60 - 84 

054 CLAUDEMIR AMATE CLASSIFICADO 8 12 54 - 74 

227 DENIVALDO APARECIDO RODIGUES CLASSIFICADO 12 8 54 - 74 

182 NILDA OLIVEIRA DE SOUZA CLASSIFICADO 4 12 48 - 64 

217 MAURICIO JUNIOR RODRIGUES CASALI CLASSIFICADO 8 4 48 - 60 

015 VANDERLINO DE JESUS FERREIRA AUSENTE - - - - - 
071 OLDAIR TIAGO DO AMARAL AUSENTE - - - - - 
135 MARCIO LUIZ BERTOL AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL B – LIMPEZA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. - Total 

100 ELIANA JOÃO DE MACEDO APROVADO 8 12 48 - 68 

189 NEIDE DA SILVA FREITAS CLASSIFICADO 4 4 36 - 44 

231 MARIA ROSANA CANDIDO HOSCHER AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL B – SERVIÇOS GERAIS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. - Total 

245 MARIO CESAR PAREDES FEIROSA APROVADO 12 12 48 - 72 

195 SERGIO ALVES DOS SANTOS AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “VALSIR ANDRÉ FERRARINI” (CAMBARÁ) 
CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – A/B 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. - Total 

065 ALCIANA SANTOS DE MORAES APROVADO 12 16 42 - 70 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
GLEBA SÃO JOÃO 
CARGO: MOTORISTA CNH CATEGORIA – D 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. 
Prova 
Prática 

Total 

114 JOSIELTON NOVAIS DA TRINDADE APROVADO 8 6 14 48 76 

191 VALTEMI DA SILVA CLASSIFICADO 4 2 10 12 28 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
ESCOLA MUNICIPAL “VALSIR ANDRÉ FERRARINI” (CAMBARÁ) 
LINHA 1: MADEIREIRA DÉCIO À CAMBARÁ / LINHA 2: FAZ. SANTA ROSA À CAMBARÁ 
CARGO: MOTORISTA CNH CATEGORIA – D 40 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. 
Prova 
Prática 

Total 

062 EVERTON LUIS PIVATO APROVADO 10 8 14 48 80 

066 LAERCIO BATISTA DA SILVA APROVADO 8 6 14 36 64 

246 JOSUÉ GONÇALVES XAVIER CLASSIFICADO 4 6 8 42 60 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
COMUNIDADE NOVO PARANÁ / ANEXO GUSTAVO ADOLFO WILKE 
LINHA 1: BATELÃO À NOVO PARANÁ / LINHA 2: PF MADEIRAS À NOVO PARANÁ 
CARGO: MOTORISTA CNH CATEGORIA – D 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. 
Prova 

Prática. 
Total 

075 LEE CLAMPRS RIBEIRO APROVADO 6 8 14 54 82 

076 LEONARDO BERTOGNA APROVADO 8 6 10 48 72 

173 IVAIR ERLICH CLASSIFICADO 6 4 10 18 38 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
SEDE DO MUNICÍPIO 
CARGO: MOTORISTA CNH CATEGORIA – C 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh. Espec. 
Prova 
Prática 

Total 

233 SILVIO HONORATO APROVADO 8 8 20 60 96 

171 JULIO CESAR TADEI SOARES APROVADO 10 10 20 54 94 

146 JONATHAN JUNIOR CELESTINO CLASSIFICADO 6 10 14 60 90 

069 SILVANI SOUZA DO NASCIMENTO CLASSIFICADO 8 4 16 60 88 

206 OSMAR HILLESHAIN SELZLER CLASSIFICADO 6 10 12 60 88 

199 OSNEI GOMES DA SILVA CLASSIFICADO 8 8 16 48 80 

207 LEANDRO MOREIRA DOS SANTOS CLASSIFICADO 6 4 14 54 78 

144 JOSÉ AUGUSTO FREIRE DO PRADO CLASSIFICADO 2 4 14 54 74 

249 JOAQUIM CARLOS CASTILHO CLASSIFICADO 6 4 12 48 70 

239 LINDOMAR DOS SANTOS CLASSIFICADO 8 8 18 30 64 

250 ANTONIO DO NASCIMENTO CLASSIFICADO 4 4 10 36 54 

086 CARLOS ROBERTO CAMPOS CLASSIFICADO 6 8 12 6 32 

016 VANDERLEI MARCOS FERREIRA AUSENTE - - - - - 
145 LUCIANO PEDRO HEINEN AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
COMUNIDADE DE SÃO JOÃO 
CARGO: MOTORISTA CNH CATEGORIA – C 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Prova 
Prática 

Total 

033 MAURICIO MIRANDA DA SILVA REPROVADO 8 6 16 - 30 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
SEDE DO MUNICIPIO 
CARGO: OPERADOR DE SANEAMENTO 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Prova 
Prática 

Total 

194 GIOVANE CLAITON REZER APROVADO 12 12 48 - 72 

242 CLEITON SOUZA MORAIS CLASSIFICADO 12 8 24 - 44 

202 LEANDRO XIQUETO PEREIRA CLASSIFICADO 8 16 12 - 36 

215 MARCIO BATISTA DA SILVA CLASSIFICADO 4 12 12 - 28 

153 EDIVALDO PEREIRA NEVES AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEDE DO MUNICÍPIO 
CARGO: GARI 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

037 SIDNEI DE OLIVEIRA APROVADO 16 8 24 - 48 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEDE DO MUNICÍPIO 
CARGO: AUXILIAR DE MECÂNICO 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

216 ADEMILSON C. DO NASCIMENTO APROVADO 20 20 48 - 88 

073 JOSÉ APARECIDO XIQUETO PEREIRA CLASSIFICADO 20 16 48 - 84 

148 LUIS PAULO DE CARVALHO CLASSIFICADO 20 20 42 - 82 

168 AFRANIO LUDOVICO CLASSIFICADO 20 12 48 - 80 

111 MARCOS CÉSAR LUCIO CLASSIFICADO 16 8 36 - 60 

047 LUCIANO CARLOS CANUTO CLASSIFICADO 12 4 30 - 46 

175 WANDERSON M. A. DE OLIVEIRA. CLASSIFICADO 12 12 18 - 42 

102 ADALBERTO DA SILVA SANTANA CLASSIFICADO 4 12 24 - 40 

165 ISAIAS ALVES DOS SANTOS CLASSIFICADO 8 4 0 - 12 
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067 JOHNNY BISCARO DUARTE AUSENTE - - - - - 
193 EDELSON ALVES PEREIRA AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PSF ARINOS 
CARGO: DENTISTA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

150 ANA CAROLINA CAITANO ORTEGA APROVADO 12 20 48 - 80 

234 BIANCA GASQUEZ PORELLI CLASSIFICADO 12 12 42 - 66 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PSF SÃO JOÃO 
CARGO: DENTISTA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

149 THAIS PRISCILLA FERNANDES ZOLIN APROVADO 12 20 48 - 80 

232 FILIPE DIAS DE ALMEIDA CLASSIFICADO 8 20 42 - 70 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PSF ARINOS 
CARGO: AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

143 JANAINA ZAGO DE ALMEIDA APROVADO 8 12 60 - 80 

126 ALEXSANDRA TEIXEIRA DA SILVA CLASSIFICADO 12 16 36 - 64 

220 CAROLINE CRISTINA DE O. ROQUE CLASSIFICADO 8 12 36 - 56 

026 CARLA BOONE DA CONCEIÇÃO CLASSIFICADO 4 12 36 - 52 

107 MARIA NEUZA DE SOUZA CLASSIFICADO 12 0 36 - 48 

115 FRANCIELE DO NASCIMENTO CLASSIFICADO 8 12 24 - 44 

131 CLAUDIA MOREIRA DOS SANTOS CLASSIFICADO 4 0 30 - 34 

022 JACIRA MARIA DE MELO CLASSIFICADO 8 0 24 - 32 

035 ANIE KARINE PONTES DA SILVA CLASSIFICADO 8 0 18 - 26 

052 FRANCIELI APARECIDA B. PEREIRA CLASSIFICADO 8 0 12 - 20 

221 VALDIRENE DE SOUZA GOMES CLASSIFICADO 4 4 12 - 20 

056 CRISANVANIA KELLY HEINEN AUSENTE - - - - - 
240 LUCICREIA GONÇALVES MATOS AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PSF ARINOS 
CARGO: RECEPCIONISTA 40 HORAS 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

238 SOLANGE P. DA S. DO NASCIMENTO APROVADO 20 16 48 - 84 

029 EVANIDE MORAES CLASSIFICADO 8 16 54 - 78 

045 ADRIANA RAQUEL L DE OLIVEIRA CLASSIFICADO 12 12 48 - 72 

012 ANA PAULA JENUINA DOS SANTOS CLASSIFICADO 8 16 48 - 72 

054 SARA DA SILVA DE ALMEIDA CLASSIFICADO 12 16 42 - 70 

161 GREICY SANT’ANA MATIAS CLASSIFICADO 12 8 48 - 68 

082 PRISCILA DE MOURA CLASSIFICADO 8 16 42 - 66 

124 GRACIELI FERNANDA BALASSONE CLASSIFICADO 8 12 42 - 62 

014 ESTELA LIMA JARDIM CLASSIFICADO 8 12 42 - 62 

030 NIQUELSE DE OLIVEIRA SANTOS CLASSIFICADO 8 4 48 - 60 

158 ELIZANGELA ALVES NEVES CLASSIFICADO 16 0 36 - 52 

046 ADRIELE APARECIDA DE O. MARÇAL CLASSIFICADO 12 8 24 - 44 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UBS NOVO PARANÁ 
CARGO: ZELADORA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

124 LUCIANA DE OLIVEIRA R. DA SILVA. APROVADO 20 8 60 - 88 

229 ROSIANE COSTA DE ALMEIDA CLASSIFICADO 16 16 54 - 86 

060 ANA PAULA DE LIMA CLASSIFICADO 16 8 48 - 72 

192 CLAUDIA IRANI WEBER CLASSIFICADO 4 8 54 - 66 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
HOSPITAL MUNICIPAL 
CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

029 SELMA VALERIA DE LIMA APROVADO 16 8 48 - 72 

004 ALESSANDRA DIAS FERREIRA APROVADO 12 12 42 - 66 

048 ANA PAULA OLIVATO APROVADO 16 12 36 - 64 

176 VANESSA LIMA DA SILVA CLASSIFICADO 8 8 42 - 58 

226 GENELICE EPIFANIO DA COSTA CLASSIFICADO 12 4 36 - 52 

072 GILMAR SILVA DOS SANTOS CLASSIFICADO 8 12 30 - 50 

142 DUCILÉIA GOMES DE OLIVEIRA CLASSIFICADO 8 12 18 - 38 

020 ORLI GEREMIAS DOS SANTOS CLASSIFICADO 4 8 24 - 36 

079 SELMA JULIÃO DOS SANTOS CLASSIFICADO 8 12 12 - 32 

212 FLORISIA MARIA DE PROENÇA CLASSIFICADO 0 16 12 - 28 

050 ALICE BRITO BATISTA DE CARVALHO AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UBS RIO ENGANO 
CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

006 NEUZA DE OLIVEIRA SANTOS APROVADO 8 8 42 - 58 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
VIGILÂNCIA AMBIENTAL 
CARGO: AGENTE DE SAÚDE AMBIENTAL 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

164 ELIANE DA SILVA ROCHA APROVADO 8 12 42 - 62 

002 FELIPE DA SILVA DOMINGUES CLASSIFICADO 4 12 36 - 52 

112 ALENICE CARNEIRO CLASSIFICADO 8 8 30 - 46 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PSF SÃO JOÃO 
CARGO: MOTORISTA CNH CATEGORIA – C 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. 
Prova 
Prática 

Total 

021 ALDO ARNALDO MENDES APROVADO 10 10 16 60 96 

101 ADEMIR TEIXEIRA DE MIRANDA CLASSIFICADO 10 8 12 36 66 

218 JAIR CANDIDO DIAS CLASSIFICADO 4 4 4 30 42 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PSF SÃO JOÃO 
CARGO: RECEPCIONISTA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

211 DIOGO BARNARDELLI RAU APROVADO 16 12 54 - 82 

184 FABIANA FERRARI VOGEL CLASSIFICADO 12 12 48 - 72 

080 EDVANIA OLIMPIA LEANDRO CLASSIFICADO 12 8 42 - 62 

209 GEANE FERREIRA DA SILVA CLASSIFICADO 8 0 24 - 32 

125 MORGANA APARECIDA ALMEIDA AUSENTE - - - - - 
171 FABIA PAULA DOS SANTOS AUSENTE - - - - - 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
HOSPITAL MUNICIPAL 
CARGO: COZINHEIRA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

197 SOLANGE DE FÁTIMA RIBEIRO APROVADO 16 12 60 - 88 

236 ELIANE LUZIA KAMINSKI CLASSIFICADO 20 20 48 - 88 

134 DAIANA GADOTTE DE SOUZA CLASSIFICADO 16 16 48 - 80 

192 ROSANGELA CLARO COSTA CLASSIFICADO 20 8 48 - 76 

208 CLAUDINEIA FORTUNATO DA PALMA CLASSIFICADO 12 8 48 - 68 

083 SILVANA RIBEIRO DE SOUZA CLASSIFICADO 20 4 24 - 48 

180 MARLY DO NASCIMENTO CLASSIFICADO 8 0 30 - 38 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
HOSPITAL MUNICIPAL 
CARGO: ZELADORA 

Insc. Candidato Classificação Port. Mat. Conh Espec. - Total 

123 CRISTIANA APARECIDA DA COSTA APROVADA 20 20 60 - 100 
028 LUCIANA LIMA PEGO CLASSIFICADO 20 20 60 - 100 

096 MARCIA MOREIRA PAULINO CLASSIFICADO 20 16 60 - 96 

224 JEICE MARIA DA SILVA CLASSIFICADO 20 16 60 - 96 

057 ALEXANDRA RIBEIRO DE SOUZA CLASSIFICADO 20 16 54 - 90 

248 ZENAIDE DA SILVA FREITAS CLASSIFICADO 20 16 54 - 90 

051 EDINA MACEDO RAMIRES CLASSIFICADO 16 12 60 - 88 

026 ADRIELE MARTINS DE SOUZA CLASSIFICADO 20 12 54 - 86 

094 JOSEFA SONIA ARAÚJO CLASSIFICADO 20 8 54 - 82 

247 ANA PAULA REZENDE DA SILVA CLASSIFICADO 16 12 54 - 82 

091 MARIA JOSÉ DE LIMA CLASSIFICADO 12 16 48 - 76 

109 ANGÉLICA DA SILVA CLASSIFICADO 16 12 48 - 76 

147 MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS CLASSIFICADO 12 8 54 - 74 

186 LETICIA FERREIRA SANTANA CLASSIFICADO 16 4 54 - 74 

018 TEREZINHA MEDEIROS CLASSIFICADO 16 8 48 - 72 

157 ALAIDE MARTINS VAZ CLASSIFICADO 12 4 48 - 64 

132 MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CLASSIFICADO 12 4 42 - 58 

103 JOSIANE XIQUETO PEREIRA AUSENTE - - - - - 

  
Cumpre observar que a ordem classificatória foi feita pela soma dos pontos obtidos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha, de acordo com o edital 
de abertura. 
Não houve inscrição de candidatos (as) portador (es) de necessidades especiais. 
  
Porto dos Gaúchos/MT, 21 de Março de 2013. 

  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 
  
ROBERTO MARTIN WILKE 
Presidente da Comissão Municipal de Teste Seletivo Simplificado 

Publicado por: 
Roberto Martin Wilke 

Código Identificador:1DE31239 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS  
BALANCETE FINANCEIRO 02-2013  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP - 2013 
MATO GROSSO 
ANEXO 13 - LEI N.º 4320/64 - BALANCETE FINANCEIRO 
MÊS DE FEVEREIRO DE 2013. 
  
R E C E I T A S D E S P E S A S 
Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 
ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       
RECEITAS CORRENTES               
RECEITA TRIBUTÁRIA 3.847.397,97 3.412.103,51 7.259.501,48 Judiciária 9.271,68 1.129,16 10.400,84 
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 372.944,60 370.581,29 743.525,89 Essencial à Justiça 71.638,99 101.141,74 172.780,73 
RECEITA PATRIMONIAL 55.236,14 54.271,33 109.507,47 Administração 5.167.888,32 1.680.214,69 6.848.103,01 
RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 Assistência Social 637.324,91 453.010,14 1.090.335,05 
RECEITAS DE SERVIÇOS 52.316,79 56.424,30 108.741,09 Saúde 6.104.360,60 3.786.064,12 9.890.424,72 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 9.151.537,57 13.281.458,45 22.432.996,02 Trabalho 24.014,66 0,00 24.014,66 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 536.409,73 410.146,36 946.556,09 Educação 6.597.067,19 3.958.018,92 10.555.086,11 
RECEITAS DE CAPITAL       Cultura 237.451,14 288.865,48 526.316,62 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 Urbanismo 7.096.659,92 139.236,09 7.235.896,01 
ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 Habitação 14.290,78 22.525,00 36.815,78 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 253.706,53 924.020,31 1.177.726,84 Gestão Ambiental 217.655,38 74.085,71 291.741,09 
        Ciência e Tecnologia 0,00 3.200,00 3.200,00 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 Agricultura 176.776,43 75.465,16 252.241,59 

RECEITAS DE SERVIÇOS INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 Indústria 128.669,93 65.931,48 194.601,41 

Outras Receitas Correntes Intra-Orçamentárias 0,00 0,00 0,00 Comércio e Serviços 141.577,88 5.639,00 147.216,88 
        Transporte 1.048.186,35 228.220,51 1.276.406,86 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 Desporto e Lazer 398.994,53 252.148,68 651.143,21 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL - INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 Encargos Especiais 2.359.060,66 143.473,56 2.502.534,22 

DEDUÇÃO DA RECEITA P/ FORMAÇÃO 
DO FUNDEF 

      SOMA. . . : 30.430.889,35 11.278.369,44 41.709.258,79 

DEDUÇÕES DA RECEITA TRIBUTÁRIA (395.886,65) (306.860,24) (702.746,89)         
DEDUÇÃO DA RECEITA DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       
DEDUÇÃO DE RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 Restos a Pagar Exercício Anterior       
DEDUÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE 
CAPITAL 

0,00 (126.503,55) (126.503,55) RESTOS A PAGAR EXERCÍCIO ANTERIOR 3.313.795,42 4.586.907,81 7.900.703,23 

DEDUÇOES DE TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 

(1.256.468,18) (1.726.015,70) (2.982.483,88) Depósitos       

DEDUÇÕES DE OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

(65.686,56) (43.400,96) (109.087,52) Assermusi - Fonte 999 Diversos 947,21 17,47 928,97 17,47 1.876,18 
34,94 

SOMA. . . : 12.551.507,94 16.306.225,10 28.857.733,04 Assermusi - Fonte 104 Fundeb 40%       
        Assermusi - Fonte 101 Educação 25% 25,47 25,47 50,94 
EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       Assermusi - Fonte 201 Saúde 101,48 101,48 202,96 
Restos a Pagar       Bco BMC - Fonte 999 Diversos 3.014,28 3.014,28 6.028,56 
C/ Empenhos a Pagar 21.855.825,25 1.246.808,24 23.102.633,49 Bco BMC - Fonte 103 Fundeb 60% 4.394,10 4.394,10 8.788,20 
Depósitos       Bco BMC - Fonte 104 Fundeb 40% 1.659,02 1.659,02 3.318,04 
Assermusi - Fonte 999 Diversos 928,97 920,38 1.849,35 Bco BMC - Fonte 101 Educação 25% 199,14 199,14 398,28 
Assermusi - Fonte 104 Fundeb 40% 17,47 8,93 26,40 Bco BMC - Fonte 201 Saúde 3.864,45 3.821,39 7.685,84 
Assermusi - Fonte 101 Educação 25% 25,47 25,47 50,94 Bco BMC - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 645,99 689,05 1.335,04 
Assermusi - Fonte 201 Saúde 101,48 101,48 202,96 INSS PF - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 507,78 298,10 805,88 
Bco BMC - Fonte 999 Diversos 3.014,28 2.740,73 5.755,01 Bco do Brasil - Fonte 999 Diversos 2.241,51 1.028,03 3.269,54 
Bco BMC - Fonte 103 Fundeb 60% 4.394,10 4.761,24 9.155,34 Bco do Brasil - Fonte 103 Fundeb 60% 3.736,04 3.736,04 7.472,08 
Bco BMC - Fonte 104 Fundeb 40% 1.659,02 1.659,02 3.318,04 Bco do Brasil - Fonte 101 Educação 25% 384,78 384,78 769,56 
Bco BMC - Fonte 101 Educação 25% 199,14 199,14 398,28 Bco do Brasil - Fonte 201 Saúde 0,21 0,00 0,21 
Bco BMC - Fonte 201 Saúde 3.821,39 3.763,98 7.585,37 Bc. Schahin - Fonte 999 Diversos 6.120,17 5.824,99 11.945,16 
Bco BMC - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 689,05 689,05 1.378,10 Bc. Schahin - Fonte 103 Fundeb 60% 6.493,76 6.093,76 12.587,52 
INSS PF - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 298,10 0,00 298,10 Bc. Schahin - Fonte 104 Fundeb 40% 3.036,58 2.938,85 5.975,43 
Bco do Brasil - Fonte 999 Diversos 1.028,03 1.028,03 2.056,06 Bc. Schahin - Fonte 101 Educação 25% 1.555,51 1.555,51 3.111,02 
Bco do Brasil - Fonte 103 Fundeb 60% 3.736,04 3.736,04 7.472,08 Bc. Schahin - Fonte 201 Saúde 6.547,32 6.122,29 12.669,61 
Bco do Brasil - Fonte 101 Educação 25% 384,78 704,68 1.089,46 Bc. Schahin - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 0,00 264,67 264,67 
Bc. Schahin - Fonte 999 Diversos 5.824,99 5.335,39 11.160,38 Previd.Mun - Fonte 999 Diversos 120.792,63 133.372,29 254.164,92 
Bc. Schahin - Fonte 103 Fundeb 60% 6.093,76 5.155,55 11.249,31 Previd.Mun - Fonte 103 Fundeb 60% 161.919,22 179.111,66 341.030,88 
Bc. Schahin - Fonte 104 Fundeb 40% 2.938,85 2.735,65 5.674,50 Previd.Mun - Fonte 104 Fundeb 40% 56.388,88 61.221,86 117.610,74 
Bc. Schahin - Fonte 101 Educação 25% 1.555,51 1.555,51 3.111,02 Previd.Mun - Fonte 101 Educação 25% 30.551,17 32.816,54 63.367,71 
Bc. Schahin - Fonte 201 Saúde 6.122,29 5.966,29 12.088,58 Previd.Mun - Fonte 201 Saúde 170.548,98 164.426,78 334.975,76 
Bc. Schahin - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 264,67 264,67 529,34 Previd.Mun.- Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 17.253,33 28.698,36 45.951,69 
Previd.Mun - Fonte 999 Diversos 133.428,65 137.733,71 271.162,36 Prev.Mun. - Fonte 301 Conv. Progr. 4.005,49 0,00 4.005,49 
Previd.Mun - Fonte 103 Fundeb 60% 179.111,66 179.690,25 358.801,91 IRRF - Func. Fonte 999 Diversos 434.327,26 377.055,51 811.382,77 
Previd.Mun - Fonte 104 Fundeb 40% 61.221,86 60.555,82 121.777,68 Mensalidade Sindical - Fonte 999 Diversos 12.794,34 12.043,24 24.837,58 
Previd.Mun - Fonte 101 Educacao 32.816,54 31.684,94 64.501,48 Mensalidade Sindical - Fonte 103 Fundeb 60% 15.091,43 14.631,21 29.722,64 
Previd.Mun - Fonte 201 Saúde 164.313,39 164.480,51 328.793,90 Mensalidade Sindical - Fonte 104 Fundeb 40% 5.362,13 5.383,60 10.745,73 
Previd.Mun.- Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 28.698,36 29.601,74 58.300,10 Mensalidade Sindical - Fonte 101 Educação 25% 2.759,44 2.696,01 5.455,45 
R E C E I T A S D E S P E S A S 
Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 
IRRF - Func. Fonte 999 Diversos 434.327,26 377.055,51 811.382,77 Mensalidade Sindical - Fonte 201 Saúde 12.121,17 11.205,95 23.327,12 
Mensalidade Sindical - Fonte 999 Diversos 12.043,24 12.261,49 24.304,73 Mensalidade Sindical - Fonte 202 Conv. Prog. 

Saúde 
1.229,39 2.107,89 3.337,28 

Mensalidade Sindical - Fonte 103 Fundeb 60% 14.631,21 14.945,07 29.576,28 Mensalidade Sindical - Fonte 301 Conv. Progr. 217,64 0,00 217,64 
Mensalidade Sindical - Fonte 104 Fundeb 40% 5.383,60 5.387,01 10.770,61 Vale Compras - Fonte 999 Diversos 66.872,09 56.172,30 123.044,39 
Mensalidade Sindical - Fonte 101 Educação 
25% 

2.696,01 2.637,96 5.333,97 Vale Compras - Fonte 103 Fundeb 60% 53.427,78 43.481,18 96.908,96 

Mensalidade Sindical - Fonte 201 Saúde 11.205,95 11.012,67 22.218,62 Vale Compras - Fonte 104 Fundeb 40% 26.002,05 25.686,41 51.688,46 
Mensalidade Sindical - Fonte 202 Conv. Prog. 
Saúde 

2.107,89 2.174,47 4.282,36 Vale Compras - Fonte 101 Educação 25% 6.529,18 5.454,41 11.983,59 

Vale Compras - Fonte 999 Diversos 56.172,30 61.950,96 118.123,26 Vale Compras - Fonte 201 Saúde 51.771,10 38.680,65 90.451,75 
Vale Compras - Fonte 103 Fundeb 60% 43.481,18 48.752,48 92.233,66 Vale Compras - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 2.072,87 7.855,03 9.927,90 
Vale Compras - Fonte 104 Fundeb 40% 25.686,41 29.796,68 55.483,09 Vale Compras - Fonte 301 Conv. Outras 

Finalidades 
630,71 0,00 630,71 

Vale Compras - Fonte 101 Educação 25% 5.454,41 6.860,55 12.314,96 Repasse Serv. Cedidos TRT - Fonte 999 Diversos 2.727,80 1.770,05 4.497,85 
Vale Compras - Fonte 201 Saúde 38.680,65 46.284,95 84.965,60 Vale Transporte - Fonte 999 Diversos 155,62 114,20 269,82 
Vale Compras - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 7.855,03 7.792,24 15.647,27 Vale Transporte - Fonte 301 Conv. Progr. 80,00 0,00 80,00 
Servidores Cedidos TRT - Fonte 999 Diversos 1.770,05 (123,95) 1.646,10 Pensão Alimentícia - Fonte 999 Diversos 7.279,73 7.310,39 14.590,12 
Vale Transporte - Fonte 999 Diversos 114,20 475,71 589,91 Penhora de Numerário - Fonte 999 Diversos 429,15 429,15 858,30 
Vale Transporte - Fonte 104 Fundeb 40% 0,00 408,48 408,48 FUNPREV-MT - Fonte 999 Diversos 308,38 308,38 616,76 
Vale Transporte - Fonte 101 Educação 25% 0,00 47,01 47,01 INSS Funcion. - Fonte 999 Diversos 48.038,84 38.670,21 86.709,05 
Pensão Alimenticia - Fonte 999 Diversos 7.179,73 7.310,39 14.490,12 INSS Funcion. - Fonte 103 Fundeb 60% 16.604,08 961,49 17.565,57 
Penhora de Numerário - Fonte 999 Diversos 429,15 429,15 858,30 INSS Funcion. - Fonte 104 Fundeb 40% 223,15 0,00 223,15 
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Caução - Aplic.Financeira Fonte 999 Diversos 2.168,67 4.262,29 6.430,96 INSS Funcion. - Fonte 101 Educação 25% 2.362,00 1.604,71 3.966,71 
FUNPREV-MT - Fonte 999 Diversos 308,38 692,98 1.001,36 INSS Funcion. - Fonte 201 Saúde 12.636,42 11.099,63 23.736,05 
INSS Funcion. - Fonte 999 Diversos 38.260,26 41.265,69 79.525,95 INSS Funcion. - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 595,19 559,87 1.155,06 
INSS Funcion. - Fonte 103 Fundeb 60% 961,49 11.908,22 12.869,71 INSS Funcion. - Fonte 102 Conv Prog Educação 1.850,46 1.564,22 3.414,68 
INSS Funcion. - Fonte 104 Fundeb 40% 0,00 812,69 812,69 Plano de Saúde - Fonte 999 Diversos 30.757,99 25.027,82 55.785,81 
INSS Funcion. - Fonte 101 Educação 25% 1.604,71 2.530,17 4.134,88 Plano de Saúde - Fonte 103 Fundeb 60% 56.796,23 55.144,24 111.940,47 
INSS Funcion. - Fonte 201 Saude 10.557,31 15.833,35 26.390,66 Plano de Saúde - Fonte 104 Fundeb 40% 7.584,04 7.228,45 14.812,49 
INSS Funcion. - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 559,87 578,57 1.138,44 Plano de Saúde - Fonte 101 Educação 8.352,93 8.514,41 16.867,34 
INSS Funcion. - Fonte 102 Conv Prog 
Educação 

1.509,88 1.556,49 3.066,37 Plano de Saúde - Fonte 201 Saúde 24.238,83 22.395,96 46.634,79 

Plano de Saúde - Fonte 999 Diversos 25.027,82 27.453,79 52.481,61 Plano de Saúde - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 1.807,01 2.294,83 4.101,84 
Plano de Saúde - Fonte 103 Fundeb 60% 55.144,24 60.655,69 115.799,93 INSS PJ - Fonte 999 Diversos 53.398,66 40.116,34 93.515,00 
Plano de Saúde - Fonte 104 Fundeb 40% 7.228,45 10.044,67 17.273,12 INSS PJ - Fonte 101 Educação 25% 16.120,02 2.836,35 18.956,37 
Plano de Saúde - Fonte 101 Educação 25% 8.514,41 8.524,66 17.039,07 INSS PJ - Fonte 201 Saúde 9.597,36 1.170,55 10.767,91 
Plano de Saúde - Fonte 201 Saúde 22.395,96 24.540,63 46.936,59 INSS PJ - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 2.666,47 4.060,57 6.727,04 
Plano de Saúde - Fonte 202 Conv. e Prog. 
Saúde 

2.294,83 2.139,36 4.434,19 INSS PJ - Fonte 301 Conv. e Prog. Outras Final. 0,00 7.831,02 7.831,02 

INSS PJ - Fonte 999 Diversos 53.398,66 40.116,34 93.515,00 INSS PJ - Fonte 102 - Conv. e Prog. Educação 967,81 7.055,35 8.023,16 
INSS PJ - Fonte 101 Educação 25% 16.120,02 2.836,35 18.956,37 Consig. Bonsucesso - Fonte 999 Diversos 13.796,29 13.743,37 27.539,66 
INSS PJ - Fonte 201 Saúde 9.597,36 1.170,55 10.767,91 Consig. Bonsucesso - Fonte 103 Fundeb 60% 12.777,39 13.141,04 25.918,43 
INSS PJ - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 2.666,47 4.060,57 6.727,04 Consig. Bonsucesso - Fonte 104 Fundeb 40% 6.467,59 6.467,59 12.935,18 
INSS PJ - Fonte 301 Conv.e Prog. Outras Final. 0,00 7.831,02 7.831,02 Consig. Bonsucesso - Fonte 101 Educação 25% 217,17 217,17 434,34 
INSS PJ - Fonte 102 Conv. e Prog. Educação 967,81 7.055,35 8.023,16 Consig. Bonsucesso - Fonte 201 Saúde 7.360,07 7.330,07 14.690,14 
Consig. Bonsucesso - Fonte 999 Diversos 13.743,37 13.770,37 27.513,74 Consig. Bonsucesso - Fonte 202 Conv. e Prog. 

Saúde 
670,85 700,85 1.371,70 

Consig. Bonsucesso - Fonte 103 Fundeb 60% 13.141,04 12.829,57 25.970,61 Mens. Sindical Sintep - Fonte 999 Diversos 12,22 12,22 24,44 
Consig. Bonsucesso - Fonte 104 Fundeb 40% 6.467,59 6.612,51 13.080,10 Mens. Sindical Sintep - Fonte 103 Fundeb 60% 5.483,40 5.251,20 10.734,60 
Consig. Bonsucesso - Fonte 101 Educação 25% 217,17 217,17 434,34 Mens. Sindical Sintep - Fonte 104 Fundeb 40% 1.213,61 1.213,61 2.427,22 
Consig. Bonsucesso - Fonte 201 Saúde 7.330,07 7.119,05 14.449,12 Mens. Sindical Sintep - Fonte 101 Educação 25% 217,66 217,66 435,32 
Consig. Bonsucesso - Fonte 202 Conv. e Prog. 
Saúde 

700,85 700,85 1.401,70 Consig. CEF - Fonte 999 Diversos 93.644,29 94.729,66 188.373,95 

Mens. Sindical Sintep - Fonte 999 Diversos 12,22 51,79 64,01 Consig. CEF - Fonte 103 Fundeb 60% 141.142,81 139.918,18 281.060,99 
Mens. Sindical Sintep - Fonte 103 Fundeb 60% 5.251,20 5.369,94 10.621,14 Consig. CEF - Fonte 104 Fundeb 40% 55.851,31 54.748,63 110.599,94 
Mens. Sindical Sintep - Fonte 104 Fundeb 40% 1.213,61 1.239,31 2.452,92 Consig. CEF - Fonte 101 Educação 25% 24.322,73 24.322,73 48.645,46 
Mens. Sindical Sintep - Fonte 101 Educação 
25% 

217,66 179,76 397,42 Consig. CEF - Fonte 201 Saúde 137.246,30 123.241,61 260.487,91 

Consig. CEF - Fonte 999 Diversos 94.729,66 98.171,53 192.901,19 Consig. CEF - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 8.867,14 27.165,20 36.032,34 
Consig. CEF - Fonte 103 Fundeb 60% 139.918,18 150.481,13 290.399,31 Consig. CEF - Fonte 301 Conv.Progr. 3.902,20 0,00 3.902,20 
Consig. CEF - Fonte 104 Fundeb 40% 54.748,63 61.003,20 115.751,83 PANAMERICANO - Fonte 999 Diversos 72.775,89 59.802,68 132.578,57 
Consig. CEF - Fonte 101 Educação 25% 24.322,73 25.039,74 49.362,47 PANAMERICANO - Fonte 103 Fundeb 60% 59.122,28 57.972,10 117.094,38 
Consig. CEF - Fonte 201 Saúde 123.344,21 131.370,94 254.715,15 PANAMERICANO - Fonte 104 Fundeb 40% 19.553,62 20.489,98 40.043,60 
Consig. CEF - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 27.062,60 28.504,31 55.566,91 PANAMERICANO - Fonte 101 Educação 25% 5.646,01 5.646,01 11.292,02 
PANAMERICANO - Fonte 999 Diversos 59.898,68 61.888,73 121.787,41 PANAMERICANO - Fonte 201 Saúde 56.572,82 51.107,38 107.680,20 
PANAMERICANO - Fonte 103 Fundeb 60% 57.972,10 58.254,75 116.226,85 PANAMERICANO - Fonte 202 Conv. e Prog. 

Saúde 
7.079,29 6.263,94 13.343,23 

PANAMERICANO - Fonte 104 Fundeb 40% 20.489,98 20.699,98 41.189,96 Bco Votorantin - Fonte 999 Diversos 7.255,96 6.949,40 14.205,36 
R E C E I T A S D E S P E S A S 
Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 
PANAMERICANO - Fonte 101 Educação 25% 5.646,01 5.646,01 11.292,02 Bco Votorantin - Fonte 103 Fundeb 60% 11.358,13 11.297,35 22.655,48 
PANAMERICANO - Fonte 201 Saúde 51.107,38 51.400,38 102.507,76 Bco Votorantin - Fonte 104 Fundeb 40% 5.824,60 5.863,40 11.688,00 
PANAMERICANO - Fonte 202 Conv. e Prog. 
Saúde 

6.263,94 7.101,95 13.365,89 Bco Votorantin - Fonte 101 Educação 25% 812,41 808,45 1.620,86 

Bco Votorantin - Fonte 999 Diversos 7.109,59 6.827,84 13.937,43 Bco Votorantin - Fonte 201 Saúde 7.262,28 6.739,70 14.001,98 
Bco Votorantin - Fonte 103 Fundeb 60% 11.297,35 11.332,93 22.630,28 Bco Votorantin - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 1.499,40 2.269,89 3.769,29 
Bco Votorantin - Fonte 104 Fundeb 40% 5.863,40 5.712,15 11.575,55 Esgoto/SAAES Fonte 999 - Contra Partida 6.329,92 0,00 6.329,92 
Bco Votorantin - Fonte 101 Educação 25% 808,45 808,45 1.616,90 Esgoto/SAAES Fonte 301 - Conv. Outras 

Finalidades 
368.453,03 613.006,13 981.459,16 

Bco Votorantin - Fonte 201 Saúde 6.739,70 6.739,70 13.479,40 ISSQN - Fonte 999 Diversos 14.939,09 67.501,43 82.440,52 
Bco Votorantin - Fonte 202 Conv. e Prog. 
Saúde 

2.269,89 1.407,95 3.677,84 ISSQN - Fonte 101 Educação 25% 1.012,95 5.996,82 7.009,77 

Esgoto/SAAES Fonte 301 - Conv. Outras 
Finalidades 

848.494,38 657.217,27 1.505.711,65 ISSQN - Fonte 201 Saúde 5.329,92 3.779,60 9.109,52 

ISSQN - Fonte 999 Diversos 14.939,09 67.501,43 82.440,52 ISSQN - Fonte 202 - Conv. e Prog. Saúde 2.807,36 15.002,81 17.810,17 
ISSQN - Fonte 101 Educação 25% 1.012,95 5.996,82 7.009,77 ISSQN - Fonte 301 Conv. e Prog. Outras Final. 90,38 4.108,13 4.198,51 
ISSQN - Fonte 201 Saúde 5.329,92 3.779,60 9.109,52 ISSQN - Fonte 102 Conv. e Prog. Educação 1.173,11 6.274,20 7.447,31 
ISSQN - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 2.807,36 15.002,81 17.810,17 IRRF PF/PJ - Fonte 999 Diversos 3.592,32 13.581,50 17.173,82 
ISSQN - Fonte 301 Conv. e Prog. Outras Final. 90,38 4.108,13 4.198,51 IRRF PF/PJ - Fonte 101 Educação 25% 202,94 1.719,86 1.922,80 
ISSQN - Fonte 102 - Conv. e Prog. Educação 1.173,11 6.274,20 7.447,31 IRRF PF/PJ - Fonte 201 Saúde 49,83 3.194,96 3.244,79 
IRRF PF/PJ - Fonte 999 Diversos 3.592,32 13.581,50 17.173,82 IRRF PF/PJ - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 136,40 285,85 422,25 
IRRF PF/PJ - Fonte 101 Educação 25% 202,94 1.719,86 1.922,80 IRRF PF/PJ - Fonte 301 Conv. e Prog. Outras 

Final. 
0,00 2.586,20 2.586,20 

IRRF PF/PJ - Fonte 201 Saúde 49,83 3.194,96 3.244,79 Transferências Financeiras       
IRRF PF/PJ - Fonte 202 Conv. e Prog. Saúde 136,40 285,85 422,25 Câmara Municipal 641.666,66 641.666,66 1.283.333,32 
IRRF PF/PJ - Fonte 301 Conv. e Prog. Outras 
Final. 

0,00 2.586,20 2.586,20 SOMA. . . : 6.731.273,77 8.206.509,49 14.937.783,26 

SOMA. . . : 25.052.733,91 4.364.965,32 29.417.699,23 SALDO PARA O MES SEGUINTE       
SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR       DISPONÍVEL TESOURARIA 0,00 0,00 0,00 
DISPONÍVEL       SECRETARIAS DIV./BCS.DIV 0,00 5.006.353,24 5.006.353,24 
TESOURARIA 0,00 0,00 0,00   0,00 6.581.957,40 6.581.957,40 
SECRETARIAS DIV./BCS.DIV 0,00 5.086.898,39 5.086.898,39 SEC.DE EDUCAÇÃO/BCOS DIV. SEC.DE 

ASSIST.SOCIAL/BCOS DIV 
0,00 2.303.385,79 2.303.385,79 

SEC.DE EDUCAÇÃO/BCOS DIV. 0,00 5.447.457,50 5.447.457,50 SEC.DE SAÚDE/BCOS DIV. 0,00 3.875.271,06 3.875.271,06 
SEC.DE ASSIST.SOCIAL/BCOS DIV 0,00 2.160.705,04 2.160.705,04 Cheques Cobrança Judicial 0,00 128.203,57 128.203,57 
SEC.DE SAÚDE/BCOS DIV. 0,00 3.443.516,34 3.443.516,34 REALIZÁVEL       
Cheques Cobrança Judicial 0,00 128.203,57 128.203,57 Recursos Governo Federal 0,00 0,00 0,00 
REALIZÁVEL         0,00 0,00 0,00 
Recursos Governo Federal 0,00 0,00 0,00 Recursos Governo Estadual SOMA. . . :   17.895.171,06 17.895.171,06 
Recursos Governo Estadual 0,00 0,00 0,00 TOTAL . . . . : 37.162.163,12 37.380.049,99 74.542.213,11 
SOMA. . . :   16.266.780,84 16.266.780,84         
TOTAL . . . . : 37.604.241,85 36.937.971,26 74.542.213,11         
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